














fl n'...{2 '+

çã. Rubrica

TERMO DE REFERÊNCIA- SEÇÃ0 REQulSTTANTE \(Ç .alBA/
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA OE MÃO DE OBRA)

MINISTERIO DA DEFESA

EXERCITOBRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO NORDESTE

7' REGIÃO MILITAR

(Gov das Armas Proa de PE/182])
REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE

PREGÃO SRP N' 16/2022

(Processo Administrativo n' 6431 8.011066/2022-58
''b

1. DOOBJETO

1.1 0 presente Pregão tem como objeto a contratação, pelo regime de Registro de Preços, o Sg!:!iSO de
.;Plp$il pglq !Z (dQlç) rçpiêç$ dp çxlçrÍQr: g $!BLJçgjões pára o Brasil.

ades de transporte rodoviário, mgütjmQ ou combinados, porta a porta
ÇQwpreendendo desmontagem, embalagem, desembalaaem e mQlltagçm de móveis, acondicionamento em
contêiner e seguro específico) de militares nomeados para missão no exterior.

l .l .l Os itens estão loteados do item 01 (um) ao item 24 (vinte e quatro) com os respectivos trechos de transporte
de bagagem do Brasil para o exterior e do exterior para o Brasil, abaixo relacionados:

LOTE l TRANSPORTE RODO-MARÍTIMO
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Item Descrição/

Especificação

Unidade
de

medida
Qnt

Valor Nláximo
Unitário Admissível

em (m;)

Valor Máximo
Total Admissível

em (m')

  Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
América do Norte (Países de destino: Canadá e EUA)

Ha 60    
2

Transporte intemacional de bagagem da América do

Norte (Países de origem: Canadá e EUA) para o Brasil.
M3 60    

3

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
América Central (Países de destino: EI Salvador,

México, Nicarágua, República Dominicana, entre
outros).

M3 60    
4

Transporte intemacional de bagagem da América
Central (Países de origem: EI Salvador, México,
Nicarágua, República Dominicana, entre outros) para o
Brasil.

Ma 60    
5 Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a

América do Sul (Países de destino: Bolívia, Colõmbia,
Equador, Peru, Suriname, Venezuela, entre outros).

m3 60    
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9

Transporte intemacional de bagagem do Brasíl para a
Europa Ocidental (Países de destino: Alemanha.
Andorra, Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha,
Finlândia, França, Grécia, Holanda - Países Baixos.
[rlanda, ]s]ândia, ]tá]ia, Liechtenstein, Luxemburgo,
Malta, Mõnaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San
Marina, Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros)

ms 60    
10

I'ransporte intemacional de bagagem da Europa
Ocidental (Países de origem: Alemanha, Andorra,
Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia,
trança, Grécia, Holanda - Países Baixos. Irlanda.

lslândia, ltália, Liechtenstein, Luxemburgo, Malta:
Mânaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San Marino,
Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros) oara o Brasil

m3 60    
1 ]

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Europa Oriental (Países de destino: Albânia. Arménia.
Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzergovina:
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia,
Estõnia, Lituânia, Macedânia, Moldávia, Montenegro,
Polõnia, República Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia,
I'urquia, Ucrânia, entre outros).

Ma 60    
12

Transporte intemacional de bagagem da Europa
Oriental (Países de origem: Albânia, Armênia,
Azerbaijão, Bielonússia, Bósnia e Herzergovina,
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia,
Estânia, Lituânia, Macedânia, Moldávia, Montenegro:
Polânia, República Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia:
Turquia, Ucrânia, entre outros) para o Brasil.

M3 60    
13

I'ransporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Aõica Setentrional (Países de destino: todos os países
do continente africano localizados ao Norte da Linha
do Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre
outros

m3 60    
14

I'ransporte intemacional de bagagem da Áãiill;
Setentrional (Países de origem: todos os países do
continente aõ'icano localizados ao Norte da Linha do

Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre
outros) para o Brasil.

Hs 60    
15

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Africa Meridional (Países de destino: todos os países
do continente aâ'icano localizados ao Sul da Linha do
Equador e ainda Quênía, República Democrática do
Congo, entre outros).

m3 60    
16

transporte internacional de bagagem da ARica
Meridional (Países de origem: todos os países do
continente africano localizados ao Sul da Linha do
Equador e ainda Quênia, República Democrática do

M3 60    
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1 8

Transporte internacional de bagagem do Oriente Médio
(Países de origem: Afeganistão, Arábia Saudita.
Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos, lêmen, Irã,
fraque, lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano, Omã, Síria,
entre outros) para o Brasil.

H3 60    
19

Transporte internacional. de bagagem do Brasll para a
Asia Central, Norte da Àsia e Extremo Oriente (Países
de destino: Cazaquístão, Quirguistão, Tadjiquistão,
Turcoinenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Coxeia
do Norte, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre
outros).

m3 60    
20

Transporte intemacional de bagagem da Ásia Central.
Norte da Asma e Extremo Oriente (Países de destino:
Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão,
Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Corria
do Norte, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre outros)

ara o Brasil.

H3 60    
21

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o
Sul da Afia e Sudeste Asiático (Países de origem:
Brunei, Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia,
Laos, Malária, Myanmar, Tailândia. Vietnã.
Bangladesh, Butão, índia, Maldivas, Nepal, Sri Lanka
Bangladesh, Índia, Indonésia. Malásia. entre outros)

M3 60    
22

Transporte intemacional de bagagem do Sul da Ária e
Sudeste Asiático (Países de origem: Brunei, Camboja,
Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Malária.
Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh, Butão, Índia.
Maldivas, Nepal, Sri Lanka Bangladesh, Índia,
indonésia, Ma]ásia. entre outros) oara o Brasi]

Ms 60    
23 I'ransporte internacional de bagagem) do Brasil para a

Oceania (Países: Austrália, Indonésia, Nova Zelândia.
Papua Nova Guiné, entre outros).

m3 60    



objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de transporte de mudança internacional

1.3. 0
1.4. A

s quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima

presente contratação adotará como regime de execução a 11nplçiililçlq PQ! Preço Unitário

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, 11, da Lei 8.666, de 1993.

1.6 Em caso de discordância existente entre as especificações deste obieto descritas no Comprasnef (sítio
eletrânico httl)://www.comprasnet.gov.br/) e as especificações constantes da relação abaixo, prevalecerão as
últimas.

"'''''> 1.Z:Xçill8d+demr@m do transporte da bagagem estará localizada PQ$ eslqçlo$ dp BiQ Çlqpçlç 4Q $Qrlç:
' Paraíba, Pernambuco. Alar(!g$,:BBhi8, SergjDÇ, Ceará e Piauí.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico especíâtco dos ''''
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DEçí'Rlr'Ãn nA qnl .ÍJÍ'Ãn

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
I'étnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter não-continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrânica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 2.271, de 1997, constituindo-
se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

q nPÍ)ITIÇITÍ)C í)A roNTnATArií)VB x%uq<' vnuz A vu uAn vv4 1 XAUAxxxql#&xv

5.1 Conforme Estudo Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1 .1 serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2 As empresas vencedoras da licitação deve!»proporcionar a 7" Região Militar o atendimento de
çxjgências previstas nas leaislacOç&lle missões no exterior e i)roporcionar aos militares e seus familiares
maior conforto, segurança. agilidade e qualidade na execução do serviço de transporte de bagagem
obtendo, como consequência. a $gtjsfaçãQ desse público quanto ao atendimento prestado pela 7' Região
B'jjlitat..Dessa forma. a empresa a ser contratada deve possuir condições técnicas e operacionais de
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l 'l:'i.a.Q.

executar as atividadeLde transporte de bagagem
resente Termo.

Para fora do Brasil

habilitação e q ualificacão previstas no
agência da Ata de Reaistro de Preco e

Termo de Contrato.

$& Administração. sendo de total

êDçia Nacional de Transportes Terrestres
de acordo com a Lei 1 ].442/07:

!r4yés de apresentação de Atestado de
!.ylçQ a ser contratado. fornecido Dor entidade

ública ou privada;

ç$pç$a necessária à t)erfeita execução

''b
5.2. Além dos pontos acima, o a(Üudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6.CRITERIOSDESUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8. 1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica

8.1.1. A mudança abrange o eplbj114 ç tlLÇJarregamento no domicílio do militar, inclusive içamento. se
for o caso, bem como o fornecimento das embalagens; acondicionamento em contêineres: frete marítimo ou
aéreo, desembarque; desembaraço alfandegário: transporte entre terminais marítimos. aéreos e
rodoviários e a residência do militar na localidade de destino: a desembalaaem: e retirada das embalagens

nçlyipda tQdo&Q$ çqujtlamentos necessários por parte da CONTRATADA para
tal fim

8.1.2. Ao verificar a necessidade de contratação do serviço. a Senão de Transporte Administrativo (STA)
ç!!ViPráàç111Prç$4çQPt1 4tadauvia g mail (arquivo formato em PDF), cópia do inventário de bens do militar
&$çrç!!1l[4p$pQd4dolçda requisiçãQ de transporte (Gab Cmt Ex/AI).

8J.3.:A partir do recebimento da cópia do inventário de bens e da requisição, a empresa contratada terá o
pEÊlzQJqjZ(dQ!$)Bj4EÚlçígD4[BJç$pondçryjB ç mail (arquivo formato em PDF) o orçamento prévio com
base no volume estimado, a fim de que, o militar possa decidir sobre quais itens incluirá na mudança, caso
sua bagagem ultrai)asse os limites de tubagem estabelecidos, e a list&llQ documentos gue deverá ser
providenciada peia militar pala 8 execução do $ervjçQ:A estimativa será utilizada apenas para esses fins,
não tendo ef'eito para o cálculo da tubagem transportada.

8.1.4. Para fins dç faturamento, dçyçrá $e!. ÇQD$jde! ado Q real Volume transportado multiplicado Pelo valor
do metro cúbico. A aferição/medição do volume será realizada Dela empresa e pelo militar que solicitou a
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{:? ;Uwllülança quando a mesma já estiver totalmente acomodada no interior do contêinet, !ift yqB Qy çg ip!!ãe
bãú. A medição de cubaaem servirá como base l)ara o cálculo do valor final da bagagem do serviço
executado.

\ \

F
l2

d \

8:11.5. A unidade de medida será: metros cúbicos para transportes rodo marítimos e rodo - aéreos

8.1.6. Para comi)rovação do volume real transportado deverá ser remetida a esta seção um TERMIO DE
DESPACHO E RECEBIMENTO DE MUDANÇA, que deverá ser assinada pelo responsável da empresa
ela glêrjção/medição da cubagem total da mudança e pelo militar que solicitou a mudança, sendo uma via

enviada a STA/7.

8 1.7. A 7' Região Militar pagará à ÇQptratada at( o limite de cubagem transe)ortada l)or militar.
mencionadas na Requisição. Caso seja ÇXççdidQ.osJimites da cubagem estabelecidos para o militar
coníbrme constante na ReauisiçãQ.Qmilital: arcará com a real)onsabilidade de liquidação da diferença da
tubagem.

&11:8:.A.partir do recebimento da Nota de Empenho enviada oela STA/7. a CONTRATADA terá o prazo de
05 Ícinco) dias úteis para retirar a bagagem do domicílio do militar removido. no horário entre 8 e 17h.
E$!g...il1.4zQ..lle!!g!.á...sçr IDrorlQ98do, a critério do militar, com a prévia autorização da STA/7. A
CONTRATADA deverá in&!! m81 8 STA/7 a data de retirada da bagagem. até 48h antes do carregamento
da mudança.

8.].9. Todo o material do militar a sç! transportado deverá ser embalado e separado Dor destino
!!!!çl118çiQ1141 do e desmontado PQlJfuncionários da CONTRATADA. devidamente habilitados

pelo menos. 03 (trêSLJupcionários Para os serviços. dotados de uniforme
rios à desmontagem/mQ11t49çm ç carregamento/descarregamento. As

deverão ser de esDeci6çgções apropriadas ao tipo do material em questão.

litar pagará à contrat4d4J}8ra Q transporte de veículo do tipo automóvel o valor
Qrlespondente a 3 m', não existindo a

.QJlansporte de bagagem Poderá ser
eo.sendo que, neste]4$Q, 4 bagagem Poderá ser retirada da casa do militar.

111J'ecjDiente especial tiDO a/r)Ja/z, no depósito da
contratada.

A opte pelo modo rQçlQ =aéreo, não terá direito a pleitear nenhum valor

verá providenciar apólice referente ao seguro dos bens do militar. A apólice de (
4Q militar até a data do carregamento da bagagem. e

do veículo ou moto.

çpósito da CONTRATADA (guarda-móveis) Dor um
! ÍQdo, a CONTRATADA se obriga a exigir do militar

QIQDrorrogação, sem o que, tal período será
gçH.excedentes serão indenizados pelo militar.

B989em no domicílio de destino indicado pelo militar. a
!j:ACHO E RECEBIMENTO DE MUDANCA a ser

QilCERTIFICO" da realização do serviço
q989em; cópia do TERMIO DE DESPACHO E
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8Hir do "despacho da mudancf9
sao:

Q;

!

Q tipo de embalagem recomendado nor
item de mudança.

,4
// D
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Categoria do Item
da Mudança Tipo de Embalagem Forma de Acondicionamento

Objetos

finos/frágeis,
louças, cristais,
porcelanas, lustres,
etc.

Papel de seda, papel KraR e
envoltos em papelão
ondulado de face simples
para copos e plástico poli
bolha grande nos demais.

Engradado de madeira sob medida ou
caixas sob medida de papelão ondulado de
parede dupla. Alternativamente, a madeira
poderá ser substituída por papelão
ondulado de parede múltipla ou
equivalente.

Estátuas e objetos
planos de mármore

ou pedra, tampos
de mesa. telas.

quadros e espelllos.

Envolto em papel de seda,
papel Kraf:t e em papelão
ondulado de face simples
ou plástico poli bolha
pequeno.

Engradados de madeira sob medida ou
caixas sob medida de papelão ondulado de
parede dupla. Alternativamente, a madeira

poderá ser substituída por papelão
ondulado de parede múltipla ou
equivalente.

Vestuários em
cabides -- ternos.
costumes e
vestidos longos.   Caixas de papelão ondulado de parede

dupla com haste para cabides com
desumidificadores (sílica).

Vestuário dobrável Forro de plástico ou papel
Kraft.

Caixas de papelão ondulado de parede
dupla.

Móveis -- sofás.

poltronas, guarda-
roupas e objetos de
grande porte.

Completamente envoltos
com papel KraR, plástíco-
bolha nos elementos de

apoio e envoltos com
papelão ondulado fechadas
com fita adesiva.

Envoltos em papelão ondulado de face
simples, com reforço de plástico-bolha
pequeno nas quinas como elementos de
apoio.

Aparelhos elétricos
e eletrânicos

Envoltos em papel de seda,
papel Kraft e plástico-
bolha.

Caixas de papelão ondulado de parede
dupla.

Móveis

finos/frágeis como
Envoltos em papel tipo
KraR e plástico-bolha

Engradados de madeira sob medida quando
houver necessidade. Alternativamente. a



$:4..O ÇQmpromisso.dç prestação de serviços só estará caracterizado após o recebimento da Nota de
Empenho. devidaDÇBtgD! çççdidQ do Termo de Contrato. quando cabível. decorrente da Ata de Regjstro
dç PrççQç:

8.5 A execução dos serviços será iniciada após a remessa de empenho para a contratada

9.0BRIGAÇOESDACONTRATANTE

9.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláustÍlas
contratuais e os termos de sua proposta;

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente \..
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste
Termo de Referência;

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9.6. Não praticar ates de ingerência na administração da Contratada, tais como
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9.6. 1 . exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente a(l$$i2anA
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o oUeto da contratação provir o atendimento direto. tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

K(. )

9.6.2.

9.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em
atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhadorfoicontratado;e ' ' '''''''- r-'- - '-

9.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9. Cientifícar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9. 1 0. Arquivar, entre outros documentos, proUetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e
notificações expedidas;

9.1 1 . Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3', $ 5', da Lei n' 8.666, de 1 993.

9.8.

9.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

IO.OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

0.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 'sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

l0.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados. em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

l0.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7' do Decreto n' 7.203,

e >

l0.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF
a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União; 3) certidões que comprovem
a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão
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CNDT, conforme alínea "c"

1 0.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Contratante;

1 0.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se veriHtque no local dos serviços.

1 0.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus propostos, garantindo-
Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

1 0.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não estala sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

10.1 1. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

lO.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eHlcientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo \-'''
determinado.

lO.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

lO.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

lO.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezasseis anos, excito na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

1 0.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

1 0.1 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n' 1 3.1 46, de 201 5.

1 0.1 8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; \--

lO.19. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não sda satisfatório para o atendimento do oUeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

l0.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

l0.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

1 0.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do Anexo Vll
- F da Instrução Normativa SEGES/MP n' 5, de 25/05/201 7:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra

Atualização: Julho/2021



/ blr.9 /1 '-\

\Ç2'<=9-}\%. Rubrica;'

:: M; t$1Ç i .=3E#l.HU=ll=âiXFU.:: :ã@'
l0.22.2. Os direitos autorais da solução, do prometo, de suas especificações técnicas, da documentação

produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da
Contratante, sob pena de multa, sem prquízo das sanções civis e penais cabíveis. '' "

.t) L./ b/

'---"'"'......

çrviço critérios e práticas de

içnç sustentáveis. entre
outras:

y4;

r8;

Dias; e

jginários de maneio florestal
$!!gçntável ou de reflorestamento.

l0.24 Do Seguro da Bagagem Transportado:

VARIAS, que Dor ventura
l,durante a execução dos

e danoscausados porterceiros
àCONTRATADA.

g49em, incluída no nreco do
revisto na legislação pertinente

CONTRATADA.

Qr transe)orte para fins de se

e transporte feia feito sob a

8

e l
soldo do

é dez vezes o valor do

' içado no mercado de veículos
4 requisição. aplicável à
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e $ 2' O seguro será calculado sobre o valor declarado pelo militar Dará a sua
bagagem Quando este for inferior ao teço obtido. na forma do inciso l do $ 1' deste

e $ 3' Caso o militar julgue insuficientqQJglQ!. segurado para sua bagagem na
forma do inciso l do $ 1' deste artigo, i)oderá complementa-lo, desdEqyq31.que com
a diferença junto à companhia transe)ortadora.

[0.25 A CONTRATAM)A obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, todas as ÇQ!!diçõçt.!!t
habilitação e aualiüicacão apresentadas quando da instrução do Processo que ensejou a assinatura deste
instrumento;

l0.26 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Contrato imt)liça na aceitação de todas jis
cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar quajquer desconhecimento como elemento
impeditivo do t)erfeito cumprimento do disposto neste instrumento.

ll.DASUBCONTRATAÇAO

1 1 . 1 Não será admitida a subcontratação do olÜeto licitatório.

12.ALTERAÇAOSUBJETIVA

1 2:1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCAL.IZAÇÃO DA EXECUÇÃO

1 3. 1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites
de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do artigo 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

1 3.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser veriílcada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1'
e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

1 3.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensdará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n'
8.666,de 1993.

13.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contratoa

13.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto
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13.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitoras constantemente o ill%li11i31A,..,
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTR ATADA
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. ' '' '' ' ''' ''''''--''

13.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada

13.9. Em hipótese.alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. "''"'

13.10. A CONTRATADA poderá apresentar justinlcativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13. 1 1. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação
à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo
com as regras previstas neste Termo de Referência

13.12. O Hlscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suHlciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

'1
/ lo
l

] 3.13 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas

y Fiscal do Contrato. designado
ç41ização dos serviços. a fim de

;

nenhuma hipótese. aue emnreeado da
as estabelecidas no Instrumento

Contratual:

ÍJçr realizada com base nos

ÇD$ionamento da produtividade
, deverá comunicar à autoridade

dual à produtividade efetivamente
rç$ contratuais previstos no $ 1' do artigo

65 da Lei n' 8.666. de 1993.

\.

QveF o registro das ocorrências
ç! cumprimento das cláusulas contratuais.

l ou parcial das obrjgBções e responsabilidades assumidas pela
yBplQ q$ pbrjgpçõç$ ç ÇPçg:rgQ$.sociais e trabalhistas. enseiará a

vistas neste Termo de Referência e na legislação vigente.
Q$ artigos 77 e 87 da Lei n' 8.666

cação entre a CONTRA.!.:ê:NTE e a CONTRATADA poderá ser
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13.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da Instrução Nor

mativa SEGES/MP n' 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

13.15 A Êlscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên-

cia desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais,
de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de 1 993.

14. DOS CRITERIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PArtA PAGAMENTO

14. 1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), con-

fomle modelo previsto no :cESSa.!!! devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos

indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios

14:2.1 atendimento das exigências estabelecidas no Termo de Referência;

14.2.2 atendimento das exigências estabelecidas no Índice de Medição de Resultado

14.3 Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05, de 2017, será

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prquízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.3. 1 não produziu os resultados acordados;

14.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigi
da

1 4.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utili

zou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

:!4,{Sg!.&lç$DQp$8bjlidade.da Seção de Transporte Administrativos (STA) o acionamento da
Contratada Dará a çxççyçãQdos serviços, bem como o recebimento da solicitação da necessidade
dós militares.

14:5..{Jü$ç41dgçglÚFBtQ.indicado Dela STA/7' RM. será rest)onsável l)or acompanhar o início e a
finalização do serviçg4y[8 tç Q prazo de vigência do mesmo.
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\(êgí:jla)p ]iECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

1 5. 1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento deHlnitivo dos serviços, nos
tempos abaixo

/ \
l l.--H'

1 5:2 No prazo de até 5 dias cora/dos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual ;

1 5.3 0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização

após a entrega da documentação acima, da seguinte fomla:

1 5.3. 1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões

finais que se fizerem necessários.

1 5.3. 1 . 1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

1 5.3 . 1 .2 A Contratada ülca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

1 5.3.1 .3 0 recebimento provisório também Htcará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

1 5.3.2 No prazo de até ]0 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de íiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com (..

suas atribuições, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

1 5.3.2. 1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhál

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

1 5.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
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15.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedido
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

1 5.4 No prazo de até 1914çz}.dias..çe!:rldeê a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Êlscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1 5.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

''\ 1 5.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

1 5.5 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prquízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas

e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n'
l0.406,de 2002).

1 5.6 0 gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a
Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

1 5.7 0s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especiÊlcações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo ülxado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prquízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Tento de Referência.

16.2 0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura.

16.2.1 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos tempos do art. 5', $ 3', da Lei n' 8.666, de
1993
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Xi:á, RuÊsi&gl, constatada por meio de consulta on-linfa ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
4{ (131iÜêãa, mediante consulta aos sítios eletrânicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da

Lei n' 8.666, de 1 993.

/
\ \

1 6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 3 1 da Instrução Nomaativa n' 3, de 26 de abril de 2018

1 6.4 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1 o prazo de validade;

1 6.4.2 a data da emissão;

1 6.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4 o período de prestação dos serviços;

16.4.5 o valora pagar;e

1 6.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Futura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ânus para a Contratante;

1 6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

1 6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

16.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

\.

1 6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1 6. 10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa
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1 6. 1 1 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até:klgÍ!)lb,,,f
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF

1 6. 12. 1 . Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

i..gH.n

©'
/

\

\

1 6. 13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de
2018

16. 14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN

--\ SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

1 6. 1 5 E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da atava do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

1 6. 1 6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração

se fmá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

EM = ] x N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

l = Índice de compensação financeira - 0,00016438, assim apurado

1-(TX) T-(6/100) 1-0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17.REAJUSTE

] 7. 1 . Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.
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Çi%ibi:Z êlg\Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços

tiiicliàli serão requstados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA- Índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo /IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5' do Decreto n.' 1 .054,

de 1994):

Cf'.í-..
\J

R - V (1 -- 1') / 1', onde:

R - Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I' = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega

da proposta nalicitação;

l = Índice relativo ao mês do reajustamento;

1 7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

1 7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

1 7.5. Nas aferições anais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

1 7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

1 7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tempo aditivo

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento

18.GARANTIADAEXECUÇÃO

1 8. 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixojustiHicadas:

18.1.1 Não existe uma dem8pd8 çxata tlreviamente definida;

18.1.2 Evitar o aumento de custos, a fim de obter o preço do servico mais vantajoso Dará a Administracão

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1 9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 1 0.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obriga-
ções assumidas na contratação ;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;
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e)

comportar-se de modo inidâneo; ou

cometer fraude fiscal

1 9.2 Pela inexecução !plaLglLpaliçiê! do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON.
TRATADA as seguintes sanções:

11:A!!vg! tê!!çia por escrito. quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratu.

ais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prquízos significativos para o
serviço contratado;

11) Multa de

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor ad-

judicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a J;ã..(s31iezÊLdiag: Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-

aceitação do objeto, de fauna a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prel uízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 1 5% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em ca-
so de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
dastabelas l e 2,abaixo;e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação

da garantia (sqa para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cen-

to). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover
a rescisão do contrato;

'\ (6)
entre si.

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

mpedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e agua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

!Y}S4]!ção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

](}Jlççl41 4çãll4e inidoneidade para licitar oy ÇQp!! glpr com a Administração Pública, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peran-

te a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejuízos causados;
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51:%3.;.4..canção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em
ãüãigquer das hipóteses previstas como inítação administrativa neste Termo de Referência.

1 9.4 As sanções previstas nos subitens "i". "iii". "iv" e "v" ooderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas l e 2

Tabela l

\

')

Tabela 2
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GRAU CORRESPONDENCIA

  0.2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0.4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1 ,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRAÇAO

ITEM nF qrn Tr A í) GRAU

  Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência:

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e pol
unidade de atendimento:

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02
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19.6 também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que:

19.6. 1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimen
to de quaisquer tributos;

1 9.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os olãetivos da licitação;

1 9.6.3 demonstrem não possuir idoneidade pala contratar com a Administração em
tos praticados

virtude de atosilícil l
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5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante

o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
0]

7 Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

8

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por
Item e por ocorrência;

03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os
prepostos previstos no edital/contrato;

01

1 1

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

0]



\g."tii9.-7 .'A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
?4ssegibará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784, de 1 999.

1 9.8 As multas devidas e/ou prduízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pa-

gos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão ins-

critos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente

19.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 ( trinta) dias,

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1 9.9 Caso o valor da multa não seja suülciente para cobrir os prduízos causados pela conduta do licitan-

te, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Có-
digo Civil

1 9. 10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condu-

ta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o

princípio da proporcionalidade.

1 9.1 1 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração admi-

nistrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de I' de agosto de 201 3, como ato lesivo à administração pública
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho ft)ndamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização - PAR.

19.12 A apuração e o julgamento das demais inílações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013,

seguirão seu rito nomial na unidade administrativa.

\/ \
aq'«

f
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19.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-
cíficos para apuração da ocorrência de danos e prquízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

1 9. 14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. \.

20. CR]TE]UOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR

20. 1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a gene-
ralidade dos objetos, confomie disciplinado no edital.

20.2 0s critérios de qualificação económico-âlnanceira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.

20.3 0s critérios de qualiÊlcação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão

20.3.1. apresentar Registro na AgêpçÍLNacional de Transportes Terrestres: ANTT;
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20.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atesta-
do(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

20.3.2. 1 Para Hino da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a servi-
ços executados com as seguintes características mínimas:

,,/'b

20.3.2. 1 . 1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 112.(!!elã).aae! na prestação dos ser-

viços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
Q2..(deig)..área serem ininterruptos, conforme item l0.7.1 do Anexo VIT-A da nq BEGES/MPDG n.
5/2017

20.3.2.2 0s atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade económica prin-
cipal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

20.3.2.3 Somente serão afeitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo

menos, um ano do início de sua execução, excito se ílrmado para ser executado em prazo inferior, con-
forme item l0.8 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n. 5, de 201 7.

20.3.2.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresenta-

ção de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equiva-

le, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item 1 0.9 do Anexo Vll-A da IN BEGES/MP n. 5/2017.

20.3.2.5 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o dis-
posto no item 10.10 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.4 0s critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4. 1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital

20.5 0 critério de julgamento da proposta é o menor Preço Dor item.

20.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1 0 custo estimado da contratação é de 112:Q3{):1}68,4{L(doze milhões trinta mil e sessenta e oito reais e
quarenta centavos):
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*!ÇÊ2;, PQ$, RECURSOS O RÇAMENTARIOS.
22.1 A indicação da dotação orçamentária bica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

23. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

b+.

t

l

23.1. A execução dos serviços será iniciada a Prestação do serviço imediatamente al)ós a assinatura

do Termo de Contrato e da Ata de Rçgistro de PrççQ$.na forma que segue:

23.2. Do l)razo l)ara execução

23.2.1. O prazo p r çxççyçãQ do.ob.jetQ,ÇQHtlrççQdjdo entre a roleta no local da apanha e entre94
no destino a ser indicado conforme tabela descrita no item 7 -- Informações relevantes l)ara o
dimensionamento da proposta.

23.2.2. O prazo máximo para entrega da bagagem no destino é

24. ANEXOS AO TERMO DE REFEjiENCIA

24. 1 . Anexo l Forma de acondicionamento da bagagem;

24.2. Anexo ll -- IMR;

24.3. Anexo 111- Estudo Técnico Preliminar; e

24.4 Anexo IV- Termo de Despacho e Recebimento de Mudança

Recite-PE, de maio de 2022

KALMON ]UBEIRO DE SA Maj

Chefe da Seção de Transporte Administrativo da 7' RM

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra
Atualização: J ulho/2021

Ord Descrição / Especificação das Distâncias Prazo de Entrega

  Transporte até 1 .400 km 8 dias

2 Transporte de 1 .40 1 a 2.800 ]<m 15 dias

3 Transporte de 2.801 a 4.000 km 20 dias

4 Transporte de 4.001 a 5.000 1<m 25 dias

5 Transporte acima de 5.000 km 30 dias
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ANEXO l AO TERMO DE REFERÊNCIA

FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA BAGAGEM

'''x

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrânico: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra
Atualização: Julho/2021

Estátuas e objetos
planos de mármore
ou pedra, tampos de
mesa, telas, quadros e
espelhos.

Envolto em papel de seda, papel KraR e em papelão
ondulado de face simples ou plástico poli bolha
pequeno.

Engradados de madeira sob medida ou
caixas sob medida de papelão ondulado de
parede dupla. Alternativamente, a madeira
poderá ser substituída por papelão
ondulado de parede múltipla ou
equivalente.

Vestuários em
cabides ternos.
costumes e vestidos

longos.   Caixas de papelão ondulado de parede
dupla com haste para cabides com
desumidiflcadores (sílica)

Vestuário dobrável Forro de plástico ou papel KraR Caixas de papelão ondulado de parede
dupla

Móveis -- sofás.

poltronas, guarda-
roupas e objetos de
grande porte.

Completamente envoltos com papel KraR, plástico-
bolha nos elementos de apoio e envoltos com papelão
ondulado fechadas com fita adesiva.

Envoltos em papelão ondulado de face
simples, com reforço de plástico-bolha
pequeno nas quinas como elementos de
apoio.

Aparelhos elétricos e
eletrõnicos Envoltos em papel de seda, papel KraR e plástico-bolha

Caixas de papelão ondulado de parede
dupla.

Móveis finos/frágeis
como cristaleiras e
armários. cómodas e
penteadeiras com
vidros.

Envoltos em papel tipo KraR e plástico-bolha pequeno
mais papelão ondulado de face simples fechado com fita
adesiva.

Engradados de madeira sob medida
quando houver necessidade.
Alternativamente, a madeira poderá ser
substituída por papelão ondulado de
parede múltipla ou equivalente

Tapetes, estofados e
colchões. Papel Kraft mais plástico-bolha.

Dobrados/enrolados, envoltos por papelão
ondulado de face simples, papel resistente
ou plástico

Livros e discos   Caixas de papelão protegidos com papel
picado, papelseda ou palha.

Bebidas Embaladas Caixas de papelão protegidos com papel
picado, papelseda ou palha.

Diversos Embalados Caixas de papelão protegidos com papel
picado, papelseda ou palha
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BoIR do(a) Cmdo 7' RM)

- Equipe de Apoio: Cap R/l JOÃO FOSCO DA SILVO ALENCAR e EP ÉRIKA K.ORLA
CAVALCANTE.

ALVES

@Em consequência: o OD/7, a SALC/7 e interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota n' 72819, de 2 de maio de 2022, da OD/7)

2) De acordo com os Incisos l e i]] do An 13 do Decreto n' ]0.024, de 20 de setembro de 2019,como
também autorizo a abertura do processo licitatório NUP: 643 1 8.01 ] 066/2022-58,como também autorizo
a abertura do processo licitatório consome abaixo discriminado:

- Pregão Eletrânico SRP: 16/2022;
- Objeto: serviço de transporte de bagagem internacional;
- NUP: 64318.01 1066/2022-58:
- Pregoeiro: Cap LILIANE CRESPO CAVALCANTl:

CAVALCANTE Cap R/l JOAO BASCO DA SALVA ALENCAR e EP ÉRIKA KARLA .ALVES

Em consequência: OD/7, SALC/7, STA/7 e interessados tomem conhecimento e providências.

GOdilstgno o T Sgt IGOR SILyA DE QUEiROZ BEZERRA - pregoeiro e o 3' Sgt GABRIEL ALAN

- o EROCP/7 e interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota n' 72821, de 2 de maio de 2022, do EROCP/7)

d RELATÓRIO DE AVERIGUAÇÃO PARA O CADASTRAMENTOaECADASTRAh.UNTO DE
BENEFICIA.RIOS DO FUSEX - DESPACHO " ''' ' ' --'--'-- '-' -- '--'-'- ' - "

1) No processo em que o Cel APOLLO CR]ST] POLIEST] NOGUEljiA, Prec-CP: 14-2470540.
vinculado ao Comando da 7' Região Militar, solicita o recadastramento da senhora ANGELINA
ELVIRA POLIESTI (genitora), como sua beneficiária indireta do FuSEx, dei o seguinte despacho:
DEFERIDO: De acordo com o que está contido no Art 6'; Incíso 11, alínea c) das Instruções Gerais para
o Fundo de Saúde do Exército -- FuSEx (EBI 0-IG-02.032), aprovadas pela Port n' 493, de 1 9 de maio de
2020, combinado çom os Art 19, 20 e 22 das Instruções Reguladoras para o Gerenciamento do Cadastro
de Beneficiários do Fundo de Saúde do Exército -- FuSEx (IR EB30-IR20.039), aprovadas pela Port
DGP/C Ex n' 273, de 14 de dezembro de 2020, sda à senhora ANGELINA ELVIRA POLIESTI
recadastrada de comia definitiva no CadBen/FuSEx, como beneficiária dependente indireto tipo "C" do
Cel APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA, Prec-CP: 14-2470540, tendo em vista ser maior de 70
(setenta) anos e já ter sido recadastrada por 3 (três) vezes ou mais, conforme item 7 do anexo J das IR
EB30-IR20.039.

Cel APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA

Em consequência:
- o operador de sistemas da Aj G/7 providenciar o recadastramento da interessada no Boletim de

Implantação de Dados Online (BID Online), deixando de enviar o processo à Diretoria de Saúde, de
acordo com o que está contido no DIEx n' 797 - Seç.CtBEN/Div.SAS/I' Sdir.Sau, de 12 de agosto de
2021 , assim como a atualização na BDCP por intemlédio do SiCaPEx; e A l il-r « '"''' Q ,-. .
- interessados tomem conhecimento e providências. nu 1 1 1 i\.-AÇA

Autentico e presente doeu
acordo cori] o Art. 5', 5 úr:i:(Nota n' 72666, de 25 de abril de 2022, da Aj G/7)

eito de
do Dec

Data ..!gi..{..gl A. 2. 0 2a.,
.Ü/
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- Apartamento 09 (repassa do mês completo), no valor de R$ 300,00 (trezentos reais);
- Valor mensal da taxa de condomínio: R$ 300,00 (trezentos reais); e

- Valor total da taxa de condomínio a ser repassado à associação: R$ 650,00 (seiscel
reais

cinquenta

Em consequência;

- o Setor Financeiro do Cêdo 7' RM providencie o repassa do valor total acima mencionado; e
- a B Adm Curado, o NuPMGR, a Associação de Compossuidores do Edifício Residencial Ana Mana e

interessados tomem conhecimento e providências.

(Nota n' 72830, de 2 de maio de 2022, do NuPMGR)

8) Em.cumprimento ao previsto no ait. 1 8, da Portaria n' 048-DEC, de 21 DEZ 201 7, soam repassados à
Associação de Compossuidores do Edifício Residencial Vidas de Negreiros, inscrita no CNPJ N'
34.580.825/0001...44, conta corrente n' 3493-0, agência 1583-3, Banco do Brasil, os recursos referentes
aos valores da Taxa de Condomínio dos Próprios Nacionais Residenciais (PNR) desocupados no mês de
abril de2022, a seguirespecificados: ' '

- Apartamento 101 (repasse do mês completo), no valor de R$ 330,00 (trezentos e trinta reais);
Apartamento 103 (repassa de três dias), no valor de R$ 33,00 (trinta e três reais);

- Valor mensal da taxa de condomínio: R$ 330,00 (trezentos e trinta reais); e
. Valor total da taxa de condomínio a ser repassado à associação: R$ 363,00 (trezentos e sessenta e três

reais

Em consequência: ach.'eDã'n ''íC/7}.

. o Setor Financeiro do Cmdo 7' RM providencie o repassa do valor tota$âçljj;ÍãillWncÊEiagdg;vl/Pz(.l
- a B Adm Curado, o NuPMGR, a Associação de Compossuidores do Edi'Ei@Q"késideligiàl,yidàGdÊJ.

Negreiros e interessados tomem conhecimento e providências. â. ' deO

d

C

(Nota n' 72832, de 2 de maio de 2022, do NuPMGR) *' "'.... '';:4(./ ,..}.

f. EQuiPE 0E PLANZIAMZ1«'0 DE CONTRATAÇÃO - DESiGNAÇÃ(l::;!=g} '(êQZ ,

1) Com o objetivo de confeccionar o Estudo Técnico Preliminar bem como a minuta dl:t'tê;êiiüi4mento
de riscos, ambos com o propósito de verificar a viabilidade da contratação de transpoHe de ba;dêem
nacional, objetivando o atendimento das necessidades do Comando da 7i Região Militar, elencados no
DIEx n'll-STA/Div Adm/Ch EM, de 29 de abril de 2022, do Chefe da STA/7' RM, que trata da
abertura de licitação destinada à referida aquisição, RESOLVO: designar os militares cominadas para
exercerem as ftlnções de Integrante Demandante e Integrante Técnico respectivamente, para no prazo de
5 (cinco) dias providenciem as documentações acima indicadas:

/

q

M4 KALMON RiBEiRO nE sÁ
Cap R/l JORGE LUIZ DE MENEZES DAMASO

Em consequência: o O])/7, a STA/7 e interessados tomem conhecimento e providências

(Nota n' 72825jãe 2 de maio de 2022, do OD/7)

2) Com o objetivo de confeccionar o Estudo Técnico Preliminar bem como a minuta de gerenciamento
de riscos, ambos com o propósito de verificar a viabilidade da contratação de transporte de bagagem
intemacional, objetivando o atendimento das necessidades do Comando da 7' Região Militar, elencados
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-abéfúra de licitação destinada à referida aquisição, RESOLVO: designar os militará! nbminadas para
exercerem as funções de Integrante Demandante e Integrante Técnico respectivamente, para no prazo de
5 (cinco) dias providenciem as documentações acima indicadas:

M4 KALMON mBEIRO DE SA
Cap R/l JORGE LUIZ DE MENEZES DAMIASO

Em consequência: o OD/7, a STA/7 e interessados tomem conhecimento e providências

(Nota n' 72826, de 2 de maio de 2022, do OD/7)

g. INSPEÇÃO DE SAÚDE PARA VERIFICAÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA

Seja submetido à inspeção de saúde para Hlm de Veliüicação da Capacidade Laborativa, pelo
MPGu/HGuJP, o S Ten FRANCISCO WASHINGTON l2.4qiLVA, do I' Batalhão de Guardas (Rio de

Janeiro-RJ), de acordo com o item 4.4 do Vol. IV, da:itilitlE3$#h. aprovadas pela Portaria n' 306-DGP,
de 13 de dezembro de 2017. 'rodo vOc

L Q

Em consequência: o I' BG, o 31' BI Mtz, o HGu#.aF oé;ÉiRteressados tonal;d.-conhecimento e
providências. qiqiQ... 'z:SI..yO. 'c' (c" :=' u

(Nota n' 72834, de 02 de maio de 2022, da SSR/7)
'/an

h.PESQUiSADEPKEÇo-nEsiGNAÇÃo

Com o objetivo de realizar pesquisa de preços, de acordo com a IN n' 65,'de.7 de julho de 2021, para
compor os processos licitatórios, na modalidade Pregão Eletrânico SRP n' 15/2t)22 e Pregão Eletrânico
SRPln' i6/2022P - contratação de Serviço de Transporte de Bagagem Nacional e Intemacional,
respectivamente, no âmbito do Comando da 7' RM, RESOLVO: designar o militar nominado, para que
no prazo de lO (dez) dias corridos, a contar da data desta publicação, providencie a confecção da
pesquisa de preço dos itens solicitados do processo licitatório em questão:

M4 KALMON mBEm0 0E SÁ

Em consequência: o OD/7, a STA/7 e interessados tomem conhecimento e providências

(Nota n' 72828láe 2 de maio de 2022, do OD/7)

i. NOMEAÇÃO DE JISR - SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO E SECRETÁRIO

Nomeio a Cap Med (Idt 070021685-6 MDEB) EMANUELLA GALVÃO DE FALES E SILVA, como
Secretária da JISR/7' RM (AMAR) em substituição ao I' Ten Med (Idt 011913227-2) LUCAS
AUGUSTO FERNANDES DE OLIVEIRA MIALSKI e como Membro a I' Ten OMT (Idt
070731287-2 MDEB) LAIS ANDRADE DE MELO em substituição a Cap Med EMANUELLA
G.ALVÃO DE FALES E SILVA, todos servindo no LIMAR, a contar de 25 de abril de 2022, de acordo
com o An 18 das Instruções Reguladoras das Perícias Médicas no Exército - IRPMEx, aprovadas pela
PoH n' 305-DGP, de 23 de dezembro 201 8.

(Solução ao DIEx n' 13 1 7-Sec Per/HM.àR, de 22 ABR 2022, do HMAR)

Em consequência: o AMAR, os A.MP e interessados tomem conhecimento e providências
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO

COMANDO DA 71 REGIÃO MILITAR
(Gov das Armas Prov de PE/1821)

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE

ES].!J!)(} TÉCNICO PRELIMINAR

l . INFORMACÕES BÁSICAS

1 .1 NUMERO DO ETP: 16/2022

1 .2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 643 18.011 066/2022-58

2.DESCRICÃODANECESSIDADE

2.1 0 presente estudo preliminar visa à eventual contratação de serviços de transnQrtç

i!!!grnilÊieBa!, porta a porta, de bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares da ativa,

com abrangência administrativa da 7' Região Militar (AL, PE, PB e RN) e OM subordinadas

e/ou vinculadas ao Comando da 7' Região Militar, com todas despesas inclusive seguro
específico.

2.2 Prezando pelo bem estar da família militar, o Comando da 7' Região Militar necessita de um

processo licitatório que possibilite a realização de serviços de transporte intemacional,
desacompanhada dos militares, com abrangência administrativa da 7' Região Militar e OM's

subordinadas e/ou vinculados ao Comando da 7' Região Militar, com todas despesas inclusive
seguro específico, para militares da atava.

2.3 A contratação de uma empresa especializada visa atender às necessidades dos militares

exonerados em missões no exterior e os movimentados dentro do território nacional, que

necessitam retirar seus pertences de alguma OM, do depósito da empresa ou de algum lugar na

qual ele destinou dentro da quilometragem estabelecida no objeto e outras a critério da 7' RM.

2.4 0 transporte de bagagem por via terrestre e/ou marítima, respeitados os limites de tubagem

previstos para cada militar, tem amparo no artigo 28 da Lei n.' 5.809/72 e no amigo 32, $ 7.', do

Decreto n.' 71 .733/73. Visa atender as necessidades dos militares movimentados para missões no

exterior que tem necessidade de acondicionar os seus pertences em alguma .Organização Militar,

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrânico SRP 1 6/2022 /'"./
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\$;!."'Rubril:r%sidência ou depósito da empresa dentro da distância prevista no objeto, ou ainda, atendendo as

g?'a111jlll!(bssidades dos militares exonerados em missões no exterior que necessitam retirar seus

pertences de alguma OM, do depósito da empresa ou de algum lugar na qual ele destinou dentro

da quilometragem estabelecida no objeto.
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2.5 Beneílícios diretos e indiretos que resultarão da contratação

2.5.1 Proporcionar ao Exército o atendimento de exigências previstas na legislação ao

atendimento de missões no exterior, bem como a de movimentações dentro do território nacional

e ainda atender a outras necessidades desta Região Militar, e proporcionar aos militares e seus

familiares, maior conforto, segurança, agilidade e qualidade na execução do serviço de transporte

de bagagem obtendo, como consequência, a satisfação desse público quanto ao atendimento

prestado pela 7' RM.

3.AREAREOUISITANTE

3. 1 Seção de Transporte Administrativo do Comando da 7' RM

3.1 .1 KALMON RIBEIRO DE SÁ- Md

3.1 .2 JORGE LUIZ DE MENEZES DAMASO- Cap R/l

3.2 Publicação da Designação da Equipe de Planejamento de Contratação: Bol R Nr 80, de
03/05/2022.

!EVIABILIDADEDACONTRATACÃO

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. 1 Requisitos Mínimos da Contratação:

4.1 .1 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação

do serviço.
4.1 .2 Deverá o licitante manter-se em dia com todas as condições de habilitação e qualificação previstas

no Edital e as estabelecidas no Termo de Referência, durante toda a vigência da Ata de Regístro de Preço
e Termo de Contrato.

4.1.3 Não haverá utilização exclusiva de mão de obra por essa Administração, sendo de total
responsabilidade da CONTRATADA o emprego de pessoal para a realização do serviço.

4.2 As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no Termo de Referência.

4.3 0s serviços deverão atender as necessidades da 7' Região Militar quanto ao transporte de bagagem

para a movimentação de militares nas diversas missões ou exonerados de missões, movimentações ex

officio, e por isso têm urgência em deslocar os seus pertences dentro país.

k
5. LKVANTAMENTO DE SOLUÇÕES

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrânico SRP 1 6/2022
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5. 1 Foram analisadas as necessidades similares ein outros órgãos ou entidades da AdministllÊi$,>;; .n.À ,
Pública e as soluções adotadas: '''.u=

5.1.1 Pregão Eletrõnico SRP n'26/2021- (160313)Escola de Comando e Estado Maior do
Exército;

5.1 .2 Pregão Eletrânico SRP n'06/2021- (160472) 5' Batalhão de Infantaria Leve; e

5. 1 .3 Pregão Eletrânico SRP n' 1 5/2022- (120630) Grupamento de Apoio de São Paulo

6. DESCRIÇÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO

6.1 . O presente estudo preliminar visa a prestação do serviço de transporte intemacional, porta a

porta, de bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares, possibilitará condições a esses
militares, quando de suas movimentações ex-(ÚWc/o, de instalar a família na nova localidade nas

melhores condições, propiciando-lhes condições ideais para bem cumprir, as missões que Ihe
foram afetas

6.2 A solução a ser adotada é a contratação de uma empresa que preste serviço rodoviário e/ou

fluvial, tendo em vista, as mais diferentes localidades das organizações militares.

6.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

6.4 A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. I', da
Lei10.520,de 2002.

6.5 0 preço cotado deverá incluir todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento

integral do objeto deste Tempo de Referência, tais como: capatazia, armazenagem e manuseios,

mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, disponibilidade de equipamentos, o seguro para as

mercadorias a serem transportadas e tudo mais que possa influenciar direta ou indiretamente no

custo, tanto na origem como no destino.

6.6 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços de transporte de bagagem,

que serão apresentados, a distância entre as cidades, que deverá ser utilizada para o cálculo de

pagamento do transporte de bagagem é a do SISCODI Sistema disponível no sitio eletrânico

da DIORFA -- www2.dgp.mil.br -- menu "movimentação" distância entre cidades.

6.7 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços de transporte de bagagem,

que serão apresentados, inclusive para cálculo do seguro que integrará os valores da proposta

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrânico SRP 1 6/2022
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\V$ Rubrica comercial, infomiamos que o valor máximo a ser segurado é de R$

çl$::=.1B$'cinquenta mil reais) por transporte de bagagem.

\
L

150.000,00 (cento e

6.8 Com a Hlnalidade de auxiliar a contratada na formação dos preços do transporte de veículo

do tipo automóvel e motocicleta que serão apresentados, inclusive para cálculo do seguro que

integrará os valores da proposta comercial, informamos que confomle o Decreto 4.307, de 1 8 de

julho de 2002 a metragem do veículo tipo autom(5vel é de 12m; e do veículo tipo motocicleta é

de 3m;; e o valor a ser segurado é o valor praticado no mercado de veículos da localidade de

origem apurado na data da emissão da requisição, aplicável à respectiva marca, modelo e ano de

fabricação.

6.9 0 preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor, não Ihe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração.

6.10 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução dos serviços será

interpretada como não existente ou já incluída nos preços apresentados.

7 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTjiATADAS

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrõnico SRP 1 6/2022

Item Descrição/
Especificação

Unidade
de medida Qnt

  Transporte internacional de bagagem do Brasil para a América do Norte (Países
de destino: Canadá e EUA).

M3 60

2 Transporte intemacional de bagagem da América do Norte (Países de origem:
Canadá e EUA) para o Brasi].

M3 60

3

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a América Central (Países
de destino: EI Salvador, Méxiço, Nicarágua, República Dominicana, entre
outros). Hs 60

4
Transporte intemacional de bagagem da América Central (Países de origem: EI
Salvador, México, Nicarágua, República Dominicana, entre outros) para o
Brasil.

m3 60

5 Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a América do Sul (Países de
destino: Bolívia, Colõmbia, Equador, Peru, Suriname, Venezuela, entre outros)

M3 60

6
Transporte intemacional de bagagem da América do Sul (Países de origem:
Bolívia, Colâmbia, Equador, Peru, Suriname, Venezuela, entre outros) para o
Brasii.

m3 60

7 Transporte intemacional de bagagem do Brasil para o Cone Sul (Países de
destino: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai)

M3 60

8 Transporte intemacional de bagagem do Cone Sul (Países de origem: Argentina,
Child, Paraguai e Uruguai) para o Brasil

MS 60

9

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa Ocidental (Países
de destino: Alemanha, Andorra, Àustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha,
Finlândia, França, Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, lslândia. ltália.
Liechtenstein, Luxemburgo, Malta, Mõnaco, Noruega, Portugal, Reino Unido,
San Marino,. Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros).

M3 60

10

Transporte internacional de bagagem da Europa Ocidental (Países de origem:
Alemanha, Andorra, Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França,
Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, lslândia, ltália, Liechtensteín,
Luxemburgo, Malta, Mânaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San Marino,

H3 60



8. ESnMATivA DO VALOR DA CONTRATACÃO

8.1. Observar a Instrução Normativa n' 73, de 05 de agosto de 2020, da Secretaria Esp-

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrânico SRP 1 6/2022

  $uécia, Suíça, Vaticano, entre outros) para o Brasil.

1 1

transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa Oriental (Países
de destino: Albânia, Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzergovina,
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Estânia, Lituânia, Macedânia.
Moldávia, Montenegro, Polânia, República Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia.
rurquia, Ucrânia, entre outros).

Ha 60

12

transporte intemacional de bagagem da Europa Oriental (Países de o gem:
Albânia, Armênia, Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzergovina, Bulgária,'u, ' "--''.---u, n'"-valJav, "-ç-u'-u>>ia, ousiiia ç raçizergovina, uuigana,
Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Estânia, Lituânia, Macedõnia.
Moldávia, Montenegro, Polânia, República Tcheca, Romênia. Rússia. Sérvia.
I'urquia, Ucrânia, entre outros) para o Brasil.

M3 60

13
transporte intemaciona] de bagagem do Brasil para a Áftica Setentrional
(Países de destino: todos os países do continente africano localizados ao Norte
da Linha do Equador e ainda Somália, Uganda. Gabão. entre outros)

M3 60

14
I'ransporte internacional de bagagem da África Setentrional (Países de o lêem:
todos os países do continente africano localizados ao Norte da Linha do
Equador e ainda Somália, Uganda. Gabão, entre outros) Dará o Brasil

M3 60

15
transporte internacional de bagagem do Brasil para a Áftica Meridional (Pa ses
de destino: todos os países do continente africano localizados ao Sul da Linha
do Equador e ainda Quênia, República Democrática do Confio. entre oiitrns)

H3 60

16
I'ransporte internacional de bagagem da África Meridional (Países de origens
todos os países do continente africano localizados ao Sul da Linha do Equador e
ainda Quênia, República Democrática do Confio. entre outros) Dará n Brasil

M3 60

17
Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Oriente Médio (Países de
destino: Afeganistão, Arábia Saudita, Bahrein, Catar. Emirados Árabes Unidos.
lêmen, Irã, Iraque, lsrael, Jordânia, Kuwait. Líbano. Omã. Síria. entre outros)

m3 60

18

Transporte internacional de bagagem do Oriente Médio (Países de origens
Afeganistão, Arábia Saudita, Bahrein, Catar. Emirados Árabes Unidos. lêmen.

Irã, Iraque, lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano, Omã, Síria, entre outros) para o
Brasil.

Ms 60

19

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Ásia Central, Norte da
Afia e Extremo Oriente (Países de destino: Cazaquístão, Quirguistão,
Tadjiquistão, Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Coreia do Norte,
Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre outros)

U3 60

20

transporte internacional de bagagem da Ária Central, Norte da Asma e Extremo
Oriente (Países de destino: Cazaquistão, Quirguistão, Ta(Üiquistão,
Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Coxeia do Norte, Coréia do Sul.
Japão, Mongólia, entre outros) l)ara o Brasil.

m3 60

21

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para o Sul da Asma e Sudeste
Asiático (Países de origem: Brunei, Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia,
Laos, Malásia, Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh, Butão, Índia,
Maldigas, Nepal, Sri Lanka Bangladesh, Índia, Indonésia, Malária, entre
ouü'os).

ms 60

22

Transporte internacional de bagagem do Sul da Ária e Sudeste Asiático (Países
de origem: Brunei, Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Malária.
Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh, Bufão, Índia, Maldivas, Nepal, Sri
Lanka Bangjadesh, Índia, Indonésia. Malásia. entre outros) Dará o Brasil

M3 60

23 transporte intemacional de bagagem do Brasil para a Oceania (Países:
Austrália, Indonésia, Nova Zelândia. Papua Nova Guiné. entre outros)

M3 60

24 I'ransporte internacional de bagagem da Oceania (Países: Austrália, Indonésia.
Nova Zelândia e PaDua Nova Guiné. entre outros) Dará o Brasil

m3 60
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUCÃO

9.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços para contratação desejada, justifica-se pelo pleno

enquadramento nas condições estabelecidas nos Incisos ll e IV do art. 3' do Decreto 7.892 de 23 de

janeiro de 2013, devido à conveniência de contratações de serviços remunerados por regime de tarefa,

como também pela impossibilidade fatídica de definição da demanda a ser contratada pela administração

no decurso de 12 meses, período de validade da Ata de Registro de Preços.

10. CONTRATACÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1 Não há contratações que guardam relação/aHlnidade com o objeto da compra pretendida
sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. (inciso Vlll, art. 7', IN 40/2020).

11.1 A contratação está alinhada com o Objetivo Estratégico (OER-2), previsto no Plano
Estratégico do Exército (PEEX 2020-2023), a Diretriz do Comandante Militar do Nordeste e a

Diretriz do Comando da 7' Região Militar:

"Contribuir com o CMNE nas ações voltadas ao fortalecimento da dimensão humana na sua

área deresponsabilidade"

12.RESULTADOSPRETENDIDOS

12.1 Com a realização bem sucedida

resultados:

12.1.1 Garantia do transporte da mudança dos militares transferidos para os locais de destino

vinculados a Organização Militar gestora do processo licitatório;

12. 1 .2 Conservação do bem estar da família militar vinculada ao C

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

/'1

da pretende-se alcançamcontratação, seguintesr e os l

omando da 7' Região Militara l l l

r

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrânico SRP 1 6/2022
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na comia dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1993. ---'

'#

}4. 1 Apresentar certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição

credenciada de que adora critérios e práticas de sustentabilidade conforme determina

o Decreto n' 7.746/2012. Em caso de inexistência da certíHicação, após a seleção da

proposta e antes da adjudicação do abeto, o contratante poderá realizar diligências
para verificar a adequação à norma.

1 5. 1 Consoante infomlações apresentadas, entende-se que é VIÁVEL e necessária a

contratação do serviço de transporte naciona! e intemaciona], porta a porta, de

bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares, com abrangência
adminiskativa da 7' Região Milita (AL, PE, PB e RN) e OM's subordinadas e/ou

vinculadas ao Comando da 7' Região Militar. como toda as despesas, inclusive

seguro especíâtco, pam militues da atava, por um período de ]2 (doze) meses.

16. RESPONSÁVEIS

z#---.« &
KALMON RIBEIRO DE SÁ -- Maj

Chefe da STA
Integrante demandante''''\

,@â'e,qdbÚ.';*..
Integrante técnico

Estudo Técnico PHliminH- Pregão Eletrõnico SRP 1 6/2022
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Gerenciamento de Risco IN n'05/201 7- Pregão Eletrõnico SRP 1 6/2022

Descriçãodo risco Fomecedor não atender as exigências técnicas da
orestacão do servicn

TIDO Risco de execlicãn dn cnntr.t.
Probabilidade Média

DanoPotencial Comprometimento preservação da mobília do
militar.

Ação Preventiva Descrição detalhada do objeto que se deseja contratar
no tempo de referência

RISC06
Descriçãodorisco Recusa do contratada em nssinnr n TPr«.n Adia:.'.

Tipo Risco de execução do contrato

Probabilidade Média

DanoPotencial Administração perder solução de continuidade na
prestação do serviço.

Ação Preventiva
Entrar em contado com antecedência prévia com o
contratado a fim de verificar interesse na
prorrogação contratual.

RISC07

Descriçãodorisco Não manutenção de condições de habilitação pela
contratada.

TIDO Risco de execução do conta.ato
Probabilidade Média

DanoPotencial Administração perder solução de continuidade na
prestação do serviço.



Entrar em contato com antecedência prévia com b<
contratado a fim de verificar a manutenção das
condições de habilitação a ülm de viabilizar a

>

Ação Preventiva

CRONOGRAMAS DE ATIVIDADES PARA ATINGIR O RESULTADO
ESPERADO

Gerenciamento de Risco IN n'05/201 7- Pregão Eletrõnico SRP 1 6/2022

RISC08

Descriçãodorisco Falência, Insolvência, quebra contratual pela
contratada.

Tipo Risco de execução do contrato

Probabilidade Média

DanoPotencia] Administração perder solução de continuidade na
prestação do serviço.

Ação Preventiva
Acompanhar as condições de habilitação da
contratada, em especial quanto à qualificação
económico-financeira.

RISC09

Descriçãodo risco
Interrupção deülnitiva dos serviços pela
contratada por outras razões não elencadas
anteriormente.

Tipo Risco de execução do contrato

Probabilidade Média

DanoPotencial Administração perder solução de continuidade na
prestação do serviço.

Ação Preventiva
Acompanhar a execução contratual, de modo a
prever situações que possam dar causa à
interrupção dos serviços

Item Atividade PrÊviqtn

  Elaboração do DOD MA r0/9 9

2 Constituição do grupo de contratação M A T0/9 9

3 Elaboração do Estudo Técnico Preliminar M A Tn/9 2

4 Elaboração do Termo de Referência MA T0/22

5 Análise do TR pela Seção de Aquisição Licitações e Contratos MA T0/22

6 Cotação de oreco M A T0/9 9



\

Subsctíto pela Equipe de Plmejamenu da Conüatação:

/kX«"-\o «"L

KALMON RIBEIRO l)E SÁ -- Maj
Chefe da STA

Recite.PE, 2 de maio de 2022.

integinnte demmdante

/ ,
Adj da ST.{ '

IntegrantetécÁico

@J ''lTC

Gerenciamento de Risco -- IN n'05/20 } 7- Pregão E]etrõnico SRP ] 6/2022
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MINISTERIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO
COM:ANDO M.ILITAR DO NORDESTE

7" REGIÃO MILITAR
(Gov das Armas Prov de PE/1821)

REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. Nos termos do inciso ll do Art. 14' do Decreto l0.024/19, aprovo o referido Termo de
Referência e Estudo Técnico Preliminar, referente ao processo NUP: 64318.01 1066/2022-88.
conforme o que segue:

4rt. 14. No platlqantetlto do pregão, ria
fonlta eletrõlaica, será observado o
seguinte:

11 aprovação do estudo técnico
prelilttinar e do tertno de referência pela
autoridade cotnpetetlte ou por quetll esta
delegar.

2. Nos termos do incisa l do Art. 3' do Decreto l0.520/02, considero justificada a contratação
do serviço, tendo em vista o Cmdo da 7' RM não dispor de transporte e quadro de pessoal
especializado, para realizar o serviço de transporte de bagagem dentro e fora do território nacional.

3. A estimativa de valores dos serviços a serem contratados constantes no Termo de
Referência deriva de pesquisa de mercado, através de orçamentos e pesquisa no Painel de Preços,
atendendo à disposição legal prevista no inciso 111 do Art. 3' do Decreto 1 0.520/02

Recite- PE, 20 de maio de 2022
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02/06/2022 12:41 Gmail Solicita

/' \b

l

{ /

çao ae cotação transporte de bagagem nacional e internacional - 7ÉÇ:KM

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7r&glgiiãél:Zm> l

Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e interna''

bq Gmail

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(®gmail.coma
Para: licitacao01@6estrelas.co. inter@5estrelas.co ].6 de maio de 2022 12:35

u processos licitatórios para contratação

:! Ul:i:: =L:l:::"'

2. Solicitamos verificar a possibilidade de fornecer resposta à de pesquisa de preço dos itens a serem licitados.

3. Segue anexo modelo de solicitação a ser respondido e remetido para este mesmo email nreferenciaim
ala 18 de maio. tendo em vistaanecessidade de contratação. ' ' '''''- ---'-'-, F'-u-',-----',-a-''-c--'c aLC u

4. na documentação deverá constará
4.1. Logomarca(folha timbrada da empresa)
4.2. Empresa/Razão Social:
4.3.CNPJ:
4.4. Endereço:
4.5. Bairro
4.6. Município:
4.7. Fine / FAX:
4.8. e-mail:
4.9. Dados bancários

5. O orçamento deve ser identificado e assinado por quem o realizou

Atenciosamente.
Ma) Kalmon.

Chefe da Seçao de Transporte Administrativo da 7a Região Militar

2 anexos

ilg] Pesquisade.preços-pregão 7.Região.Militar.Internacional.doc

Üg] Pesquisade.preços-Pregão.7.Região.Militar.Nacional.doc

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon(g)googlemail.coma
Para: sta7rm@gmail.com ' '

16 de maio de 2022 12:35

Endereço não encontrado

A mensagem não foi entregue para licitacaoOI(@6estrelas.co
porque o domínio 6estrelas.co não foi encontrado. Verifique se
há erros de digitação ou espaços desnecessários e tente'
novamente.



02/06/2022 12:41 email - Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional - 7a RM

SAIBA MAIS

A resposta foi

DNS Error: DNS
nome not found

type 'mx' lookup
6estrelas.co Learn

of 6estrelas.co responded with code NXDOMAIN Domain
mo re at https://support.google.com/mail/?p=BadRcptDomain

Final-Recipient: rfc8221 licitacaoOI(@6estrelas.co
Action: failed
Status: 5.1.2

Diagnostic-Cede: smtpl DNS Error: DNS type 'mx' lookup of 6estrelas.co responded with cede NXDOMAIN
Domain name not found: 6estrelas.co Learn more at https://support.google.com/mail/Op=BadRcptDclmain

Last-Attempt-Date: Mon. 16 May 2022 08:35:46 -0700 (PDT)

.- Mensagem encaminhada -----
Eram: "7a REGIÃO MILITAR STA7" <sta7rm(ê)gmail.coma
Tó: licitacao01(g)6estrelas.co, inter(g)5estrelas.co

Date: Mon. 16 May 2022 12:35:18 -0300
Subject: Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional

Message truncated ---

Cc
Bcc

7aRM

Internacional 5 Estrelas <inter©)5estrelas.co>
Para: 7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(ã)gmail.coma
Cc: Setor de Licitações <licitacao01@5estrelas.co>

16 de maio de 2022 ].2:40

Prezado Mal Kalmon,

Incluímos o setor de licitação, responsável pelas estimativas, nesta mensagem para atende lo

Atenciosamente

%
Andreia Ferreiro
CónsüjtwÕ t mà lú $ 1

\ $s (ei} 9 8595-30QC

©} }Ftter@5 tretas.coESTRELAS
saUÍ;Álj.ÇA'b - 'Í:RAN$1'e} .:$:$ . ti.F Ç{0qH.Gp&

5
$"ÍRC 'lleclw 3Çwülnt A. $fn Lt. $2
Günd & ilü . DF , CeF= 71ü$.53t

j['exmo das mensagens anteriores ocu]to]

2 anexos

ig] Pesquisade.preços--Pregão.7.Região.Militar.Internacional.doc



02/06/2022 12:41

ÜÊl] Pesquisade
72K

email - Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional

preços Pregão.7 Região Militar.Nacional.doc

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm@gmail.coma
Para: Internacional 5 Estrelas <ínter@5estrelas.co>

23 de maio''ãàl2d$2 1'0:D6
Y'f{ .? ;?i3 \..r\'-l l..r

"--L..j,;/

Bomrola. solicito a possibilidade detinformar sobre a solicitação de cotação de preços, tendo em vista a necessidade

Atenciosamente.
[Texto das mensagens anteriores ocu]to]

Internacional 5 Estrelas <inter@5estrelas.co>

Para: 7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(Q)gmail.coma
Cc: Setor de Licitações <licitacaoOI(g)5estrelas.co>

23 de maio de 2022 10:17

[fexto das mensagens anteriores ocullo]

Setor de Licitações 5 Estrelas <licitacaoOI(ê)5estrelas.co>
Para: 7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(g)gmail.coma

].dejunho de 2022 17:45

\

Boatarde

segue anexo nossa proposta de estimativa de preço

115ÍIFtSj8ELAS

Em ter., 31 de mai. de 2022 às 14:43, Internacional 5 Estrelas <inter@5estrelas.co> escreveu

Prezados,

O major está cobrando esta estimativa

[Texlo das mensagens anteriores oculto]

:m 7 ' PM.pdf
' 652K

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(ê)email.coma
Para: Setor de Licitações 5 Estrelas <licitacao01@5estrelas.co>

2 dejunho de 2022 11:21

Bom dia

1. Acuso o recebimento da documentação sem alteração

2. Gostaria de saber sobre a cotação do transporte Nacional

3. Agradeço a atenção dispensada
[Texto das mensagens anteriores oculto]
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email - Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional - 7e RM - JDM/;ii''l=:= /.

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(g)gmbllqcolt!;:.gJ

Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e ante!-nal;i;lll;i -';: RM -

5 mensagens

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(ê)email.coma
Para: conf.bsb(ê)confiancabr.com.br

lyq Gmail

11 de maio de 2022 15:29

Prezado Sr(a), Bom dia

1. Informo-vos que o Comando da 7a Região Militar, Exército Brasileiro, iniciou processos licltatórios para contratação

de Serviços de transporte nacional e internacional, porta a porta, de bagagem, auto e moto,

desacompanhada dos militares, com abrangência administrativa da 7' Região Militar (AL, PE, PB e RN)

e OM's subordinadas e/ou vinculados ao Comando da 7' Região Militar, com todas despesas inclusive

,,n seguro específico, para militares da atava.

2. Solicitamos verificar a possibilidade de fornecer resposta à de pesquisa de preço dos itens a serem licitados

3. Segue anexo modelo de solicitação a ser respondido e remetido para este mesmo email. preferencialmente até o
día 18 de maio, tendo em vista a necessidade de contratação

4. na documentação deverá constar:

4.1. Logomarca (folha timbrada da empresa)
4.2. Empresa/Razão Social
4.3.CNPJ:

4.4. Endereço:
4.5. Bairro:

4.6. Município:
4.7. Fone / FAX:
4.8. e-mail
4.9. Dados bancários

5. O orçamento deve ser identificado e assinado por quem o realizou

Atenciosamente,

Mal Kalmon.

Chefe da Seção de Transporte Administrativo da 7a Região Militar
(81) 9 8985-5551

2 anexos

igll Pesquisade.preços-Pregão.7.Região.Militar.Nacional.doc

@] Pesquisade.preços-Pregão.7.Região.Militar.Internacional.doc

httns://mail nnnrllp cana/mail/li/f)/?ik= Qpl/í valor + f..n,..-....L



02/06/2Q22 12:25

)Alex 2ilbntbsb@ confiancabr.com .br>
Para;.7q'REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(ê)gmail.coma

L' p'f'é2q.d.a.s boa tarde,

email - Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional - 7õ RM JDM

11 de maio de 2022 15:32

Recebido

Estaremos analisando o processo e em breve enviaremos a estimativa,

Atenciosa mente,

Coürdanadar de Fi:iüf

conFiAnçA
iáoannea9 :ü.'8y'&ttg;»ot!

ww\v.:CartRà:ncabr.com.Ê)r
çanf.bst @cal $ n br.com,br
Fan : (6'1} 2â$24 GÜ CeÊ.: (61:} 9$311«âG?

"Transpüt'taf bens cüm atpcf Énlcta. qu IÊd d« l esp«ta aa s«' hum lw € a ínkeiü a:mbÊerltc
An446d+i#llipd$mir.p+p8#qm .atar« p n a:bldad içQ l }$$Q.como n $Q m t$ i

[Texto das mensagens anteriores ocu]to]

Livre de vírus. vmw.avast.com

7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm@gmail.coma
Para: Alex <conf.bsb(ê)confiancabr.com.br>

23 de maio de 2022 10:05

Bom dia, solicito a possibilidade de informar sobre a solicitação de cotação de preços, tendo em vista a necessidade
de prosseguir com o processo licitatório.

Atenciosamente
k.

[Texto das mensagerls anteriores ocultos

Alex <conf.bsb(ê)confiancabr.com .br>
Para: 7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(ê)gmail.coma

23 de maio de 2022 10:13

Bom Dia,

Iremos agilizar a proposta e ate amanhã estarei enviando pro senhor,

ITexto das mensagens anteriores oculto]

Alex <conf.bsb@confiancabr.com.br>
Para: 7a REGIÃO MILITAR STA7 <sta7rm(g)gmail.coma

2 dejunho de 2022 11:04

Prezado



02/06/2022 12:25 Gmail - Solicitação de cotação transporte de bagagem nacional e internacional

Segue a proposta Internacional,
7o RM - JDM

a.d
4';

A nacional envio ainda hoje na parte da tarde. .->#l
''''''''''''-..

\':'}. :a

Atenciosa mente ,
..#''

Atenciosamente,

Caardenadard F ia:f

ardil\nç.A
áüi!.á:a# i8$ ;&.':b'afi+&:;;4#'à
C

XqrÇPbrSkeÜ@@ ãn G.a bC CO in .b f
ç nt.bst ;: c nfãaftçabr,üpim.bf
F n : eõ'ii ââ92'4©üü G@É.: Eõt g$3jg.42Q7

"'rl'a8iSFat'taf b ns cüm P :í iÊncí , qu idade rcBpdta aa s€1B humarw E aü meto ambEe::tts
ã.ltl#« @eiwP#%ntf* p'Pa#©#m %: r l «t$ahútiú d p % v wçm $a çom a fiwia8mbíe©!+.

De: 7a REGIÃO MILITAR STA7 [mailto:sta7rm@gmai].com]
Enviada em: segunda-feira, 23 de maio de 2022 10:06
Para: Alex

ITexto das mensagens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]

'E] proposta internacional - 7' Região Militar (AL, PE, PB e RN) e OM's subordinadas.pdf

https://mail.google.com/mail/u/O/?ik=a383457318&view=pt&search=all&permthid=thread-a%3Ar24124] is l nan)a77nx,ci.-. ?/2





rDMMudanças e Trattsportes Lida
Rtlct da Nigéria, 375-B -- Bairro: Brasil Gás
Salvador-BÁ

CEP -41230- 090

Brasilia-DF, 02 de Junho de 2022

Pregão Eletrânico 16/2022
NUP 643 18.01 1066/2022-58

Previsão abertura: 1 5 de Junho de 2022

OBJETO

\

i""" ~=:;:.u::'=!'i;mâ, ':= ;;: E ;::;'s,s."Em=.:

Serão executados utilizando-se os seguintes materiais

MATERIAL

Caixa de Papelão
Caixa Telescópica
Caixa Ache Fácil

UTILIZAÇÃO

.. em geralMaterial de escritório
j Quadros. tampos de vdro

Exclusiva caixa Bran
desmontagens. etc. para guarda de controles remotos. parafusos de

=. . as e emba agens de plástico polido haFechamento de caix '''
Üãã;'aé i; bÊ;éG'l;nü'üliã

=l=,?:'.==f:;r'ã BÜ"âÜ'KÜÜB;nn:'' p'''''ã. i;a;;
. )teção dentro do caminhãoUtilizado para méih

Plástico Polibolha
Papel Kraft
Fitílho

Fita Adesiva
Fita Gomada
Engradados

Cobertores

==L=K.tsu;:E=;unha.= :;' ga':=:s.::H":gs,.n;':=

Descrição/ Valor Máximo
Unitário

Admissível em

(m')

Valor Máximo
Total Admissível

em (m')
Especificação
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JDMMudartças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B Bairro: Btasit Gás CEP -41230-090
Salvctdo}.-BA

"''"\

 
I'ransporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a América do
Norte (Países de
destino: Canadá e
EUA).

M3 60 R$ 9.773,78 R$ 586.427.o4

2

Transporte
intemacional de

bagagem da América
do Norte (Países de
origem: Canadá e
EUA) para o Brasil.

HS 60 R$ 9.986,58 RS S99.}94.80

3

Transporte
intemacional de

bagagem do Brasil
para a América
Central (Países de
destino: EI Salvador.

léxico, Nicarágua,
República
Dominicana, entre
outros).

M3

 
R$ 9.5 1 8.90 R$ S71.}34.24

4

Transporte
intcmacional dc

bagagem da América
Clentral (Países de
)regem: EI Salvador,

léxico, Nicarágua,
República
Dominicana. entre

)utros) para o Brasil.

U3 60 R$ 9.378,26 R$ 562.695.84
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JDMMudattças e Transportes Lida
Rala dct Nigéria, 3 75-B Bairt'o: Brctsil Gás
Salvador-B.A

CEP -4123 0- 090

\

5

Transporte
intemacional de

bagagem do Brasil
para a América do
Sul (Países de
destino: Bolívia.
Colâmbia, Equador,
Peru, Suriname,
Venezuela. entre

outros).

Ms 60 R$ 9.038.66 RS 542.319.84

6

Transporte
intemacional de

bagagem da América
do Sul (Países de
origem: Bolívia,
Colâmbia, Equador,
Peru, Suriname,
Venezuela. entre

outros) para o Brasil.  
60 R$ 8.998,98 R$ 539.938.80

7

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para o Clone Su]
(Países de destino:
Argentina, Child,
Paraguai e Uruguai).

m3 60 R$ 8.879.06 RS 532.743.84

8

Transporte
intemacional de

bagagem do Cone
Sul (Países de
origem: Argentina,
Child, Paraguai e
Uruguai) para o
Brasil.

M3 60 R$ 1 0.466.58 RS 627.994.80
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JDMMudanças e Transportes Ltdcl
Rala da Nigéria, 375-B Bairro: Btasil Gás CEP -41230-090
Salvador-BÀ

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Europa
Ocidental (Países de
destino: Alemanha.
Andorra, Austria.
Bélgica, Dinamarca,
Espanha, Finlândia,
França, Grécia,
Holanda - Países

Baixos, Irlanda.
lslândia, ltália.
Liechtenstein.

Luxemburgo, Malta,
Mânaco, Noruega,
Portugal, Reino
Unido, San Marino.
Suécia, Suíça,
Vaticano, entre
outros).

'\
9 m3 60 R$ 9.986,66 l XS jPP./PP,84

X
q
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JDMMudatlças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B Bairl'o: Brasil Gás
Salvador-BÁ

CEP - 4123 0- 090

Transporte
internacional de

bagagem da Europa
Ocidental (Países de
origem: Alemanha,
Andorra, Àustria.
Bélgica, Dinamarca,
Espanha, Finlândia,
França, Grécia,
Holanda - Países

Baixos, Irlanda,
lslândia. ltália.
Liechtenstein.
Luxemburgo, Malta,
Mõnaco, Norueaa.
Portugal, Reino
Unido, San Marino,
Suécia, Suíça,
Vaticano. entre

outros) para o Brasil

10 IU3 60 R$ iO.iOÕ,581 XS ÓOÓ.3P4,80

\



./

k



-f3\ ' f\ublica

JDMMudanças e Transportes Ltda
Rala da Nigéria, 375-B Bairro: Btasil Gás CEP -41230-090
Salvador-BÀ

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Europa
Oriental (Países de
destino: Albânia,
Armênia, Azerbajjão,
Bielorrússia, Bósnia
e Hcrzergovina,
Bulgária, Chipre,
Croácia, Eslováquia,
Eslovênia, Estória,
Lituânia, Macedõnia,
Moldávia.
Montenegro, Polõnia,
República Tcheca,
Romênia, Rússia,

Sérvia, Turquia,
Ucrânia, entre

outros).

l

1 1 IU3 60 R$ 8.906,58 l PS S34.3P4,80
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''eq.::Hlb-'JDMMudanças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B Bairro: Bt'asit Gás
Sai-fiador-BÁ

CEP - 4123 0- 090

Transporte
internacional de

bagagem da Europa
Oriental (Países de
origem: Albânia,
Armênia, Azerbaijão,
Bielorrússia. Bósnia
e Herzergovina,
Bulgária, Chipre,
Croácia, Eslováquia,
Eslovênia, Estânía,
Lituânia, Macedânia.
Moldávia,
Montenegro, Polõnia,
República Tcheca,
Romênia, Rússia,

Sérvia, Turquia,
Ucrânia, entre outros)
para o Brasil.

12 m3 60 R$ 10.798,97 l XS Ó4Z.PS8,08

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Africa
Setentrional (Países
de destino: todos os

países do continente
africano localizados
ao Norte da Linha do
Equador e ainda
Somália. Uganda.

Gabão, entre outros).

13 IU3 60 R$ 10.818,001 XS Ó4P.080,00





íl «...eiD.

b z
JDMMudanças e Transportes Ltda
Rua da Nigéria, 375-B Bairro: Brasil Gás
Salvador-BA

CEP -41230- 090

Transporte
internacional de

bagagem da África
Setentrional (Países
de origem: todos os
países do continente
africano localizados
ao Norte da Linha do

Equador e ainda
Somália, Uganda,
Gabão, entre outros)
para o Brasil.

14 m3 60 R$ 10.838,401 xs ós0.304,00

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Africa
Meridional (Países de
destino: todos os
países do continente
africano localizados
ao Sul da Linha do
Equador e ainda
Quênia, República
Democrática do

Canga, entre outros).

15 m3 60 R$ 10.866,001 xs ó5/.póo,oo





í\ brecab
JDMMuclataças e Transportes Lida
Rala da Nigéria, 37S-B Bairro: Brasil Gás CEP -41230-090
Salvador-BA

\

16

Transporte
intemacional de

bagagem da Africa
Meridional (Países de

origem: todos os
países do continente
africano localizados
ao Sul da Linha do
Equador c ainda
Quênia, República
Democrática do
Co«go, entre outros)
para o Brasil.

H3 60 R$ 1 0.838.66 RS 6S0.3}9.84

17

Transporte
intemacional de

bagagem do Brasil
para o Oriente Médio
(Países de destino:

Afeganistão, Arábia
Saudita. Bahrein.
Catar. Emirados
Árabes Unidos.
lêmen, Irã, Iraque,
lsrael. Jordânia.
Kuwait. Líbano.
Omã. Síria. entre

outros).

Hs 60 R$ 1 1 .186.40 RS 67}. }84. QO





JDMMudcwtças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B Bctirro: Brasil Gás
Salvador-BÁ

CEP -4}23 0- 090

Transporte
internacional de
bagagem do Oriente
Médio (Países de
origem: Afeganistão,
Arábia Saudita,
Bahrein, Catar.
Emirados Árabes
Unidos, lêmen, Irã.
fraque, lsrael,
Jordânia, Kuu,ait.
Líbano, Omã, Síria,
entre outros) para o
Brasil.

18 m3 60 R$ 1 1.306,58 l XS ó7õ.3p4,80

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Afia Central.
Norte da Ásia e
Extremo Oriente
(Países de destino:

Cazaquistão,
Quirguistão,
Tadj iquistão ,
Turcomenístão,
Uzbequistão,
Paquistão, China.
Coreia do Norte,
Coréia do Sul, Japão,
Mongólia, entre
outros).

19 m3 60 R$ 10.818,38 l xs ó4p./03,04
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JDMMudatlças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B Bairro: Blasil Gás
Saívadol.-BÁ

CEP -41230- 090

Transporte
intcmacional de
bagagem da Ária
Central, Norte da
Afia e Extremo
Oriente (Países de
destino: Cazaquistão,
Quirguistão,
Tadj iquistão,
Turcomenistão.
Uzbequistão,
Paquistão, China,
Coreia do Norte.
Coréia do Sul, Japão,
Mongólia, entre
outros) para o Brasíl.

20 m3 60 R$ 10.797,98 l XS Ó47.87p,ov

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para o Sul da Àsia e
Sudeste Asiático
(Países de origem:
Brunei, Camboja,
Cingapura, Filipinas,
indonésia, Lhos.
Malásia, Myanmar,
Tailândia, Vietnã.
Bangladesh, Bufão,
Índia, Maldivas.
Nepal, Sri Lanka
Bangladesh, Índia,
Indonésia, Malásia,
entre outros).

21 ll.l3 60 RS i0.79S,971 XS ó47.p38.08
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\JDMMudatlças e Trallspottes Ltda
Ruu dct Nigéria, 375-B Bairro: Brasil Gás
Salvador-BA

CEP -4}230- 090

Transporte
internacional de
bagagem do Sul da
Asma e Sudeste
Asiático (Países de
origem: Brunei,
Calnboja, Cingapura,
Filipinas, Indonésia,
Laos, Malásia.
Myanmar, Tailândia,
Vietnã, Bangladesh,
Butão, índia.
Maldivas, Nepal, Sri
Lanka Bangladesh,
Índia, Indonésia.
Malásia, entre outros)
para o Brasil.

22 m3 60 R$ 10.656,261 XS ó3p.37s,84

Transporte
internacional de

bagagem do Brasil
para a Oceania
(Países: Austrália.
Indonésia, Nova
Zelândia, Papua
Nova Guiné, entre
outros).

23 IU3 60 R$ 1 1.186,581 xs ó7/./p4,80

Transporte
internacional de
bagagem da Oceania
(Países: Austrália,
Indonésia, Nova
Zelândia e Papua
Nova Guiné, entre
outros) para o Brasil

24 m3 60 R$ 1 1.298,24 l xs ó7z.8p4,40
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n'h.R ,JDMMudanças e Transportes Lida
Rua da Nigéria, 375-B - - Bairro: Blasil Gás
Salvador-BÀ

CEP -41230- 090

VALIDADE DAPROPOSTA:

apresentaç validade da proposta não será inferior 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

PRAZO DEENTREGA
Conforme cronograma do órgão

ÇQNQlÇQE8 DE PAGAMENTO:
De acordo com o Edital de p egão eletrõnico em referência

- Declaramos que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas diretas e
tributos e outras despesas que incidem ou venh.am incidir na execução do serviçal

Declaramos estar ciente e aceitar as condições do Edital e seus Anexos

indiretas

a seremDeclaramos que será sempre vistoriado o local para levantamento da metragem cúbica dos serviços

- Declaramosuque será de nossa íntel'a responsabil dade qualquer dano que ocorra com os bens no

iBnmB=EHSEÍ:!i:=lS:ÜEi==:=::'~'.;.
porta

'\

- Declaramos ainda que aceitamos e concordamos plenamente com todos os termos contidos no
presente termo de referência e temos total conhecimento de todas as condições nele contido.

- Declaramos que os serviços serão refeitos sem ónus, caso haja necessidade.

Hii3B 11 ÜI ih18m: z
m, embalagem, acondicionamento e
esembalagem, arrumação, montagem

DADOS DAEMPRESA

JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA
CNPJ: 22.880.547/0001-61
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 126.000.542

FgE%?R:Eii;i.Íi â:gÍ3.#Fáü%1;?:,'3H.51hCEP -41230-090 SALVADOR-BA

BANCO:BANCO DO BRASIL
AG: 2957-2
C/C: 98201 9-1
CNPJ:22.880.547/0002-42
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JDMMudataças e Transportes Ltdcl
Rua da Nigéria, 375-B Baia)'o: Brasil Gás
Salvador-BA

'; RJ\,,.'
CEP -41230- 090

JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA

DADOSPARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME:MANOELMESSIAS DASILVA
CPF:'837.334.774-72 C.1: 001 .292.109
ENDEREÇO: Rua da Nigéria, 375-B - Bairro: Brasil Gás
ESTADO CIVIL: CASADO PROFISSÃO: EMPRESÁRIO
CARGO:SOCIOADMINISTRADOR
FONE:(OXX61) GERAL: 21 92-4000/ 3234-9728/ 3233-201 0
FAX: (061) 2192-4041

CEP -41230-090 - SALVADOR-BA

Para nós que fazemos da JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA uma empresa experiente e de
grande liderança na área nacional e internacional. com muita satisfação colocamos a vossa
disposição nossos serviços e/ou quaisquer informações dentro de nossa especialidade

Atenciosamente

JDM M U DANCAS E til::i:::J;=g:!:iTi5=J=.ET'-"'"; :
DN: c=BR. st=BA. l=SALVADOR. o=lCP-Brasi

TRAN S PORTES :=:ã;E'::Ê:l;l:.==11;U:l:;.-...-- -"'
LTDA:22880547000 1 6 1 :ii;!iSi;l'; i5;g:í:111H::ggi::;l nET

Dados: 2022.06.02 ll :O1 :07 -03'00

MANOEL MESSIAS DÂ SítVÃ
CPF: 837.334.774-72 C.1: 001 .292.109

SOCIOADMINISTRADOR
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.N ,Este pregão possui l Ata Complementar

Ver Ata Posterior

160298.52022 .49056 .4803 .1111857161

MINISTERIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar do Leste
la Região Militar

Ata de Realização do Pregão Eletrânico
NO 00005/2022 (SRP)

'\.

Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

Tratamento D felementar: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina, Paraguai e Uruguai.

l lãlÉ(Tll !:H ; :l :u l:"u::?ü«"'.

Item l

de 1.650 m3 .5 ESTRELAS INFINTTY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 3.570,0000 e a quantidade

Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

-\ Tratamento Diferenc ado: - ransporte Internacional de bagagem da Argentina, Paraguai e Uruguai para o Brasíl.

HHB l lâlit :l ;:H?;.2=E'zm:ul Uli?h«"'.

Item 2

de 1.650 METRO CUBlcoINFINI'lY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 3.910,C)000 e a quantidade

Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

Tratamento D felementar: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Chile e Venezuela.

Item 3

de 1.650 METRO CUBICO NFINI'rY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 4.090,0000 e a quantidade

Item: 4
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

Tratamento Diferenc ado: - ransporte Internacional de bagagem do Chile e Venezuela para o Brasil.

!:Emh ü::=ç#,? i=,"« ;::R===nE=U:;h, «"'.





Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 11.921
Valor Máximo Aceitável: R$ 274,6600
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRÊLAS INFINITY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 135,0000 e a quantidade
del1.921 METRO CUBICO

Item : 12
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte Nacional rodoviário interestadual e intermunicipal de bagagem - faixa de 51 km a
500km. Unidade de medida: ms/faixa
Trata mento Diferenciado:
Quantidade: l0.741 Unidade de fornecimento: METRO CÚBICO
Valor Máximo Aceitável: R$ 511,9700 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINITY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 241,0000 e a quantidade
dela.741 METRO CUBICO

Item : 13

Descrição: Transporte de Mudança Internacional
Descrição Complementar: Transporte Nacional rodoviário interestadual e intermunicipal de bagagem
1.700km Unidade de medida: m3/faixa
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 12.946
Valor Máximo Aceitável: R$ 753.8700
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

faixa de 501 km a

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação; Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'rY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 375,0000 e a quantidade
de 12.946 METRO CUBICO

Item: 14
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte Nacional rodoviário interestadual e intermunicipal de bagagem - faixa de 1.701km
a 3.000km. Unidade de medida: m3/faixa
Tratamento Dife renciado:
Quantidade: 9.250 Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Valor Máximo Aceitável: R$ 962,8100 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'íY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 432,0000 e a quantidade
de9.250 METRO CUBICO

Item : 15

Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte Nacional
3.000km. Unidade de medida: m3/faixa
Tratamento Dife renciado:
Quantidade: 8.330
Valor Máximo Aceitável: R$ 1.184,5800
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

rodoviário interestadual e intermunicipal de bagagem acima de

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'TY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 680,0000 e a quantidade
de8.330 METRO CUBICO

Item: 16
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte Internacional de bagagem do Brasíl para os países da Oceania.
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 450 Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Valor Máximo Aceitável: R$ 6.645,9500 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'rY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.288.0000 e a quantidade
de450 METRO CUBICO



r 'i«'.-sgy \1..;@g., l
R;á, iiDescHlção: Transporte de Mudança - Internacional

\(11$1 P;lliaménto D felemcntar: Transporte Internacional de bagagem dos países da Oceania para o Brasil.
Qllantidade: 450
Valor Máximo Aceitável: R$ 6.769.2300
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01

l-\\'// ''+

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito parara ESTREUS INFINTTy SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.500,0000 e a quantidade

Item: 1 - Transporte de Mudança - Internacional
Histórico

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas.
(As propostas com 'k na frente foram desclassificadas)

Fornecedor EMEpEPP a OeclarEllçao Quantidade Valor Unit.
Sím Não

CNPJ/CPF

32.915.001/0001-52 5 ESTRELAS
INFINITY
SERVICOS E
SOLUCOES
LTDA

Descrição Dugalhada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina.
Porte da empresa: ME/EPP

00.502.302/0001-68MUNDIAL ES Sím Sim 1.650 R$5.614,3000 R$9.263.595,0000
06/05/2022

15:57:59
E LOGÍSTICA
roDA

DescriçaoUrugalh.ada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina,
Porte da empresa: ME/EPP

05.332.260/0001-88 G-ENTER Não
TRANSPORTES
LTDA

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina,

Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

30.223.935/0DO1-06 BREMMERUFO Sím Sim 1.650 R$5.614,3000 R$9.263.595,0000 09/0502022

Descrição.Detalhada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina.
Paraguai e Uruguai
Porte da empresa: ME/EPP

09.454.434/0001-36MUL:TIPRIMES Nã' Não 1.650 R$ 7 298,5900 R$ 12.042.673,5000 09/05/2022
15:47:37

LTDA

Descrição.Detalhada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina,
Paraguai e Uruguai.
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP)

22.880.547/0001-61JDM Sim Sim 1.650 R$ 7.564,2500 R$ 12.481.012,5000 02/05/2022
16:28:16

LTDA

Paraguai e Urugulh.ada do Objeto Ofertado: Transporte Internacional de bagagem do Brasil para Argentina,
Porte da empresa: ME/EPP

Data/Hora
Registro

R$ 5.614,0000 R$ 9.263.100,0000 09/05/2022
15:45:32

Valor Global

1.650

Sim 1.650

Não 1.650 R$ 5.614,3000 R$ 9.263.595,0000 09/05/2022
16:10:51

Não

\.

Lances (Obs: lances com 'k na frente foram excluídos pelo pregoeiro)

Valordo Lance CNPJ/CPF
R$ 7 564,2500 22.880.547/0001-61
R$ 7.298,5900 09.454.434/0001-36

R$ 5.614,3000 30.223.935/0001-06
R$ 5.614,3000 05.332.260/0001-88

R$ 5-6 14,3000 00.502.302/0001-68
R$ 5.614,0000 32.915.001/0001-52
R$ 5.600,0000 05.332.260/0001-88
R$ 5 614,0000 22.880.547/0001-61
R$ 5.599,9900 32.915.001/0001-52

Data/Hora Registro
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:30:01:757
l0/05/2022 09:34:36:707
l0/05/2022 09:39:13:313
l0/05/2022 09:46:04:453
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1 60392.24202 1 .24608 .461 5 .164579669

MINISTERIO DA DEFESA
Comando do Exército

Comando Militar do Sul
3a Região Militar

Ata de Realização do Pregão Eletrânico
NO 00024/2021 (SRP)

As 10:00 horas do dia 14 de janeiro de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Orgão e respectivos membros da
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal Bol Rg 31 Cmdo 3a RM de 04/08/2021, em atendimento às disposições
contidas na Lei no l0.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no l0.024 de 20 de setembro de 2019. referente ao
Processo no 642920551092021, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00024/2021. Modo de disputa:
Aberto/Fechado. Objeto: Contratação, pelo regime de Regístro de Preços, o Serviço de Transporte de bagagem do Brasil
para 14 (quatorze) regiões do exterior (utilizando as modalidades de transporte rodoviário, marítimo ou combinados, porta
a porta. compreendendo desmontagem, embalagem, desembalagem e montagem de móveis, acondicionamento em
contêiner e seguro específico) de militares nomeados para missão no exterior. para os militares da 3a Região Militar e
Unidades participantes.. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando
as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos lícitantes relativamente aos lances
ofertadosrta

Item: l
Descrição: Transporte de mudança - internacional
Descrição Complementar: Transporte de mudança
(Países: EUA e Canadá).
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 120
Valor Máximo Aceitável: R$ 6.382,4200
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

internaciona Origem no Brasil e destino à América do Norte

Unidade de fornecimento: Metro cúbico
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: JDM MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA, pelo melhor lance de R$ 4.869,0000 e a quantidade de 120
Metro cúbico

Item: 2
Descrição: Transporte de mudança - internacional
Descrição Complementar: Transporte de mudança internacional - Origem no Brasil e destino à América Central e

'~ México (Países: México, Guatemala, Honduras e EI Salvador.).
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 45
Valor Máximo Aceitável: R$ 7.103,0300
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Unidade de fornecimento: Metro cúbico
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINITY SERVICOS E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 4.700,0000 e a
quantidade de 45 Metro cúbico

Item: 3
Descrição: Transporte de mudança - internacional
Descrição Complementar: Transporte de mudança
juba. Haiti, República Dominicana e Jamaica).
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 30
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.342,6700
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

internaciona Origem no Brasíl e destino às Antilhas (Países

Unidade de fornecimento: Metro cúbico
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

/ .

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'TY SERVICOS E SC)LUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.600,0000 e a
quantidade de 30 Metro cúbico

Item: 4
Descrição: Transporte de mudança - internacional
Descrição Complementar: Transporte de mudança - internacional Origem no Brasil e destino ao Caribe (Países: Costa
Rica, Panamá, Nicarágua e Venezuela).
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;1=8JnentoIDiferenciado:
IQyqõtidade: 30
Valor. Máximo Aceitável: R$ 6.548,1700
ApliéábilÚdade Decreto 7174: Não
lntefüalo mínimo entre lances: -

Unidade de fornecimento: Metro cúbico
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: JDM MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.238,5400 e a quantidade de 30Metro cúbico. ' ' ''

Item: 5

Descrição: Transporte de mudança - internacional
Descrição Complementar: Transporte de mudança - internaciona
(Países: Bolívia! Colâmbia. Equador, Guiana, Peru, e Suriname).
Tratamento Diferenciado: - '
Quantidade: 80
Valor Máximo Aceitável: R$ 5.941,6700
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Origem no Brasil e destino à América do Sul

Unidade de fornecimento: Metro cúbico
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

quantidade de 80 Metro cúb coNITY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 4.100,0000 e a

Item: 6

Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança
Argentina. Chile. Paraguai e Uruguai).
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 80
Valor Máximo Aceitável: R$ 5.849.6700
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Internacional Origem no Brasil e destino ao Cone Sul (Países

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

l\....P

Aceito parBIJDM MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA, pelo melhor lance de R$ 4.099,7800 e a quantidade de 80

Item: 7
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

H$3m=mmEi'%i iEir: $ lúpus ii'i ini BHisu
Tratamento Diferenciado: -

HHHR l IBl: '"" !i:::g?Í.==':'Z= ... ""o '.,:"
Aplicabilidade Margem de Preferência: Nãa

quantidadede90 METROCUBlco . SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 4.850,0000 e a

Item: 8
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional

w:gl$HB$ilB:.:=?nn; : ,i :n
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 35 . Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.224,8000 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances: -

quantidadede35 METROCUBlco . SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.670,0000 e a

Item: 9
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança - Internacional - Origem no Brasil e destino à África Setentrional
(Países: Todos os países do continente africano localizados ao Norte da Linha do Equador e ainda Somália, Uganda e
Gabão).
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 35
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.462,0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances: -

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não ./

quantidadede 35 METRO CUBICO . ERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 6.470,0000 ea
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Item: IO
Descrição: Transporte de Mudança Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança - Internacional - Origem no Brasil e destino à.África
(Países: Todos os países do continente africano localizados ao Sul da Linha do Equador e ainda Quênia
Democrática do Congo e Congo).
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 40
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.399.0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

'a

MeridiõHal
República

\

::,>'
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Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'rY SERVICOS
quantidade de 40 METRO CUBICO

E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 6.370,0000 e a

Item: l l
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança
(Países: Afeganistão, Arábia Saudita, Bahrein, Catar.
Kuwait, Líbano, Omã, Síria).
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 35
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.399,0000
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Internacional Origem no Brasil e destino ao Oriente Médio
Emirados Árabes Unidos, lêmen, Irã, Iraque, lsrael, Jordânia,

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'rY SERVICOS
quantidade de 35 METRO CUBICO

E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 6.270,0000 e a

Item: 12
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança - Internacional - Origem no Brasil e destino à Ásia Central, Norte da
Afia e Extremo Oriente (Países: Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistãol.Turcomenistão, Uzbequistão, China. Coreia do
Norte, Coreia do Sul, lapão e Mongólla).
Tratamento Diferenciado :

Quantidade: 40
Valor Máximo Aceitável: R$ 7.915,6700
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

/
k..

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI'TY SERVICOS
quantidade de 40 METRO CtIBICO

E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 5.400,0000 e a

Item: 13
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança - Internacional - Origem no Brasil e destino ao Sul da Afia e Sudeste
Asiático (Países: Brunei, Camboja. Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Malária, Myanmar, Tailândia, Vietnã,
Bangladesh, Bufão, Índia, Maldivas, Nepal, Paquistão e Sri Lanka).
Tratamento Diferenciado: -
Quantidade: 30 Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.069,0000 Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Aceito para: 5 ESTRELAS INFINI't'Y SERVICOS
quantidade de 30 METRO CtIBiCO

E SOLUCOES LTDA. pelo melhor lance de R$ 6.170,0000 e a

Item: 14
Descrição: Transporte de Mudança - Internacional
Descrição Complementar: Transporte de Mudança - Internaciona
Austrália, Indonésia, Nova Zelândia e Papua Nova Guiné).
Tratamento Diferenciado:
Quantidade: 30
Valor Máximo Aceitável: R$ 8.535,3300
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Intervalo mínimo entre lances:

Origem no Brasil e destino à Oceania (Países

Unidade de fornecimento: METRO CUBICO
Situação: Aceito e Habilitado
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Aceito para: 5 ESTRELAS LNFINI'rY SERVICOS E SOLUCOES LTDA, pelo melhor lance de R$ 6.370,0000 e a
quantidade de 30 METRO CÚBICO

Histórico
Item: 1 - Transporte de mudança internacional

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas
(As propostas com 'r na frente foram desclassificadas)

CNPJ/CPF Fornecedor ME/EPP Declaração Quantidade ValorUnit.
Equiparada ME/EPP

Valor Global Data/Hora
Registro



a



t) - (

MODELO DE EDITAL - SERVIÇOS CON

PREGÃOELETRÕNICO

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE7'
REGIÃO MILITAR

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE

PREGÃO SRP n'16/2022

(Processo Administrativo n.' 64318.011066/2022-58)

-Tema.-se público que o Comando da 7' Região Militar'porá meia--de-Sacão d+-Aüilj$içõe+
!zigilgçÊg!..g..CEEI!:alga, sediado na $, Várzea, CEP: 50740-035

Recife-PE, realizará licitação, para 11çg!$!11Q..çlç..plgçQ$, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA.

sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n' l0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n'
l0.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n' 7.746. de

05 de junho de 2012, do Decreto n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Nomiativas SEGES/MP

n' 05, de 26 de maio de 2017 e n' 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP n' 01, de

19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n' 1 1 .488, de 15

de junho de 2007, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n'
8.666, de 21 de junho de 1 993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão

Horário

Local: Portal de Compras do Govemo Federal www.comprasgovernamentais.gov.br

1. DOOBJETO

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
porta a porta, de bagagem, auto e moto,

desacompanhada dos militares, com abrangência administrativa da 7' Região Militar (AL, PE, PB e
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'''lt=i.i:i;#iiç) e OM's subordinadas e/ou vinculados ao Comando da 7' Região Militar, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1 .2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1 .3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

0 L/'\! Ç \

F

2. DOREGISTRODEPREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credencíamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na moda]idade ]icitatória Pregão, em sua forma eletrânica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, ]h

sítio www.compraseovernamentais.eov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira -- ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dastransações

inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como Hlrmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles sà
tomem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ''::l(.?', i. :*

4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados Guio ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF, conforme disposto no art. 9' da IN
BEGES/MP n' 3, de 2018.

.P#'

X
-A '\

4.1.1 Os ]icitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

4.2.

4.2.2

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, naforma da
legislação vigente;

que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9' da Lei n' 8.666, de1993;

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de
dissolução ouliquidação;

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa condição
(Acórdão n' 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8 Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES
n'05/201

4.2.6

4.2.8.1 E admissível a participação de organizações sociais, quali6lcadas nafomla dos ans. 5' a 7'

da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades
previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão n'

1 .406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos
constitutivos.

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 dalnstrução Nomlativa
SEGES/MP n' 5, de 201 7.

4.3. Nos termos do art. 5' do Decreto n' 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de connlança que atum na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o
companheiro ou o parente em linha rota ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n' 13, art. 5', inciso V, da Lei n' 12.813, de 16 de maio de
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/2013 e art. 2', inciso 111, do Decreto n.' 7.203, de 04 dejunho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7' do Decreto n' 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de conülança neste órgão contratante

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará «sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrânico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n' 123, de 2006,
estando apto a usuítuir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans. 42 a 49.

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

4.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos 111 e IV do art. I' e no inciso 111 do art. 5' da
Constituição Federal;

4.5.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n'
8.2.13,de 24 dejulho de 1991

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edita[
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAê4O;

5. 1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com'bs

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerras-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

\

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $ 1' da LC n' 123, de 2006.

5.5. Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrânico durante a sessãopública
do Pregão, Êlcando responsável pelo ónus deconente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, ]lessa etapa do certame, ordem de classinlcação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiHlcado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

'\

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrânico, dos
seguintes campos:

6.1 .1 Valor unitário do item;

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
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'çC:l&?at:ll:b.,6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

deconentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale

transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sqa
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, excito quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $1' do artigo 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com

a realização, senecessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base

na alínea "b" do inciso l do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, $2' da IN
SEGES/MP n.5/2017. '

'1

63V/

\

6.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadasas
orientações a seguir:

6.4. 1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente.

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução,quando da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do
previsto no subitem anterior

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em confomlidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9 0 prazo de validade da proposta não será inferior a ÊQ..(iSiãS!!!a}.diglg, a contar da data
de sua apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nonnas de regênciade
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contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.10.1 0 descumprimento das regras supl'amencionadas pela Administração por palQ3qq$:

contratados pode ensdar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devitl(F'

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prquízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

t

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇAODE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrõnico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiíicando desde logo

aquelas quenão estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de
Referência.

7.2. 1 Também será desclassiülcada a proposta que identiülque o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassinlcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiâlcadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

7.4 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrânico, sendo imediatamente infomtados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital

7.7 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
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H8 1i:i18Éi:O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
j#dáção aos lances intemiediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá
ser de ;B&.gllg..(dÊZ..ÇÊElalw.

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa "aberto",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7. 1 0 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

mmutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-ã automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiülcadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7. 1 4 Não serão acentos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7. 16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrânico poderá pemlanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrânico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítioeletrânico utilizado
para divulgação.

7. 1 8 0 critério de julgamento adotado será o EIÊBgLpEççQ, conforme de6lnido neste Edital e
seusanexos.

À

7. 1 9 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ans. 44 e 45 da LC n' 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n' 8.538, de 2015.

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
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consideradas empatadas com a primeira colocada. \t

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhàeÜma.

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,':hõ:

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
paratanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subiteln anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

7.25 SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

3 7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3', $ 2', da Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7.26. 1 prestados por empresas brasileiras;

7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deâciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrânico dentre as

propostas ou os lances empatados.

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sisteJna eletrõnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantcs

País

7.28.2 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiHlcado que, no prazo de 02 íduas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à conÊinnação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

7.28.3 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classiÊlcada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7'
e no $ 9' do art. 26 do Decreto n.' l0.024/201 9.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Fomiação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final, conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Fomlação de

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos tempos do item 9.1 do Anexo Vll-A
da in SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3 não apresente as especiÊlcações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo Hlxado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU -

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço
manifestamente inexequível;.

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suülcientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

8.4.4.1. 1 for insuÊlciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração.

8.4.4.1 .2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que soam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 3' do artigo 43
da Lei n' 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da IN

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

câÚl;;á
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8.6 Quando o licitante apresentar preço Hlnal inferior a 30% (trinta por cento) da média dos p;álçgs

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela":

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a

realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

8.7.1 . Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

8.8 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de ftlncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 íduas) horas.sob pena de não
aceitação da proposta.

8.8. 1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de
custo readequadas com o valor final ofertado.

\
\

./

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde
que não h4a majoração do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

8.11.2. Considera-se eno no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para sua continuidade.
8. 1 5 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
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jjj?jxennilcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ülcto, previsto nos artigos 44 e 45 da
kC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8'16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

\

9.DAHABILITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classiÊlcada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União ( );

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça

(

d) Lista de Inidâneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;/

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapf. apps. tcu. gov.br/) .

9.1 .2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual sqa sócio
may oritário .

L

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9. 1 .2.1 .2 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

9.1 .3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante habilitado, porfalta de
condição de participação.
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9.1 .4 No caso de habilitação, haverá nova veriHlcação, pelo sistema, da eventual ii ) n6iilaiÊin

do empate acto, previsto nos ans. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, segu ãb; : .h
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação económico-financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n' 03, de 201 8.

9.2.1 0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP

n' 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas;

f'\
/';:)

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estalam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3 0 descumprimento do subitem acima implicará a habilitação do licitante, excito se a
consulta aos sítios eletrânicos oficiais emissores de certidões feita peloPregoeiro lograr êxito ein

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43,$3', do Decreto l0.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2..(!!)!ag}.119raã, sob pena
deinabilitação.

''3

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5 Não serão acentos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz

9.6.1 Serão acentos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para ülns de habilitação:

9.8 Habilitação Jurídica:

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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:.ui:Um 1 1 Em se tratando de Microempreendedor Individual -- MEl: Certificado da Condição de

yFroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELl: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

l L

9.8.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Hllial ou agência;

9.8.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
ftlncionamento no País;

9.8.6 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
n' 5.764, de 1971.

9.8.7 0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Atava da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

\.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de
19439

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.9.7 caso o licitante sela considerado isento dos tributos municipais relacionados ao \ê8lêãa!)rü
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fal;êiãda:

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fomla da lei;

9.10 Qualificação Económico-Financeira:

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício s.ocial, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da enapresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.1 .1 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.10.2.2 comprovação da boa situação ânanceira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a l (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

''x

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

LG

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

SG

LC
Ativo Circulante

Passivo Circulante
'\

9.10.2 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar património líquido de 2% (dois) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

9.1] Qualinlcação Técnica

9.11.1 Comprovação de aptidão l)ara a Dre$t8çãQ dos serviços em características.

uantidades e prazos compatíveis com o obieto dest4JjçÍtação, ou com o item Pertinente.
mediante a apresentação de atestado(s) forneçjdQ6) Dor pessoas jurídicas de direito público
ou privado.
9JJ.i.l P4rtÍip$ da.comprovação de que trata este subitem. os atestados deverão dizer
rç$pçitq q:jçryjçQ$1xecutados com as seguintes características mínimas.
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$ua atividade
QQtrato social vigente:

9.1 1.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante;

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade ülscal e trabalhista não impede

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade Hlscal e trabalhista. a
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.15. A não-regu]arização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a habilitação do licitante, sem prquízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classiHlcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação Hlscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade.

9. 17. Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sqa por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresenta-los eln desacordo com o estabelecido
neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
habilitação, haverá nova verinlcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate acto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item.

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente.
sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9. 19. 1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a habilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) sda(m) suficiente(s) para a habilitação
do licitante nos remanescentes.

\
\

9.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
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1 0.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazoeÜli1;:21.:..h.
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrânico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
usuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

1 0. 1 .2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

''c:'''>~f'l
\

\ ]10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

l0.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

1 0.3 Todas as especinlcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

l0.4 0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5' da Lei n' 8.666/93).

l0.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos

l0.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

l0.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

l0.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

lIDOSRECURSOS
\

11.1 0 Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização Êlscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de fomla
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

1 1 .2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
ftindamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

1 1.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
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.:?i9â--4-i .2l3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrõnico, Hlcando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrânico, em outros três dias

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

1 1 .4 0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital

\

t

1 1.3

12DAREABERTURADASESSÃOPÚBLICA

1 2.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1 .1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atou anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiülcado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar
a regularização 6scal e trabalhista, nos termos do art. 43, $1' da LC n' 123/2006, serão adotados

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

L

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrânico ("chat") ou e-mail de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13. 1 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14 DAGAjiANTIADEEXECUÇÃO

1 4. 1 Não haverá exigência de ga/"anr/a de execução para a presente contratação.

15.DAATADEREGISTRODEPREÇO

1 5. 1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital
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15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidad(li$arà ihrb

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminha-la para assillÉ©jtaç?:.

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que sda
assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

1 5.3 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiHlcação do
certame;

\ \

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1 6. 1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2 0 adjudicatário terá o prazo de g3(11ÊILdiaã..ÉIÊil, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prquízo das sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrânico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 113..(!!.ê$1di4s, a contar da data de seu recebimento.

16.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n' 8.666, de 1993

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e

78 da Lei n' 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

16.4 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (dozel meses nrorrogável conforme previsão no
termo de referência.

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identiHlcar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
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poibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
.observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 201 8, e nos termos

do art. 6', 111, da Lei n' l0.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o

fomecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ânus,
antes da contratação.

1 6.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prquízo da aplicação das sanções das demais dominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classiHlcação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

\.

1 7.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência.
anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

1 8. 1 0s critérios de aceitação do objeto e de Hlscalização estão previstos no Termo de Referência

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19. 1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital

20. 1 .1 E admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' l0.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que :

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21 . 1 .2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
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2 1 . 1 . 1 apresentar documentação falsa;

21 .1 .2 deixar de entregam os documentos exigidos no certame;

21 .1 .3 ensejar o retardamento da execução do objeto;

2 1 .1 .4 não mantiver a proposta;

2 1 . 1 .5 cometer fraude fiscal;

2 1 . 1 .6 comportar-se de modo inidâneo;

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do
pregão para registro de preços que, convocados, não honraram o
injustiíicadamente .

cadastro de reserva, em

compromisso assumido

21 .3 Considera-se comportamento inidâneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prquízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21 .4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prquízos
significativos ao objeto da contratação;

21.4.2 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta dolicitante;

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

21 .4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como inüação administrativa neste Edital.

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caiu a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prduízos causados;
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1.11ÓIE1 .5 A benaiidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

a.b;Ê, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
;"«.-JHdininistrativa tipinlcada pela Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR

21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de I' de
agosto de 2013, seguirão seu rito nomlal na unidade administrativa

21 .8 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prquízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente
público

\ \ \
u'

C

F

')

21 .9 Caso o valor da multa não sela suHlciente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

21 . 1 0 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999.

21.1 1 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade

2 1 . 12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

21.13 As sanções por atou praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

\.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22. 1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classiHlcado.

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classiHlcados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7.892/213.
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22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igu%êi:eldZu oim
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta ind$1'dual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n' 7.892/213

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada pata a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrânica, pelo e-mail

petição dirigida ou protocolada no endereço :Ax:.yi$çQpdç
, Senão de Licitações.

Aquisições e Contratos

a.2,.,
/

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos.
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5 0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrânico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fonnais aos responsáveis pela
elaboração do editale dos anexos.

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrânico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília -- DF
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24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou fatlps..qi)t;@l?.

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, m(:hÊmÍàlÍ;l:G
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficliáá
para nlns de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração

./

\

24.9 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que sda possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24. 1 1 0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrânico www.pov.ó! QlzzprasZpZ-ór

e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço :AX:..yi$ç!)nde de São LçQpoldo, n'198.
Várzea.

CEP: S0740-1}3$:;;!!çç!!t=EE, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 16:00 horas. mesmo

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aosinteressados.

24.12 Integram este Edital, para todos os 6lns e efeitos, os seguintes anexos:

24. 12.1 ANEXO 1 - Termo de Referência e anexos ao T.R;

24.12.2 ANEXO ll -- Modelo de Proposta de Preços

24.12.3 ANEXO 111 Minuta de Ata de Registro de Preços; e

24. 12.4 ANEXO IV Minuta de Termo de Contrato

Recite-PE, dejunho de 2022

APOLLO CR]STI POLIESTI NOGUEIRA- CEL
ORDENADOR DE DESPESAS COMANDO DA 7' RM
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ANEXOIDOEDITAL

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA

(PRESTAÇÃO DE SERViçO CONnNUADO SEM DEDICAÇÃO Exa,USAVA DE MÃo DE OBRA)

MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7' REGIÃO MILITAR

(Gov das Armas Proa de PE/1821)
REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE

\ PREGÃO SRP N' 16/2022
(Processo Administrativo n' 64318.01 1 066/2022-58

1. DOOBJETO

1.1 0 presente Pregão tem como objeto''a contratação, pelo regime de Registro de Preços, o Serviço de
g..4Ê$$Bg..!.çgjêÊ&Jyra o Brasa!,

Dbinados, porta a porta
.3çQpdicionamento em

ÇQ!!tg!!!Êt.g$çgyFQJ$pecífico) de militares nomeados para missão no exterior.

l .l.l Os itens estão loteados do item 01 (um) ao item 24 (vinte e quatro) com os respectivos trechos de transporte
de bagagem do Brasil para o exterior e do exterior para o Brasil, abaixo relacionados:

GRUPO OI TRANSPORTE RODO-MARÍTIMO
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Item Descrição/

Especificação

Unidade
de

medida
Qnt

Valor Máximo
Unitário

Admissível em

(m')

Valor Máximo Total
Admissível em (m')

  Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
América do Norte (Países de destino: Canadá e EUA). H3 60 R$ 7.880.93

RS

472.855.80

2
Transporte intemacional de bagagem da América do

Norte (Países de origem: Canadá e EUA) para o Brasil. m3 60 R$ 9.743,29
R$

584.597,40

3

I'ransporte internacional de bagagem do Brasil para a
América Central (Países de destino: EI Salvador:

México, Nicarágua, República Dominicana, entre
outros).

Hs 60 R$ 7.352.23
R$

441.133.80

4 I'ransporte internacional de bagagem da América
Central (Países de origem: EI Salvador, léxico,

Ma 60
R$ 8.086.42

R$
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: êwn coapefaçãc n' 2'1/;

6
Transporte intemacional de bagagem da América do
Sul (Países de origem: Bolívia, Colõmbia, Equador,
Peru, Suriname, Venezuela, entre outros) para o Brasil.

m3 60
R$ 7.746.33

RS

464.779,80

7 Transporte intemacional de bagagem do Brasil para o
Cone Sul (Países de destino: Argentina, Child, Paraguai
e Uruguai).

M3 60
R$ 6.412.21

RS

384.732,60

8 Transporte intemacional de bagagem do Cone Su]
(Países de origem: Argentina, Child, Paraguai e
Uruguai) para o Brasil.

M3 60
R$ 8.058.86

R$

483.531,60

9

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Europa Ocidental (Países de destino: Alemanha,
Andorra, Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha,
Finlândia, França, Grécia, Holanda - Países Baixos,
Irlanda, lslândia, ltália, Liechtenstein, Luxemburgo,
Malta, Mânaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San
Marina, Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros).

M3 60
R$ 7.286.67

RS

437.200,20

10

Transporte intemacional de bagagem da Europa
Ocidental (Países de origem: Alemanha, Andorra,
Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia,
trança, Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda.

lslândia, ltália, Liechtenstein, Luxemburgo, Malta,
Mânaco, Noruega, Pomlgal, Reino Unido, San Marino,
Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros) para o Brasil.

Hs 60 R$ 8.261,86
R$

495.711,60

1 1

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Europa Oriental (Países de destino: Albânia, Arménia,
Azerbajjão, Bielorrússia, Bósnia e Herzergovina,
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia,
Estõnia, Lituânia, Macedõnia, Moldávia, Montenegro,
Polõnia, República Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia,
Turquia, Ucrânia, entre outros).

m3 60 R$ 7.271,65
R$

436.299,00

12

Transporte intemacional de bagagem da Europa
Oriental (Países de origem: Albânia, Arménia,
Azerbaijão, Bielorrússia, Bósnia e Herzergovina:
Bulgária, Chipre, Croácia, Eslováquia, Eslovênia,
Estõnia, Lituânia, Macedõnia, Moldávia, Montenegro,
Polõnia, República Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia,
Turquia, Ucrânia, entre outros) Dará o Brasil.

m3 60
R$ 8.459.32 R$

507.559,20

13

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
A#ica Setentrional (Países de destino: todos os países
do continente aõ'icano localizados ao Norte da Linha
do Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre
outros).

H3 60 R$ 9.029.33
R$

541.759,80

14

Transporte intemacional de bagagem da África
Setentrional (Países de origem: todos os países do
continente ah'icano localizados ao Norte da Linha do
Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre
outros) para o Brasil.

m3 60
R$ 1 0.169.20

R$

610.152,00

[5
Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Aftica Meridional (Países de destino: todos os países
do continente aâicano localizados ao Sul da Linha do
Equador e ainda Quênia, República Democrática do

m3 60 R$ 9.145.33
RS

548.719.80
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16

Transporte intemacional de bagagem da Aâica
Meridional (Países de origem: todos os países do
continente a&icano localizados ao Sul da Linha do
Equador e ainda Quênia, República Democrática do
Congo, entre outros) para o Brasil.

Ha 60
R$ 6.168.33

R$

370.099,80

17

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o
Oriente Médio (Países de destino: Afeganistão, Arábia
Saudita, Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos,
lêmen, Irã, fraque, lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano,
Omã, Síria, entre outros).

Us 60
R$ 8.141.85

R$

488.511,00

18

Transporte intemacional de bagagem do Oriente Médio
(Países de origem: A6eganistão, Arábia Saudita,
Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos, ]êmen, ]rã,
fraque, lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano, Omã, Síria,
entre outros) para o Brasil.

Hs 60 R$ 8.908,86
R$

534.531,60

19

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Afia Central, Norte da Asma e Extremo Oriente (Países
de destino: Cazaquistão, Quhguistão, Tadjiquistão,
Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Corria
do Norte, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre
outros).

Hs 60
R$ 8.689.46

R$

521.367,60

20

Transporte intemacional de bagagem da Asia Central,
Norte da Asma e Extremo Oriente (Países de destino:
Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão,
Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Corria
do Norte, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre outros)
ara o Brasil.

M3 60
R$ 10.398.49 R$

623.909,40

21

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para o
Sul da Agia e Sudeste Asiático (Países de origem:
Brunei, Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia,
Laos, Malária, Myanmar, Tailândia, Vietnã,
Bangladesh, Bufão, Índia, Maldivas, Nepal, Sri Lanka
Bangladesh, Índia, Indonésia, Malária, entre outros).

H3 60
R$ 9.022.99

R$

541.379,40

22

Transporte internacional de bagagem do Sul da Afia e
Sudeste Asiático (Países de origem: Brunei, Camboja,
Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Malária,
Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh, Butão, Índia,
Ma[divas, Nepa], Sri Lanka Bang]adesh, índia,
Indonésia, Malária, entre outros) para o Brasil.

H3 60
R$ 10.353.13

R$

621.187,80

23
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Oceania (Países: Austrália, Indonésia, Nova Zelândia,
Papua Nova Guiné, entre ouü'os).

Ms 60 R$ 8.21 1,15
R$

492.669,00

24
Transporte intemacional de bagagem da Oceania
(Países: Austrália, Indonésia, Nova Zelândia e Papua
Nova Guiné, entre outros) para o Brasil.

H3 60 R$ 8.946.08
R$

536.764,80

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 1: R$12.030.068,40 (doze milhões trinta mil sessenta e oito reais e quarenta centavos).



iT2" : O oUeto da licitação tem a natureza de serviço comum de transporte de mudança internacional.

Í13''' Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima e Anexo 111 deste

documento (Relação de itens).

1 .4 São órgãos componentes da licitação:

1 .4. 1 0rgão Gerenciador: 160194- Comando da 7' Região Militar;

1 .4.2 Órgão Participantes:

1 .4.2.1 160036- Comando da 6' Região Militar; e

1 .4.2.2 1 60047- Comando da 1 0' Região Militar.

1 .4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço IJnitálb,

1.5. O prazo de vigência do contrato é de ]2 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, 11, da Lei 8.666, de 1 993.

!çljt4$ no Compras/ze/ (sítio

!DçntQ, prevalecerão as
últimas.

1. Qcalizada nos estados do Rio Grande do Norte.

1.8 A licitação será realizada em um único grupo (GI);

1.8.1 0 critério de aceitação será menor preço por GRUPO.

(:AnAJTXW CONSTITUINTE DO Grupo

n.Ç.V

L

2. .mSTiFiCATiVA E OB#nVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A JustiHlcativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.DESCRIÇÃO DASOI,UÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FOjiNECEDOR
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4.1 . Trata-se de serviço comum de caráter não-continuado sem fomecimento de mão de obra eú:êgime
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua í8iíüà
eletrõnica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 2.271, de 1997,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias fiincionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5.REQUISITOSDACONTRATAÇA0

5.1 Conforme Estudo Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5. 1 .1 Serviço continuado, sem fomecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5:1:2 As eml)regas vencedoras d4Jicitação devem prof)orcionar a 7' Região Militar o atendimento
de exigências previstas nas legislações de missões no exterior e proporcionar aos militares e seus
familiares, maior conforto, segurança, agilidade e qualidade na execução do serviço de transporte
de bagagem obtendo, como consequência, a satisfação desse público quanto ao atendimento
prestado pela 7: Rçgjão Militar. Dessa forma, 8 empresa a ser contratada deve possuir condições
técnicas e Operacionais de executar as atividades de transporte de bagagem para fora do Brasil. de
acordo com o especificado no presente Termo.

\

5.1.2. A duração do contrato será de 12 meses, prorrogáveis Dor até 60 meses

5.1.3. Deverá o licitante manter-se em dia com todas as condições de habilitação e qualinlcação
previstas no EditaLç êLestabe]eçidalDç$!q.].ç! Q de Refçrêpçj4, dyr8pte tQdg a vigência da Ata
de Registro de Preço e Termo de Contrato.

5.1.4: Não haverá uti]ização exc]usiva.dç mãQ Jç ob! B PQr g$sa Administração,JÇPdQJçJQtg]
resi)onsabilidade da CONTjtATADA o emprego de pessoal para a realização do serviço.

5.1.5. As empresas deverão comprovar inscrição na ANTT (Agência Nacional.de Tl4n$PQdç$
Terrestres). de acordo com a Lei 11.442/07;'\

5.1.6. As empresas deverão comprovar qualiHlç8çãQ léçpiçg 41r4vés de apresentação de Atestado
de Clat)acidadç Técpjça. com características semelhantes ao serviço a ser contratado, forBççjllJ} llQr
entidade Pública Qy priv814;

5.1.7. A omissão na proposta de preços da Contratada. de qual(quer dest)esa necessária à t)erfeita
execução dos servjçQ$, $ç!.&JQQ$iderada como não existente ou já incluída nogJllççQ$
apresentados.

5:2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do
contrato.

6.CRITÉRIOSDESUSTENTABILIDADE
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i$tQ$ Bas especiüicacões do obieto e/ou

çntais e socioambientais quanto à
L:nQ$ editais de licitação promovidos nela

jgg 5' e seus incisos da Instrução Normativa n'
mando da 7' Região Militar. Quando

bjental:

n: 1)arte, Dor material reciclado. atóxico.
Jçjam observados os requisitos

jQpal de Metroloaia. Normalização e
táyeis ou de menor imoacto ambiental

çjQnados em embalagem individual
!cais recicláveis. de forma a garantir a

ÇQpçentração acima da encomendada
ybstances). tais como mercúrio (H!

bifenil:l)olibromados (PBBs). éteres

\.

çrviços deverão atender aos limites
$ & veículos pesados novos ruídos

içQS deverão atender aos limites
x8dos no âmbito do Programa de

PROCONVE. conforme Resoluções
490, de 16 de novembro de 2018 e

plementações e alterações
supervenientes:

iço$ deverão ser submetidos
LVeículos em Uso - l/M vigente.

$Decionados e aprovados Quanto

[Qcedimentos e limites estabe]ecidos
Q$áve!, conforme Resolução CONAMA n'

ntç$;

dQ, poderá solicitar comprovacão dos

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB.FETO

7.1 . A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

nQ domicílio do militar. inclusive
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contêineres; frete marítimo ou aéreo. desembarque; desembaraço alfandegário: transpãi;ie. eiitt;é:
éreos e rodoviários e a residência dQ militar na localidade de dditi'nõ;na.

desembalaaem; e retirada das embalagens da residência do militar incluindo todos "oi
equipamentos necessários DQLDgHçda (l:ONTRATADA l)ara tal fim.

)

7.1.2. Ao verificar a necessidade de contratação do serviço. a Senão de Transporte Administrativo
STA) enviará à empresa contratada. via e-mail (arq!!jy!} brmato em PDF), cópia do inventário de
bens do militar a serem transportados e da reauisiçãQ dç ÜBnsporte (Gab Cmt Ex/AI).

7:L3 A t)artir do recebimento da cópia do inventárilLd&Jlen$ e da requisição, a empresa
contratada terá o l)vazo de 02 (dois) dias úteis Para respondçtvj8 ç mail (arquivo formato em
PDF) o orçamento prévio com base no volume estimado. a Ên dç qye, o militar l)ossa decidir
sebrç ap8ilitç sjpçlyirá D8 mudança. caso sua bagagem ultrapasse os limites de cubaaem
estabelecidos. e a lista de dQçylpç tQS qyg dçvçrá set Drovidenciada i)elo militar l)ara a execução
dç çç!.VjçQ,A ç$ti 4tjvglçrãgtjlizad&3penataara esses fins, não tendo efeito para o cálculo da
cubaaem transportada.

7.1.4. Para fins de faturamento, deverá ser considerado o real volume transportado multiplicado
pelo valor do metro cúbico. A aferição/medição do volume será realizada Dela empresas pelo
militar que solicitou ê mudança gyBnd(LB nç$D4 jãl$tiYç!.JQtalmente.acomod8d4DqjQlç!.igr de
contêiner.lift van Qy çaminhãQ b8ú: :A nçd:içãQdeçyb49çm $çrvi!.âçQnIQ b4sepgrB o cálculo do
valor final da bagagem do serviço executado.

\

7.1.5. A unidade de medida será: metros cúbicos para transportes rodo - marítimos Llodo
aereos.

7.1.6. Para comprovação do volume real transportado deverá ser remetida a esta seção um
TERMO DE DESPACHO E RECEBIMENTO DE MUDANÇA. que deverá.ser assin8d4 peia
responsável da empresa Dela aferição/medição da tubagem total da mudanç&J peluBljljl4L qlK
solicitou a mudança, sendo uma via enviada a STA/7.

7.1.7. A 7' Região Milítat PB94rá à contratada até o limite de cubaaem transportada por militar,
mencionadas na Requisição. Caso seja excedido os limites da tubagem estabelecidos p8r4 0 militar
conforme constante na Requisição.g njljtgr arcará com a responsabilidade de liquidação da
diferença da cubagem.

7:1.8. A partir do recebimento dg Nota de Empenho enviada t)ela STA/7, a CONTRAI:AllAlçráQ
prazo de 05 (cinco) dias úteis Dará retirar a bagagem do domicílio do militar removido. no horário
entre 8 e 17h. Este prazo poderá ser prorrogado. a critério do militar, com B prévio:411te!.!zaçãada
STA/7. A CONTRA l.A:DA deverá informar a STA/7 a
do carregamento da myd4Bç4.

7.1.9. Todo o material do militar a ser transportado deverá ser embalado e set)arado potdçsti g
internacional. montado e desmontado pol fyDeionários da CONTRATADA, d€1:id8nç!!tç
habilitados. devendo ser apresentados, pelo mçQqs. 03 (três) funcionários Para os serviços, dotados
de uniforme. ferramentas e acessórios necessários à desmontagem/WQBt49çH: ]
carregamento/descarregamento. As embalêgçB$ Z ççrem utilizadas deverão ser de esllecificações
aproDriadas ao tipo do D!
Referência.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnlco: Serviços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra
Atualização: Julho/2021



}

\(là qp$pQrte de veículo do tipo automóvel o
ão

Ç:

ONTRATA])A. o transoorte de bagagem
$Q.&bagagem poderá ser retirada

.Z:11:12.(:4SQ+ CONTRATADA Opte pelo modo rodo

ferente ao seguro dos bens do militar. A
Q militar até a data do

ONTRATADA (guarda-móveis) Dor
Qde, B CONTRATADA se obriga a

de desejado de prorrogação.
ptrega. Os dias de armazenagem

DA.
L

nQ domicílio de destino indicado belo
DESPACHO E ]iECEBIMENTO DE

8nsDortada e o "CERTIFICOP9
atado da baaaaem: jónia do

C:A deve ser imediatamente enviada à
STA/7

ç parte ou de todo o material
ENTE DE MUDÃNÕi'i=

ssível, fotos ou documentos
comErobatórios.

Z:2: Pêra transporte internacional os
mudança". são:

prazos partir do "despacho da

60 dias rodo-marítimo

45 dias rodo-marítimo:

3) Caribe e Antilhas 60 dias rodo-marítimo

©Q:

ç acondicionamento e o tillo de embalagem
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Categoria do
Item da

Mudança
Tipo de Embalagem Forma de Acondicionamento

Objetos
finos/frágeis,
louças, cristais,
porcelanas,
lustres, etc.

Papel de seda, papel
Kraft e envoltos em

papelão ondulado de face
simples para copos e
plástico poli bolha
grande nos demais.

Engradado de madeira sob medida ou
caixas sob medida de papelão ondulado
de parede dupla. Alternativamente, a
madeira poderá ser substituída por
papelão ondulado de parede múltipla ou
equivalente.

Estátuas e

objetos planos de
mármore ou

pedra, tampos de
mesa, telas,

quadros e
espelhos.

Envolto em papel de
seda, papel KraR e em
papelão ondulado de face
simples ou plástico poli
bolha pequeno.

Engradados de madeira sob medida ou
caixas sob medida de papelão ondulado
de parede dupla. Alternativamente, a
madeira poderá ser substituída por
papelão ondulado de parede múltipla ou
equivalente.

Vestuários em
cabides -- temos.
costumes e

vestidoslongos.   Caixas de papelão ondulado de parede
dupla com haste para cabides com
desumidificadores (sílica).

Vestuário
dobrável

Forro de plástico ou
papel Kraâ.

Caixas de papelão ondulado de parede
dupla.

Móveis -- sofás,
poltronas,
guarda-roupas e
objetos de grande
porte.

Completamente envoltos
com papel KraR,
plástico-bolha nos
elementos de apoio e
envoltos com papelão
ondulado fechadas com
alta adesiva.

Envoltos em papelão ondulado de face
simples, com reforço de plástico-bolha
pequeno nas quinas como elementos de
apoio.

Aparelhos
elétricos e
eletrânicos

Envoltos em papel de
seda, papel Kraft e
plástico-bolha.

Caixas de papelão ondulado de parede
dupla.

Móveis

Hinos/üágeis
como cristaleiras

e armei'ios,
cómodas e
penteadeiras com
vidros.

Envoltos em papel tipo
Kraft e plástico-bolha
pequeno mais papelão
ondulado de face simples
fechado com alta adesiva.

Engradados de madeira sob medida
quando houver necessidade.
Altemativamente, a madeira poderá ser
substituída por papelão ondulado de
parede múltipla ou equivalente.

Tapetes,
estofados e
colchões.

Papel Kraft mais
plástico-bolha.

Dobrados/enrolados, envoltos por
papelão ondulado de face simples,
papelresistente ou plástico.

Livros e discos   Caixas de papelão protegidos com



rá caracterizado após o recebimento da Nota

7.5 A execução dos serviços será iBiçl4dB..411Óg&rçBlessa de empenho para a contratada

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PAriA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

& 8[mazenagem descritos no

8do, montado e desmontado
Q$. devendo ser apresentados.

8çessórios necessários à

de mantas e acolchoados

FADA (guarda-móveis) Dor

QNTRATADA se obriga a exi-
çjado de Prorrogação. sem o

zçnagem excedentes se-

$tino indicado pelo usuário. a

lÍrICO" da realização do servi-

yç ultrapassar o limite a
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na localidadrdt des-
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f

41 indicado na RT

!Qr do M'/KM ofer-
DQ Decreto Ho 4.307

de 18 deiulho de 2002.

dente,incluindo o

çrQ (averbação definitiva.

9.0BRIGAÇÕESDACONTRATANTE

''b 9. 1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais impeüeições, falhas ou irregularidades

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certiÊlcando-se que as
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;
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~;(q:?j$1gjl3ütuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017

.-5.4a.

9.6 Não praticar atou de ingerência na administração da Contratada, tais como

9.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos

propostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação provir o atendimento

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização

destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

9.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adição das medidas

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

9.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3', $ 5', da Lei n' 8.666, de 1993.

9.1 1. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das nomlas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

IO.OBRIGAÇÕESDACONTRATADA \.

1 0.1. Executar os serviços confomle especificações deste Tempo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fomecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Êlscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

l0.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, âlcando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
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l0.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem exe(hiàdõs;:::-.B../
em conformidade com as normas e detemlinações em vigor; ""-."

\ .-"''\

l0.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que sda familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou ftlnção de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7' do
Decreto n' 7.203, de 2010;

l0.6. Quando não for possível a veriHlcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores --

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -- CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item l0.2 do Anexo Vlll-B da IN
SEGES/MP n. 5/2017;

l0.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíâlca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

l0.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

\

l0.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus propostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento

10. 10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não estqa sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

lO.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eHlcaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especiHlcações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.

'\

lO.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nomlas da legislação pertinente, cumprindo as
detemiinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

lO.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

lO.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

lO.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

lO.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
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quando a contratada houver se beneficiado da preferência

1 0. 1 8. Guardar sigilo sobre todas as infomlações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

lO.19. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores ftlturos e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não sda satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, excito
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666, de 1993.

l0.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

l0.21 . Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

l0.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do
Anexo Vll -- F da Instrução Normativa SEGES/MP n' 5, de 25/05/201 7:

l0.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre
as. eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de fomla pemianente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;

l0.22.2. Os direitos autorais da solução, do prometo, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prquízo das sanções civis e penais
rnhlvPlq

l0.23. A contratada deve adotar dentro da Cadeia de prestação de serviço critérios e Práticas de

ns do disposto no art. 2'. são considerados critérios e
sustentáveis.entre outras:

práticas

referência para materiais, tecnologias e matérias- PFimas de origem local
\.

preferencialmente com mão de obra local

uso deinovacões ue reduzam a pressão sobre recursos naturais

nãQ madeireiros originários de maneio
HQrestal sustentável ou de reflorestamento.

l0.24 Do Seguro da Bagagem Transportado
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4$ ç quaisquer AVARIAS:üUe nor
QU furto, total ou Parcial. d;;i:;;itã,l:

pçnderá do ressarcimento de

dç.seguro de bagagem. incluída no
ilitar, até o limite previsto na

81Qr correrão Dor conta do militar.
mediante acordo com a CONTRATADA.

i6n$ de seguro deverá obedecer o

e Art. 51. O seguro da bagagem é obrigatório, caso o transporte seja feito
sob a responsabilidade da IJniãQ.qualquer que seja o meio de transporte
utilizado.

e $ 1" Para fim de seguro, a b4989em será avaliada, conforme descrito
abaixo:

e ] imóveis, aparelhos e utensílios de uso doméstico: até dez vezes o
Valor do soldo do posto ou da graduação do militar: e

e ll . automóveis e motoçjçleta$; até o valor Praticado no mercado de
veículos da localidade de origem BDurado na data da emissão da requisição
al1licável à res12ectiva marca, modelo e ano de fabricação.

e $ 2' O seguro será calculgdQ cobre o valor declarado pelo militar para
&$114J}4948em quando este for inferior.3Q teto obtido, na forma do inciso l do
I' deste artigo.

e 1 3' Caso o militar iulguçJD$uficiente o valor segurado para sua
bagagem na forma do incisQI.do $ 1' deste artigo, poderá complementa-lo

q $q;q wpptçr: dyrpptç tedp ê çxççyção do Contrato, todas as
plQççsso qye enseiou

44$$jDatura deste instrumento;

de que a assinatura deste Contrato imt)liça na aceitação de
$çQnhççimento como

rfeito cumprimento do disPQ$tQ neste instrumento.

ll.DASUBCONTRATAÇÃO
1 1 . 1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12.ALTERAÇAOSUBJETIVA
12. 1 . E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

'\
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"""-+3af fiscalização da execução do contratçlJQBsistem na verificação da

çeBf1l!!nid4dedx Prestação dos serviços, dos materiais. téçniç4tJ equipamentos empregados, de
erfeito cumprimento do ajuste. qyc gçrãQ exercidos por um ou mais

!Bllç$eBt8Btes da Contratante. especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n'
8.666.de 1993.
13.2 Q !çllrçsentante da Contratante deverá teEg qualificação necessária Para o acompanhamento
e controle da execucãQ dos serviços e do contrato.

13.3 o serviço deverá ser re4ljzBd& ÇQm.base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

13.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites

de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do artigo 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

1 3.5. A confomiidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá

ser veriíícada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verinlcadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1'

e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

13.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Tempo de Referência e na legislação

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, confomte disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n'

8.666,de 1993.

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de comia

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de âscalização ou único

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, Hlque assegurada a distinção dessas atividades e, em

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do

Contrato.

13.9. A ülscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA

a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

€&n#
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13.1 1. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execuêlãõ.dq;t.Í: ,,,

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada

1 3.13. A CONTRATADA poderá apresentar justiHlcativa para a prestação do serviço com menor nível

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13. 14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação

à: qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo

com as regras previstas neste Termo de Referência.

13.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido sda suHlciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos

serviços.

13.16 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas

/

\

\

ÇQ!!!])rovar o fiel e correio cumprimento da çxçcução contratual;

CONTRATADA execute tarefas em desacordo cow àquelas estabelecidas no Instrumento

Contratual;

13.16.3 A verificação da adequação da Prestação do será,ico deverá ser realizada com base nos

Critérios previstos neste Termo de Referência.

ÊQn1[41Q, BQ yç!.inicar que houve sub dimensionamento da produtividade

actuada. sem perda da qualidade na execução do serviço. deverá comunicar à autoridade

re$ponsáyel para. que esta promova a adequação contratual à Produtividade efetivamente

realizada. respeitando-se os limites {!&41tçr8çãQd(»yaIQrç$ contratuais t)revistos no $ 1' do artigo

65 da Lei n' 8.666, de 1993.

13.16.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adorando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,

conforme o disposto nos $$ 1' e 2? do art. 67 da Lejn: 8.666.de 1993.

''\
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de 1993.

13.17 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da Instrução Nor-

mativa SEGES/MP n' 05, de 201 7, aplicável no que for pertinente à contratação. ç.

13.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-

TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrên-

cia desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais,

de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de 1993.

14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO

14. 1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

;

14.2 Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05, de 2017, será

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriHlcada, sem prquízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1 4.2. 1 não produziu os resultados acordados;

14.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigi

1 4.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utili

zou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

da
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14.3 Será res12onsabilidade da Senão de Trans12orte Administrativos 'STA'

Contratada para a execução dos serviços. bem como o recebimento da solicitação da necessidade

dos militares

14:4(}!jÍ$ç!!1114}çontrato, indicado t)ela STA/7' RM, será rç$pQBsável por acompanhar o início e a

finalização do serviço durante o Prazo de vigência do mesmo.

14.5 As solicitações para a contratada serão realizadas Dor telefone e formalizadas através de e

mail mediante diretrizes estabelecidas no item 7 deste Termo de Referência

14.6 Concluída a prestação dos serviços a Contratada encaminhará a documentação

comprobatóriaJlara Q devido l)agamento com vistas ao que prescreve o item 16 do Presente Termo

de Referência -- DO PAGAMENTO

14.7 Tendo em vista a característica do objeto contratado a ser executada em diversas localidades
\

e sem Previsibilidade, imt)ossibilitando que o fiscal do contrato vistorie em loco a execução do

serviço, caberá a Contratadas'emeter a STA as informações com clareza, formalidade, com

documentos originais e sem usuras, a devida comi)rovação do atendimento prestado;

14.8 Pelo mesmo motivo supracitado o militar assistido deverá formalizar no Prazo de 2 (dois) dias

a conclusão do $erviçQ.através dç ç.mailU8[LQ ende! ççtsta7rm(ã2gmail.com.br

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos
termos abaixo.

1 5.2 No prazo de até 5 d/as coar/í/as do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar

toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

1 5.3 0 recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões

finais que se fizerem necessários.

15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriHlcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

''\
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?g#4ç{» até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
X6éê6imento Provisório.

1 5.3.1 .3 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

15.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada âscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com

suas atribuições, e encaminha-lo ao gestor do contrato.

15.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

âlscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.3.2.2 Será considerado como ocorüdo o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

15.3.2.2.1 Na hipótese de a veri6lcação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

1 5.4 No prazo de até lgldsz}.dias.çerliile! a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor.do

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento deíinitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

1 5.5 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas

e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n'
l0.406,de 2002).

15.6 0 gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.7 0s serviços poderão ser rqeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prquízo da aplicação de penalidades.

16. DO PAGAMENTO

16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência

\.
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1 6.2 0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recêii#beub
da Nota Fiscal/Fatura.

16.2.1 0s pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', $ 3', da Lei n' 8.666, de

1 6.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-linfa ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrõnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei n' 8.666, de 1993.

1 6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 3 1 da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 2018

16.4 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.4.1 o prazo de validade;
16.4.2 a data da emissão;

1 6.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4 o período de prestação dos serviços;

16.4.5 o valora pagar;e

1 6.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ânus para a Contratante;
16.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

16.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

] 6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que soam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

16.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16. 1 1 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF

a

\ \-..

1993
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\

\
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ÍB-i:2ií: Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de

16.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
BEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

16.15 E vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

1 6.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração

se fmá desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

/'\ <

3

qL
X

2018

EM = 1 x N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios;

N .- Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga

l = Índice de compensação financeira - 0,0001 6438, assim apurado

]-(TX) 1-(6/100) 1-0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

17.REAJUSTE

17.1 . Os preços inicialmente contratados são eixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de

, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade, com base na seguinte fómlula (art. 5' do Decreto n.' 1 .054, de 1 994):

R - V (1 1') / 1', onde:

R - Valor do reajuste procurado;
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V = Valor contratual a ser reajustado;

I' = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega
da proposta nalicitação;

l = Índice relativo ao mês do reajustamento;

1 7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONT]R.ATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sda divulgado o índice definitivo.

17.5 . Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

1 7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1 7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

]8.GARANTIADAEXECUÇAO

1 8. 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

18.1.1 Não existe uma demanda exata previamente definida;

18.1.2 Evitar o aumento de custos. a fim de obter o Preço do serviço mais vantaioso para 8
Administração.

) 0

'1)

1 9. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1 9.1 Comete inüação administrativa nos termos da Lei n' l0.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obriga

ções assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidâneo; ou

e) cometer fraude ülscal.

19.2 Pela inexecução !glêLelJ;..pêrçia! do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CON
TRATADA as seguintes sanções:
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!}.:A!!yç!.!ê!!çi&Dor escrito. quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratu-

ãíg"consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

11) Multa de

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor ad-

judicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a lã..(slliEzs}.gial Após o

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prquízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em ca-
so de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
dastabelas l e 2,abaixo;e

t.

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (sqa para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cen-

to). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover
arescisão do contrato;

(6)
entre si.

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes

com o órgão, entidade ou unidade admi

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

k.

com a Administração Pública, en-

quanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que sqa promovida a reabilitação peran-
te a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

19.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

19.4 As sanções previstas nos subitens "i". "iii". "iv" e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
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19.5 Para efeito de aplicação de multas às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas:: t='g 21i'-.i\.,/

Tabela l

Tabela 2
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  GRAU CORRESPONDENCIA

    0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

  2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

  3 0.8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

  4 1 .6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

  5 3.2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

INFRATAO

ITEM nFqrQ lr A í) GjiAU

 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por
ocorrência:

05

2

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por
unidade de atendimento:

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os
serviços contratados, por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

Hlscalização, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante

o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03
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19.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as empresas ou
proHlssionais que:

1 9.6. 1 tenham sofrido condenação deHlnitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimen-
to de quaisquer tributos;

1 9.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de ates ilíci-
tos praticados.

19.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei n' 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784. de 1999.

1 9.8 As multas devidas e/ou prquízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pa-
gos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão ins-
critos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias:
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

L
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  ""' Para os itens a seguir, deixar de:

  6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
0]

  7 Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
02

  8

Substituir empregado que se conduza de modo

mconveniente ou não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;  
  9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

  10 indicar e manter durante a execução do contrato os
propostos previstos no edital/contrato;

0]

  1 1

Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA

0]



1 9.9 Caso o valor da multa não sqa suficiente para cobrir os prquízos causados pela conduta do'iÍçita#,
te, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do êõ{
digo Civil.

1 9. 1 0 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condu-

ta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

] 9.1 1 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração admi-

nistrativa tipiÊlcada pela Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho ftJndamentado, para ciência e

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Respon-

sabilização - PAR.

19.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

1 9.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-

cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

19.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

D,//
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20. CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR
20. 1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a gene-

ralidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2 0s critérios de qualificação económico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estão previs-
tos no edital.

20.3 0s critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:
20.3.1. apresentar Registro na Agência Nacional de Transportes Terrestres- ANTT;

20.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atesta-

do(s) fomecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

20.3.2.1 Para Hlns da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a servi-

ços executados com as seguintes características mínimas:
- prazo de execução dQ servjçQ;
- utilização das embalagens condizenteLdQIIDBteriais a serem transportados.

20.3.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de gl(!!n}.aae na prestação dos servi-

ços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os gl
íum) ano serem ininterruptos, conforme item ] 0.7.1 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

20.3.2.2 0s atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade económica prin-

cipal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrõnico: Sewiços Contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra
Atualização: Julho/2021



:êõ.?.2.3 Somente serão afeitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo

MêHós; um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, con-
forme item l0.8 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n. 5, de 201 7.

20.3.2.4 Poderá ser admitida, para âns de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresenta-

ção de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equiva-

le, para Hlns de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do
item l0.9 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.3.2.5 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o dis-
posto no item 10.10 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.4 0s critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4.1 Valor Global: R$12.030.068,40 (doze milhões trinta mil sessenta e oito reais e quarenta cen-
tavos).

20.4. 1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.
20.5 0 critério de julgamento da proposta é

20.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

\

j

\.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
21.1 0 custo estimado da contratação é de 12.030.068,40 (doze milhões trinta mil e sessenta e oito
reais e quarenta centavos
22. DOSjiECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
22.1 A indicação da dotação orçamentária Htca postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

23. INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
ediatamente após a assinatura

forma que segue:
2&2: Do prazo Da!.g execução:

çlJocalda apanha eentrega
çlçvantes l)ara o

24. ANEXOS AO TEliMO DE REFERÊNCIA

24. 1 . Anexo 1 - Modelo de Declaração Prestação de Serviço;
24.2. Anexo ll - Estudo Técnico Preliminar
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Recite-PE, de maio de 2022

KALMON RIBEIRO DE SA -- Maj

Chefe da Seção de Transporte Administrativo da 7' RM

'b
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ANEXO N' l AO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELODEDECLARAÇÃO

(Nome da empresa) , CNPJ n' , sediada (endereço
completo) , declara, sob as penas da lei, que:
a) Possuirá (. . .) funcionários efetivos em seu quadro permanente, sendo gerente(s) --responsável,

motorista(s) e embalador(es);

b) Disponibilizará número de veículos de carga para transporte de cargas/mudanças/veículos suficientes
para executar até 5 transportes simultaneamente;

c) Disporá de depósito para armazenagem de bagagem, com área demarcada e exclusiva para a mudança
(s) do(s) militar(es) da 7' Região Militar de pelo menos 60 m: ou 180 m;; e
d) Possuirá estoque de embalagens dos tipos descritos no anexo 11, deste Termo de Referência.

Recite - PE , de de 2022

Nome e CPF

f
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!:b .i;a ;.:.;e.. k ,/'ANEXO ll DO EDITAL - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(Papel tinlbiado ou personalizado do licitante)

(O modelo desta proposta de preços visa facilitar a análise comparativa entre as mesmas)

Pregão n' 16/2022
NUP: 643 1 8.01 1 066/2022-58

A Empresa
CNPJ/MF sob no

sediada à ( rua, bairro, cidade, telefone, etc. ), n' , inscrita no
neste ato representado por

( nome e dados do representante ), abaixo assinado,
propõe a 7' RM, a execução do objeto da licitação a seguir especificado, conforme Termo de Referência
do Edital em epígrafe, nas seguintes condições:

'\ Item Descrição/
Especificação

Unidade
de

medida
Qnt

Valor Máximo
Unitário

Admissível em

(m')

Valor Máximo
Total

Admissível em
(m')

  Transporte internacional de bagagem do Brasil para a

América do Norte (Países de destino: Canadá e EUA)
M3 60    

2 Transporte intemacional de bagagem da América do
Norte (Países de origem: Canadá e EUA) para o Brasil.

M3 60    
3

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
América Central (Países de destino: EI Salvador.
México, Nicarágua, República Dominicana, entre
outros).

H3 60    
4 Transporte internacional de bagagem da América Central

(Países de origem: EI Salvador, México, Nicarágua,
República Dominicana, entre outros) para o Brasil.   60    

5 Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
América do Sul (Países de destino: Bolívia, Colâmbia.
Equador, Peru, Suriname, Venezuela, entre outros).

M3 60    
6

Transporte intemacional de bagagem da América do Sul
(Países de origem): Bolívia, Colâmbia, Equador, Peru,
Suriname, Venezuela, entre outros) para o Brasil.

M3 60    
7 transporte intemacional de bagagem do Brasil para o

Cone Sul (Países de destino: Argentina, Child, Paraguai e
Uruguai).

m3 60    
8 Transporte internacional de bagagem do Cone Sul

(Países de origem: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai)
para o Brasil.

M3 60    
9

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Europa Ocidental (Países de destino: Alemanha,
Andorra, Austria, Bélgica, Dinamarca, Espanha,
Finlândia, Fiança, Grécia, Holanda - Países Baixos.
Irlanda, lslândia, ltália, Liechtenstein, Luxemburgo:
Malta, Mõnaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San
varino, Suécia, Suíça, Vaticano, entre outros).

M3 60    
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12

Transporte intemacional de bagagem da Europa Oriental
(Países de origem: Albânia, Arménia, Azerbaijão,
Bielorrússia, B(5snia e Herzergovina, Bulgária, Chipre,
Croácia, Eslováquia, Eslovênia, Estõnia, Lituânia,
Macedõnia, Moldávia, Montenegro, Polõnia, República
Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia, Turquia, Ucrânia,
entre outros) para o Brasil.

Hs 60    
13

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Africa Setentrional (Países de destino: todos os países do
continente africano localizados ao Norte da Linha do

Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre outros).

Hs 60    
14

Transporte intemacional de bagagem da Africa
Setentrional (Países de origem: todos os países do
continente africano localizados ao Norte da Linha do

Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre outros)
ara o Brasil.

ms 60    
15

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a
Aftica Meridional (Países de destino: todos os países do
continente africano localizados ao Sul da Linha do

Equador e ainda Quênia, República Democrática do
Congo, entre outros).

M3 6()    
16

Transporte intemacional de bagagem da Àfrica
Meridional (Países de origem: todos os países do
continente africano localizados ao Sul da Linha do

Equador e ainda Quênia, República Democrática do
Congo, entre outros) para o Brasi].

H3 60    
17

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o
Oriente Médio (Países de destino: Afeganistão, Arábia
Saudita, Bahrein, Catar, Emirados Árabes Unidos.
lêmen, Irã, fraque, lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano,
Omã, Síria, entre outros).

ms 60    
18

Transporte intemacional de bagagem do Oriente Médio
(Países de origem: Afeganistão, Arábia Saudita, Bahrein,
Catar, Emirados Árabes Unidos, lêmen, Irã, Iraque,
lsrael, Jordânia, Kuwait, Líbano, Omã, Síria, entre
outros) para o Brasil.

M3 60    
[9

Transporte intemacional de bagagem do Brasil para a
Asia Central, Norte da Afia e Extremo Oriente (Países de
destino: Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão,
Turcomenistão, Uzbequistão, Paquistão, China, Coreia
do Norte, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre outros).

H3 60    
20

Transporte intemacional de bagagem da Afia Central:
Norte da Afia e Extremo Oriente (Países de destino:
Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão, Turcomenistão,
Uzbequistão, Paquistão, China, Coreia do Norte, Coréia
do Sul, Japão, Mongólia, entre outros) para o Brasil.

H3 60    
2]

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o
Sul da Asma e Sudeste Asiático (Países de origem:
Brunei, Cambqa, Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos,
Malária: Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh,
Butão, Índia, Maldivas, Nepal, Sri Lanka Bangladesh,
llgiq: l ndonésia, Malária, entre outros).

Hs 60    



q.t

1. Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do edital, relativas à especificação e
características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no edital e seus anexos.

'''''x

2. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro,
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão-de-obra e outras necessárias ao
cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluído da composição dos preços ofertados o
imposto de renda pessoa jurídica(IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro liquido(CSLL).

3. O prazo de execução do objeto deverá observar o limite máximo do Termo de Referência

4. Prazo de validade da proposta
apresentação).

não inferior a 180 (cento e oitenta dias, a contar da data da sua

5. Caso nos sda acÜudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar o Contrato e
a receber a nota de empenho no prazo previsto no ato de convocação, indicando para esse fim o Sr.

identidade n' , CPF n'

( cargo ), como responsável legal desta empresa.
9

6. Dados bancários: (informar banco, agência e conta-corrente)

<local>, <dia> de <mês> de <ano>

Nome e Cargo do Representante da Empresa

22

Transporte internacional de bagagem do Sul da Ária e
Sudeste Asiático (Países de origem: Brunei, Camboja,
Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos. Malásia.
Myanmar, Tailândia, Vietnã, Bangladesh, Butão, Índia:
Maldigas, Nepal, Sri Lanka Bangladesh, Índia,
[ndonésia, Ma]ásia, entre outros) l)ara o Brasil

iN 60      
23 Transporte internacional de bagagem do Brasil para a

Oceania (Países: Austrália, Indonésia. Nova Zelândia.
Papua Nova Guiné, entre outros).

' .: 60      
24 Transporte internacional de bagagem da Oceania (Países:

Austrália, Indonésia, Nova Zelândia e Papua Nova
Guiné, entre outros) para o Brasil.

H3 60      
VALORTOTALDOGI
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NlINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO
CMNE - 7'RNI

(Gov das Armas Prov de PE/1821)
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE

ANEXOllIAOEDITAL

MINUTA

ATADEREGISTRODEPREÇON'OI

O Comando da 7' Região Militar, por meio do Setor de Licitações e Contratos, com sede na Av. Visconde de
São Leopoldo, n' 198 Engenho do Meio Recite -- PE, CEP 50730--120, inscrito no CNPJ/MF sob o n'
09.598.288/000]-12, neste ato representado pelo Sr. APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA-- Coronel,
Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Regional n' 123, de 05 de julho de 2021, conforme o
Regulamento de Administração do Exército, inscrito no CPF sob o n' 920.391.1 14-68 portador da Carteira de
Identidade n' O11 156 074-4/ MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na
forma eletrõnica, para REGISTRO DE PREÇOS n' 03/2022, publicada no diário Oficial da União , processo
administrativo n' 64318.011066/2022-58, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n' 7.892, de 23 dejaneiro de 2013, bem como à Portaria n. 409, de 21
de dezembro de 2016 e à Instrução Normativa SEGES/MP n. 05, de 26 de maio de 201 7, e em conformidade com
as disposições a seguir:

1. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço

transporte de bagagem jnternBçjQpq!: especificados no item l do Tempo de Referência, anexo l do
Edital de Pregão n' 15/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s)

sao as que seguem:

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 0 órgão gerenciador será o Comando da 7' Região Militar;

3.2 Não há órgãos participantes

Item Descrição/EsneciHicacão Unid Catser Qtd VIUnt. VI Total
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''($!? F$?DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n' 8.666, de 1993 e no Decreto n' 7.892, de

; Ç./ t

À }

2013

4.1 .1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata
de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do
Planeamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2 Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este fomecimento não
prqudique as obrigações anteriomlente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, o máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação t.,
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6. 1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

5.VALIDADEDAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de assinatura não
podendo serprorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6. 1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a

1 80 (cento e oitenta) dias, a Hlm de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

tia;R;;;=;;;=?-=-';
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&6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a

1 80 (cento e oitenta) dias, a 6im de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 0s preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7 0 registro do fomecedor será cancelado quando:

6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou

6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 C) cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito ou força maior, que prqudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
j ustificados :

6.9.1 por razão de interesse público; ou

6.9.2 a pedido do fornecedor



7. DASPENALIDADES

=-'7.1 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensdará aplicação das penalidades estabelecidas
no Edital.

/
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7.1 .1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços que, convocados, não honraram o compromisso assumido injustiHlcadamente,
nos termos do art. 49, $1' do Decreto n' l0.024/19.

7.2 E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5', inciso X, do Decreto n'
7.892/2013), excito nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos

participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6',
Parágrafo único, do Decreto n' 7.892/2013).

7.3 0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no

art. 20 do Decreto n' 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fomecedor.

8. CONDIÇÕESGERAIS

8.1 . As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,

as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se deHlnidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666/93, nos termos do art. 12, gl' do Decreto n'
7.892/13

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos
itens nas seguintes hipóteses

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta

Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 1 1, $4' do Decreto n. 7.892, de 2013

Para ülrmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Recite-PE, 01 dejunho de 2022

APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA- Coronel
Ordenador de Despesas
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ANEXOIVDOEDITAL

MODELO DE TERIWO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO

l)E. SE.RVI('0K X' ./...., QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO

COMANDO DA 7'REGIÃO MILITAR E A

EMPRESA

A União, por intermédio do(a) Comando da 7' Região Militar, com sede no(a) Av Visconde de São
Leopoldo,198 na cidade de Recite/Estado PE, inscrito(a) no CNPJ sob o n' 09.598.288/0001-12, neste

ato representado(a) pelo(a) APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA, nomeado(a) pela Portaria n'
de ..... de ..................... de 20..., publicada no Z)OC/ de ..... de ............... de ...... ...., portador da

matrícula ftJncional n' ............................... ...., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n' ....................... ...., sediado(a) na
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) ................ ...., portador(a) da Carteira de Identidade n' ............ ...., expedida

pela (o) ............. ...., e CPF n' .................... ...., tendo em vista o que consta no Processo n'

e em observância às disposiç(bs da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n'

l0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução

Nonnativa SEGES/MP n' 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Tempo de Contrato

deconente do Pregão n' ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

''''''\

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte de bagagem
internacional que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do
Edital

1.2. Este Tempo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1 .3. Objeto da contratação

2. CLÁUSULASEGUNDA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de

./......../........ e encerramento em ...:......./........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das

Câmara Naciona de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não-Continuados
Atualização: Julho/2020
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Item Descrição/Especificação
Unidade de

Medida QTD
Valor

Unitártio
Valor Total

           
Valor Total do Contrato
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;,.p$!rt8s' até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade

competente e observados os seguintes requisitos:

2. 1 . 1 . Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a fonna de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

2.1.3. Sda juntado relatório que discorre sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1 .4. Seja juntada justificativa e motivo, por

realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2. 1 .6. Haja manifestação expressa da contratada infomlando o interesse na prorrogação;

2. 1 .7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

/

'd+Bai+%;U

escrito, de que a Administração mantéminteresse naC S

3. TERCEIRA-PREÇO

3.1 0 valor total da contratação é de R$........

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários

6lscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSUI,A QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁmA

4. 1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria:

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:

(.

Fonte

Programa de Trabalho

Elemento de Despesa:

Pl:

Atualização Julho/2020aelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não-Continuados E;ni;='Ba8;'M$;i';Fm
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Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocução será feita no início de cada exercício Êlnanceiro

5. CLÁUSULA QUINTA PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Terno de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017

6. CLAUSULASEXTA REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7. 1 . Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Temia de

Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA OBR]GAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DECIMA DA SUBCONTRATAÇÃO

1 0. 1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

1 1.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Tempo de Referência,

anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n'

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não-Continuados
Atualização: Julho/2020
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o direito à prévia e ampla defesa.

\r

f

{

/

assegurando-se à CONTRATADA

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

12.4. O tempo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 2.4. 1 . balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 2.4.3 . indenizações e multas.

caso de rescisão

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;

13.2. E permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Nomiativa

BEGES/ME n. 53, de 8 de julho de 2020;

1 3.2. 1 . A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certiHlcação de que a cessionária não se

encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos

termos do Parecer JL-01, de 1 8 de maio de 2020;

1 3.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cadente (contratada)

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prquízos

causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada é do

pagamento direto previstos na IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÕES

14.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não-Continuados
Atualização: Julho/2020
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15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CIOSOS OMISSOS \q:l, ;u ,',.. .

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n' 8.666, de 1993, na Lei n' l0.520, de 2002 e demais nora-nas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -- Código de Defesa do
Consumidor -- e normas e princípios gerais dos contratos.

d.,....n'+
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16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

17.CLÁUSULA DECIMO SETIMA - FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o

da Seção Judiciária de Recite-PE - Justiça Federal.

Para íimteza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.

Recite-PE de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

''x

Câmara Nacional de Modelos de Licitação e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrõnico: Serviços Não-Continuados
Atualização: Julho/2020 IÊlgEEn,:'TBw{
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MI NISTERIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO DA 7a REGIÃO MILITAR
IGov das Armas Prov de PE/182t.l

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE

OFICIO N929-SALC/Div Adm/Ch EM
EB:64318.018632/2022-52

Recife, 12 dejulho de 2022

b A sua senhoria

OsenhorLUCIANO CAVALCANTI

Consultor-Geral da CJU no Estado de Pernambuco

Av. Herculano Bandeira 716, 5e andar - Pina
51110-130 Recife-Pernambuco

Assunto: remessa de processo licitatório para análise jurídica e emissão de parecer

Consultor-Geral da CJU no Estado de Pernambuco,

Remeto o processo abaixo descrito para análise e emissão de parecer jurídico
dessa Consultoria Jurídica no Estado de Pernambuco, de acordo com o art. 38, parágrafo único,

da Lei nQ 8.666/93, conforme Formulário para tramitação:

DATA LIMITE: O1/08/2022 TERMO ADITIVO SE FOR O CASO

PRAZO MÁXIMO PARA DEVOLUÇÃO DATA LIMITE

DA CJU/PE, A FIM DE NÃO PREJUDICAR FLS NÃOÉOCASO

iA CONTRATAÇÃO

Av Visconde de São Leoooldo. ng 198 Bairro Várzea - Recífe/PE - CEP: 50.740-035 FONE: 81 2129-6335
1/2

Email: pregoeiro7rm@hotmail.com Telefones:(81) 2129-6213

NUP: 64318.011066/2022-58 N9 de volumes: 01 volume
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/'hiP ' ''" ;'"t

( )NÃO

( ) CJU-MG ( ) CJU-SP

1 ) NÃO

'KOs dados fornecidos serão de inteira responsabilidade do órgão assessorado e para uso
exclusivo do setor de protocolo desta Consultoria.

Av. Visconde de São Leopoldo, ng 198 - Bairro Várzea - Recife/PE - CEP: 50.740-035 FONE: 81 2129-6335

2/2

alar do Total Estimado da Contratação:

R$ 12.030.068,40

Idoze milhões trinta mil e sessenta e oito reais e
quarenta centanvos)

Modalidade: Pregão Eletrâníco SRP

Prazo: 12 Meses Sigla do Órgão: Cmdo 7e RM



Prazo Estimado de 	Compra 	Gerenciada/Aut 
Modalidade de Licitação 	Tipo de Licitação 	Data Provável da Licitação Validade da Ala 

	
Nacional 	ME/SGD 

Pregão Eletninico Menor Preço 30/07/2022 12  Não 

   

Castor de Compras Responsável 

Nome 

ILILIANE CRESPO CAVALCANTI 

ODD/Telefone 	 DOD/Fax 

49  
32519515 

CPF 

084.239.844-94 

E-mail 

tenhliane@gmail.com  

Gestor de Compras Substituto 

CPF 

DOO/Telefone ODD/Fax  E-mail 

UASG Gerenciadora 
UASG Catadora Órgão da UASG 

160194 - COMANDO 7 REGIÃO MILITARI7 DIV DE EXERCI 52121 - COMANDO DO EXERCITO 

   

 

Resumo da IRP 

 

drub°  da  UASG  UASG Gerendadora N° da IRP 

52121 COMANDO DO EXERCITO  160194- COMANDO 7 REGIÃO MIL1AR/7 DIV DE E  160194 - 00011/2022  

Objeto 

Serviço de transporte de Bagagem Internacional 

Gestor de Compras 

Logradouro  

AV.  VISCONDE DE  SAO  LEOPOLDO. 198- ENGENHO DO MEIO  

Nernst° 

 

nto  

 

&lino Municipio CEP 

  

Recife/PE 

 

50730120 

     

     

[tens da IRP 

Pt 
do 

Item 

Tipo 
de 

Item 
Item Unidade de 

Fornecimento 
Critério de 

Julgamento 
Valor Unitário 
Estimado (R$) 

UASG - MunicipiolUF de Entrega - 
Quantidade 

1 . 
Servi9° 

441324Tran 	rte  de Cl_vo 
Mil:tang, - Internacional 

METRO 
CÚBICO 

Menor 
Preço 7.880.9300 

160036 - 
COMANDO 6 
REMO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047- 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE  so  

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 



F ig.  
do 1.; Item 

Unidade de 
Fornecimento 

Critério de 
Julgamento 

Valor Unitário 
Estimado (RS) 

UASG - Municipio/UF de Entrega - 
Quantidade 

dg a.i.14419-TranSPOrte METRO Menor 9.7432,300  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIÃO 
MILITAR 

.Salvador/BA 180 

2  Se
a  

nne" 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITARNEX - 
CE 

Fortaleza/GE 60 
Jvludanga - Internacional COMO Prego 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIA0 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

3  81W* 
14419-Transporte de METRO Menor 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIÃO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Muda 	- rneaStagthmt CUBICO Prego 7.352.2300 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITART7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

4  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIÃO 
MILITAR 

SaNador/BA 180 

14419-Trangporte de METRO Menor 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Se' ""'""  Mariano  - InternaciOnt CÚBICO Prego 8.086.4200 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

5  
,,,,,, 14419-Transporte de METRO Menor 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIÃO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
mitsrARimEx - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
58""wirtudartateacioral COBICO Prego 6.767•1766  

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

6  
..„.., 

Se.'" 
14419-Transporte de METRO 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIÃO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REMO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Mudança - Internacional 	CÚBICO 7.746.3300 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILRAR/7 DIV 
DE EXERCITO  	 

Recife/PE 60 



IV 
do 

Item 

Tipo 
de 

Item 
Item Unidade de 

Fornecimento 
Critério de 

Julgamento 
Valor Unitário 
Estimado (R$) 

UASG - Municipio/UF de Entreg4'-F1 n 
Quantidade 

t 

1(  

a 
160038- 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 1 

n  -PUNS  

6 7* 

_,..,.. 14419-Transporte de METRO Menor 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO Forteleza/CE 60 

7  SeInv.' Mudança - Internacional COBICO Preço 6.412,2100 lan-ARimEx  _ 

CE 

160194 - 
COMANDO 7 
REMO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE  so  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

8  
mb,,.. 

Semw 
14419-Trans 	rte  de 
MuSança - Internacional 

METRO  
CÚBICO  

Manor  
Prep  

8.058.8600  

160047 - 
COMANDO 10 
REMO  
MILITAR/MEX - 

Fortaleza/CE  so  

CE 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Falvador/BA 180 

8  
a„ 

Sem  
14419-Transporte de 
Mudanga - Internacional 

METRO 
CÚBICO  

Menor 
Prix*  7.286,6700 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 

Fortaleza/CE  so  

CE 
160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE  so  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

10 14419-Transpo rte  de  Serviço Mudança-  Internacional InterrSa 
METRO 
CÚBICO 

Menor 
Preço 8.261,8600  

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 

Fortaleza/CE 60 

CE 
160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

„,, 	14419-Transporte de 	! 	METRO 
F 

Menor 

160047- 
COMANDO 10 
REGIAO Fortaleza/CE 60 

11  Se' —9°  Mudança -  International! 	CUBIC°  Preço MILITARIMEX 7271.6500 - 
CE 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE  so  



fir  
d• 

TiIkr 
de 
, .  ii  , 

Item Unidade de 
Forneclmento Fornecimento 

Critério de 
Julgamento 

Valor Unitário 
Estimado (R$) 

UASG • MunIcfpio/UF de Entrega - 
Quantidade 

8.459.3200  

160038-  
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 \pox_  
X-, 

12 

• 

14419-Transoorte de Servigo 

 
METRO  Memo  

160047- 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITARIMEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Mudança 	Inter  CÚBICO Prego 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE , 	so  

13  
..,,,,,, 

Se' ""e' 
14419-Transoorte de METRO Menor 9.029.3300 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Mudança - Internacional ajoico Preço 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

14  
_inn  

Saw' 
14419-Transporte de METRO Menor 10.169.2000 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/8A 180 

160047 - 
COMANDO 10  
REGIAO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Modena  - Internacionak CÚBICO Preço 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR!? DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

16  
a„,..., 14419-Transporte de METRO Menor 9.145.3300 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Sen"Ythigggflo - Internacional CÚBICO Prego 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 

16  
ar.in. 

Se nnew  
14419-Transporte de METRO Menor 6168.3300  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/EIA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIAO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 
Mudança - Internacional 	CÚBICO 	Preço 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITARI7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 



N• 
do 

Item  

Tipo 
de 

Item 
Item Unidade de Critério de 

Fornecimento Julgamento 
Valor United°  
Estimado  (R$) 

UASG - Municipio/UF de Entrega - 
Quantidade 

. 	14419-Transporte de 
17 Serviço mudança Internacional 8.141.8500 

18 Menor 
Preço 8.908,8600 

19 Menor 
Preço 8.689.4600 

20 Menor 
Preço 10.398.4900 

METRO 
CÚBICO 

14419-Transporte de 	METRO 
Serviço Mudança - Intemaconal CUBICO 

14419-Transporte de 
Mudança  

160036 - 
COMANDO 6 
REGIA0 
MILITAR 

Salvador/BA 

kç 
160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITAFUMEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIA0 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
AAILITAR/MEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIÃO 
MILITAR/7  ON  
DE EXERCITO 	 

Recife/PE 60 

160036 - 
COMANDO 6 
REGIAO 
MILITAR 

Salvador/BA 180 

160047 - 
COMANDO 10 
REGIÃO 
MILITAFUMEX - 
CE 

Fortaleza/CE 60 

160194 - 
COMANDO 7 
REGIAO 
MILITAR/7 DIV 
DE EXERCITO 

Recife/PE 60 

Menor 
Preço 

. 	14419-Transporte de 
Serviço hatkaca - Internacional 

METRO 
CUBICO 

Serviço METRO 
DOsico  

24 razistros encontrados. exibindo do 1 ao 20. 

41.2Wri  

Adicional 

Observação 

Anexo(s) 
Arquivo 

3
01 	Modelo - Termo Manifestação de Intoresse.dog  

ETS224122 	  

 

Anexado em 
20/06/2022 
20/06/2022 

  

  



 

Arquivo Anexado em 
p3 Anexo I - Minuta TR doc 

 

20/06/2022 

  



(41) 

Fl n• 	404  
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCL 

DE MÃO-DE-OBRA 
ADVOGADOS 

RUA SANTA CATARINA, 480- 6 ANDARLOURDESBELO HORIZONTECEP 30.170-081 

PARECER n, 02595/2022/ADViE-CJWSSEM/CGU/AGU 

NUP: 64318.011066/2022-58 
INTERESSADOS: COMANDO DA 7 REGIAO MILITAR E 7 DIVISAO DE EXERCITO 
ASSUNTOS: PREGÃO ELETR6NICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

EMENTA: Licitações e Contratos. Pregão EletrOnico. Sistema de Registro de  Prows  Legistação 
aplicável: Leis no 8.666/93 o no 10320/02, Decreto n° 10.024/19. Decreto n2  7.892/13; Instruções 
Normativas SEGES n°05/2017, no 40/2020 e n° 73/2020. Contratação de empresa especializada em 
transporte intornacional de bagagem. Regularidade Formal do Processo. Limites impostos polo Decreto 
no 10.193/2019. Considerações acerca da possivel vedação A terceirizaçáo pretendida e do 
parcelamento do objeto. Adequação da Modalidade Licitatifiria. Instrução do processo. Analise das 
Minutas. Ressalvas elou Recomendações. 

I. RELATÓRIO 

1. 0 COMANDO DA 73  REGIÃO MILITAR, submete a esta Consultoria Jurídica virtual especializada, 
para prévio exame e parecer, nos termos do  art.  38, parágrafo único, da Lei n°  8.666/93, c/c artigo 11, VI, 'a", da Lei 
Complementar n° 73/93, o procedimento licitatório em epigrafe, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada em serviço de transporte de bagagem internacional, no valor estimado de R$ 12.030.068.40 (doze 
milhões e trinta mil, sessenta e oito reais e quarenta centavos). 

2. Os autos do processo físico foram digitaflzados e juntados no sistema  SAPIENS  com os seguintes 
documentos, no que interessa a presente analise: Termo de abertura e autuação.  fl.  01; Diex n° 10-STA,  fl.  02: 
Requisição, fls. 03/05; Aprovação da requisição de prestação de serviço,  fl.  06; Termo de Referência, fls. 07/20: 
Boletim Interno — Equipe de planejamento, Ils. 22/23; Estudo Técnico Preliminar, fls. 24/27; Analise de riscos, fls. 
28/31; Aprovação do TA e ETP, II, 32; Mapa de preços, fls. 33/60; Minuta Edital, fls. 61/73; TR, fls. 77/88; Modelo de 
declaração,  fl.  89; Modelo da proposta de pregos, fls. 90/91; Minuta Ata de Registro de Preços, fls. 92/94; Termo de 
contrato, fls. 95/97; Formulário de justificativa para as alterações realizadas,  fl.  98/99. 

3. E o relatório. 

II. ANALISE 

11.1. Finalidade e abrangêncla do parecer jurídico. 

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 
interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame 
prévio dos textos das minutas dos editais e seus anexos. 

5. A  (undo  da Consultoria Juridica da Unido é apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar providências para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do 
risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

6. Importante salientar que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos, 
excluidos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, parte-se da premissa de que a autoridade 
competente municiou-se dos conhecimentos especificas imprescindíveis para a sua adequação as necessidades da 
Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

7. Nesse sentido vale lembrar que o Enunciado n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
CGU/AGU, recomenda que -13 6roo Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, 
tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade". 

8. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do orgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a 
melhor consecução do interesse público. 

9. Alem disso, vale esclarecer que, em regra, não é atribuição do  &Oct  de assessoramento jurídico 
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a pratica de atos administrativos. Cabe, isto 
sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. Assim sendo, o ideal, 
para a melhor e completa instrução processual, é que sejam juntadas ou citadas as publicações dos atos de nomeação 



/4
C  

) o• 'ação da autoridade e demais agentes administrativos bem como os atos normativos que estabelecem as 

VI 
competências, com o fim de que, em caso de futura auditoria, possa ser facilmente comprovado que quem 

Chi  pr.1...U •'terminado ato tinha competência para tanto. Todavia, a ausência de tais documentos, por si, não 
a  pried,  óbice ao desenvobrimento do processo. 

\
N.
:4  
*tee  74 r. 	10. Por fim, em relação A atuação desta Consultoria Jurídica é importante informar que. embora as 

observações e recomendações expostas não possuam caráter vinculativo, constituem importante instrumento em prol 
da segurança da autoridade assessorada. a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 6 
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações, ressaltando-se;  todavia, que o seguimento do processo 
sem a observância destes apontamentos  sera  de responsabilidade exclusiva da Administração. 

11.2. Regularidade da formação do processo. 

11. De acordo com o  art.  22 da Lei n° 9.784199, os atos do processo administrativo não dependem de 
forma determinada, salvo expressa disposição legal. 

12. Com  efeito, no que tange especificamente à licitagão, bem como contratos/convdnios e outros 
ajustes, conforme  art.  38 da Lei n. 8.666/93, o processo administrativo deverá observar as normas respectivas que 
lhes são aplicáveis, sejam instaurados em meio fisico ou eletrônico. 

13. Em todo caso, importante observar a seguinte Orientação Normativa n°2 da AGU: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2  2, DE 12  DE ABRIL DE 2009 
Os instrumentos dos contratos, convénios e demais ajustes. bem como os respectivos adilivoS, devem 
integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em segue:vela cronoldolca  
numerado, rubricado, contendo cede volume os respectivos termos de abertura o encerramento. 

14. Os autos do orocesso submetidos a análise encontram-se oarcialmente reauiares. não se 
encontrando totalmente em sequência cronológica. uma vez aue o ETP se encontra formalizado  epos  o TR, 
auando daquele se oriaina este. Recomendamos mais atenção ao orgão  

11.3. Limites de contratação e instancias de governança. 

15. No  Ambit°  do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 2019, estabeleceu  ['mites  e 
instâncias de govemança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com  diaries  e 
passagens no Ambito do Poder Executivo Federal, donde se destaca a previsão contida em seu artigo 3°:  

Art.  3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos em 
vigor  relatives  a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de 
órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que  Irate  o caput poderá ser delegada As 
seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 
I - titulares de cargos de natureza especial: 
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 
Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 
§ 2° Para os contratos com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez milhaes de reais), a competência de 
que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento. orçamento 
e administração ou a autoridade  equivalents,  permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 
§ 3° Para os contratos  corn  valor igual ou inferior a RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos 
chefes das unidades administrativas dos órgaos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

16. Recomenda-se aue 6raão assessorado certiboue-se sobre a natureza da atividade a ser contratada — 
se constitui ou não atividade de custeio —. e. em caso positive verifioue a existência de eventual diploma oue  
estabeleça determinações comolementares ao Decreto no  in  19,1/2019 no âmbito do Ministério do nual faz  nail?  
providenciando a autorização. Quanto à celebração de futuro contrato do Exmo. Ministro de Estado ou da autoridade  
fsubldelegada.  

17. Recomenda-se ¡aualmente aue a  Area  técnica do órgão assessorado verifirme a eventual existAn i  
de decretos ou outros normativos relativos a imites". "contingenciamento orcamentário" ou a "restricão ao emoenho 
de verbas" com efeitos aolicáveis ao caso concreto  

18. Lembramos, ainda, que o Ministério da Economia costuma editar anualmente normativos que 
determinam a suspensão de contratações, o que deverá ser objeto de atenção e cumprimento pelo órgão 
assessorado. 

19. No caso dos autos, não consta nenhuma manIfestacio do órgão a resoeito. razão pela aual  
recomendamos a análise detida deste tópico, 

/1.4. Avaliação de conformidade legal. 



20. Nos termos do que dispõe o artigo 36 da Instrução Normativa n° 05, de 25 de maio 	!bil 	03  
MPDG. antes do envio do processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidad legal ar.  
procedimento de contratação  corn  base nas disposições previstas no Anexo I da Orientação Normativa S 
02/2016, a qual prevê em seu artigo 12  que 'os pregoeiros e as equipes de apoio deverão adotar nos proce 
aquisição de materiais e serviços as  !isles  de verificação constantes dos Anexos I e II. visando o aperfeiçoamen 
procedimentos realizados nos pregões eletrônicos'. 

21. Sem prejuízo da obrigatória adoção das listas constantes da  ON  SEGES n°02/2016, a Advocacia-
Geral da União também dispõe de  !isles  de verificação elaboradas para os diversos tipos de contratações, de 
preenchimento facultativo, servindo de instrumento de apoio para a aferição da regularidade da instrução processual.' 

n. No presente caso. o órgão  Was)  anexou a lista constante do Anexo I da  ON  SEGES n2  02/2016  
devendo. Portanto. comolementar a instrucio.  

23. Por sua vez, alertamos cara me a seaunda lista de verificacão (Anexo Ill. sela orovidenciada e 
juntada aos autos arras a adjudicação.  

11.5. Considerações acerca da possivel vedação a terceirizaçâo pretendida. 

24. 0  art.  3°, caput, do Decreto n° 9.507/2018, enumera os tipos de serviços que não poderão ser objeto 
de execução indireta no âmbito da administração pública federal. Ficam, todavia, ressalvados os serviços auxiliares. 
instrumentais ou acessórios aqueles, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos 
administrativos ou a tomada de decisão para o contratado  (art.  3°. § 1°). 

25. Já o  art.  5° veda expressamente a contratação de pessoa jurídica na qual figure, como administrador 
ou sócio com poder de direção, pessoa que detenha relação de parentesco com detentor de cargo em comissão ou 
função de confiança atuante na  Area  responsável pela demanda ou pela contratação. ou com autoridade 
hierarquicamente superior no âmbito do órgão ou entidade. 

26. Com base no  art.  2° do mencionado Decreto. a Portaria MPDG n.2  443, de 27/12/2018, estabeleceu 
o rol de serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta:  

Art.  12  No âmbito da administração publica federal direta, autárquica e fundacional, serão 
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços: 
I - alimentação; 
II • armazenamento; 
Ill - atividades técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia; 
IV - atividades técnicas auxiliares de laboratorio; 
V - carregamento e descarregamento de materiais e equipamentos; 
VI - comunicação social, incluindo jornalismo, publicidade, relações públicas e cerimonial, diagramagão.  
design  gráfico, wetdesign, edição, ecfnoração e atividades alas: 
VII. conservação e jardinagem; 
VIII - copeiragem: 
IX • cuttivo, extração ou exploração  mat.  agrícola ou agropeCuana; 
X - elaboração de projetos de arquitetura e engenharia e acompanhamento de execução de obras; 
XI - geomensuração: 
XII - georeferenciamento; 
XIII instalação, operação e manutenção de máquinas e equipamentos. incluindo os de captação. 
tratamento e transmissão de  Audio, video  e imagens; 
XIV -  impeza: 
xv — manutenção de prédios e instalações, incluindo montagem, desmontagem. manutenção. 
recuperação e pequenas produções de bens moveis; 
XVI . mensageria; 
XVII monitoria de atividades de visitação e de interação com publico em parques. museus e demais  
Organs  e entidades da Administração Pública federal; 
XVIII • recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na Linguagem Brasileira de 
Sinais - Libras; 
XIX - reprografia, plotagem, digitalização e atividades  Wins:  
XX - secretariado, incluindo o secretariado executivo; 
XXI - segurança, vigilancia patrimonial e  brigade  de incéndio; 
XXII - serviços de escritório e atividades auxiliares de apoio  it  gestão de documentagdo, incluindo 
manuseio, digitação ou digitalização de documentos e a tramitação de processos em meios físicos ou 
eletrônicos (sistemas de protocolo eletrônico); 
XXIII - serviços de tecnologia da informação e prestação de serviços de informação; 
XXIV - teleatendimento; 
XXV - telecomunicações; 
XXVI - tradicao, inclusive tradução e interpretação de  Lingua  Brasileira de Sinais (Libras); 
XXVII - degravação: 
XXVIII • transportes; 
XXIX - tratamento de animais; 



XXX - visitaçáo domiciliar e comunitária pare execução de atividades relacionadas a programas e 
projetos públicos, em  areas  urbanas ou rurais: 
XXXI - monitoria de inclusão e acessibihdade: e 
XXXII - certificação de produtos e serviços, respeitado o contido no  art.  32. § 22  do Decreto n.2  9.507, de 
2018. 
Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser 
passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto n.2  9.507, de 
2018. 

27. Da mesma forma, a Instrução Normativa n°05, de 26 de maio de 2017, do MPDG, esclarece em seu  
art.  72  que serão objeto de execução indireta as atividades previstas no Decreto que regulamenta a matéria. A IN no 
05/2017 admite ainda a terceirização de atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os previstos na Lei 
n. 9.632, de 1998, (§ 1° do  art.  79) e do serviço de apoio administrativo (o  art.  89), estabelecendo as suas condições. 

28. Destaque-se que deve ser feita a distinção entre cargo/função não ocupada ('vaga" não preenchida), 
com a ausência de previsão  in  abstrato do cargo/função nos quadros da instituição, sendo possível a contratação 
apenas na última hipótese. 0 caso de 'Yap não preenchida, quando muito, poderia ensejar uma contratação 
emergencial, mas afora essa hipótese, em principio, não pode ser objeto de terceirização. 

29. Ressalte-se que a regularidade das terceirizacões 6 objeto de continua apuração pelo E. TCU que, 
ordinariamente, determina a substituição dos terceirizados por concursados, inclusive com o estabelecimento de 
cronogramas(Acórcao no 1520/2006 - Plenário) ou, em outros casos, expede determinação de anulação ou correção 
de procedimentos licitatórios (Acórdão n.° 1672/2006 Plenário). 

30. Nesse mesmo sentido, por exemplo, citamos o Acórdão n.o 182312006- Plenário: 

9.2. alterar a redação do subitem 9.2.3 c acroscentar o subilem 92.4 ao Acórdão 437/2006-Plenário 
para os seguintes termos: 
9.2.3. promova as gestões  necessaries  à substituição do  medicos  anestesiologistas, bem como do 
outros empregados tercelrIzados que exerçam irregularmente atividades finallsticas do Hospital das 
Clinicas da Universidade Federal do  Parana  por servidores ou empregados previamente aprovados em 
concurso público, em obediência ao  art.  37, inciso II, da Constituição Federal, observado o cronograma 
estabelecido pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão em compromisso solene firmado 
perante o TCU. conforme Acórdão n.2  1.520/2006-Plenerio: 
3.2.4. enquanto nici forem totalmente substituídos os trabalhadores terceirizados em Situação irregular. 
no Hospital de Clinicas da Universidade Federal do  Parana,  por servidores concursados e ao proceder 
a contratação de  medicos  anestesiologistas mediante cadastramento, com fulcro no  art.  25 da Lei n.2  
8.666/93, fixe previamente OS honorários de acordo com os valores constantes da Tabela do SUS: 

31. Diante disso como condição preliminar a contratação, cabe ao órgão certificar-se de que, em face 
dos dispositivos legais citados e a jurisprudência do TCU sobre o tema, o objeto a ser contratado não incorrerá em 
irregular terceirização. 

32. No oresente caso. o oroão oretende a contratacão de emoresa especializada em curso transoorte 
internacional de Maw:fem.  clue  não foram exoressamente vedados nas normas acima referidas sendo viável A 
jerceirizacão nretendida  

11.6. Do planejamento da contratação. 

33. 0 Decreto n° 10.024/2019, no artigo 6°, estabelece as etapas a serem sucessivamente observadas 
quando da realização do pregão eletrônico.  JA  as orientações gerais a serem observadas no planejamento da 
contratação estão prescritas no  art.  14 do referido Decreto:  

Art.  14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica.  sera  observado o seguinte 
I elaboração do estude técnico preiminar e do termo de referência; 
II aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referenda pela autondade competente ou por 
quem esta delegar: 
Ill - elaboração do edital, que estabelecera os critérios de julgamento e a aceitação das propostas, o 
modo de disputa e, quando necessario. o intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances  intermediaries  quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta: 
IV • definição das  exigencies  de habiitação, das sanções aplicáveis. dos prazos e das condições que, 
pelas  was  particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e a execução do contrato 
e o atendimento das necessidades da administração publica: e 
V- designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

34. De forma mais detalhada, no âmbito da contratação de serviços, a IN n° 05/2017, traz o passo a 
passo a ser seguido pelo gestor, com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as necessidades da 
Administração. Logo de inicio, o artigo 10, estabelece:  

Art.  12  As contratações de serviços  pan  a realização de tarefas executivas sob o regime de execução 
indireta, por órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional 



-Cp  
observarão, no que couber 

I - as  lases  de Planejamento da  Connie*.  Seleção do Fornecedor e Gestão do Contrato'  Ft ft° jag_  
II - os Critérios e práticas de sustentabigdade; e ....  fiti  in.  o alinhamento com o Planejamento Estratégico do orgão ou entidade, quando houver. 	a  Rubirice.‘  

-9,0' 	ier  35. Nesse sentido, o artigo 20 da citada IN n2  05/2017, esclarece que o planejamento de 
contratação deve atender es seguintes etapas: Estudos Preliminares; Gerenciamento de Riscos; e Termo de 
Referência ou Projeto Básico. 

36. E indispensevel que o  dirge°  cumpra as referidas etapas, de forma que o planejamento da 
contratação seja elaborado nos estritos termos da necessidade da Administração. 

37. No que tange ao Estudo Técnico Preliminar, o  art.  32, do Decreto n2  10.024/2019, define-o da 
seguinte forma: 

IV - estudo técnico prehminar - documento conSlitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação, que caracteriza o interesse pOblico envolvido e a melhor solução ao problema a ser 
resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabibdade da contratacão, fundamenta o termo de 
referenda: 

38. A elaboração de Estudos Preliminares no âmbito da Administracão Pública Federal direta  tot  
rqgulamentada Dela Instrução Normativa n2  40. de 22 de maio de 2020. do Secretário de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratiza0o. Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia (SGSED/SGGD/ME)  
recomendando-se a sua observância. esPecialmente  Pliant°  As normas abaixo transcritas: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N9  40, DE 22 DE MAIO DE 2020 

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Prehminares - ETP - para a aquisição  dc  bens o a 
contratação de serviços e obras, no Ambito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundadonal, e sobre o Sistema ETP digital. 

An. 62  Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, 
quando houver, pela equipe de planejamento da contratação.  

Art.  72  Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes informações deverão ser 
produzidas e registradas no Sistema ETP digital: 
I - (feudal, da necessidade da contratação. considerado o oreblema a ser resolvido sob a 
persoectIva do interesse público:  
II - descrição dos requisitos necessários e suficientes a escolha da solução, prevendo critérios e 
práticas de sustentabilidade; 

Ill • levantamento de mercado,  qua  Consiste na prospecção e análise das  alternatives  possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, tom objetivo de 
identificar a existencia de novas metodologias, tecnologias Ou inovações que melhor atendam As 
necessidades da administração: e 

b) ser realizada consulta. audiência poblica ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para 
coleta de contribuições. 

descrição da solugAn corno um todo. inclusive  des  exinencias relacinnarias à manutencin e  
A  assistência técnica  (wand°  for ocaso. acompanhada das iustificativas técnica e  economic.  d. 
escolha do  ilea  de solucão:  
V - estimativa das_auantidades a serem contratadas. acnmnanhada das memórias de calculo e 
dos documentos  cue  lhe dão suoorte considerando a interdependência com outras 
enntratações de modo a possibilitar economia de escala'  
VI -  estimative  do valor da contratacão. acomoanhada dos eretos unitários  ref  prenciais. dac  
memories  de cálculo e dos documentos  cue  lhe dão suoorte.  clue  ooderão constar de anexo 
dassificado, se a administração Polar por oreservar o seu siailo ate a conclusão da licitacdce  
VII - iustificativas Para o parcelamento ou não da solucão, se aplicável;  
VIII 'contratações correlatas efou interdependentes: 
IX • demonstração do alinhamento entre a contratacão e o planeiamento do oraio ou entidade  
identificando a previsão no Plano Anual de Contratacões ou. se  for o caso. Justificando a 
ausência de previsão:  
X - resultados pretendidos, em termos de eletividade e de desenvolvimento nacional sustentável: 

XI - providencias a serem adotadas pela administração previamente à Celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou 
adequação do ambiente da organização; 

XII - possiveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento: e 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratacão  
§ P Cava,  epos  o levanlamento do mercado de  clue  trata o inciso Ill a quantidade de fornecedores for 
considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente 
indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possivel. 
§ 22  Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, IX 
a XIII do captar deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos do caput, apresentar 
as devidas justificativas no próprio documento que materializa os ETP. 



§ 3° Nas contratações que utilizam especificações padroni,anns estabelecidos nos Cadernos de 
Logística divulgados pela Secretaria de Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos 
dispostos no caput que  nee  forem estabelecidos como padrão. 
§ 42  Ao final da elaboração dos ETP, deve-se avaliar a necessidade de classifica-los nos termos da Lei 
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

3 9 . Msim. em todos os oregões é necessário, minimamente. a elaborarão dos Estudos 
Preliminares contendo o disposto nos incisos I. IV. V. VI. VII. IX e XIII do  art.  79  da citada IN.  

40. E admitida também a adoção do modelo de contratação estabelecido nos cadernos de logística 
divulgados pela Secretaria de Gestão do extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ou os 
cadernos ou manuais que se sucederam ou se sucederem no âmbito do Ministério da Economia, situação em que 
poderá ser simplificada, no que couber, a etapa de estudos preliminares  (art.  20, § 40  da IN 05/2017). 

41. Em qualquer situação. deve ficar caracterizado o interesse público envolvido e a melhor solução ao 
problema a ser resolvido, nos termos do que dispõe o artigo  ad.  32, IV, do Decreto no 10.024. de 2019. 

42. 0 gerenciamento de riscos por sua vez, tratado nos artigos 25 a 27 da IN n° 05/2017,  sera  
materializado pelo Mapa de Riscos, cujo modelo se encontra no Anexo IV da referida IN. 

43. Importa registrar que no caso de serviços de mesma natureza, semelhança ou afinidade, poderão 
ser elaborados estudos preliminares e gerenciamento de riscos comuns, ou seja, um mesmo estudo e mesmo 
gerenciamento poderão ser aproveitados para as contratações semelhantes  (art.  20, § 5° da IN 05/2017). 

44. Verifica-se Que o orgão elaborou o planeiamento da contratacão anexando os Estudos Preliminares  
(fls. 24/27). o Macia_de Riscos  Ills  28i301 e o Termo de Referência (fls. 07/20). nos termos do Que disode a IN n°  
05/2017 e o Decreto n° 10.024/2019.  

45. Destacamos aue elementos integrantes dos Estudos Preliminares tais como a ifistificativa da 
contratação. auantitativos estimados parcelamento  etc. or  sua relevância e especificidades. serão tratados  ern  
tooicos oroorios ao lonao do oarecer. 

a)  Justificative  da contratação. Definição do objeto. 

46. Quanto A justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar o mérito (oportunidade e 
conveniência) das opções do Administrador, exceto na hipótese de afronta a preceitos legais. 

47. 0 papel do órgão jurídico é recomendar que tal  justificative  seja a mais complete possível, orientando 
o órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente. 
desproporcional ou desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros questionamentos. por exemplo, quanto 
A pertinência ou necessidade da contratação, ou dos quantitativos estimados, contemplando os requisitos mínimos 
estabelecidos na Instrução Normativa 5/2017. 

48. Evidentemente, a  justificative  da contratação tomará por base todas as pesquisas realizadas no 
estudo técnico preliminar. 

49. Na definição do objeto, o órgão deve estar atento para o que dispõe o artigo 32, VII. do Decreto 
10.024/2019, o qual define o serviço como sendo uma atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública. 

50. Na descrição do serviço, o gestor deverá tomar as cautelas  necessaries  para assegurar que as 
especificações correspondam Aquelas essenciais, sem as quais, não poderão ser atendidas as necessidades da 
Administração, evitando, por outro lado, detalhes considerados irrelevantes ou impertinentes, que possam limitar 
indevidamente a competição  (art.  30, inc. II da Lei n° 10.520/2002). 

51. A mesma linha de raciocínio é seguida no Decreto no 10.024/2019:  

Art.  32  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

XI - termo de referenda - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que 
deverá conter: 
a) os elemenlos que embasam a avaliaçáo do custo pela administração pública a partir dos padrões de 
desempenho e quaidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto. com  as seguintes 
informações. 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas especificações 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que imitem ou frustrem a competição ou a realização do 
certame: 

52. 0 artigo 24 da IN MPDG n° 05/2017, ao tratar dos estudos preliminares a serem apresentados como 
parte do planejamento da contratação, aponta para a necessidade de que o documento observe o quanto estabelecido 
em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia. Nesse sentido é que a Instrução Normativa n° 40, de 22 de maio de 2020, em seu artigo 79, dispõe 



que: 

-  

Art.  7.1  Com base no documento de formalização da demanda, as seguintes informações dev(AbsRuiPtitillias  produzidas e registradas no Sistema ETP digital: 	
'ri 

0 D. 3.?  I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a  parsec  ait  
do interesse público; 
II - descrição dos requisitos necessários e suficientes A escolha da solução, prevendo critérios e 
praticas de sustentabilidade;  
III  levantamento de mercado, que consiste na prospecção a analise das altemativas possíveis de 
soluções, podendo, entre outras opções: 
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros orgãos e entidades, com objetivo de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam As 
necessidades da administração: e 
b) ser realizada consulta, audiência pública ou  dialog()  transparente com potenciais contratadas, para 
coleta de contribuições. 
IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigéncias relacionadas à manutenção e 
assistência téCnica, quando  tor  o caso, acompanhada das justilicativas técnica e económica da escolha 
do tipo de solução; 

53. A justificativa há sempre de ser suficiente, pormenorizada, não se mostrando válida a presunção de 
sua necessidade, ainda que assim o pareça. E vedada fundamentação genérica, sem especificar e demonstrar os 
motivos da necessidade da contratação dos bens; a que se refere essa necessidade  (ex.:  o objetivo, a utilidade e a 
necessidade do objeto a ser licitado), ou seja, tudo que fundamente a necessidade da contratação de forma mais 
pormenorizada. 

54. Ainda que se possa presumir a real necessidade de uma contratação, é preciso que a justificativa de 
qualquer contratação seja declinada de maneira mais esmiuçada, fazendo constar expressamente dos autos (artigo 3°. 
I da Lei n° 10.520/02; artigo 2°, caput. e parágrafo único, VII da Lei n°  9.784/99). Há, assim, de ser indicados os 
motivos de cada contratação, sua  mink)  com as atividades institucionais do órgão assessorado, a finalidade 
almejada. 

55. Repita-se: é necessário demonstrar, de forma inequívoca, que as aquisições são fundamentais e 
realmente necessárias para o alcance das finalidades institucionais e, por consequência, para satisfação do interesse 
público; e a relação "custo  versus  beneficio", ou seja, o gestor deverá avaliar qual a melhor alternativa atenderá ao 
interesse público, de acordo com as práticas do mercado, observada a alternativa que melhor atender ao principio da 
economicidade (artigo 70. Ill da IN 40/2020). 

56. Não pode a Administração adquirir serviço do qual não necessita, ou em quantitativo aquém ou além 
da necessidade. 

57. A justificativa da necessidade da contratação do serviço é deveras importante, inclusive quanta 
opção adotada, quando possível mais de uma alternativa, e se está contratando o objeto dentro da qualidade e 
quantidade necessários. 

58. Registre-se que o motivo, isto 6, o fundamento de fato  (art.  2°, parágrafo único, d, da Lei n° 4.717/64) 
que autoriza a contratação, é a exata necessidade do órgão, razão pela qual somente é válida a contratação do objeto 
com a qualidade e quantidade de que carece a Administração. 

59. Assim, o gestor deve sempre motivar o ato, explicitando as razões que levaram à sua prática. Mister, 
outrossim, que, na atuação administrativa, exista correspondência entre os fundamentos da sua prática e os resultados 
a serem alcançados, de modo que haja adequação entre os fins objetivados no ato e os meios utilizados para alcançá-
los. 

60. No caso concreto a justificativa Para necessidade da contratação foi anexada no ETP.  

b) Quantitativo estimado. 

61. o  art.  7°, § 4°, da Lei n° 8.666/1993, veda a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal retro mencionado, impõe-se que 
sejam apresentados os quantitativos estimados para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente, 
considerando-se ainda que de tal estimativa dependerá o valor contratual. 

62. A este respeito, a IN MPDG n° 40/2021 traz em seu artigo 79, inciso V. a necessidade de que os 
estudos preliminares elaborados pelo órgão apresentem a estimativa das quantidades a serem contratadas. 
acompanhada das memórias de calculo e dos documentos que  the  dão suporte, considerando a interdependência com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala. 

63. Ou seja. 6 indispensável que a autoridade planeje a contratação com base em estudos que 
demonstrem não s6 a necessidade do serviço, mas também a necessidade dos quantitativos propostos. 

64. Insta recordar aue o valor contratual é determinante para fins de aolicabitkiade dos termos do  art.  6° 
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 RuWC. 	65. Outrossim, é cediço que muitas vezes, o preço do serviço pode variar em função da quantidade  

older 	atada, como ocorre na economia de escala. Desta forma, fica evidenciada a essencialidade de se  fixer  adequada 
quantidade para propiciar a apresentação de propostas/lances coerentes, visando ao êxito do certame com resultados 
verossímeis. 

66. De fato. é nesse sentido que a doutrina e o  ICU  aconselham, ao recomendar a fixação no edital do 
Sistema de Registro de Preços não apenas da quantidade  maxima  dos itens licitados, mas também estabelecer lotes 
mínimos - é dizer, quantitativo mínimo a ser fornecido a cada pedido -, para a obtenção de preços por atacado e, em 
decorrência, mais favoráveis à Administração (vide Voto do Ministro Relator no Acórdão 4.411/2010- 2°  Camara).  

67.Necessário.  Dols  ave a  justificative  contenha esclarecimentos acerca da metodologja 
utilizada  pars  a orevisão idônea dos auantitativos estimados do certame, e. em se tratando de SRP. tanto o 
quantitativo máximo da ata. quanto o lote mínimo de cada pedido. No caso, merece comolementação do Órgão 
para indicar o quantitativo mínimo e máximo de cada oedido (caso o nreglio se mantenha pelo  SAP)  

68. No caso. a iustificativa apresentada  nil)  aborda a forma como cheaou aos auantitativos 
estimados da contratação. sendo Imoerativa a sua complementacio.  

c) Termo de referência com a aprovação da autoridade competente. 

69. 0 Termo de Referência é o documento a ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, 
que deverá conter as informações e os elementos técnicos necessários para assegurar a adequação do certame, 
sobretudo em relação a avaliação do custo. considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos. 
a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do contrato (de acordo com a definição do artigo 3°, inc. XI. do 
Decreto n°10.02412019 e inc. II do  art.  80  do Decreto n°3.555/2000. e o disposto no artigo 30 da IN n°512.017). 

70. Tal documento deverá ser aprovado motivadamente oela autoridade comPetente (ch.  art.  14. inc II.  
do Decreto no 10.024;2019 e  art.  8°. inc. IV do Decreto n°3.555/2000).  

71. No caso dos autos. o Termo de Referência de  fl.  07/20 consta no processo e foi devidamente 
aprovado Deis autoridade competente de forma motivada. relacionando-se os motivos de aorovação  fl.  32  
Ocorre ave. referido TR sofreu alterações Imoortantes, conforme se verifica do TR juntado is fls. 74/88 e  nit)  
sofreu nova aorovação. o aue deve ser orovidenciado.  

d) Designação do pregoeiro, equipe de apoio e demais agentes. 

72. 0  art.  82. inc. VI, do Decreto no 10.024/2019, exige a comprovação da legitimidade do pregoeiro e 
dos membros da equipe de apoio e demais agentes que atuam no feito. 

73. No presente caso. tal exiaéricia não foi cumprida  fa  indicacião de  fl.  06. não se mostra 
suficiente, devendo ser juntado o ato formal de designação do oregoeiro e eaulpe de apoio). demandando 
providências.  

11.7. Do parcelamento do objeto. 

74. Via de regra, as contratações de compras, serviços e obras da Administração Pública devem ser 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, em conformidade com o  art.  
23, §1°, da Lei no 8.666/1993. 

75. De outro lado, a própria Instrução  Normative  MPDG n° 40/2020 6 clara ao estabelecer a necessidade 
de que a autoridade, no planejamento da contratação (estudos preliminares), justifique o parcelamento ou não da 
solução (artigo 7 2, VII). 

76. 0 método utilizado na avaliação da divisibilidade  sera  documentado nos estudos preliminares, e 
devera levar em consideração o mercado fornecedor, a viabilidade técnica e económica do parcelamento, a 
inexistência de perda de escala e o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 

77. Portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, qualquer contratação deve ser dividida em 
contratações menores, de forma a possibilitar maior competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do 
mercado, decorrendo dai, ao menos presumivelmente. mais vantagem para a Administração. 

78. Sobre o tema, o mestre  Marge;  bem aborda a questão  (iv)  Comentários A Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 176  edição, São Paulo: Revista dos Tribunais. 2016. p. 440): 

Mas a adoção do fracionamento depende da presença de requisitos de ordem  picnics  e econômica. 
4.1.3) 0 requisito de natureza técnica. 
Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso  Rao lot  viável nem, mesmo. recomendável. 



fracionamento em lotes  dove  respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser executa I 
possível desnaturar um certo Objete fragmentando-o em contratações diversas e que importa Enri • 	Op.  
de impossibilidade de execução satisfatório. Se a Administração necessitar adquirir um velcu  ohs.  T•  
teria sentido licitar a compra por partes (pneus. chassis, motor,  etc).  Mas seria possível realizar a 
compra (racionada de uma pluralidade de veículos. Em suma, o impedimento de ordem técnica significa 
que a unidade do objeto a ser executado não pode ser deStruida através do fracionamento. 
4.1.4.) 0 requisito de natureza económica  
JA  o impedimento de ordem economica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar o preço 
unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de quantitativos 
produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações 
se isso acarretar o aumento de seus custos. 
Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens 
económicas para a Administração. Adota-se o fracionamento  oar®  instrumento de redução de 
despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados não a o 
objetivo imediato o primordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (em virtude do aumento 
da competitividade). Logo, a Administração não pode justificar um fracionamento que acarretar elevação 
de custos através do argumento de beneficio a um número maior de particulares. 

79. Sublinhe-se, ainda, que o Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n° 247, pacificou o 
seguinte entendimento: 

É obrigatoria a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para 
a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja  divisive!,  desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora  nee  dispondo de capacidade para a execução. 
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo Com relação a itens ou unidades 
autonomas, devendo as exigáncias de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

80. Nesta mesma linha de raciocínio, o dever de parcelamento também implica que, caso o serviço 
abranja o fornecimento de materiais e equipamentos que representem percentual expressivo do custo total, sejam 
realizadas contratações distintas, salvo justificativa técnica ou econômica que afaste esta exigência. 

81. Diante dessas considerações, forçoso concluir que, sendo divisível o objeto, a contratação conjunta 
somente restará autorizada se a Administração demonstrar que tem por fundamento a inviabilidade técnica ou 
econômica do parcelamento. pois. caso contrário, deverá proceder-se à divisão do objeto. 

82. No caso dos autos. verifica-se  cue  com as mudancas realizadas no IR de fls. 74/88. o órgão 
assessorado °Mu  nor  aartioar todos os itens em um único aruoo. não havendo manifestagio técnica auanto 
a este  °onto.  Assim, deve diraão aoresentar lustificativa  pars  escolha demonstrando a inviabilidade técnica 
e/ou econômica do parcelamento. a existência de perda de escala ou o melhor aoroveitamento do mercado e 
amoliacdo da comoetitividade.  

II.8. Participação exclusiva de Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP. 

83. Nos termos do inciso I do  art.  48 da Lei Complementar n° 123/2006, a administração pública deverá 
realizar processo licitat6rio destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
nos itens de contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). Previsão equivalente consta também 
do  art.  6° do Decreto 8.538/2015. 

84. No que tange a incidência do valor limite da licitação exclusiva por item de contratação, 
independentemente do valor global do certame, o artigo 48 da  LC  123/2006 é claro ao informar que a licitação 
exclusiva devera ser realizada nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). No 
mesmo sentido a Orientação Normativa AGU n° 47/2014: 

Em Icitação dividda em  hens  ou lotes'grupos, devera ser adotada a participação exclusiva de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa  (art.  34 da Lei no 11.488, de 2007) 
em relação aos itens ou lotestgrupos cujo valor seja igual ou interior a RS 80.000,00 (oitenta mil reais). 
desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações previstas pelo  art.  90  do Decreto n°6.204. 
de 2007. 

85. JA  com relação aos contratos para prestação de serviços de trato continuado, com a redação 
atualizada da  ON  n° 10-AGU, revista em 2017. o valor  Unite  para-aplicação da exclusividade  sera  aquele referente a 
um ano de contratacão,  in  verbis: 

PARA FINS DE ESCOLHA DAS MODALIDADES LICITATORIAS CONVENCIONAIS 
(CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS E CONVITE), BEM COMO DE ENQUADRAMENTO DAS 
CONTRATAÇÕES PREVISTAS NO  ART.  24, I e II, DA LEI N°8.66611993, A DEFINIÇÃO DO VALOR 
DA CONTRATAÇÃO LEVARA EM CONTA 0 PERÍODO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E AS 
POSSiVEIS PRORROGAÇÕES. NAS LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS. 0 VALOR DE R$ 80.000.00 
(OITENTA MIL REAIS) REFERE-SE AO  PERIOD°  DE UM ANO, OBSERVADA A RESPECTIVA 
PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE PERÍODOS DISTINTOS. 



86. Note-se, entretanto, que não se  apnea  a exclusividade nas hipóteses expressamente elencadas nos 
IV. do  art.  10 do Decreto 8.538/2015 e  art.  49 da  LC  123/2006, situação que deverá ser justificada: 

I - não houver o minimo de três fornecedores competitivos enquadradas como microempresas Ou 
empresas de pequeno porte sediadas locai ou regionalmente e capazes de cumprir as  exigencies  
estabelecidas no instrumento convocatódo; 
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno  pone  
não for vantajoso pare a administração pública Ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 
objeto a ser contratado, juStificaciamenle; 
Ill - a  &dart&  for dispensável ou inexigível, nos termos dos  arts.  24 e 25 da Lei n2  8.666. de 1993, 
excetuadas as dispenses tratadas pelos incisos I e II do caput do referido  art.  24, nas  guars  a compra 
devera ser (elite preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no 
que couber, os incisos I, lie IV do caput deste artigo: ou 
IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos 
um dos objetivos previstos no  art.  1°. 

87. No caso dos autos, a  estimative  do valor da contratação ultranassa R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). 
Acertada portento. a  curio  do órgão em não destinar tais itens a particioacão exclusiva de microemoresas e 
emoresas de oenueno norte  

11.9. Adequação da modalidade licitatória eleita. 

88. Nos termos da Orientação Normativa no 54/2014, do Advogado-Geral da União: 

Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto  &Raton°  é de natureza 
comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou 
serviço de engenharia, sendo atribuição do orgdo jurídico analisar o devido enquadramento da 
modalidade licitatória aplicável. 

89. Vale salientar, em reforço, que o Decreto n° 10.024/2019. passou a dispor, nesse mesmo sentido:  

Art.  32  C.) 
§ 1° A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame predominantemente tático e 
de natureza técnica. 

90. Segundo o  an.  1°, §1°, do Decreto n° 10.024/2019, a aquisição de bens e serviços comuns na 
Administração Pública deve ser empreendida através da modalidade Pregão em sua forma eletrônica, salvo 
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, 
conforme §42  do mesmo artigo. 

91. No caso. oretende-se a contratação de emoresa esoecializada em transoorte internacional de 
baaaaem classificado Delia setor técnico competente do Orako assessorado como 'servico comum", conforme se 
deoreende dos itens 1 2 e 4.1 do Termo de Referência.  

92. Atestada a natureza comum dos serviços pretendidos, toma-se adequada a opção do Orgão pela 
contratação mediante pregão. 

Sistema de Registro de Pregos 

93. Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de Reglstro de Pregos-SRP, 
que, a par da modalidade concorrência prevista no  art.  15, §3°, inc. I. da Lei n2  8.666/1993. o  art.  11 da Lei no 
10.520/2002 admitiu a utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual contratação de bens 
e serviços comuns. 

94. Importante ressaltar que o Decreto n°7.89212013, que regulamenta o SRP, em seu  art.  7°,  can,  fez 
previsão no mesmo sentido, de maneira que se pode concluir que a utilização do pregão para registro de  prows  de 
serviços comuns é a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente. 

95. Por fim, o artigo 3° do Decreto n° 7.892/2013 enumera nos incisos I a IV, as situações nas quais 
deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro de Preços. Lembramos que as hipóteses de cabimento 
do SRP são taxativas, nos termos do Parecer n° 109/2013/DECOR/CGU/AGU, devidamente aprovado pelo Consultor-
Geral da União, em 18/11/2014, restando ultrapassado, em decorrência, o entendimento anterior contido no 
atualmente superado Parecer n° 125/2010/DECOR/CGU/AGU, que admitia a utilização do registro de preços em casos 
de "contingenciamento orçamentário', por exemplo:  

Art.  32  0 Sistema de Registro de Pregos poderd ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações Irequentes: 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de 
serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
Ill - quando for conveniente a aquisição de  bans  ou a contratação de serviços para atendimento a mais 
de um orgão ou entidade, ou a programas de governo: ou 
IV • quando, pela natureza do objeto, não for possivel definir previamente o quantitativo a ser 



demandado peta Administração. 
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96. Desta forma, é necessário indicar expressamente a hipótese em que se enquadra o  pre  erSlcubrice 
registro de pregos. 

97. No caso concreto. o  &ado  no item 9 do ETP. indicou  cue  a utilização do SRP encontra amoaro no  
art.  3°. incisos lie IV. do Decreto n° 7.892/2013.  

98. No entanto. analisando as minutes encaminhadas, verifica-se que pretende o órgão contratar 
o serviço indicado de forma continuada em grupo Onico, o  cue  demandaria uma  Unite  contratacão (ainda que 
por item)  

99. Uma situação aue extrapola. com  certeza. as hipóteses dos incisos do  art.  32  do Decreto n2  
7892/2013 6 o esgotamento do objeto que seria registrado em Ata numa (mica 000rtunidade  ulna  única 
contratação  Veja-se decisão do TCU a respeito: 

'6 Assiste inteira razão à unidade técnica Quanto à indevida utilização do sistema de  reviser°  de orecos  
(SAP)  Data contratacd s objeto do  Prezio  Eletronico urna vez  cue  se trata de contratacão 
imediata de servicos continuados e eSoecfficos. com  ouantllativos certos e determinados não havendo 
parcelamento de entreoas do obieto conforme descrito no Termo de Referenda.' (Acórdão 1.604/2017 
- Plenafio). 

100. A formalização de contrato de orestacão de  senile°  continuado não se coadunaria.  portent'',  
com o Sistema de Registro de Precos. caso todo o obleto (unidades e auantitativos) delimitado no Termo de  
Referenda (ou em cada um dos Rena individualizados) aerasse a formalização de um único contrato (Dor itemi 
aoós o realstro de oregos na Ata. Neste caso, a  estimative  pode variar em acréscimo, ate 25% do valor atualizado 
do contrato, bem como a supressão, salvo acordo entre as partes que poderá ultrapassar esse percentual no caso de 
supressão, conforme  art.  65 da Lei de Contratos e Licitações (-19  0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifIcio ou de equipamento, 
até o limite de 50% (cingOenta por cento) para os seus acréscimos. § 22  Nenhum acrescimo ou supressão poderá 
exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) i- (VETADO) 
(Incluldo pela Lei n° 9.648, de 1998) II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes). 

101. Veia. ademais.  cue  o Tribunal de Contas da União assentou o entendimento de que o  art.  32.  
inciso IV do Decreto Federal não se aolicarla a serviços  continuos- 

1. Nos termos do  art.  22. inciso I, do Decreto 7.892/2013,o sistema de registro de preços é -conjunto de 
procedimentos para registro formal de preços relativos A prestação de serviços e aquisição de bens, 
para contratações futures-. A utilização da ata tem por objetivo permitir sucessivas contratações 
independentes, a serem formalizadas ao longo do ano com base em quantitativos definidos de acordo 
com a necessidade da administração. 

2. Para utilização do sistema de registro de preços no caso de serviços  continuos,  os 
quantitativos dos serviços devem ser mensurados com antecedência. Isso impede o 
enquadramento de casos dessa natureza hipótese prevista no inciso IV do  art.  32  do Decreto 
7.892/2013 (acórdão 1.737/2012 - Plenário). (grifei) (Acórdão n° 1.391/2014 - Plenário, Rel. Min. Ana 
Arraes. Processo n°002.62712014.0). 

102. Trata-se de questão técnica que foge a competência e conhecimento técnico do parecerista, 
podendo ser abordado quando visivelmente não aplicável ao caso, salvo no que tange ao inciso Ill em razão  dc  sua 
clareza: -auando for conveniente a aauisigão de bens ou a contratacão de serviços pare atendimento a mais de  urn  
órgdo ou entidade, ou a orogramas de Governo, ou".  No mais. enauadrar serviço continuado no SRP não é a  reams  
eflcibivel conforme entendimento da AGU e TCU. desde enauadrado em um dos incisos possíveis do  art  

Desta feita, recomendo ao órg5o robustecer a  justificative  para utilização do SRP nos Dresentes autos 
(confirmando.  Dear  exemolo. se  a contrafação Dossui órgão ciartIcloante)  

11.10. Critérios de sustentablildade. 

103. 0  art  3° da Lei n2  8.666/1993, lei de licitações, prevê que a licitação se destina a garantir a 
observância do principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvokrimento nacional sustentável. 

104. Destaca-se que a promoção do desenvolvimento nacional sustentável não 6 uma faculdade, mas 
um dever legal imposto ao gestor público nas contratações, como o de garantir a isonomia e selecionar a proposta 
mais vantajosa. Assim, devem ser estabelecidos critérios de sustentabilidade que viabilizem o julgamento objetivo das 
propostas apresentadas pelos licitantes, sem frustrar a competitividade. 

105. A Instrução Normativa n° 05/2017 do MPDG previu o planejamento da contratação, o que foi 
mantido no novo Decreto do Pregão eletremic,o, Decreto n° 10.024/2019. 

106. 0 planejamento da contratação possui determinados requisitos, entre eles a especificação do objeto 



com critérios e práticas de sustentabilidade, além da verificação de incidência de exigências de 
idade no âmbito das obrigações da contratada, bem como o alinhamento da contratação com o Plano de 
Logística Sustentável (PGLS) do órgão, nos termos da Instrução Normativa no 10/2012, SLTVMPOG, c/c o 

parágrafo 1° do Decreto 10.024/2019. 

107. 0 Plano de Logística Sustentável 6 uma ferramenta de gestão e planejamento que permite 
estabelecer praticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos processos administrativos. 0 compromisso 
com a sustentabilidade melhora a qualidade do gasto público, combate o desperdício e promove a redução de 
consumo. 

108. As dimensões a serem consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, 
sempre se ressaltando que mediante exame do  &Oct  assessorado no que incidente e se há incidência no 
caso concreto (artigo 2°, parágrafo 10, do Decreto 10.024/19). Sobre as diversas dimensões, ha subsídios orientadores 
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

109. Nos termos do artigo 20, § 12, do Decreto 10.024/2019, as contratações públicas mediante pregão 
eletrônico deverão atentar para que o principio do desenvolvimento nacional sustentável seja observado em todas as 
etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão:  

Art.  220 pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidacle, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentivel, da vinculaçãO ao instrumento comocatório do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade. da proporcionalidade e aos que lhes  sae  correlates. 
§  It  0 principio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econÓmica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
pianos de gestão de logística sustentável dos  (ogees  e das entidades. 

110. 0 desenvolvimento sustentável deve ser implementado nos serviços e as minutas devem trazer 
critérios de sustentabilidade de acordo com o PGLS e o objeto a ser licitado, bem como as características próprias de 
Cada tipo de serviço. 

111. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do processo 
administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais 
previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, disponível no  site  da AGU. 

112. Sobre a utilização do Guia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União: 

203. Como boa pratica pode-se citar a publicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis 
(BRASIL, 2016c). pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC), 
integrante da Consultoria-Geral da União - CGU. da Advocacia-Geral da União. 
204. A  Din  tem como objetivo oferecer segurança jurídica aos gestores públicos na implementação de 
praticas socioarnbientais. de acordo com o  art.  3° da Lei 8.6661993 (BRASIL 1993). 0 guia apresenta 
critérios,  princes  e diretrizes de sustentabilidade e traz orientações sobre planejamento e avaliação da 
neceeisidatle de contratação.' (TCU - Acórdão 1056/2017 - Plenário) 

113. Registre-se que  hi  possibilidade, mediante motivação administrativa constante do processo 
administrativo, de serem inseridas outras previsões de sustentabilidade além das legalmente previstas e constantes do 
Guia, desde que observados os demais princípios licitatórios 

114. Além do Guia Nacional, podem ser inseridos critérios de sustentabilidade nos pregões para serviço 
com base no  art.  60  da IN n°01/2010 do MPOG:  

Art.  6° Os editais pare a contratação de serviços deverão prever que as empresas 	contratadas 
adotarao as seguintes  Drakes  de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber 
I - use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam As 
classificações e especilicações determinadas pela AN VISA; 
II - adote medidas para evitar o desperdicio de  ague  tratada, conforme instituido no Decreto n° 
48.138. de 8 de outubro de 2003;  
III  - Observe a Resolução CONAMA n° 20, de 7 de dezembro de 1994. quanto aos equipamentos de 
limpeza que gerem ruído no sou funcionamento; 
IV - forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem  necessaries,  pare a  
exec,  ição de serviços 
V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos trés primeiros meses de 
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de  Ague  e redução de 
produção de  residues  sóidos. observadas as  non-nas ambientais vigentes; 
VI - realize a separação dos  residues  recicláveis descartados pelos orgdos e 	entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional. na  fonte geradora, e a sua destinação 
as associações e  cooperatives  dos catadores de materiais recicláveis, que sere procedida pela coleta 
seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n° 6, de 3 de novembro de 
1995 a do Decreto n°5.940, de 25 de outubro de 2006: 
VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR publicedeç pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
sobre  residues  sólidos: e 
VIII - preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inserviveis. segundo 



SI; 

disposto na Resolução GONAMA n9  257. de 30 de junho de 1999. 	 Fl  n'  110  
115. Destaque-se também os regramentos da IN 1-12  10/2012, em seu Anexo II, que traz sug stões-tle-- 

boas práticas de sustentabilidade aplicáveis As contratações de serviços, tais como, redução do uso de desc  
corn 	

tribtio,To 
uso racional de  Ague,  energia e outros materiais, e a coleta seletiva co base no Decreto n° 5.940/06. 

116. Em síntese, no tocante A promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no adigo 3°, 
caput, da Lei 8.666/93. deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos quando da 
contratação de serviços: 

a) delinir os critérios e práticas sustentiveis, objetivamente e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada e/ou requisito 
de habilitação/qualificação previsto em lei especial  (Dec.  n9  7.748'12,  art.  3° c/c Lei n2  8.666/93.  art.  28. 
V. segunda parte, e art.30. M: 
b) verificar se os  enteric*  e praticas sustentáveis especilicados preservam o caráter competitivo do 
certame; e 
c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logistica Sustentável, nos casos 
de pregão eletrônico. 

117. Cabe ao  &ciao  assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos 
serviços a serem contratados. Se a Administração entender que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam 
aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a 
competição em dado mercado, deverá apresentar a devida  justificative.  

118. No presente caso, verifica-se Que o orgão assessorado inseriu critérios de sustentabilidade no itens 
6e 10.23 do TR  

11.11. Análise da instrução do processo. 

119. A seguir, passa-se A verificação do atendimento dos requisitos previstos no Decreto n°3.555/2000, 
Decreto n° 10.024/2019, Decreto n° 7.892/2013, conjugados com as regras da Lei ri2  10.520/2002 e da Lei n9  
8.666/1993), necessários à instrução da fase preparatória do pregão, sendo certo que cabe ao Administrador observar 
as demais  exigencies  concernentes à fase externa do procedimento em momento oportuno, posterior a presente 
manifestação juridica. 

120. Assim. serão tecidas considerações acerca das determinações constantes do ordenamento juddico, 
em face do caso vertente, com a ressalva de que os textos das minutas anexadas serão analisados em tópicos 
especialmente abertos para essa finalidade. 

a) Autorização para abertura da Licitação 

121. A autorização para abertura da licitação, devidamente assinada pela autoridade competente, 
decorre da exigência do  art.  38, caput, da Lei n2  8.666/1993,  art.  21, inc. V do Decreto n0  3.555/2000,  arts.  8°, inc. V e 
13, inc.  III,  do Decreto n9 10.02412019 (pregão eletrônico). 

122. No oresente Case. tal exigência foi cumorida. conforme se verifica A  fl  05. 

b) Designação da equipe de planejamento da contratação. 

123. A IN 512017— artigo 21, I,  aline  "cl-  e inciso Ill; e artigo 22— exige a formação de equipe de 
planejamento da contratação. 

124 No Presente caso. tal exigência foi cumorida através do ROI FTIM INTFRNO ele  fl  

c) Estudos técnicos preliminares. 

125. Quanto ao planejamento da contratação, nos termos do artigo 20 da IN 5/2017, a confecção dos 
estudos preliminares há de ser realizada na forma exigida pela Instrução Normativa SEGES ri2  40/2020. 

126. Flehorados os eshirlos oreliminares fls 24/27 tendo sido aorovado oelo ordenador de rinscesas  fl  

d) Amillse/Gerenclamento de riscos. 

127. Imprescindivel, também, na fase de planejamento da contratação, o gerenciamento de riscos, com a 
elaboração do mapa de riscos (artigos 20,11; 25 e 26; e Anexo IV da IN 5/2017). 

128. Confeccionado o mapa de riscos lis 28/30  

e) Plano anual de contratações. 
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129. A contratação  he  de estar contemplada no Plano Anual de Contratações  (PAC)  do  &gap 
&sir

, 
 o (IN SEGES 1/2019). 

*V* 19 r 	130. Caso a presente contratação não esteja prevista no  PAC  da UASG. recomenda-se que, 
oportunamente, a Administração providencie a inserção do objeto da contratação no P.  corn  a devida justificativa, 
como autoriza o  art.  11, §22. da IN SEGES n°01/2019. 

131. No presente caso. não ha informação auanto a inclusão desta contratação no olano anual do 
dirgio assessorado. Providenciar.  

O Natureza continua dos serviços. 

132. Indispensável aue o órgão assessorado indique ateste e lustifiaue a natureza continua (ou 
não) dos servicos. de modo a fundamentar a eventual orevlsão de Drorrogação do orazo de vigência  corn  
fundamento no  art.  57.11. da lei n. 8.666/93.  

133. No caso. conforme  iá  mencionado o órgão não deixou claro se se trata de serviço 
continuado ou não, uma vez que o TR traz contradição em seus termos, como se verifica dos itens 4.1 e 1.5. 
Por outro lado. tratando-se de servicos em aue o auantitativo não  code  ser previamente mensurado com  Urn  

certa precisão. a contratação mediante serviço continuado não é o mais indicado. Assim deve o órgão 
esclarecer esse ponto.  

g) Especifica cio do objeto. 

134. Na descrição do objeto. o Orgão assessorado deverá apresentar as especificações  necessaries  e 
suficientes dos serviços pretendidos. 0 que condiciona a descrição do objeto é a real necessidade administrativa. 

135. Nesse sentido, prevê o  art.  40, inciso I, da Lei 8.666/93, assim como o  art.  3°, inciso II, da Lei 
10.520/02, além do  art.  3°, inciso I, alínea "a-, do Decreto n0  10.024/19, que o objeto deve ter Indicação precise. 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 
competição ou sua realização". 

136. 0 Tribunal de Contas da  Undo  também já possui posicionamento consolidado sobre o tema. 
Vejamos: 

stimuuk te  in  
A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, ate 
mesmo corno pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o 
principio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições 
básicas da licitação. conslituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade 
demandada uma das especilicações mínimas e essenciais A definição do objeto do pregão. 

137. De acentuada importância. portanto, que o orgão assessorado defina de maneira clara, objetiva e 
completa o objeto a ser licitado. 

138. Nessa questão, vale lembrar que as especificações devem conter as características técnicas e 
objetivas usualmente adotadas, de forma a permitir uma efetiva competição entre as licitantes (isonomia). 
possibilitando urna correta identificação do serviço licitado, sem indefinições capazes de frustrar o caráter competitivo 
do certame ou provocar cotações de serviços diversos, que não tenham as mesmas características e qualidades 
(artigos 14 e 15. § 7°, I da Lei de Licitações; artigo 3°, II da Lei n° 10.520/02; e artigo 3°. X1 do Decreto n° 
10.024/2019). 

139. Ademais, devera o  ()Tao  diligenciar para que na descrição do objeto não haja poucas 
características, ou que as mesmas não sejam muito genericas, a ponto de não permitir a identificação com clareza do 
objeto licitado. De outra sorte, também cabe ao Órgão evitar o detalhamento excessivo para que o certame não seja 
direcionado a uma marca/fabricante/licitante determinado. 

140. Como a especificacio técnica  loge  das atribuições da Consultoria Jurídica.  tummy  ao setor 
técnico reauisltante do Óraão assessorado zelar cela observância das diretrizes delineadas no  presents  
Apico  

h) Pesquisa de prego. 

141. A pesquisa ampla e idõnea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada 
estimativa de custos da contratação de forma transparente e proba. e. ao  mesmo tempo, possibilitar a aferição do valor 
referencial dos itens que servirão como parâmetro na analise da exequibilkiade ou aceitabilidade das propostas ou 
lances das empresas licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável. 

142. Dispõe o artigo 43, IV, da Lei n°8,666/1993: 

An. 43. A licitação  sera  processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

0 
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IV - verificação da conformidade de cada proposta  corn  os requisitos do radial e, conforme o  

co 	
,  

os preços correntes no mercado ou fixados por órgão 	competente. ou ainda com os  cons  
do sistema de registro de pregos, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgame 	y

a 

rtielt‘ 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompativeis: 

143.0 Decreto no 10.024/2019, por sua vez, estabelece:  

Art.  32  Para fins do disposto neste Decreto. considerne: 
(...) 
XI - termo de referencia - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que 
deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir dos padrões de 
desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,  coin  as seguintes 
informações: 

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas. de acordo com o prego de 
mercado: e  

Art.  82  0 processo relativo ao pregão, na forma eletrônica,  sera  instruido com os seguintes documentos, 
AO mínimo: 

Ill planilha  estimative  de despesa: 

144. No que tange aos estudos preliminares, a IN SEGES n°40/2020 traz em seu artigo 72. inciso VI, a 
necessidade de que o órgão elabore tais estudos, apresentando a estimativa de valor da contratação. 

145. Ainda nos termos do artiao 72. inciso VI. IN SEGES 	40/2020. a estimativa de valor da 
contratação deve estar acompanhada dos oregos unitários referenciais. das  memories  de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte  

146. Mais A frente, o  art.  30 da IN n°05/2017. ao tratar do termo de referência/projeto básico, dispõe em 
seu inciso X que tal documento deve conter as estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado 
nos termos da Instrução Normativa no 5, de 27/06/2014" (atualmente a IN 73/2020 disciplina a pesquisa de preços, 
havendo revogado a IN 5/2014). 0 detalhamento de tal dispositivo é feito no item 2.9 do Anexo V da IN 05/2017. 

147. Considerando nosso oapel de proporcionar A autoridade o máximo de seauranga Possível 
para a orática do ato. não nodemos deixar de alertar a_necassidade de se  fixer  o valor de referência de uma 
contratação com embasamento técnico suficiente aue PermIta constatar. oelo menos aproximadamente. o 
valor justo a ser pago.  

148. Ademais, a correta estimativa do valor contratual é essencial para a verificação da necessidade de 
se destinar a licitação à participação exclusive das microempresas e empresas de pequeno  pone,  nos termos do  art.  60  
do Decreto n° 8.53812015. 

149. Insta destacar que as diligências concernentes b. pesquisa de preços não se resumem à simples 
anexação de orçamentos das empresas nos autos. cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta, não 
apenas sob seu aspecto formal (identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o 
objeto da licitação,  etc.).  como do seu teor. 

150. E de bom alvitre alertar ao órgão para a importância da congruência entre os preços das propostas, 
considerando que eventuais valores desarrazoados ou evidentemente inexequíveis podem distorcer os resultados das 
pesquisas efeivadas, de maneira que cumprirá ao orgão o discernimento sobre os orçamentos efetivamente aptos a 
comporem a planilha de preços. podendo ate serem excluídos aqueles demasiadamente discrepantes dos demais. 

151. Salientamos que é de Inteira resoonsabilidade da autoridade contratante a verificação auanto 
oiausibilidade dos valores apresentados Esta Consultoria Jurídica não detém comoetincia legal  

• rgapbócamentg_enterjalkaLpjampatas_para_avatja 
realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. A responsabilidade Dela idoneidade e lisura de tais 
atos recai integralmente sobre os agentes do Praia promotor da licitação, conforme bem reçca.ltaiin  pet?  
doutrina de  Jesse  Torres Pereira  Junior  e Marinês Restelatto Dotti:  

A aceitação de proposta com sobrepreço pelo pregoeiro ou comissão de kcitação, seguida da 
homologação do procedimento Icitatorio pela autoridade competente, sujeita-os a responsabilidade. 
solidariamente  corn  o agente que reatou a pesquisa de preços. 0 mesmo pode ocorrer  corn  a 
autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da contratação direta e o 
responsável  pale  pesquisa de preços. 
A aceitação de oferta inexequível, de que resulte a inexecucio do objeto em razão da impossibilidade 
de o contratado cobrir os custos da contratação, tambem atrai a responsabilidade desses agentes (0 
que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da comissão de licitação e a autoridade 
que homologou o procedimento ou ratificou os atos praticados no processo da contratação direta). Em 



ambas as hipóteses — inexequibilidade ou sobrepreço  sera  necessário aquilatar a conduta de cede 
um desses agentes e as circunstâncias em que atuaram, para o efeito de imputar-lhes 
responsabilidade.' ("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e contratações diretas',  
Forum  de Contratação e Gestão Pot.lica - FCGP. Editora  Forum.  Belo Horizonte, ano 10, n. 116,  ago.  
2011). 

152. No que tange à pesquisa de preços propriamente dita, o  art.  30, X, da IN 05/2017. determina a 
observância da Instrução  Normative  n2  5/2014. revogada pela Instrução Normativa n° 73/2020, que contempla os 
procedimentos a serem observados na efetivação da colheita de preços. 

153. Por sua vez, a Instrução Normativa n2  73/2020 estabelece:  

Art.  9° Na pesquisa de preço relativa As contratações de prestação de serviços com dedicação de mão 
de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução  Normative  n° 5. de 26 de maio de 2017, 
observando. no que couber, o disposto nesta Instrução  Normative.  

154. Para a  estimative  do valor dos serviços, figuram como fontes prioritárias, nos termos do artigo 5°, I e 
II, c/c da §12  IN 73/2020 e de recomendação dos órgãos de controle, os seguintes parametros: 

1. Painel de Preços (desde que as cotações reliram-se a aquisições ou contratações fintadas no 
período de ate um ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório); 

2. Contratações similares de outros entes públicos (desde que firmadas no periodo de ate um ano 
anterior A data de divulgação do instrumento convocatório. 

155. Não há imoedimento de se efetivar oesauisa direta com emoresas do ramo. isto 6. Desouis_a direta  
nom  orestariores de serviçns. Dome 6 uma das  forges  em tese oossíveis (adio° 5° IV da IN 73/2020) mas não 6  
parâmetro nrioritário, e se utilizado há de ser como ato suplementar à oesouisa 'unto aos oregns nraticados  ea  o iros 
rirgAns Duffle/1s. seoundo recomendação dos  &pas  de controle nos termos dos seguintes iulgados:  

Licitação. Orçamento estimativo. Preço. Referência. Comprasnet. Pesquisa. Exceção. Fornecedor. 
As pesquisas do pregos pare aquisição de bens e contratação do serviços em geral devem ser 
baseadas em uma 'testa de preços', devendo-se dar preferência para preços praticados no âmbito da 
Administração Pública. oriundos de outros certames. A pesquisa de preços feita exclusivamente junto a 
fornecedores deve ser utilizada em ultimo caso, na ausência de preços obtidas em contratações 
públicas anteriores ou  castes  de preços referenciais (instrução Normativa Seges-ME 73/2020). 
Acórdão 1875/2921 Planado (Representação, Relator Ministro Raimundo Carreiro) 

1. Os sistemas oficiais de referência da Administração Pública reproduzem os preços de mercado, e. 
por gozarem de presunção de veracidade, devem ler precedência em relação A uálização de cotações 
efetuadas diretamente com empresas que atuam no mercado. 
(...) Ao se manifestar sobre o ponto, o relator asseverou que o entendimento da Chesf contrariava a 
jurisprudéncia do TCU, que seria  pacified 	assentar que os sistemas oficiais de referência da 
Administração Pública reproduzem os preços de mercado, e. por gozarem de presunção de veracidade. 
devem ter precedência em relação ao uso de colações efetuadas diretamente As empresas que aluam 
no mercado". Reproduzindo excerlos de julgados que alicerçavam o seu posicionamento (Acórdãos 
1.923/2016 e 1.000/2017, ambos do Plenário) e destacando que o Sinapi se tomou referenda oficial de 
preços desde a LDO de 2003. o relator arrematou: 'o Sinapi deve ser considerado referencia de preços. 
e. por conseguinte, deve ter primazia em relação As cotações efetuadas diretamente ao mercado". (...). 
Assim, nos termos do encaminhamento proposto  pale equine  de auditoria, votou, e o colegiado por 
unanimidade acolheu, por dar ciência A  Chest  de que 'o emprego de preços de insumos baseados em 
colação de único fornecedor pare itens do orçamento estimado (no caso, mastro treligado. loyotão" e 
puxador de cabos), inclusive em inobservância de insuM0 equivalente no Sinapi e acima do preço 
previsto no referencial oficial (come o item cimento). ou sem a comprovação da origem dos preços (EPI 
e cavalo mecânico). somada A ausência da documentação comprobatória dos levantamentos e esbons  
que fundamentaram o orçamento estimado no processo administrativo da licitação, vai de encontro 
jurisprudência do TCU'. 
Acórdão 452/2019 Plenário, Auditoria, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer 

jurisprudência do  ICU  e pacifica no sentido de que a pesquisa de preços para elaboração do 
orçamento estimativo da licitação não deve se restringir a cotações realizadas com potenciais 
fomecedores. uma vez que, para atender o disposto na Lei 8.666/1993. as compras publicas devem 
balizar.se  pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e das entidades da Administração Pública. 
Acórdão 247/2017-TCU-Plenário, voto do Ministro Relator  Walton  Alencar Rodrigues 

156. Nessa mesma linha. o Caderno de Logística de Pesauisa de Preços versão 2.0 de abril de 2017 - 
Guia de Orientação do extinto Ministério do Planeiamento sobre a Instrução Normativa n° IN 5/2014 - orescreve Que A 
pesouisa direta com fornecedores deve ser a última ooção. na  imoossibilidade de obtencão de  moos  oor outro 
parâmetro: 

1.1.4 PESQUISA COM FORNECEDORES 
Este método mais tradicional deve ser adotado como última  angle  na impossibilidade gerencial ou 



(Mica de realizar a pesquisa de outra forma. 

157. Registre-se que a observância dos cadernos de logística está determinada no artigo 29 
5/2017, e esses devem ser seguidos quanto à formatação da contratação, definição dos custos, unidades de me 
e respectiva elaboração dos orçamentos/planilhas/pesquisa de preços. 

v- 
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158. Quando também realizada oesauisa direta com orestadores de serviços, o orcamento solicitado e 
ser aoresentado deve ser  nor  meio da olanilha de custos  respective.  nos termos exiaidos oela IN 5/2017. E mesmo 
assim, a oartir dos orcamentos coletados. o Orgio Público deverá consolidar os precos oesauisados em olanilha aue 
ele ['Mono deve elaborar e nreencher adotando metridolonia adequada e iustificada oara a definição do valor 
estimativo dos itens da planilha derivados da oesouisa de orecos.  

159. Nos casos em  cue  realizada oesauisa direta com fornecedores.  Safi  preciso criteriosa 
avaliação e verificacâo se os oreços apresentados sio comoativeis com os de mercado,  oars cue  não  seism  
admitidos oreços destoantes. situação semore a ser confirmada com aesquisa no oainel de oreços ou no 
portal de compras do governo federal, de modo a se efetivar a devida avaliação e comoaração de oreços. e 
permitir a conclusão da iusteza dos orecos oesaulsados e da olanilha elaborada e consolidada oelo  &ciao  
público assessorado.  

160. Reitere-se que é preciso que a comparação, entre o objeto que se pretende contratar e o 
pesquisado, para definição da estimativa de valor da licitação, seja fidedigna,  au  seja. observando as mesmas 
especificações. 

161. Imorescindivel. também, a elaboração de manifestacio técnica acerca da oesaulsa realizada.  
de sua avaliação critica e iustificativa da formacão dos orecos estimados. conforme exige a IN 73/2020  
enfrentando. fundamentadamente. os seguintes oontos: 

CONTEÚDO MÍNIMO DE MANIFESTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA PESQUISA DE PREÇOS 

o quais as fontes pesquisadas e utilizadas na elaboração da planilha de custos  estimative  da licitação. 
discriminando a fonte de cada item da planilha; 

o razão de escolha da metodologia utilizada para definição do valor estimado da licitação; 
o atestar que os preços pesquisados consideram o mesmo tipo de serviço a ser contratado e demais 

especificidades, que precisam ser identicas entre o objeto que se pretende contratar e os preços 
obtidos na fase interne da licitação para definição do valor estimativo da licitação; 

o a análise critica dos preços estimados, mediante a indicação de eventual exclusão ou não de preços 
de itens específicos, e sua motivação; e a confirmação da pertinência com os preços praticados no 
mercado, com a indicação da pesquisa realizada no âmbito de outros órgãos públicos situados no 
municIpio ou estado da federação, de modo a revelar a justeza dos preços constantes da planilha de 
preços elaborada pela Administração: 

o demais dados que se mostrem relevantes. 

162. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtencio do valor de referência tiara o 
certame, verifica-se pela análise dos documentos iuntados no processo as fls. 33/60.  cue  houve pesquisa 
direta lunto a dois fornecedores e análise de dois oregões. tendo sido juntados os valores resoectivos na 
planilha de  fl.  33 e utilizada a média Data o valor estimado do  weak)  

163. Não consta manifestação técnIca sobre a pesauisa de  ()rev's.  o que deve ser orovidenciado 
e esta deve conter o CONTEÚDO MÍNIMO DE MANIFESTAÇAO TÉCNICA ACERCA DA PESQUISA DE PREÇOS  
Indicado no item 161. acima. Providenciar.  

164. Não obstante a ausência de analise técnica. verifica-se  Dee  twadro de f I. 33.  clue  os valores  
coletados diretamente com as emoresas fornecedoras se mostram bem mais elevados do  cue  os retirados dos  
pregões. Reforço que o consulente devera indicar a metodoloaia utilizada tiara a obtenção do preço estimado  
devendo se atentar oara desconsiderar os pregos que estejam destoando entre si. os pregos 
comparativamente excessivos e os inexeouiveis. nos moldes do auanto disoosto no  art.  69. caput e 62. da IN 
73/2020  

165. Ademais, apesar da diferença de valores aoontada. verifica-se aue as emoresas consultadas 
são as mesmas empresas vencedoras nos oregões que serviram como base oara a estimativa de oreços. o  cue  
se mostra inadeauado tiara uma amostra fiel do mercado  

166. Por todo o  exposit),  recomendo  cue  seja refeita a oesaulsa nos moldes indicados na IN 
73/2020. aoresentando o orgão a devida MANIFESTACAO TECNICA ACERCA DA PESQUISA DE PREÇOS. cubo  
conteúdo mínimo esta indicado no Item 161 deste carecer (vale ressaltar  cue  o valor estimado  it  bem alto  
merecendo atencio especial do orgão na demonstracio do valor corm:Wivel com o mercado).  

I) Planilha de custos. 

167.0  art.  70, §20. inc. II, da Lei MI 8.666/1993, determina a elaboração de planilha de custos e formação 
de preços, com o detalhamento de todos os custos envolvidos, devendo adotá-la na pesquisa de pregos junto  Ss  
empresas. 



168. A IN No 05/2017, define a planilha como sendo o documento a ser utilizado para detalhar os 
s de custo que incidem na formação do preço dos serviços. 

169. Em adição, o Decreto 10.024/2019, estabelece em seu artigo 82.  III.  que o processo relativo ao 
eletrônico  sera  instruido com a planilha estimativa de despesa, a qual  sera  elaborada na ocasião da 

formatação dos estudos preliminares. 

170. Sua elaboração, além de decorrer de comando expresso no decreto do pregão, é de grande auxílio 
na identificação dos elementos que compõem o prego dos serviços, e toma possível a avaliação da exequibilidade das 
propostas na ocasião do certame, bem como adquire grande importancia para avaliação de eventuais desdobramentos 
contratuais futuros, como, por exemplo, o pedido de reequilibrio contratual, quando aplicável. 

171. Assim, tal olanilha deverá ser elaborada, de preferência. separando os custos relativos a cinco 
elementos mínimos. Quando cabível: mão-de-obra. insumos. desoesas operacionais administrativas. lucro e  fibulas,  
cabendo ao alga° avaliar. de acordn  Cam  cada modalidade de servico auais os demais elementos Porventura  
incidentes, incluindo-os no modelo de planilha mas semore observando os elementos/itens mínimos dos modelos de 
planilhas da IN 5/2017.  

172 De Acordo como  OUR  á restou exolicado anteriormente a olanilha de custos e formacdo de  [trews  
precisa constar dos autos. devidamente detalhada, elaborada e preenchida  Palo &ciao  assessorado, a  nice  ser no  
casos de servicos simples. situacdo em Que oodera ser disoensada ou adotado um modelo mais enxuto, devendo ser  
justificada a opc.ão. demonstrando-se aue o servico a ser contratado seja simples a Ponto de tornar inviteel ou 
desnecessária a elaboracão daplanilha detalhada, com a devida motivacão nos autos nos termos do item 29. subitem 
1)1 do Anexo V. da IN 5/2017  

173. No caso dos autos. o  &al°  não apresentou a planilha de custos tampouco lustIfIcou a sua 
dispensa. demandando providências.  

I) Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável 

174. 0 Decreto no 10.024/2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ou não, o valor 
estimado ou o valor máximo aceitável da contratação (artigo 15). 

175. Assim sendo, uma vez apurado e definido o valor estimado ou o valor máximo aceitável, cumpre ao 
órgão avaliar, cuidadosamente, se  sera  o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo. 

176. Não foram estabelecidos, por hora, parâmetros para a adoção de uma ou outra opção. A decisão 
compete à autoridade que, evidentemente, devera municiar-se das informações sobre o mercado do objeto licitado, 
coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar. 

177. Vale mencionar que no Decreto n° 10.024/2019, foram enunciados os princípios aos quais se 
submete o pregão eletrônico:  

Art.  2* 0 pregão, na forma eletroinica. e condicionado aos princípios da legalidade, da impessoaidade, 
da morakdade. da igualdade, da publicidade, da eficiáncia, da probidade administrativa, do 
desenvolvimento sustentável. da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 
razoabiidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que Ines são correlatos. 
§  le  0 principio do desenvolvimento sustentável  sera  observado nas etapas do processo de 
lontrataodo, em suas dimensões  economic&  social. ambiental e cultural, no minimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 
§ 22  As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da isonomia. a finalidade e a 
segurança da contratação. 

178. Assim sendo, como norte, nos parece plausivel recomendar que a escolha recaia sobre a opção 
que amplie a competitividade e. como consequência, tenha maior aptidão para a obtenção da melhor proposta. 

179. Qualquer que seja a opção do Gestor, devera ser devidamente motivada nos autos. 

180. No caso, verifica-se aue o valor estimado ou o valor máximo aceitável Para a contratação ia consta 
/10 termo de referencia, não havendo Que se cogitar no seu caráter sigiloso.  

k) Previsão de recursos orçamentarlos. 

181. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica da despesa uma imposição legal, conforme dispõe o artigo 10, IX, Lei 
8.429/92, e artigos 38 e 55 da Lei n°8.666/93. 

182. Cabe também alertar para que seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e 
financeira para fazer face as despesas, em conformidade com as normas constantes dos  arts.  16 e 17 da Lei 
Complementar n°101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 



183. Atente-se que compete ao 6rgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise 
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Normativa n. 52 do Advogado-Geral da Uni 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos  arts.  16 e 17 da  LC  101/2000: 

As despesas  ordinaries  e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e 
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigencias previstas  
all dean.  16 da lei complementar n°101. de 2000. 

184. Em se tratando de Sistema de Registro de Precos a indicação da dotação orcamentaria ooderã 
ficar oosteraada  oars  o momento da assinatura do aiuste em conformidade com a Orientação Normativa AGU no 20  
de 19  de abril de 2009. 'na Licitacão oara Registro de Preços a indicacto da dotação nrcamentaria é exigível anena. 
antes da assinatura do contrato', devendo o responsável zelar oeb seu atendimento. No mesmo sentido o Decreto n° 
7.892/2013. em seu artigo 72  § 20: e o Decreto n° 10.024/2019. artigo 8°, inciso IV.  

Intenção de Registro de Preços. 

185. Nos termos do  art.  52. Inciso I. do Decreto n2  7.89212013. cabe ao órgão gerenciador registrar 
sua intencio de registro de DreCOS no Portal de  Comoros  do Governo Federal. 

186. Outrossim, conforme  art.  42  W. do Decreto 7.892/2013 (com a redação dada pelo Decreto n2  
8.250. de 2014). o &pi° oodera  dispenser  sue divulgação. iustificadamente, 

187. No caso dos autos não consta o registro da IRP ou sua dispense iustificada. Providenciar 

11.12. Minute do Edital e Anexos. 

188. 0  art.  21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, e  art.  82, inc. VII e VIII, do Decreto 
10.024/2019,exigem que o processo licitatério seja instruido com as minutas do edital, termo de contrato ou 
instrumento equivalente, e, se for o caso minuta da ala de registro de preços. 

189. Tais minutas foram anexadas no processo  

11.13. Análise das Minutes. 

a) Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos. 

190. Inicialmente cumpre destacar Que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalmente oela 
AGU. conforme determinado na Instrucao Normativa n° 052017 do Ministério do Planeiamento. Desenvolvimento e 
Gestão, artigos 29 e 35.  

191. Todavia, dado o seu caráter genérico, e considerando-se as possíveis peculiaridades de cada 
objeto. ressaltamos que o gestor responsivel deverá tomar as medidas de cautela quanto a eventuais adaptações ou 
acréscimos que se fizerem necessários nas minutas para a sua adequação ao caso concreto. 

192. Além disso, uma vez que os modelos estão sujeitos a um processo dinâmico, o que importa em 
frequentes aperfeiçoamentos e atualizações, é possível que sejam feitas recomendações de adaptações nas minutas 
ao tempo de sua análise. 

b) Termo de Referência. 

193. 0 termo de referência é o 'documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares'  (art.  
3°, inc. XI, do Decreto no 10.024/2019) que contempla, além do detalhamento do objeto, os requisitos para participação 
no certame, seu processamento, até final contratação e a execução contratual. 

194. Nos termos da IN n°05/2017, bem como do Decreto 10.024/2019, preliminarmente à elaboração do 
termo de referência, o órgão deverá observar as etapas relativas ao planejamento da contratação: Estudos 
Preliminares e Mapa de Riscos (artigo 20 da instrução citada e artigo 14 do Decreto). Tais documentos integrarão o 
processo administrativo e servirão como base para a elaboração do termo de referência  (art.  28 da IN no 05/2017-
MPDG). Excetuam-se as contratações de serviços em que o valor se encontre nos limites dos incisos I e II do  art.  24 
da Lei n°8.666/1993  (art.  20, § 2°, "a-  da IN n°05/2017). 

195. Além disso, devem ser observados os requisitos descritos no  ad.  82. inc. II e  art.  21, inc. 11 do 
Decreto n2  3.555/2000;  art.  3°. inc. XI, alínea a e  art.  14. inc. II. do Decreto n2  10.024/2019. além das diretrizes 
constantes do  art.  30 e Anexo V da IN n2  05/2017. 

196. Aoesar de se tratar de documento extremamente técnico,  cult'  avaliação cabe. em alma 
instâncla. ao  ortiorio áraão assistido, algumas observações serio  Was- 

p)  deve ser definido se o serviço é ou  lab  continuado. Sendo continuado, devem ser corrigidas 
as contradicões. Não sendo continuado foor escopo). a redação do item deve ser alterada • 

0 contrato terá vigência pelo periodo de 	(dias/meses), podendo ser prorrogado, com base no 



artigo 57,  it  da Lei n. 8.666/93. 
Note  explicative:  Serviços não continuados são aqueles que têm como escopo a obtençãcide produtos 
específicos em um período pré-deterrninado. sem necessidade de prorrogações por vários exercícios 
financeiros. 0  art. 16th  Instrução  Normative  SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017 define serviços 
não continuados ou contratados por escopo como -aqueles que impõem aos contratados o dever de 

C,, 
Rulf-nç 	 realizer a prestação de um serviço especifico em um período predeterminado, podendo ser prorrogado. 

desde que justificadamente, pelo prazo necessário à COMIUSA0 do objeto. observadas as hipóteses 
previstas no § 1° do  art. 57th  Lei 08.666, de 1993".  

WO  item 1.4.2 indica como órgãos Participantes o Comando da 62  e 102  Reg ião Militar! no entanto  
não ha  estimative  individualizada desses órgãos no TR, também não há qualquer documento no  
Drocesso. Outrossim. çxiste aparente divergência entre o TR e a ATA DE REGISTRO DE PRECOS que em seu 
item 3. informa aue NAO NA  °ROADS  PARTICIPANTES. E imoortante_tessaltar Que  it  licitação com órgãos  
participantes exige uma série de providências por  carte  dos órgãos envolvidos pare que o certame cumora  
sua funcio de selecionar a melhor proposta Para a Administracão observando o principio da isonomia  

b.2. 0  art.  62  do Decreto 112  7.892/13 preceitua que o oraão participante deve encaminhar ao orgio  
gerenclador sua estimativa de consumo, local de entrega do obieto e. auando couber, o cronograma de  
contratação. Também ressalta que deve realizar pesquisa de mercado quando incluir novos itens ou novas 
localidades de  entreat  desde que o gerenciador aceite as inclusões. 

b.3. Caberá ao órgão gerenciador. entdo,  compiler  as demandas envolvidas. os Quantitativos  
mínimos cor reguisição e os máximos, os  locals  de entrega e orazos. entre outras informacões. pare  
sistematizar e  harmonizer  as dIsposicões do Edital e Termo de Referência, e disoor os itens do obieto  
ficitatório da forma mais adeauada pare a obtenção da melhor oroposta para a Administração Pública.  Isso 
pressupõe uma mete técnica, que considere o funcionamento daquele mercado especifico, entre outros aspectos, 
para então se deliberar sobre algumas questões envolvidas, tais como: objetos com descrição semelhante podem ser 
convertidos em um mesmo objeto, para ganho de economia de escala? Objetos idênticos para locais de entrega 
próximos devem ser somados num mesmo item licitatório, ou divididos em  dens  distintos? E objetos idênticos para 
locais de entrega afastados? HA alteração na requisição  minima  de algum item, por conta de demanda menor de 
algum órgão participante? 

b.4. Após resolver tais questões o órgão aerenclador devera "confirmar iunto aos óraãos  
parlicipantes a sua concordância com o obieto a ser licitado. Inclusive auanto aos Quantitativos e termo de  
referenda ou orojeto básico". conforme  art.  59, V. do Decreto mencionado  

b.5. Nota-Se, Portanto, que para uma licitação exitosa laz-se necessário urna adequada e previa 
comunicação entre os órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciadot e 
participantes, melhores as condições de elaborar um Edital e um Termo de Referência adequado à demanda de cada 
qual, e também ao conjunto dos órgãos. 

b.6. Nesse sentido, convém lembrar que o §12  do  art.  42  do Decreto 7.892/2013 permite que o órgão 
aerenciador dispense de forma justificada a divulgação da intenção de Registro de Preços, sendo evidente que a 
existência de órgãos participantes representa um motivo aparentemente  valid()  para tanto, já que com isso se esta 
atendendo a finalidade da norma, de aproveitar uma licitação para mais de um órgdo, em condições mais propicias de 
organização dos trabalhos. 

b 7 De aualauer forma, ainda  slue  a Particitaação orovenha da divulgação da IRP, tanto o órgão  
aerenciador como os participantes deverão adotar as providências  cue the  competirem para a elaboração de 
um edital e um TA coerentes e precisos. aue possam resultar em uma licitacão proveitosa. Providenciar.  

cl 0 item 14 aue indica critérios de aferição e medição para pagamento merece complementaçáo 
para ser exeauivel. Para correta aplicação da regra insculoida acima. é necessário que o  &gar)  estabetsa 
guais  sit)  os critérios de avaliação e os devidos oarâmetros, de forma a se  abler  uma formula  qua permit?  
quantificar o grau de satisfação na execucão do obieto contratado. e. Conseguentemente. o montante devido 
em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de avaliação dos ¡tens previstos no 
artigo. a clausula torna-se inexequivel. absolutamente destituída de efeitos Conseauentemente, para que seja  
possível efetuar a glosa, é necessário definir, obietivamente, quais os parâmetros para mensuração do  
percentual do oaaamento devido em razão dos níveis esperados de aualldade da prestação do serviç.q  

c) Edital 

197. Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos no  art.  14, 
inc.  III  e IV. do Decreto n 10.024/2019 (pregão eletrônico),  art.  11, incs. II e Ill do Decreto n2  3.555/2000 (pregão 
presencial), no Decreto n= 7892/2013 (SRP), na IN 5/2017 e  art.  40 da Lei n2 8.666/1993. 

193. No presente  cam  a minuta do edital atende a auase todas asexiaencias  pert  razão  
Lela 	aUaLaponlaamos as seguintes observações:  

a) os itens 1 2 e 1.3 estão em contradição ao modelo adotacip_pelo IR que definiu que a licitação 
sere realizada em gruoo  Calico  e o I Igamento  sera  o menor oreso do grupo. Assim sendo. os  Reps  ci.evsm ser 
corrigidos: 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por .... itens,  conforms  tabela constante no 
Termo de Referencia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  
Nola explicative:  Deve a autoridade indicar o número de itens a serem licitados. 
1.3.0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as  exigencies  
contidas nesta Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 



bl remover os itens 42.8 e 42.8.1. Vide Nota Explicativa., 

Apesar do disposto no  art.  12. parágrafo  (mice  da IN SEGES/MP n°5/2017, foi removida a 
participação de entidades sem fins lucrativos  ern  razão do Acórdão 2426/2020 - Plenário do 
especial seu dispositivo 

NO . C  
Fl  
'ação  a-AQ 
C cl3tCce 

11/20 r itr  

cl oela formatação do TR. o a redacio ideal tiara o item 6.1.1 seria "valor unitário e total do item". 

dl corriair a redação do item 7.5.1 de acordo  corn  os critérios estabelecidos no item 1.8 do Termo  
de Referência.  

Da Ata de Registro de Pregos. 

199. 0 prazo de validade da ata de registro de pregos é de no máximo um ano, nos termos do  art.  15, 
§32, inc. Ill, da lei n°8.666, de 1993, razão pela qual eventual prorrogação da sua vigência, com fundamento no  an.  12, 
caput, do decreto n° 7 892 de 2013, somente será admitida até o referido limite e desde que devidamente justificada, 
mediante autorização da autoridade superior e que a proposta continue se mostrando mais vantajosa. 

200. Os requisitos da minuta da ata de registro de preços estão previstos no Decreto n° 7.892/2013, 
devendo  ester  em conformidade também com a minuta do edital e do termo de referência. 

201. No oresente caso. verifica-se que o órgão adotou_a minuta modelo da AGU ra7ão pela aual 
ooinamos aor sua aorovacão. Apenas reforço a recomendacio sobre a indlcacáo de órgãos participantes. caso 
existam, 

d) Termo de Contrato. 

202. No caso vertente, a autoridade assessorada irá formalizar instrumento contratual, como podemos 
perceber as fls. 95/97. 

203. A propósito, tecemos as seguintes recomendações quanto ao instrumento contratual: 
a) Quanto a clausula 12- REscisÃo, recomendo ajustar sua redacio. conforme consta na minuta 

MIS atualizada da AGU. conforme segue:  

12.1 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1 por ato unilateral e estrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII e XVII do  
art.  78 da Lei n° 8.666, de 1993, e  corn  as consequAncias indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos lermos do  art.  79. inciso II da Lei n°8.666. de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito a prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no  art.  77 da Lei n°8.666. de 1993. 
12.4.0 termo de rescisão, sempre que possivel,  sera  precedido: 
12.4.1. }Mango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos ¡A efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

Ill. CONCLUSÃO 

203. Em face do exposto. opinamos, nos limites da analise jurídica e excluidos os aspectos técnicos e o 
juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, pela existência de óbices legais ao prosseguimento do presente 
processo 	, 	a 	es- -i•  or 	• - es -ry,dos • 	 -n. 	.6. -• 	t1 I' ' O. ' ' 

portanto. araDvadaS as minutes sem necessidade de retornn do oroce&sol. em especial, os que constam nos 
seguintes parágrafos: 14. 19. 22. 67. 68. 71. 73. 82. 98 a 102. 131. 132-133 140. 141 a 166. 173. 185 a 187. 196, 
198. 201 e 203.  

204. NOS termos do  art.  50, VII, da Lei no 9.784/99, os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando discrepem depareceres, laudos, propostas e relatórios 

todavia, ao assim proceder, o gestor público deve estar ciente de que age por sua conta e risco, sob sua 
exclusiva e integral responsabilidade, consoante reconhece a jurisprudência do TCU (Acórdãos n° 826/2011 e no 
521/2013 - Plenário; n° 1.449/2007 e n° 1.333/2011 - 1°  Camara;  n2  4.984/2011 - 22  Camara).  

205. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 
afastamento, de forma motivada, consoante previsão do  art.  50. VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei 
9.784/1999),  sera  possível dar-se o prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem nova manifestação da 
e-C4U/SSEM. 

206. Ressalta-se que a presente manifestação  so  limita à analise jurídica da fase interna do processo 
flcitatório. recomendando-se, em sua  lase  externa, o atendimento integral ao edital e as leis que regem a matéria. 



207. Dispensada a aprovação do Coordenador da e-CJU/SSEM, assumindo o presente parecer o caráter 
ção jurídica da e-CJU/SSEM nos termos do artigo 10, § 10, da Portaria AGU n2  14/2020. 

208. À Coordenação Administrativa para encaminhamento ao orgão assessorado e adoção das demais 
de praxe. 

Cuiabá, 26 de julho de 2022. 

LUANNA RODRIGUES DANTAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADA DA UNIÃO 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico esta disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante 
o fornecimento do Número Onico de Protocolo (NUP) 64318011066202258 e da chave de acesso f6d28b5c 

Documento assinado eletronicamente por LUANNA RODRIGUES DANTAS, com certificado Al institucional 
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento esta 
disponível com o código 946294617 e chave de acesso f6d28b5c no endereço eletrônico https://sapiens.agu.gov.br. 
Informações adicionais: Signatário (a): LUANNA RODRIGUES DANTAS, com certificado Al institucional (.agu.gov.br). 
Data e Hora: 26-07-2022 17:20. Número de Sane: 77218269410488336199396275606, Emissor: Autoridade 
Certificadora do SERPRO SSLvl. 



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 	 Rutrinces 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 	 0 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXC 
DE MÃO-DE-OBRA 

COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA 
RUA SANTA CATARINA. 480 - 6° ANDAR  LOURDES  BELO HORIZONTE CEP 30.170-081 

DESPACHO n. 00345/2022/COORAD/E-CJU/SSENVCGIPAGU 

NUP: 64318.011066/2022-58 
INTERESSADOS: COMANDO DA 7 REGIAO MILITAR E 7 DIVISAO DE EXERCITO 
ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

1. Aprovo do Consultor Jurídico da Unido dispensado na forma do §12  do  art.  10 da Portaria AGU n2  14, de 
23 de janeiro de 2020. 

2. Fica o  &gat,  assessorado informado da possibilidade de interposição de recurso de revisão da 
manifestação jurídica conforme seguinte previsão do Regimento Interno desta Consultoria Jurídica da União 
Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação de Mão de Obra:  

Art.  23. omissis: 
§1°. A manifestação jurídica poderá ser objeto de pedido de revisto formulado pela autoridade  maxima  
do órgão assessorado, desde que tenha: 
I - contrariado orienlagão  normative,  tese uniforrnizada ou manifestação da própria unidade consultiva: 
e 
II - omitido ou dado interpretação incorreta a temas não jurídicos, assim entendidos aqueles de 
natureza técnica, administrativa e de conveniência ou oportunidade. 
§27. 0 pedido de revisão deverá ser encaminhado ao membro que proleriu a manifestação que originou 
o pedido de revisão. 
§3°. Caso o subscritor da manifestação objeto do pedido de revisão não o acolha, o pedido de revisão 
sere encaminhado ao Coordenador que decidirá pelo: 
I - não conhecimento do pedido de revisão, prevalecendo a manifestação recorrida por seus próprios 
fundamentos: ou 
II - conhecimento do pedido de revisão, quando a sua decisão orientará o  (neat)  assessorado. 
§4t.  Ern  caso de ferias ou ausência legal do advogado subscritor da manifestação objeto do pedido de 
revisão, os autos serão encaminhados à Coordenação a quem incumbirá manifestar-se, na forma do 
parágrafo anterior, sobre o pedido do revisão. 

Belo Horizonte, 26 de julho de 2022. 

MARIA HELENA GOMES SILVA 
TERCEIRIZADO 

  

     

     

Atenção, a consulta ao processo eletrônico esta disponível em https://supersapiens.agu.gov.br  mediante 
o fornecimento do Número  Onto°  de Protocolo (NUP) 64318011066202258 e da chave de acesso f6d28b5c 





 

s) • 

Fl n* 41.5 

—0) 1 
C‘z." 

RUarICIO  

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 

(Processo Administrativo n°64318.011066/2022-58) 

Formulário de Correção Parecer re02595/2022/ADV/E-C.IU/SSEM/ CGU/AGU 

Parágrafos: 

14, 19, 22, 67, 68, 71, 73, 82, 98 a 102, 131, 132, 133, 140,141 a 166, 173, 185 a 187, 196, 

198,201 e203. 

1. Respostas c providencias adotadas, em face do teor do Parecer n° 02595/2022/ADV/E-

CJIIISSEM/CGU/AGU, de 27 de julho de 2022 da lavra da Advogada da União, LUANNA 

RODRIGUES DANTAS DE OLIVEIRA. 

2. Em relação As orientações apontadas, as ações tomadas foram as que seguem: 

14. Os autos do processo submetidos à analise encontram-se parcialmente regulares, não se 

encontrando totalmente em sequência cronológica, uma vez que o ETP se encontra formalizado 

após o TR, quando daquele se origina este. Recomendamos mais atenção ao órgão. 

MANIFESTACAO DO ÓRG  

19. No caso dos autos, não consta nenhuma manifestação do órgão a respeito, razão pela qual, 

recomendamos a análise detida deste tópico. 

MANIFESTACÃO DO ORGÃO:  

Atividades de custeio  

Art.  3° A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos 
em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular 
de  &go  diretamente subordinado ao Presidente da República. 

§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada as 
seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2°: 

I - titulares de cargos de natureza especial; 

II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 
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Ill - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para os contratos  corn  valor inferior a R$ 10.000.000.00 (dez milhões de reais), a competência de 
que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e 
administração ou A autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3°. 

§ 3°  Pam  os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000.00 (um milhão de reais), a 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes 
das unidades administrativas dos õrgdos ou das entidades, vedada a subdelegação. 

22. No presente caso, o órgão não anexou a lista constante do Anexo I da  ON  SEGES n°02/2016, 
devendo, portanto, complementar a instrução. 

MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO: 

Foram anexadas aos autos do processo as listas constantes nos Anexos I e II da  ON  SEGES n° 
02/2016. 

67. Necessário, pois, que a justificativa contenha esclarecimentos acerca da metodologia 
utilizada para a previsão idônea dos quantitativos estimados do certame, e, em se tratando de  
Sill',  tanto o quantitativo máximo da ata, quanto o lote mínimo de cada pedido. No caso, merece 
complementação do órgão para indicar o quantitativo mínimo e máximo de cada pedido (caso o 
pregão se mantenha pelo SRP). 

68. No caso, a justificativa apresentada não aborda a forma como chegou aos quantitativos 
estimados da contratação, sendo imperativa a sua complementação. 

MANIFESTAÇÂO DO ÓRGÃO:  

Foi anexada aos autos do processo Justificativa acerca quantitativo; 

Foi incluido no Edital quantidades mínimas c máximas. 

71. No caso dos autos, o Termo de Referência de  fl.  07/20 consta no processo e foi devidamente 
aprovado pela autoridade competente de forma motivada, relacionando-se os motivos de 
aprovação,  fl.  32. Ocorre que, referido TR sofreu alterações importantes, conforme se verifica 
do TR juntado is fls. 74/88 e não sofreu nova aprovação, o que deve ser providenciado. 

MANIFESTAÇÃO DO GRGAO:  

Foi anexada nova aprovação do Termo de Referência F1i96 dos autos do processo. 

73. No presente caso, tal exigência não foi cumprida (a indicação de  fl.  06, não se mostra 
suficiente, devendo ser juntado o ato formal de designação do pregoeiro e equipe de apoio), 
demandando providências. 

MANIFESTAÇÃO DO GRGÂO: 

0 ato formal de designação do pregoeiro c equipe de apoio está publicado no Boletim Regional  NR  
80, de 03 de maio de 2022 do Comando da 7' Região Militar, o qual consta A folha nr 22 dos autos do 
processo. 
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Hn  82. No caso dos autos, verifica-se que com as mudanças realizadas no TR de fls.  
assessorado optou por agrupar todos os itens em um único grupo, não havendo manifeita 
técnica quanto a este ponto. Assim, deve órgão apresentar justificativa para escolha, 
demonstrando a inviabilidade técnica  &on  econômica do parcelamento, a existência de perda de 
escala ou o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade. 

MANIFESTAÇÃO DO 0RGÃO:  

sempre que o objeto for  divisive!,  não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de 
Restou decidido licitar por itens. 	parcelamento da solução refere-se A licitação realizada por 

licitantes. 

98. No entanto, analisando as minutas encaminhadas, verifica-se que pretende o órgão contratar 
o serviço indicado de forma continuada em grupo único, o que demandaria uma única 
contratação (ainda que por item). 

MANIFESTAÇÂO DO ÓRGÃO: 

Restou decidido licitar por itens. 0 parcelamento da solução refere-se  it  licitação realizada por item, 
sempre que o objeto for divisivel, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de 
licitantes 

99. Uma situação que extrapola, com certeza, as hipóteses dos incisos do  art.  3° do Decreto n° 
7892/2013 e o esgotamento do objeto que seria registrado em Ata numa 'Mica oportunidade, 
numa única contratação. Veja-se decisão do TCU a respeito: 

"6. Assiste inteira razão A unidade técnica quanto A indevida utilização do sistema de registro de preços 
(SRP) para contratação dos serviços objeto do Pregão Eletrônico, uma vez que se trata de contratação 
imediata  dc  serviços continuados e específicos. com  quantitativos certos e determinados, não havendo 
parcelamento de entregas do objeto, conforme descrito no Termo  dc  Referência 	(Acórdão 
I .604/20 I 7 — Plenário). 

MANIFESTACÃO DO ORGÃO: 

0 serviço a ser contratado não trata  dc  contratação imediata de serviços continuados e específicos, 
com quantitativos certos e determinados. I lavendo parcelamento de entregas do objeto. Os serviços 
são contratados por empreitada única,  dc  acordo com o surgimento da demanda. 

100. A formalização de contrato de prestação de serviço continuado  nth.;  se coadunaria, portanto, 
com o Sistema de Registro de Preços, caso todo o objeto (unidades e quantitativos) delimitado no 
Termo de Referência (ou em cada um dos itens individualizados) gerasse a formalização de um 
único contrato (por item) após o registro de preços na Ata. Neste caso, a estimativa pode variar 
em acréscimo, até 25% do valor atualizado do contrato, bem como a supressão, salvo acordo 
entre as partes que poderá ultrapassar esse percentual no caso de supressão, conforme  art.  65 da 
Lei de Contratos e Licitações ("1° 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, c, no caso particular de reforma 
de edificio ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 
acréscimos. § 2° Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) I - (VETADO) (Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998) 11 - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes). 



--.4%/41. Veja, ademais, que o Tribunal de Contas da União assentou o entendimento de que o  art.  3° C
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/4,1L7c.. % • Inciso IV do Decreto Federal não se aplicaria a serviços  continuos:  

I. Nos termos do  art.  2°, inciso I, do Decreto 7.892/2013, o sistema de registro de preços é "conjunto 
de procedimentos para registro formal de preços relativos A prestação de serviços c aquisição de bens, 
para contratações futuras". A utilização da ata tem por objetivo permitir sucessivas contratações 
independentes, a serem formalizadas ao longo do ano com base em quantitativos definidos de acordo 
com a necessidade da administração. 

2. Para utilização do sistema de registro de preços no caso de serviços  continuos,  os quantitativos dos 
serviços devem ser mensurados  corn  antecedência. Isso impede o enquadramento de casos dessa 
natureza à hipótese prevista no inciso IV do  art.  3° do Decreto 7.892/2013 (acórdão 1.737/2012 — 
Plenário). (grifei) (Acórdão n° 1.391/2014 — Plenário, Rel. Min. AnaArraes, Processo n° 
002.627/2014-0). 

102. Trata-se de questão técnica que foge a competência e conhecimento técnico do parecerista, 
podendo ser abordado quando visivelmente não aplicável ao caso, salvo no que tange ao inciso  
III,  em razão de sua clareza: "quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou". No 
mais, enquadrar serviço continuado no SRP não é a regra, embora cabível conforme 
entendimento da AGU e TCU, desde enquadrado em um dos incises possíveis do  art.  

3°. Desta feita, recomendo ao orgio robustecer a justificativa para utilização do SRP nos 
presentes autos (confirmando, por exemplo, se a contratação possui órgão participante). 

MANIFESTACAD DO ORGAO:  

Foi incluído' dos autos do processo Justificativa para utilização do SRP. 

131. No presente caso, não  hit  informação quanto à inclusão desta contratação no plano anual do 
órgão assessorado. Providenciar. 

MANIFESTACAO DO ORCAO: 

A contratação do serviço em tela consta no Plano de Contratações Anuais do Comando da 7' Região 
Mi itar oara o ano de 2022: 

13 lransporte de 
bagagem W 1200 14419 3.000.00 3.600.000.00 Parcelada 

Atender 
diretri, do 
GCALC 

132. Indispensável que o órgão assessorado indique, ateste e justifique a natureza continua (ou 
não) dos serviços, de modo a fundamentar a eventual previsão de prorrogação do prazo de 
vigência com fundamento no  art.  57, II, da lei n. 8.666/93. 

133 . No caso, conforme já mencionado, o órgão não deixou claro se se trata de serviço 
continuado ou não, uma vez que o TR traz contradição em seus termos, como se verifica dos 
itens 4.1 e 1.5. Por outro lado, tratando-se de serviços em que o quantitativo  nil)  pode ser 
previamente mensurado com uma certa precisão, a contratação mediante serviço continuado 
não é o mais indicado. Assim,  dove  o órgão esclarecer esse ponto. 

MANIFESTACAO DO ORGAO: 
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Foi incluída  an.  124 dos autos do processo Justificativa para Contratação de Serviços ContirivaiWar7f7r ./ 
a*/ 

N----T; 
140. Como a especificação técnica foge das atribuições da Consultoria .Jurídica, cumpre ao sacir 
técnico requisitante do órgão assessorado zelar pela observância das diretrizes delineadas no 
presente tópico. 
Ademais, deverá o órgão diligenciar para que na descrição do objeto não haja poucas caracteristicas. 
ou que as mesmas não sejam muito genéricas, a ponto de não permitir a identificagão com clareza do 
objeto licitado. De outra sorte, também cabe ao  &gay  evitar o detalhamento excessivo para que o 
certame não seja direcionado a uma marca/fabricante/licitante determinado. 

MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO: 

O Termo de Referencia e o Estudo Técnico Preliminar (Anexo I do Termo de Referenda) delimitam as 
características dos serviços, alem de definir o modelo de execução do objeto, descrição da solução, 
requisitos da contratação, informações relevantes para o dimensionamento da proposta, os quais 
descrevem com detalhamento como o serviço deve ser prestado. 

145. Ainda nos termos do artigo 70, inciso VI, IN SEGES n° 40/2020, a estimativa de valor da 
contratação deve estar acompanhada dos pregos unitários referenciais, das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte. 

147. Considerando nosso papel de proporcionar à autoridade o máximo de segurança possível 
para a prática do ato, não podemos deixar de alertar a necessidade de se fixar o valor de 
referencia de uma contratação com embasamento técnico suficiente que permita constatar, pelo 
menos aproximadamente, o valor justo a ser pago. 

151. Salientamos que é de inteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação 
quanto à plausibilidade dos valores apresentados. Esta Consultoria Jurídica não detém 
competência legal, conhecimento especializado  on  mesmo ferramentas para avaliar a adequação 
das avaliações de preços realizadas nos processos submetidos à análise jurídica. 

155. Não ha impedimento de se efetivar pesquisa direta com empresas do ramo, isto e, pesquisa 
direta com prestadores de serviços, porque é uma das fontes, em tese, possíveis (artigo 5°, IV, da 
IN 73/2020), mas não é parâmetro prioritário, e se utilizado há de ser como ato suplementar 
pesquisa junto aos pregos praticados cm outros órgãos públicos, segundo recomendação dos 
órgãos de controle, nos termos dos seguintes julgados 

156. Nessa mesma linha, o Caderno de Logística de Pesquisa de Preços, versão 2.0 de abril de 
2017 — 
Guia de Orientação do extinto Ministério do Planejamento sobre a Instrução Normativa n° LN 
5/2014 — prescreve que a pesquisa direta com fornecedores deve ser a última opção, na 
impossibilidade de obtenção de pregos por outro parâmetro. 

159. Nos casos em que realizada pesquisa direta com fornecedores, será preciso criteriosa 
avaliação e verificação se os preços apresentados sio compatíveis com os de mercado, para que 
não sejam admitidos preços destoantes, situação sempre a ser confirmada com pesquisa no 
painel de preços ou no portal de compras do governo federal, de modo a se efetivar a devida 
avaliação e comparação de preços, e permitir a conclusão da justeza dos pregos pesquisados e da 
planilha elaborada c consolidada pelo órgão público assessorado. 

161. Imprescindível, também, a elaboração de manifestação técnica acerca da pesquisa 
realizada, de sua avaliação critica e justificativa da formação dos pregos estimados, conforme 
exige a IN 73/2020 enfrentando, fundamentadamente, os seguintes pontos: 



Rubtica 
162. Com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção do valor de referência para 4?*"   
certame, verifica-se pela análise dos documentos juntados no processo is fls. 33/60, que houve---
pesquisa direta junto a dois fornecedores c análise de dois pregões, tendo sido juntados os 
valores respectivos na planilha de  fl.  33 e utilizada a media para o valor estimado do pregão. 

163. Não consta manifestação técnica sobre a pesquisa  dc  preços, o que deve ser providenciado 
e esta deve conter o CONTEI:TDO MtNIMO DE MANIFESTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA 
PESQUISA DE PREÇOS indicado no item 161, acima. Providenciar. 

164. Não obstante a ausência de análise técnica, verifica-se pelo quadro de  fl.  33, que os valores 
coletados diretamente com as empresas fornecedoras se mostram bem mais elevados do que os 
retirados dos pregões. Reforço que o consulente devera indicar a metodologia utilizada para a 
obtenção do  prey)  estimado, devendo se atentar para desconsiderar os  preps  que estejam 
destoando entre si, os preços comparativamente excessivos e os inexequíveis, nos moldes do quanto 
disposto no  art.  6°, caput e §2, da IN 73/2020. 

165. Ademais, apesar da diferença de valores apontada, verifica-se que as empresas consultadas 
são as mesmas empresas vencedoras nos pregões que serviram como base para a estimativa de 
preços, o que se mostra inadequado para uma amostra fiel do mercado. 

166. Por todo o exposto, recomendo que seja refeita a pesquisa nos moldes indicados na IN 
73/2020, apresentando o õrgio a devida MANIFESTAÇÃO TÉCNICA ACERCA DA 
PESQUISA DE PREÇOS, cujo conteúdo mínimo está indicado no item 161 deste parecer (vale 
ressaltar que o valor estimado é bem alto, merecendo atenção especial do órgão na 
demonstração do valor compatível com o mercado). 

MANIFESTAÇÃO DO CRCÃO- 
Os pregos referenciais estão mostrados no Mapa da Média (0.33), junto com os documentos que 
embasaram os preços referenciais (cotação com fornecedores, consultas á atas de registros de preço de 
outros órgãos.  FL  34- FI.60). 

173. No caso dos autos, o órgáo não apresentou a planilha de custos, tampouco justificou a sua 
dispensa, demandando providências. 

MANIFESTACÂO DO ÓRGÃO. 

Foi incluída Justificativa para Dispensa da Planilha  dc  Custos c Formação de  Preps.  (F1.126). 

185. Nos termos do  art.  5°, inciso I, do Decreto n° 7.892/2013, cabe ao órgão gerenciador 
registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Compras do Governo Federal. 

186. Outrossim, conforme  art.  4°, §1°, do Decreto 7.892/2013 (com a redação dada pelo Decreto 
n° 8.250, de 2014), o órgão poderá dispensar sua divulgação, justificadamente. 

187. No caso dos autos não consta o registro da IRP ou sua dispensa justificada. Providenciar. 

A Intenção de Registro de Preço consta is folhas 101-103 dos autos do processo. 

Pariúrafos 196 e 198 

MANIFESTACAO DO CRGÃO:  
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4!) 

Foram alteradas as redações, conforme proposto no Parecer. 

201. No presente caso, verifica-se que o órgão adotou a minuta modelo da AGU, razão pela qual 
opinamos por sua aprovação. Apenas reforço a recomendação sobre a indicação de órgãos 
participantes, caso existam. 

MANIFESTACÃO DO (MGR): 

Os órgãos participantes estão incluído no Termo de Referência. 

203. A propósito, tecemos as seguintes recomendações quanto ao instrumento contratual: 
a) Quanto a cláusula 12- RESCISAO, recomendo ajustar sua redação, conforme consta na 
minuta mais atualizada da AGU. 

MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO: 

Foi ajustada a redação da clausula 12 da minuta de contrato conforme orientado no Parecer. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR  
(Goy  das Armes  Prot'  de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 
(Processo Administrativo n°64318.0011066/2022-58) 

JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

1. A adoção do Sistema de Registro de Preço para a presente licitação justifica-se por: 

1.1 0 processo licitatório visa atender a mais de um Órgão. A presente licitação atenderá 
a mais de um órgão público, conforme o inciso Ill do  art  3° do Decreto n 7.892, de 
2013:  

HI-  quando for conveniente a aquisição de 

bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou 

entidade, ou a programas de governo. 

Sendo os órgãos participantes: 

1.1.1 UASG 160194-Comando da 7' Região Militar e 

1.1.2 UASG 160036- Comando da 62  Regido Militar. 

1.2 Impossibilidade de definição prévia do quantitativo a ser demandado, de acordo com 
o inciso IV do  art  3° do Decreto n 7.892, de 2013: 

IV - quando, pela natureza do objeto, não 
for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

Pode ser que haja a contratação ou não do serviço licitado, dependeri da opção feita 
pelos militares movimentados para custear despesas nas movimentações por interesse 
do serviço, aos quais é franqueado a possibilidade de receber a ajuda  dc  custo, 
estabelecida na Lei n° 13.954, de 16 de dezembro de 2019, ou optar para que o 
transporte  dc  mudança seja realizada pela União; Portanto, toma-se absolutamente 
necessário a continuidade de uma contratação com empresa de transporte de mudança, 



condições de ser utilizado quando a opção do militar movimentado seja de custear o 
transporte de mudança por intermédio da União.  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXERCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7a REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MAT1AS DE ALBUQUERQUE 

PREGÂ0 ELETRÔNICO N°  16/2022 
(Processo Administrativo n°64318.00I1066/2022-5  

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS COMO CONTINUADOS 

Não existe um conceito definido na Lei n°  8.666/1993 para "serviços  continuos".  0 conceito 
formou-se a partir de normas infralegais e entendimentos doutrinário c jurisprudencial, de que a 
caracterização de um serviço como continuo requer a demonstração de sua essencialidade e 
habitualidade para o contratante. (Fontc: Blog da Zênite Consultoria) 

A definição de Serviço Continuado apresentada no Mexo I da Instrução Normativa n°  2/2008 da 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento. Orçamento e 
Gestão conceitua da seguinte forma: 

"I — SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade 
das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um 
exercício financeiro e continuamente". 

A justificativa para contratação do serviço de transporte de mudança de bagagem baseia-se na 
"essencialidade", atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato de 
eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da 
Administração contratante. 

Ademais o que caracteriza um serviço como de natureza continua é a imperiosidade da sua 
prestação ininterrupta  em face do desenvolvimento habitual das atividades administrativas, sob 
pena de prejuízo ao interesse público. 

Com o mesmo propósito ainda pode-se considerar as seguintes decisões do Tribunal de Contas da 
União: 

"Deve ser observado atentamente o inciso II do  an.  57 da Lei  
re  8.666, de 1993, ao firmar e prorrogar contratos, de forma a 
somente enquadrar como serviços  continuos  contratos cujos 
objetos correspondam a obrigações de fazer e a necessidades 
permanentes." TCU. Decisão 1136/2002. Plenário 



"(...) a natureza continua de um serviço não pode ser definida 

de forma genérica. Deve-se, isso sim, atentar para as 

peculiaridades de cada situação examinada. Na realidade, o que 
caracteriza o caráter continuo de um determinado serviço é sua 

essencialidade para assegurar a integridade do panimônio 

público de forma rotineira e permanente ou para manter o 

funcionamento das atividades finalisticas do ante 
administrativo, de modo que sua intcrrupção possa 

comprometer a prestação de um serviço público ou o 
cumprimento da missão institucional." TCU. Acórdão 

132/2008. Segunda Câmara. 

A missão do Exército Brasileiro de acordo com o Manual MD EB20-MF-10.101 (0 Exército 
Brasileiro) é: 

Contribuir para a garantia da soberania nacional, dos poderes 

constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os 

interesses nacionais e cooperando com o desenvolvimento 
nacional e o bem-estar social. Para isso, preparar a Força 

Terrestre, mantendo-a em permanente estado de prontidão. 

Para cumprimento de tal missão é necessária a efetiva mobilidadc de seus militares dentro do 
território nacional e em missões exteriores. Para custear as despesas com transporte de mudança dos 
militares nas movimentações ou transferências por interesse do serviço, é franqueada a 
possibilidade aos militares movimentados de receberem a ajuda de custo, estabelecida na Lei n° 
13.954, de 16 de dezembro de 2019, ou optar para que o transporte de mudança seja realizado pela 
União; Portanto, toma-se absolutamente necessário a continuidade de uma contratação com 
empresa de transporte de mudança, em condições de ser utilizado quando a opção do militar 
movimentado seja de custear o transporte de mudança por intermédio da União. 

O Decreto  if  2.040  dc  21  dc  outubro de 1996, que aprova o Regulamento de Movimentação para 
Oficiais e Pragas do Exército estabelece: 

VII - Movimentação: denominação genérica do ato 

administrativo realizado para atender as necessidades do 

servico. com  vistas a assegurar a presença do cfctivo necessário 

eficiência oneracional e administrativa das  OM  que atribui 

ao militar, cargo, situação, Quadro,  OM  ou fração de  OM;  

(Grifo nosso). 

IX - Transferencia: modalidade de movimentação,  pr  
necessidade do serviço ou por interesse próprio, de um Quadro 

para outro, entre  OM,  ou internamente, de uma para outra 

fração de  OM,  que se realiza por iniciativa da autoridade 

competente ou a requerimento do interessado; 



Rec e-P :, 01 dgqtoAde 2022. 

De acordo com o inciso X do  Art  3° da Medida Provisória if2.215-10, de 31 de 
MEDIDA PROVISÓRIA N°  2.215-10, DE 31 DE AGOSTO DE 2001, que 
reestruturaçáo da remuneração dos militares das Forças Armadas:  

Fl n° lag .\ 

0  Rubric* 
tb  

agosto  de  
dispõe sobre  a 

X - transporte - direito pecuniário devido ao militar da ativa, 
quando o transporte  So  for realizado por conta da Unido  
para custear despesas nas movimentações por interesse do 
serviço, nelas compreendidas a passagem e a translação da 
respectiva bagagem. para si. seus dependentes e um 
empregado donatico, da localidade onde residir para outra, 
onde fixará residência dentro do território nacional: (Grifo 
nosso). 

Cabe á União, por intermédio da Região Militar a que o militar movimentado estiver localizado, a 
contratação de empresa particular para execução do transporte de babagem, na forma do  art  37 do 
Decreto n°4.307/2002:  

Art.  37. Para a autorização e a execução do transporte para a 

movimentação do militar, serão observadas as seguintes 

modalidades: 

I - pagamento em espêcie ao militar; ou 

II - por conta da União, mediante contratacão de empresas 
particulares.  

§ 20  Quando o transporte for efetuado por conta da União, a 

embalagem e a translação da bagagem, incluindo o seguro, 
para o local de embarque e dos pontos de desembarque para a 
residência serão atendidos sem 6nus para o militar, nos casos 
em que este procedimento seja necessário. 

O serviço se enquadra no  art  1° do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 c  art  7° §2° da 
Instrução Normativa n°05-MPOG/2017, devendo ser realizado por execução indireta, mediante 
contratação em empresas particulares. 

Está detcnninado cm lei que o direito pecuniário devido ao militar para custear despesas nas 
movimentações é devido somente caso o transporte não seja realizado por conta da União. Ou seja, 
na conjuntura do transporte de bagagem ser realizado pela União 6 primordial que exista uma 
contratação com empresa especializada na prestação de serviço de transporte de bagagem, em 
condições de ser acionada pela Administração, de forma a não comprometer a mobilidade dos 
militares no território nacional c cm missões exteriores. 

PoliO CRISTI PO IESTI GUEIRA- Cel 
rdenador de Despesas do Cti4o da 7 KM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7* REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIA.S DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 
(Processo Administrativo n°64318.011066/2022-58) 

DISPENSA PARA UTILIZAÇÃO DA PLANILHA DE CUSTOS 

Justifica-se a dispensa na utilização da planilha de formação de custos por se tratar de serviço 
simples tomando-se desnecessária a elaboração da planilha detalhada. 

0 2.9, subitem "bl" do Anexo V, da IN 5/2017 exige a planilha de custos e formação  dc  
preços para serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o que não é o caso 
da contratação  ern  tela, que trata de serviços continuados sem dedicação de mão de obra 
exclusiva: 

2.9 Estimativa de pregos e preços referenciais: 
a) Refinar, se for necessario, a estimativa de preços ou meios 
de previsão de preços referenciais realizados nos Estudos 
Preliminares; 
b) No caso de servicos com regime de dedicacdo exclusive de 
mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar 
o valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência 
da identificação dos elementos que compõem o preço dos 
serviços, definidos da seguinte forma: 

b. 1. por meio do preenchimento da planilha de custos e 
formação de pregos, observados os custos dos  hens  referentes 
ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas 
contratações em que a natureza do seu objeto torne inviável ou 
desnecessário o detalhamento dos custos para aferigão da 
exequibilidade dos  preps  praticados; 

li
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Ord na 	de Despesas do Cmd 	RM 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7* REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO Isl* 16/2022 
Justificativa acerca da metodologia para Quantitativo Transporte de Bagagem Internacional 

1. Este Grande Comando Administrativo (7" Região Militar), como Orgão de execução do 
transporte administrativo do Exército Brasileiro na região Nordeste, desempenha papel central na 
requisição e execução do transporte da bagagem internacional dos militares em missão no exterior. 
Normalmente, a execução de transporte é realizada pela RM por meio de contratação de empresa 
especializada, viabilizando o transporte de bagagem tanto nacional quanto o internacional. 

1.1 o planejamento do processo de contratação de empresa especializada no transporte de 
bagagem pela RM é uma atividade continua, cujo foco é a existência de contrato válido, bem 
como a defmição de plano de contingência no caso de alguma dificuldade de contratação; 

1.2 Impende pontuar que o transporte de bagagem de militar em missão no exterior é regido pela 
Lei n° 5.809, de 10  OUT  1972, regulamentada pelo Decreto n° 71.733, de 18  JAN  1973. A 
legislação de referencia prevê que aquele transporte seja executado por meio de requisição de 
transporte (RT), podendo, em caráter extraordinário, ocorrer o pagamento em espécie, na forma de 
ressarcimento ao militar (indenização de transporte -  IT).  

1.3 0 Gabinete do Comandante do Exército, como Órgão Movimentador, realize. solicitações de 
execução de transporte ao longo de todo o ano, para o atendimento das movimentações de 
militares em missão no exterior. 

1.4 Com base nas demandas apresentadas, na constatação da ampliação do número de requisições  
dc  transporte, e no planejamento realizado por aquele Orno Movimentador para missões futuras 
em todos os continentes do mundo, esta Regido Militar estima o quantitativo de metros cúbicos 
necessários para realizar o transporte internacional de bagagem, tomando por base que todas as 
mudanças serão realizadas por empresa contrata por esta Unidade Gestora. 

,Scc 
KALMON1UBEIRO DE  SA  — Maj 

Chefe da Seção de Transporte Administrativo da 7' RM 
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282  BATALHÃO DE CAÇADORES 

EXTRATO DE TERIA0 ADITIVO Nt 1/2022 - UMG 160454 • 22  DC  

ffilmero do [canto: 60/2019. 
Nt Processo: 64025.006032/2018. 
Inebilidade. Nt 10/2018 Contratante: /8 BATAWAO  Of  EAfACORES. Contratado: 
22.119.576/0CW-05 - IABORATORIO PATHOLOGITA LIDA. Objeto: Prorrogat$0 da veroa 
do contrato original e o reajuste do valor  eared* antral.  Vienda: 10/07/1022 a 
09/01/202.3. Valor  TOTS  Maalox/a 00 Contrato: ES 77.700,00. Data de ASSinatura: 
011/07/2022. 

(COMPRASNET 40 • 08/07/2022) 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  Ns  1/2022 • UASG 1E0154 • 2.1 BC 

Número do contrato: 16/2019. 
Processo: 64025E03032/2018 

tO 10/2018. Contratante: 28 BATALHAO  OE  CACADORES. Contratado: 
01.021.528/0201430 - INSOTUTO  OA  VISA0 DE SERGIPE MC • EPP. Objeto: Pronrogaio da 
vigência do contrato original e o reajuste do valor estimado  antral.  vienria: 10/07/2022a 
09/07/2023.  Wag  Total AtTAIGZ/62 do Cana: ItS 77.700,07. Data de AssInatura: 
06/137/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 08/07/2022). 

EXTRAIO LIE  TERM  ADITIVO Nt 1/2021 •  UAW  140150 - 38 BC  

Menem  do COMORO: 38/2019. 
Nt Processo: 64025.003032/2013.07. 
incogibeidade. Nt 10/2018. Contratante: 28 BATALHAO Cif CACADORES. Contratado. 
61.551.720/0091-07 - KAMM DIAS DE OUVEIRA. Objeto: Pronepflo da ogência do 
Contrato original e o reajuste do valor eatimado anual. Viencia: 10/07/2022 a 09/07/2023. 
Valor Total Attraioario do Contrato: RS 111.000.02 Data de Assinatura: 08/07/2022 

(COMPRASNET 4.0 - 08/07/2022). 

EXTRAIO DE TERMO ADITIVO Nt 1/2022 - UMG 160854 - 211 BC  

/ammo  do Contrato: M/2019.  
tat Process*:  64025.003032/201807. 

N> 10/2018. COntratante: 28 BATALHAO DE CACADORES. Contratado: 
16.064 313/0305-77 - ATEMDO ATENDIMENTO MEDICO DOMICILIAR LIDA Objeto 
Pitirreta(90 da vittlaCia 60 contrato original e 0 reajuste do valor estimado anual. 
vigencia 10/117/7072 a 09/07/2023. Valor Total Atuaando do Connate RS 444 03000 
Data de Assinatura: 08/07/2022. 

(COMPRASNET 	.06/07/7022) 

EXTRATO  OE TEAMS  ADITIVO PO 1/2022 -  MSG  166454 • 211 St 

Número 40 Contrato: 105/2019. 
• Processo' 64025 003032/20ig. 
inexipbdidade.  tit  20/2018. Contratante: 28 ELATALHAO  OE  CACADORES. Contratado: 
10.272,181/1001-69 - INSTITUTO DE NEMATOLOGO E HEMOTERAPIA DE SERGIPE LTDA. 
Objeto: Protroge0 da  viands,  00  Cattalo  original e o medusa do  valet  estinado anual. 
Vencia: 10/07/2022 a 09/07/2023.  Valet TOW  Attralhad0 60 Contrato:  KS  88.800.00. Data 
de Assinatura: 08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2022). 

EXTRATO DE TERMO  AMMO  Nt 1/2022 UASG  imam  • 28 CC 

Iiiirnero do Contrato- 9/2019 
ro Pro/arc: 65546E544. 
ineogibilidade. N2 10/2012. Contratante: 28 BATALHAO DE CACADORM Contratado: 
30.644533/0101-77 CLINICA DO SIQUEIRA LTDA Objeto: ProrrogroSa da versa+, do 
contrato orighsal e o reajuste do valor estimado  antral.  Vencia: 10/07/2022 a 09/07/2023. 
valor Total Atuaitado do Contrato: RS 77.700,00. Data de ASSiratura: 08/07/2022 

(COMPRASNET 4.0 08/07/2022). 

EXTRAS() DE TERMO ADITIVO Nt /J2022 UASG 160454 - 28 BC 

Número do Contrato: 40/2019. 
Nt Processo: 64025.003032/2018. 
Inargibidade. 	10/2018. Contratante: 28 MUMMA° DE CACADORES. Contratado: 
03 973 723/0701.23 CuNICA  DR.  ROBERTO MMENES LTDA. Objeto: Anyrnearian da 
oglincia do contrato  anginal  e o reajuste do valor estimado  vied.  Vigancia: 10/0112022 a 
09/07/2023. Valor Total Atuatrado da contrato: RS 16650606. Data de assinatura:  
08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0- 08/07/2022). 

EXTRATO  DC  TERMO ADITIVO /0 1/2022 - UASG 160454 - 28  DC  

thirnero do Contrate: 22/2019.  
Alt  Processo: 64025.073032/2018.07. 
Inernealidado. ?V 10/2018 Contratante: 28 BATALHAO DE CACACORES. Contratado: 
29.977.69810101-81 - SONO  CARE  COMEROO LTDA - Objeto: Proeroga3o da  teat  do  
War  MO original e o reajuste de  Mier  estimado anual. Vendal 10/07/2022 3 09/07/2021  
Valor Total Atualliato do Contrato: RS 138.800,03. Data de Assinatura: 08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 • 08/07/2022) 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  lit  1/2022 - UASG 164454 - 22 BC  

*imam  do Contrato: 53/2019. 
Ha Proraso: 64025.003032/2018. 
Inchigibirkdade. Nt 10/2018. Contratante: 28 SATAU1A0 DE CACAD0RE5 Contratado: 
02.887.605/0001-71 - IDASE - INSTITUTO 17E DERMATOLOGIA E ALERGIA  OE  SERGIPE. 
Objeto: PrOrtrearaci da  Memo  do  tomato  original e o reajuste do  mix  estimado anual. 
vien0a 10/07/2022 a 09/07/1023. Valor Total MUSliaCIO do Contrato: RS 55.500,09. Data 
de Assinatura: 08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 • 08/07/1022). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  Ns  1/2022 - UASG 1E0154 • 28 Bc 

Mimero do  Commas:  35/2019. 
N't Processo: 64025.003032/2018. 
irerigibirdade. Na 10/2018. Contratante: 21 EttitAU4A0  OE  LACADORES. Contratado: 
32.834.285/0701.52 • LABORATORIO  DC  PATOLOGIA OPURG CA E OTOLOGIA LIDA. Objeto: 
Prorrogarrio da vigência do contrato original e o reajuste do  VAX  estimado anual. 
Venda: 10/07/2022 a 09/07/2023. Valor Total Atualiodo do Contrato: R$ 77.70300. Data 
de  &Patera.  08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 08/07/2022).  

0 

	

	rap //vat is gee 011,#~1tlado rent pob ceee• 0S200220a00324 
stereo eale sengralle re enin•vo focrence 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nt 1/2022 - UASG 160154 •  

Menem  do Contrato: 52/2019. 
Pr Processo: 610251203032/2018. 
Ineugibilidade Re 10/2018. Contratante: 28 BATALHAO  OE  CACAOORES. 
00.564 396/0301-99 INSTITUTO SAN GIOVANNI UDA. Objeto: Protrapolo da tn 
contrato  anginal  e o reajuste do  valor estimado anual. Venda: 10/07/2022 a 09/07/2023 
Valor Total AtuaSzado do  Gornto:  RS 138.800.00. Data Se Assinatura: 08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 • 08/07/2021). 

MINGO DE TERMO  same°  10 1/2022 - UMG 160454  flit  

Número do Contrato: 23/2020. 
ral Processo: 64025033032/2018-07. 
Inadgibdidade. PM 4/2070. Catratante: 28 BATAULAO DE ritionnorc  contratado: 
31.934.057/000141 - ROOLA E NUNES KIWI:0GO LIDA-. Objeto. PrOfrOgar30 da vigência 
do contrato Original e o reajuste do valor estimado anual. Venda: 10/07/2022 a 
09/07/2023. Valor Total Atualrmdo do Castrato: R$ 33.300,07. Data de Assinatura: 
08/07/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 08/07/20221. 

EXTRATO DE TERMO  Actinic/  rit 5/2072 - UASG 160454 -3* BC  

Niemen,  do Contrate: 97/2019. 
Na Processo: 64025073032/201807 
Inerealidade. Pa 10/2018. contratante: 28 BATALHAO DE CACADORI3. Contratado: 
00.946.936/0031-00 GUNIGA  OE  OLHOS 00 SANM  ANTONIO  LTDA - (PP. Objeto:  
Peen  etaao da vigência do contrato original e o reajuste do  taker  estimado  atrial.  
VeriCia 10/07/20220 09/07/2021 Valor Total Atualizado do Contrato: RS 13.310,00. Data 
de  *smart':  08/07/21722. 

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2022). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 11* 1/2022- UASG 160454-2*BC 

Número do Contrato: 118/2019. 
N't Processo: 61025.003032/201847. 
ineogibikla0e.  Ng  4/2020 Contratante. 28 BATAVIA° DE CACADORES. Contratado: 
32.647.223/0001.37 • MUCuN CLINICA MEDICA  OE  MA GNU-LTDA. 00300: Prorrogarao da 
vigência do contrato original  co  reajuste do valor  nomad*  anual.  Veal..  10/07/2022. 
09/07/2023. Valor  Told  Atualizado do Contrato: PS 33300.00. Data de AssmatUra: 
08(07/2022. 

ICOMPRASHET 4.0 08/07/2022). 

COMPANHIA DE COMANDO DA 61  REGIÃO MILITAR 

EXTRATO De ACORDO DE COOVERAVM - UASG  mom 

emeriti  Contrato: 22/2022 
Fr Processo. 64299.019670/2022-06 
Objeto: ACORDO DE COOPERAÇÃO ODE CEUVLAM ENTRE SI A UMAO, REPRESENTADA 
PELO COMANDO DO EXERCHO POR INTERM(010 DO COMANDO DA EA MCBAO MIII  TAIL  E 
o SEJ/DR/BA OBJETIVANDO A RFALOA(.2.0 DE ATMOADES DESPORTIVAS. ASSISTENOATS E 
FILANTRÓPICAS  
Permeate'  Untlo através do Comando da 6' Reg40 Militar 

7? REGIÃO MILITAR 

AVISO DE UOTACAO 
PREGÃO ELETRÔNICO F0 16/2022 - UASG 160194 

Nt Processo: 6431801106620225EL Objeto: Serviço de transporte de Bagagem 
Internacional Total de  hens 'Triodes:  24. Edital: 05/0212072 das 09h00 as 12h00 e das 
12)10015 1001 Endereço: Av. Viso:ode de  Sao  Leopoldo. 198 •  Enamel's  do  Melia  'lima 

Rackfa/FE ou httPs/Avrargot.br/compras/edrat/160194-5 m0162022.  Entrap  das 
Propostas: a partir de 05/08/2022 is 091100 no  site  www.gcre.br/compra  Abertura das 
Propostas: 24/08(2022 is 09h30 no  site  overtgOv.bacornoras. Inlormapies Gerais: .  

APOLLO Wait POW.STI  NOGUEIRA  
Ondenador de  Despesas  

(51A5Gnet - 03/08/2022) 160194-00301-2022NECOX01 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE NATAL 

AVISO  OE  REVOGACAO 
PREGA0 Nt 13/1019 

rea revogada a hotabo supraritada, referente ao procosso  lit  
615920076352019. Objeto:  Poets  Eleirdrisco • Regotro de  props pa,  eventual  
comma*  de  son*  continuado de  roamer**  preventra e conetiva de maquinas e 
equipamentos (aparelvas de ar 	..ehrtSjorrado. amaras frigorifca, bebedouros. marauinas 
de fabricar gale.  WO  de 6 tocas e coifa industrial). com retiosirao de  peas  pela 
contratada sob adorna Se elecoeso Indireta. Vnand0  *ender  as nocetudodos do Hottivol 
de  Guarneri  de Natal.  

ANDREA GUIMARAES G4JRGEL 
OrdenadOr de  Despesas  

ISIDEC 114/08/2022) 14034500001.2021NE002277 

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO DA 71  REGIA0 MILITAR 

AVG°  of  ucrrocAo 
PRESTO ELETRÔNICO Nt 10/2042 •  UAW  160200 

NI Processo: 64621014433202231. Objeto: MuiSitIO de Transformador de 
Distribueo. 225  Oa,  Trdalco, 60 147.  Close  15 Ice,  'matzo ern  Oro mineral. 046o  Indus°  
Suporte)   AOPT (0 transformador deve se,  enoiado e duas  bias  do  laud*  
dos ensahrs para sereni  gangues  a CUM.  Wand*  do peddo  be  igarSo CO, 0000s acima 
devem seguir as preorees date termo de referancia e do Estudo Tacnicn Prelimmares 
Apandire a  roe  alma de referência. Total de  hens  Licitados: 1. Edital: 03/08/2022 das 
09)100 is 11/130 e das 13h30 2s 151130. Endereço: Av. 17 de  Agate  784- Casa forte, Cala 
Forte - Recite/PE ou http9/htonstgovir/COmOraS/edital/160200-5-00310-7027 Entrega  
OM  ProPostac a partir de 05/08/2022 is 091-00 no  site  vninegov.br/compras  Abertura das 
Propostas: 17/08/2022  It  091100 no  site  www.gov.br/compras. Informações Gerais: 
Senhores fornecedores, deve ser observado todas as ecienaas e especiTheales do EDITAL 
t TERMO  OE  REFERENC1A,  Chequer'  dmerenda a empresa pode se desclassificada. 
Ovridat telefone:  (81) 9 99110009 e Emir: knaPreanekmail tom] 

MARCEL PASSOS 211.13ER8ERG 
Ordenadre de Despesas 

(51A5Greet - 0008/2022) 16020100001-202214002277 

rienevrar ceidire• 	 wawa R. 
ont.t. • Ito:nee* at Neva Futile baton • ortrea 

Rtelefil
e
k 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PREGOEIRO DA P REGIÃO MILITAR 

PREGÃO SRP 16/20022 

A empresa A empresa PROPULSA0 MUDANÇAS, CNPJ n° 38.010.482.0001-33. 
doravante recorrente, pessoa jurídica de direito privado, com sede no endereço SRTVS 
QUADRA 701 BLOCO 110 SALA 520 PARTE R 3 ASA SUL, telefones:61-30221545.  e-
mail:  PRODULSAOVUDANCAS itGMAII CUM, pelo seu representante EDLEUSA MARTA DA SILVA 

, com fundamento no item 23.1 do edital, vem, respeitosamente e tempestivamente 
apresentar IMPUGNAÇÃO contra os seguintes termos do edital. 

IMPUGNA-SE os itens 7.5.1 e 7.5.2 do edital e Grupo 1 do subitem 1.1 do termo de 
referência. 

Razões da Impugnação. 

Observa-se, Excelência, que o subitem 7.5.1 estabelece o primeiro critério de julgamento 
determinado para certificação da proposta mais vantajosa, o menor valor unitário do 
item. Em contradição a essa regra, é estabelecido um novo critério secundário de 
julgamento, onde se aduz que o vencedor dever ser duplo vencedor, vencedor do grupo 
ainda terá que ser vencedor dos itens, excluindo os pregos inexequíveis. 

Senhor pregoeiro. a regra de julgamento de proposta para o pregão é única, e a essa regra 
denomina-se menor prego. 0 menor preço, todavia, pode ser apurado mediante o menor 
preço do item, do lote ou do grupo. 0 duplo e confuso critério de julgamento pretendido por 
Vossa Excelência não goza de amparo legislativo. 

Talvez e, ao invés de tentar inovar a regra legislativa, fosse mais adequado para Vossa 
Excelência se atentar ao fato de ser possível segregar os itens 1 a 24 do termo de referência, 
estabelecendo grupos menores e regionais e ou julgamento direto por itens. evitando-se 
assim a detestável conglobação de itens e ilegal duplicidade de julgamento por lote e itens. 

A guia de julgamento que segue Vossa Excelência tem tudo para ser objeto de confusão. 

Não bastante, Vossa Excelência, provavelmente para tentar imunizar a confusão 
estabelecida no pregão anterior de n° 15, incluiu na redação desse pregão n° 16 a exclusão 
de pregos tidos como inexequíveis. Com  o devido respeito, a intenção demonstra-se positiva, 
em a solução inadequada. Isto porque, sendo a finalidade da licitação alcançar o menor 
preço. não poderá o julgador se afastar desse glorioso critério, por se tratar de cláusula de 
ouro. Nesse condão, é certo que a definição de preço inexequível, e o próprio decreto de 
inexequibilidade, não pode prescindir o dever de observar critério objetivo e previamente 
estabelecido, não bastante o crivo subjetivo. 

Pretendo dizer, Excelência, que a exemplo da instrução normativa vigente, que para se valer 
do critério de julgamento que condena e mutila do certame o prego inexequível, por entender 
ser abaixo do executável, deverá Vossa Excelência estabelecer no edital o prévio regramento 
e a métrica objetiva que irá determinar o que venha a ser um prego inexequível. 

SH.1  VS  QUADRA 701 BLOCO O,  rainier()  110, SALA 5'20 PARI F. RS, ASA SUL, IMASILIA 
-  DI,  CIA' 70.340-000. 
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Excelência, a licitação exigirá sempre julgamento objetivo, julgamento cientifico e jamais 
subjetivo. 

Portanto, assim como a lei não confere a Vossa Excelência poder para inovar a regra  
legislative  viqente e estabelecer duplo critério de julqamento no preqâo eletrônico  
(pois não se tratar de técnica e preço), também não poderá Vossa Excelência, ao seu  
talante, estabelecer no edital proposta de julqamento de preço inexequível sem  
estabelecer a reqra prévia e o critério objetivo de métrica para esse desiderato, em  
prejuízo da demonstração do parâmetro de mensuracão objetivo daquilo que pode vir 
a ser considerado  grew  exequivel ou inexequível, sob pena de violar a finalidade da  
licitação ao fechar as portas para a economia pública, que mira o alcance da proposta  
mais vantajosa, e ainda, invadir a liberdade de cotação do concorrente que deverá ser 
responsável por manter a sua cotação adiante, na execução do contrato e sob pena  
de sanção, se não cumprir a oferta.  

Afinal, a empreitada inaugurada por Vossa Excelência nesse certame exige conhecimento 
mediano das regras vigentes da licitação, assistido pelo dever de cautela e primor pela 
legalidade. 

Outra questão grave que enfrenta Vossa Excelência diz respeito a conglobação dos serviços 
e destinos desses serviços referidos nos itens 1 a 24 do termo de referência. 

Nobre pregoeiro, com a experiência jurídica que detém esse modesto consultor em mais de 
500 pregões e várias horas aulas em licitações, tenho que Vossa Excelência, ao escolher 
pela via da conglobação desses serviços em "único grupo", passa a desconsiderar os 
elementos essenciais que envolvem essa prestação de serviços. a partir da geografia, da 
política externa alfandegária e sanitária, assim como as diferenças continentais para 
embarque e desembargue em aduanas. 

Doutor, o prego do serviço, o tempo de desembaraço de carga e o aporte geográfico para 
américa do norte, américa central, américa do sul, europa, ésia, africa e oceánia não são 
uníssonos. Ao enfrentar a cotação de preços conglobada para esses 24 itens, com duplo 
critério de julgamento. com  respeito, passa a caminhar Vossa Excelência pela via mais dificil 
e turbulenta de uma licitação, a da confusão para julgar e a de julgar com economicidade. 

Nobre autoridade, se acaso entendesse Vossa Excelência por seguir e não segregar os 24 
itens da licitação em curso em outros grupos, observada a afinidade geográfica e continental 
dos países agrupados, estará o legitimo interesse público e a economicidade prejudicados. 
Afinal, não subsiste razão obvia para não se dividir os itens, exceto, se empreitado o 
interesse de desafiar as acertadas orientações da Corte de Contas da União. 

Encerra-se assim, esclarecendo que a presente impugnação é colaborativa e não se 
confunde com recurso em sentido estrito, ao tempo em que por ora serve de proposta de 
redirecionamento do edital e do interesse público, ao tempo em que depois de prestada 
passa a ser vincular ao edital, passivel de vir a ser rediscutida em sede de recurso. 

Requer assim e também, sejam remetidas essas razões ao prévio crivo da consultoria 
jurídica desse árgão, de modo determinar a vinculação jurídica ao teor dessa peça 
impugnativa. 

I ‘, S OUADRA 701 BLOCO 0, número  I to,  SALA 520 PARTE 1(3, ASA SUL,  BRASILIA  

I», CEP 70.340-000. 
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Era o que tinha a impugnar, cordialmente.  

Brasilia-DF, 11 de agosto de 2022. 

EDLEUSA 
MARIA DA 

SILVA: 
325044541 

04 

Assmaso comanente por EDLEUSA 
MARIA DA SILVA:32504454104 
DN: CBR. 0.1CP-8ras1. 
OU=Secretaria da  Recede  Federal 
00 Brasil  -REST  OU RFB e-CPF A1, 
OUr(EM BRANCO). 
OU=16894782000190. 
OU=uresenciaL CNaEOLEUSA 
MARIA DA SILVA 32sous4104 
Razao: Eu sou o autor deste 
documento 
Local/zoo:30: sua lotabe3o3o de 
essmtatura aqui 
Data 2022.08.11 11:06:05-03W  
Feat  PhantomP[1F Versão: 10,1,1 

SHINS  QUADRA 701 BLOCO 0, número 110, SALA 520 PARTE RS, ASA SUL,  BRASILIA  
-  OF,  CEP 70s40-000. 



Resposta  it  Impugnação protocolada pela empresa PROPULSA0 MUDANCAS, 

38.010.480/0001-33 para o Edital do Pregão Eletrônico SRP n°16/2022: 

Primeiramente é indispensável refinar a acusação inculta sobre possível inovação à 

regra legislativa. Desempenhando funções dentro da Administração Pública e conduzindo 

processos licitatórios assevero que essencialmente cumprem-se os princípios e legislações 

aplicáveis a tal circunstância. 

Sobre o objeto da impugnação em tela: DUPLO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO cabe 

orientar a este modesto consultor em mais de 500 pregões e várias horas de aulas em licitação, 

que existem conjunturas nem sempre previstas expressamente em lei, no que cabe a 

Administração Pública fazer uso de jurisprudência e orientações da Corte de Contas da União. 

Sobre o assunto o posicionamento mais recente do Tribunal de Contas da União 

determinou: 

"E indevida a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados — 

incluindo o próprio gerenciador, os órgãos participantes e eventuais caronas, caso tenha sido 

prevista a adesão para órgãos não participantes — para aquisição separada de itens de 

objeto adjudicado  nor  preço global de lote ou grupo para os quais o fornecedor 

convocado para assinar a ata não tenha apresentado o menor  Drew  na licitação. 

"autorizar a utilização da ata de registro de preços por quaisquer interessados (incluindo o 

próprio órgão gerenciador, os oforgaos participantes e eventuais caronas - caso tenha sido 

prevista a adesão para órgãos não participantes) para aquisição separada de itens de objeto 

adjudicado por preço global de lote/grupo para os quais o fornecedor convocado para assinar 

a ata não tenha apresentado o menor preço no pregão eletrônico  SRI'  448/2016". Acórdão 

1893/2017 Plenário, Representação, Relator Ministro Bruno Dantas". 

Dessa forma nas licitações por lote para registro de preços, mediante adjudicação por 

menor preço global do lote, deve-se vedar a possibilidade de aquisição individual de itens 

registrados para os quais a licitante vencedora não apresentou o menor preço. 

Para viabilizar a utilização dos itens individualmente foi devidamente previsto em 

Edital que a licitante vencedora da melhor proposta por lote também deveria aceitar negociar 

o melhor preço de cada item. 



- 
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Ademais, tal critério de julgamento também evita o condenável "jogo de -Marta, 

para as licitações em grupo e cm nada afasta o GLORIOSO e principal julgam 

OBJETIVO da licitação, que é o menor preço. 

Comprova-se assim que não houve empreita inaugurada por esta Administração, 

apenas a utilização de normas subsidiárias elaboradas pelo próprio Tribunal de Contas da 

Unido. 

Tendo justificado o objeto  mew  da presente impugnação, passo as observações as 

manifestações fortuitas elaboradas pela respeitosa Consultora: 

No Pregão anterior (Pregão n°15/2022), objeto: Transporte de Mudança no âmbito 

nacional, não houve "confusão", conforme citado por V* St' em vossa peça impugnativa. 

Houve, entretanto, licitante possivelmente desconhecedor das determinações contidas no 

instrumento convocatório da respectiva licitação. 

Na ocasião a licitação em GRUPO foi a oncão de critério elegida pela Administração a fim 

de atender a orientação realizada pelo Advogado da União Sr. Jorge Luiz Castilhos Garcia no 

Parecer Jurídico referente a análise das minutas do Pregão n°15/2022. Parecer N. 

01888/2022/ADV/E-CJII/SSEM/CGU/AGU, de 08 de junho de 2022: 

"29. Alertamos o órgão consulente de que não é usual 

licitação para contratação de serviços continuados 

com critério de seleção da melhor proposta pelo menor  

prep  por item, sobretudo em  centimes  como o do  caw  

concreto, com tantos itens, porquanto deste critério de 

julgamento podem resultar inúmeros contratos, alguns 

inclusive ate' antieconômicos, circunstância sequer 

considerada pela equipe de planejamento da 

contratação no tópico relativo ao parcelamento do 

objeto nos estudos preliminares, que, inclusive, trata de 

assunto estranho ao titulo (tópico 09)." 

Acerca a temática "Preço Inexequível": 

0 modelo de Edital utilizado por este órgão para o Pregão Eletrônico n°16/2022 é o 

disponibilizado pela  Camara  Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos 

da Consultoria-Geral da União; Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados 

sem mão de obra; Atualização: Fevereiro/2022 e fixa: 



Fl 	- 

o Ruirico_s 

8.4.4 apresentar preço final superior ao  pre  
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário). 

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido. ou 
que apresentar preço manifestamente inexeaulvet. 

(Grifo Nosso). 

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar 

que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executor a contento o objeto,  sera  considerada 

inexequível a proposta de  preps  ou menor lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da 

contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero incompatíveis 

com os precos dos bisamo, e salários de mercado  

acrescidos dos respectivos encargos  ainda que o ato 
convocatório da  &Hatt  não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
totalidade da remuneração. (Grifo Nosso). 

E ainda:  

8.6 Quando o licitante apresentar  prey°  final inferior a 

30% (trinta  nor  cento) da média dos preços ofertados 

para o mesmo item e a inexequibilidade da proposta 

não for flagrante e evidente pela análise da planilha de 

custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação,  sera  obrigatória a realização de 

diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta. (Grifo Nosso). 

No mesmo sentido o Acórdão 230/2000 do Tribunal de Contas da União — Plenário pontua: 
"8.5.5. na contratação com terceiros, os preços acordados devem ser equivalentes àqueles 
praticados no mercado, em cumprimento ao  art.  43, inciso IV, da Lei de Licitações". 

Cumpre salientar que a Corte de Contas da Unido orienta a Administração em oferecer 
oportunidade do licitante em demonstrar a exequibilidade de sua proposta antes de considera-
la inexequível e desclassificá-la. 

Outrossim é pertinente compartilhar a Doutrina de  Jesse  Torres Pereira  Junior  e Marinás 
Reste latto Dotti: 

A aceitação de oferta inexequível de que resulte a 
inexecução do objeto em razão da impossibilidade de o 

contratado cobrir os custos da contratação, também 
atrai a responsabilidade desses agentes (o que realizou 

a pesquisa de preços, o pregoeiro, os integrantes da 

comissão de licitação e a autoridade que homologou o 
procedimento ou ratificou os atos praticados no 

processo da contratação direta). Em ambas as hipóteses 



— inexequibilidade ou sobrepreço será 

aquilatar a conduta de cada um dessa agen 

circunstúncias em que atuaram, para o efeito de 
imputar-lha responsabilidade." ("Responsabilidade 
por pesquisa de pregos em licitações e contratações 

diretas", Fórum de Contrafação e Gestão Pública 

FCGP, Editora Fórum, Belo Horizonte, ano 10, n. 116.  
ago.  2011). 

As questões acimas foram abordadas pela ótica da legislação, passamos agora a analisar as 
questões técnicas expostas pela prezada Consultora. 

Após consulta a Seção Requisitante da presente licitação refletiu-se mais pertinente optar pela 
segregação dos itens 1 a 24 e estabelecer o critério de julgamento da proposta o menor valor 
unitário do item.  

Sendo o que tinha para o momento, assino. 

Recife- PE, 15 de agosto de 2022. 

tat,ent CA/iiK7 COMaitertt 
LILIANE CRESPO CAVALCANTI-  Cap  QCO 

Pregoeira 
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OFICLAL DA UNIÃO seno 3 

EXTRATO  DE  TERMO ADITIVO  No 3/2022 - 	160116 - 17' 8 LOG I.  MTH  

Niimero do  Contrato:  110019. 
N° Pretend: 64301.002400/2019•66. 
',egad. WI/2019. Contralante: 17° BATALrLAO LOGISTIC° LEE-MONTANHA.  Contra:ado: 
02421/210 -TIM  S A, 00.410- P  temo  aCRIM) a0 (antral° de (eelor4e move!. VacinsLe 
01/05.07072 a 31/07/7073  Vate  Tatal Arvat4300 do cOedrato RS 3 348.60 Dan de 
AWnituri. 01/01190)). 

(COMPRA.ShET to • 01/08/20221 

EXTRATO  OE  TERMO  AMINO  NE 1/2022 - I)ASG 260216- 17* 8  LOG  t  68TH  

Nomeio do Contrato: 52/2021. 
Fie Proxessm 64135.011298/202044. 
Pree.80 N° 11/2020 Contratante 17° dATALHAO  LOGISTIC°  LEVE.MONTANSIA. Contratado 
01 767.779/0001.19 • IMIRAYAN COMERCIO  OE  PICAS HEM  (Marto  Prorrogação da 
egerana do conuato  anginal pm mats  08(ortol mesas, refereme a aotasse de  peps  e 
romponontes para manutenção de snaturas. Mginoa: 30/070022 a 3010300/3. Valor 
Total Atualizado do Contrato: R$ 20.000,00. Data de  Animator,:  29/07/2022. 

1COMPRASNET 10 - 79/070072) 

1/MtATO De TERMO ADITIVO NE  1/20.22 •  DASD  150116- 37?  13  LOG  L MTH 

Nitermo do Contrato: 630021. 
N° Processo. 64135.002529/2021-S9, 
Pregao Ite 2/2021 Contratante: 17P BATALHAO  LOGISTIC°  (EVE-MONIANHA  [maraud°  
09  OAT  1132/C001.17 • NA AIIVA CL1MERCAL  LAW.  Olacto. Prorrogação da  wine,  do 
contrato original por  man  064sels)  mews, Weenie  a cootteta(30 de serviços 4* 
maouteo<40 de vetores t equipamentos Vreeneia 75/07/2077 75/01/7073 Valor Total 
atuatiado do Contrato: RS 2 07.00. Data de Assinatura; 25/07/2022. 

(OOMPRASNET 4 0 25107/2022) 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO He 1/2022 • UASG 1E0116 17° 9  LOG  L MTN 

resreteir do central°. 550021 
Nt PrO(1410: 64135.000529#071.SE.  
Pregão.  fla 2/2021. Contratantr. 177 EIATALHAO LOGISTIC° LEVE.MONTI.N11A.  Contratado  
06.050.078/0001.05 • RIDAUT020123 AUTO  PECAS  ELRELI EPP.  abjeto:  PrOnegat2D Oa 
sagentia 00 tOntlatO Mtn.,  pot  mais  06(Seis) MESH, referent! a COntrataçar) de SennfOS 
øe manatenção de viaturat e equesarner.tos vginoa. 21101/2022 a 25/01/2023. Valor 
Tour  Abaulado  do  Contrato  RS 699.00 Data de Assmatura- 24/07/2071. 

(COMMASNET 4.0 • 24/07/2072) 

59  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA  la  REGIÃO MILITAR 

ALTERAÇÃO  DC  RESULTADO HABILITAC8.0 
CONCORRENCIA NE 4/2022 

Após o juternentu dos recursos aelmeestrativos  cgs CPL reeve.  11/18wITAR a 
empree Moves e Amo(tn e a mansintangão das demas licitantes Donalhamento inaotr 
sabre a  entente  dcose encontra se no julgarnen:o  den  recursos e em Ala lavrada,  Etc  
desde p agerdada a sess3o 	para a abertura das prows:as de preços no do 
1810812022 as 11100 bs no  sew  de  betides  e conuetos de CR0/1.  

MP COMM MACE00 AJNIOR  
Ordenado'  de Crespesas CRC! 

I5:0EC • 1.5108/2022) 160301-00001-2022NEOCCOOI 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 

EXTRATO DE CONTRATO ar 11/2022 - UASG 160295- CMDO CPANE  

NT Procne  641211.110076/7077 86 
Dispensa N° 391202/. Contratante: COMANDO DO COMANDO MRITAR 00 NORDESIE. 
.nscrito sob o CI19.1 n 09.600.122/000L 
contratado 09 145-767/0001-fl'  02 OEINSTRUCAO E  MOW-MACAO  INDUSTRIAL LTDA. 
obieo:Contrataryio de Empresa para Adaptação de 03 (tres) galas do romance  MAW  00 
Soidege -CMNE, Visando a Ocupação do  Noe  Escritório da (SE  If  scola de Sargento DO 
Lrertit0).. 
EundamP940 19E41-  LET  14  /330021 V1440W 03/08/2022 a 03/10/2022. Valor Total: RS 
411906,00 Data de Assinatura 03/OR/7077 

:COMPRASAFT 40 • 03/08/70771  

CORM  DE CONTRATO NE 9/2022 URSO 16019$ • 04130 CAINE 

315 Procese 64240010156/2022-91 
Prego  NT  08/7073. Contratante. comessiO0 00 OMANI:CI MILITAR DO NORDESTE. tOm0 
Neteparte do  Neale,  recita no  GNP/ WI:  09.600.122/0031 93. &mama Contratada. 
10 975.765/0021-09  -INTER VMS  VIAGENS E TURISMO  DREW.  Objeto: Prestação de  
Memo  de Receno. Aqueslcio. tmissclo e/ou Remarta(20 de Baketes de Passegem 
Rodoviinas Nacionais- furdamento  test  LEI 1D570 I 7037  Venn.  11/030077 
11/08/2023.  Veld Toth:  RS 20.90103 Mete mil, e novecentos  read!.  Data  dc  
11//7Q2). 

CCOMPEASMT 4.0 • 11/08/20221. 

EXTRATO DE CONTRATO NE 10/2022 UASG 160195  CMG°  (MN! 

At  Procne  64318 020715/2021-21 
Pregio  NV  32/2021 Contratante. COMANDO DO COMANDO MIL.TAR DO NORDESTE,  
:maim  sob o CAPE/ nE 09.600 1/2/0011.93, CMNE  COIN/  PalIK,Dalle do Pregão. Empresa 
Contratada: 15.741.481/0[01 63 OuNASliA VIAGINS F  !UMW°  %IDA Objeto' 54n4C0S de 
AtI0S430. Reenartet8o e Concelamento de Passagens  deems Rwanda  
eendamento teme tet 10 570 / 7007 •  Metre  I MgEreta: 11/08/2022 • 11/08/2023. Valor  
Tout  RS 300.00010 (trezentos md, 9 der remavosl Data de Assinatura. 12138/2022, 

ICOmPRASNET &0 - 11/08/20221 

73  REGIS/0 MILITAR 

EDITAL DE CONVOCACED 

O Encarrend)  Oa  SetercancIa. Instamada  oar  intermedm da  Parana 'le  2/F-
59.2. do Comandante da 11  Ilrgiao  Mena%  de 14 de Julio de 2022. no use ct.m suas 
atriducdres e  Mode;  em viata o dispento no incise IX, do  art.  Et da Paisana n' 107. de 
13 de /MM." de 2012 com a Portaria 1374. do Cm 00 EterC40. de Ide outubro de 
7017  'axon  as  lemmas  pare ApreaCeta k leregularidades  Administrates";  ((1310 Pi 
13.007)) o Encanegado da SindrIncia da 7' Região MaRar vem Notilicar a 
GM:KIWI\ liflaeaat DOS SANTOS. CD/ 753_513.153-00, tendo  en.  tnsta que a  memo, 
it tetanus corn  ;um. Incerto e não taboo no prazo  maven*  de 20 dial <Madras, a 
contar da data desta publeat20 Elo Comando da 7? Região  Wear.  no Funt400  

Reeeegf . 17 tle aZOStO de 2077  
Gen Dv  FRANCISCO CARLOS MACHADO DA SILVA 

Comandante 

AVISO DE AITERACAO 
PREGÃO NE 16/2022 

Comonicarnot qua II Para'  Ia  T.C.Taca0 11•DrafitiCIA, poiroada no DO U de 
olinttann ea  alterado  tlbjmn: tempo Eletran.rn Semço de Tramporle de  Bagagem  
mu-meant Intal dr hen% Isr,i(101' 00O24 Novo EStal 15/0//12072  das  09/e30 as 3203 
e 49131500 as 10017. Endereco. As. Wools& or Sao Leopoldo, 198 - (mono do Mew 
Vanes • RECIPE - PE  Entrega das Propostas:  a INISOI de 16108/2022 at 091100 no sae 
seven,  COmPrIseer Lea b&  Abertura  03S Pr000stas 79/08/2022. .34 09630 no S:te 
vevnv COMOOSnet gov.br. 

APOLLO  CRISTI POUESTI NOGUEIRA 
Ordenedor de Despesas 

(SMIC 15,108/1022) 160194 00001 2022N/C00001 

AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO  Ng  9/2022 

Fita revogada a leara0a supracrucla, referente ao processo N° 
64311301250320051 Objeto:  Puller  Fletninco Eventual aqueapo Dechetvos  Medicos  
:mg/an:Sum (0641). para  Protest (peke antra)  e araolenpia. obytwando atendes as 
necessidades dos hosotab milaares no amOcto do Comando da 74  Regiar MIME 

APOILO CROTI POINSTI NOGUEIRA 
Ordenador de Desmees 

ISIMC 15/08/70721 160194 00001.7022M.000001 

DEPOSITO DE SUPRIMENTO 

EXTRAIO DO 2e TERMO  ADM°  AO CONTRATO He 4/2020 UG 160194 

megao 08/7020 N Processo 64.453.002420/2020-37. ceoeme: 7 Deposito de kit:Penang&  
CNN  09 SA7 33W0001.37 Cessionana  Maurice  Alves de Vasco/4.1os 49270500434  CND/ 
12.1/6.171/003I 31. OPICTO: 0  memo arm  via prorrogar o prato de vtgenca do 
contralto original e reajuste o  veer maritime  :odice geral de  mean  mercado 
furearnentace  Week Aintree  1. do /ut 57 da Lei 8.666/93. Vigenco 19/08/2022 a 
19/C00023. Data de Assinatura: 09/03/2022. 

109  REGIÃO MILITAR 

259  BATALHÃO DE CAÇADORES 

EXTRATO DE CONTRATO NE 4/2022 - INISG 160204 2P B C  

NT Procne:  64024.004219/2021.25 
tneogedtdade Nt 1/2022. Contratante: 7Se BATAtalic Pt CAÇADORES 
Contratado: 09.168.204/0001 42 EMPRESA Ma  Of  COMutOCACA.0 5 - ESC 00jet0 
lenrea de distretneão de publeodade  opt mamma  efou eletrônica 
fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 • Artigo: 25 • Incise: I. Vganna 12/080027 a 
12/0812023. Valor Total: RS 9.000,00. Data de Ammatura: 12/08/2022 

(dOMPRASIOr 1 0 . 15/08/7022) 

GOMANDO MILITAR DO NORTE 

229  BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

AVISO DE PENAUDADE 

O agent, Thretar 00 Camara%  da  22'  Bicada  de  Infamaria  de  Selva.  General 
de  Brigada João  Roberto Main Gabon comasceno,  por  enSO  cia  POrla€4  na  43 
Elda Int  SI,  e no  uso  de  suas  atribur,bes am,  considerando  o proems° edger...um., no 
65407 019255/2022-32 resolve raker O emotes. MIST SELECT  DISTRIBUIDORA  OE  PECAS  E 
SERVICOS 1./E 1.01NUTENCAO  pessoa  randua de directs  privado inscrita  no GIN 'is 
32.505 621/C001-13, a sanski de Kneen-Xi temporana PO partioda(30 cr5 IXItae20 e 
imaerdment0 de MItar  com  a 22. Elogada dc infanta= de Seem polo raw de 06 Des) 
13(105. (On/Oerr* 0,21ISIO .0 ;Mot) Ill,  do et. 87e  da  Lei ne 8.666/93 em decorerncia dO 
inadmidemenio de dated,  contratual.  

Em 15 de  aposto  de 2022. 
:aka  ROBERTO  MAIM GOBERT OAMASCENO - Gen Oda  

AVISO  DE  PENALIDADE  

O Agente  Carew  00 CO/Mode da 2P Gripada de infantaria oc Selva. Gene& 
de Brigada  loan  Roberto Albina  Gown  Dintiftt30.  pot  11160 da Penaria rie 40 -  °Ann  
Bda  in(  9, e no too de  Was 	legaLS. considerando o PrOsemo admindtratie nt 
61310' 7.0192590022-11 resolve aplear à trtereS3 A  OA  SILVA CUNHA (bREL!, pessoa juridra 
de direito  pried,  inscrita no  CAP/ Ott  213.690.65.UC001-29. a sarAio de suspensão 
lEmPmEna de dartiodaSS0  ern  bertaCao C Irreedlmeol0 de ikite  cons  a 221 Brigada  dc'  
Inlentorie de Selva  pea  prazo de %  isms)  meses. tOntOrMe Wevilto no incho 111, do  art.  
87°  Oa  Lei n° 8.666/93 em d,.a do inadeepacenento de cliusuta cOntratuei. 

Em de agosto de 2022 
10340 ROBERTO  MAIM  GOISERT DAMASCENO  Gen  Bda 

COMANDO MILITAR DO OESTE 

185  BRIGADA DE INFANTARIA DE PANTANAL 

EXTRATO  DC  =MO ADITIVO NE 2/2021 •  UAW  160146 - CMCO 18 BOA I MON  

Romero  do Contrato: 312019. 
318 Processo: 6429/ 005195/201941 
Inezebbilidade Ne 2/2019. Contratante: COMANDO DA 18 BRIGADA DE wr FRONTEIRA. 
Contratado: 22.027 664/0001 Si  Omsk°  DtAGNOSTICOS ITEM. Objeto Prontgapo de  
*emirs  contratual por  man  12 (tele) frieSes.  (defame  o disposto no  arts?,  .nciso a.; 
lei 8666/1993. Vtgencta IA/08/2021 a 14/08/2022. Veto,  Total Atualizado do COOtraTO RS 
70.000,00 Data de Assamiture 13/08/2021. 

1COMPMSNET 4.0. 13/08/20211. 

) 	tea cut-ewe, pee 	'eat 4., .3er ,o elervi•na Wr.,-re: cunt* eipures mare la ,.., 2. NA; (... !kr.A. NZ: 	p 
;ye ,,,SZR, !...•Contle* CNOves roes Oran , Coin.: g 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
7' REGIÃO MILITAR  

(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 
REGIA0 MATIAS DE ALBUOUEROUE 

JUNTADA DE DOCUMENTOS 

Em 16 de agosto de 2022, neste Quartel na cidade de Recife-PE, procedo a juntada dos 
documentos abaixo elencados, referente a participação dos órgãos na Intenção de Registro de Prego 
do processo administrativo MN: 64318.011066/2022-58 (Pregão n°16/2022), por não ter sido 
juntado aos autos do processo anteriormente: 

- Formalização da Demanda do Comando da 6' Região Militar; 

- Estudo Técnico Preliminar do Comando da 6' Região Militar; 

- Análise de Risco a Manifestação de IRP do Comando da 6' Região Militar; 

- Manifestação de Interesse do Comando da 10' Regido Militar; 

- Estudo Técnico Preliminar do Comando da 10' Região Militar. 

Recife, 16 de agosto de 2022. 

WiarviR O Ca/NCO/nit 
LILIANE CRE

r
S 0 CAVALCANTI-  Cap  QCO 

Adjunta da SALC Comando da 7' RM 
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\::t• 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASFLEERO 

COMANDO DA 61  REGIÃO MELITAR 
(Governo das Armas Prov BAJ1821) 

REGIÃO MARECHAL CANTIARIA 
Praga Duque de Caxias — Nazaré — Salvador (BA) — CEP 40040-110.  e-mail:  

licitacaosextarm@hotinail.com  
FORMALIZACÃO DA DEMANDA  

Órgão: COMANDO DA 6° REGIÃO MILITAR 
Setor Requisitante: Responsável pela  STAR  do Comando da 6a  RM 
Responsável pela Demanda: 2°  TEN  SANDRO CESAR 

1. Justificativa da necessidade da contratação de serviços e fornecimento de 
material e pegas, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. 
A presente licitação tem por finalidade atender ás demandas do Comando da 6a 

Região militar; justifica-se devido à necessidade de Contratação de empresa para 

transporte de bagagem internacional. 

0 Comando da 6a  Região militar é órgão provedor de outras unidades na guarnição 

de Salvador tendo que incluir a demanda da: Base Regional de Ilhéus, Centro 

Gerontológico de Amaralina, Companhia de Comando da 6° Região militar, 51° Centro de 

telemática e, os hoteis de trânsito, desta forma, as quantidades dos itens são elevadas. 

2. Quantidade de material a ser contratada 
0 material a ser adquirido baseou-se nas contratações realizadas e em possíveis 

necessidades desta Unidade no presente ano. 

3. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação de serviços e o pedido de 
materiais e pegas: 

Por tratar-se de pregão Sistema Registro de Preço, as Organizações Militares ficam 

adstritas aos repasses de créditos do Escalão Superior e demanda de necessidade da 63  

Região Militar, não havendo uma data pré-determinada para tal. Porém, o inicio deve ser 

imediato tão logo disponibilizado o recurso. 

4. Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsivel 
pela fiscalização: 

Os membros da equipe de planejamento estão publicados no BR n° 7, de 25 de 

janeiro de 2022. 

FABIO  ANTONIO  SINA BARROZO- MAJ 

Chefe da SALC dUtMDO da 6°  RM 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 6' REGIÃO MILITAR 
(Governo das Armas Província Bahia/1821) 

REGIÃO MARECHAL CANTLARTA 
Praça Duque de Caxias — Nazaré — Salvador (BA) — CEP 90040-110.  e-mail:  

licitacaosextarrn@hotmail.com  

ESTUDO TECNICO PREUMINAR 

IRP N°1112022 DA UASG 160194— COMANDO 7 REGIA0 MILITARI7 DIV DE EXERCITO 

— NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1 A solicitação a adesão a este processo licitatõrio visa atender a. necessidade da contratação 
de empresa para transporte de bagagem internacional para o Comando da 6' Região 
Militar. 

1.2 0 Comando da Sexta Região Militar é uma Organização Militar  (OM)  com subordinação 
direta ao CMNE e possui a atribuição administrativas no âmbito das  OM  da 6' RM 
diretamente Subordinadas e Vinculadas (OMDSNinc) a este, entre outras atribuições. 

1.3 Neste contexto, a  OM  necessita estar preparada para suprir as necessidades previstas e as 
que possam surgir no ano de 2022 relativo a Contratação de empresa para transporte de 
bagagem internacional. 

1.4 Face ao exposto, é de fundamental importância deste órgão participante dispor de  
fl 	Registro de Preços com o objetivo das futuras aquisições. 

1.5 Desta forma os materiais descritos nesta licitação são de fundamental importância para o 
Comando da 6' Região Militar em condições de aplicabilidade nas frentes de trabalhos c missões 
recebidas. 

H — REFERENCIA A OUTROS INSTRUM:ENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO 

2.1. A solicitação esta alinhada ao piano do GRUPO DE COORDENAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DAS LICITAÇÕES (GCAL) NA GUARNIÇÃO DE SALVADOR-BA, 
FEIRA DE SANTANA-BA e ARACAJU-SE, que tem por finalidade regular, no âmbito das 
guarnições de Salvador, Feira de Santana e Aracaju, os procedimentos a serem realizados pelas 
Organizações Militares  (OM)  para a Contratação de empresa para transporte de bagagem 
internacional, por meio do Sistema de Registros de Preços (SRP). 

ifi — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



- 
) 
v/ 

I' i 1-1-*. 

	

	3.1. A contratação via adesão a processo licitatório de outros órgão visa licitante poderá ser 
tratada, desde que seja pessoa jurídica e que explorem ramo de atividade compatível com o 

\\n Rutibretcyficitado e que atendam is condições exigidas no certame; 

IV — ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 
CALCULO E DOS DOCUMENTOS QUE  LICE  DÃO SUPORTE 

4.1. As quantidades solicitadas foram levantadas  corn  base os recursos empenhados no 
exercício de 2021. Vale destacar que esta Unidade Gestora é responsável pela elaboração e 
planejamento desta licitação de contratação de empresa para transporte de bagagem internacional. 

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR 

Conforme edital e Termo de referência do órgão gerenciador 

VI— ESTIMATIVAS DE PREÇO OU PREÇOS REFERENCIAS 

Conforme edital c Termo de referência do  &go  gerenciador 

Vil—DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. 0 FISCAL DE CONTRATO deverá realizar a verificação da qualidade dos materiais a 
serem prestados em conjunto com o representante da CONTRATADA, para constatar qualquer 
divergência entre o material previsto e entregue. 

7.2. E dever, da CONTRATADA, oferecer o material de acordo com as especificações dos 
itens descritos no termo de referência em anexo à parte requisitória. 

VIII — JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. Os fornecimentos dos materiais,  sera  realizada de forma parcelada, pois é improvável 
definir previamente o quantitativo necessário para atender a demanda do Comando da 9 Região 
militar, de tal valia que os materiais poderão ser demandados durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços, que  tea  validade de 12 (doze) meses. 

IX — DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 

ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 

MATERIAIS OU FINANCEIROS DISPONÍVEIS. 

9.1. Os resultados pretendidos apôs o estudo e planejamento para realização do processo 

licitatório com objetivo de contratação de empresas especializadas para fornecimento de material de 

consumo é levantar possíveis licitantes  corn  capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar ' 

a execução integral do contrato, prevenindo que a Administração Pública seja prejudicada por 

empresas aventureiras c scm quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro. 



Fin.  10 0 
9.2. A contratação de uma empresa especializada para o fornecimento do objeto do ntraso___-- 

\ r  Rowcz 
proporciona inúmeros benefícios, porém para que esses benefícios realmente existilt2c4 r 

extremamente importante que o processo de licitação alcance empresas vencedoras idôneas, 

confaveis e respeitáveis. 

X — PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AM B1ENTE DO 6RGÃO 

10.1. A CONTRATANTE deverá disponibilizar os materiais, nas quantidades cstimadas e 

qualidades, promovendo sua substituição quando necessário.  

Xi—  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

11.1. Não há necessidade 

XII — DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Com  base no que acima foi exposto e debatido durante A. fase de planejamento, 

declaramos que esta contratação é plenamente viável. 

Assinaturas: 

0 presente planejamento está em conformidade com os requisitos administrativos 
necessários ao cumprimento do objeto. 

Salvador-BA, 24é Junho de 2022 

FÁBIO ANTÔNIO SttJVA BARROZO — MAJ 
Chefe da SALC do tomando da 6 RM 
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MECISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 63  REGIA0 MILITAR 

(Governo das Armas Prov BA/1821) 

REGIÃO MARECHAL CANTUÁRIA 

Praga Duque de Camas — Nazaré —Salvador (BA) — CEP 40040-110.  e-mail:  
licitacaosextarm@hotmail.com  

ANALISE DE RISCO A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE PARTICIPAÇÃO EM REGISTRO DE PREÇO IRP 
N°1112022 DA UASG 160194— COMANDO 7 REGIAO MILITAR/7 DIV DE EXERCITO 

1. Riscos do Processo de Contratação 

Descrição:Atraso no Processo licitatório para aquisigão Os.itens . 

Id  t ; 	 - Dano 
. 

' 	- 	• 	 Nivel de  
:probabi-lidade 	Impacto 

1 Ausência dos itens para ouso MÉDIO 	I 	MÉDIO 	: 	MÉDIO 
-: <:-.. 	 ..400:Pieveriiiiikiiglig3: 	. 

1 

Realizar gestões junto as diversas  areas  que avaliam e 
aprovam 	os 	documentos 	que 	compõem 	o 	processo 
licitatório, visando proporcionar um melhor entendimento 
da demanda. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação 

r..,J4 AcSO de Contingência •:. 	4.. c;tr" -• a MEI., , 	ReinonOWelc 

1 
Realizar adesões a outros Registros de  Prep  que contenham 
itens semelhantes ao que se deseja adquirir. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação 

2. Riscos do Serviço nas Unidades Extintoras 

Descrição: Atraso na realização do serviço dos itens 

I 	 Dano, 
! Nivel de 

.Probabi-licladà I .Impaq.p.4. 	. 	. -. 

1 Ausência dos itens para o uso ivItoici 	i 	mtolo 	1 	MÉDIO  

Id  - 	: -. Ação Preventiva - . g0.004*¡44-4157: . I. 

1 
Informar aos fornecedores oportunamente sobre a aquisição 
dos itens 

Equipe de Planejamento da 
Contratação  

Id'  . 	 Ação dé.Cciatfrigahda'..:'. - 	.-1-::.kaiiiOlisiizel:. 

1 
Realizar adesões a outros Registros de Preço que contenham 	Equipe de Planejamento da 

itens semelhantes ao que se deseja adquirir. 	 Contratação 





..-Destrição: Realiiaçao do se.rviço em desacordci  torn  aS necessidades eleiicidase  Ty  _TV.- 	I 

:z 	anct , 
 	-  

Probabflidaitie 
Risco  

l'Irripactii -
1  Nível de 

. 

1 Ausência dos itens para ouso mtMO mtm0 mtMo 

1d Ação Preventiva .--• 	 Responsável 

1 
Verificar a conformidade dos itens recebidos com as 
necessidades elencadas no processo de contratação. 

Equipe de Planejamento da 
Contratação 

lizie '''-:- : 	Ação de Contingência 	-: 	. I : .- 	Responsável _ 

1 
Realizar contato com fornecedor previamente para garantir a 

Requisitante 
realização do serviço dos itens conforme especificado. 

Satvador - BA, 22 d  junho  de 2022 
5/4.TIO' 

Satan 	sy1 /41/6 

Sandro Cesar dos Santos Lima - 2° Ten  

Chefe da  Star do Cmdo e RM 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 10,  REGIÃO MILITAR 
(REGIÃO MARTIM SOARES MORENO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.011066/2022-58) 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA UASG N° 160047- (Comando da 10* Região Militar) - EM 
PARTICIPAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇO PARA SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 
BAGAGEM TNTERNACIONAL N° 16/2022 DA UASG 160194 - COMANDO DA 7* REGIÃO 
MILITAR. 

1. Termo de abertura 
Esta Unidade Gestora, em atendimento ao que preconiza o  Art.  6° do Decreto n° 7.89212013, manifesta total 

concordância com o objeto a ser licitado, bem como todas as condições estabelecidas no Tertno de Referência do 
Comando da 7' Região Militar, cujo objeto é o Registro de Preços para prestação de serviço de transporte  dc  
bagagem internacional. 

2. Justificativa para participação 
Objetivando a preservação do principio da eficiência, esta Organização Militar resolve aderir, junto a esse 

órgão Gerenciador de licitação, na situação de "PARTICIPANTE", o presente Preglo de Sistema de Registro de 
Preços, em virtude da economia de meios, praticidade e das vantagens econegnicas proporcionadas pelo referido 
sistema. 

0 quantitativo dos itens apresentados no presente documento foram embasados no consumo exercido por 
esta Organização Militar no ultimo Exercício Financeiro. 

3. Local de entrega 
O local da prestação do serviço  sera:  Av Alberto Neponuceno. SN , Centro - Fortaleza -CE, contatos pelo 

telefone (85)3255 1632/1715 ou (85) 3255 1618-  e-mail  institucional: sta@ I Orm.eb.m il.br. 

4. Demonstrativo das necessidades 
As quantidades solicitadas foram cadastradas no SIASGNET conforme abaixo, e a comprovação da 

necessidade das mesmas encontra-se justificada no Processo Administrativo de Gestão desta Unidade 
Administrativa. 

Item Descricito/ 
EspecifIcaello 

Unidade 
de medida Qnt  

Valor  Maximo  
Unitário 

Admissível em 
(m3) 

I Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  America  do  None  
(Paises de destino: Canadá e EUA). m3  60 RS 7.880.93 

2 Transporte internacional de bagagem da  America  do Norte (Países de . 
origem: Canada c EUA) para o Brasil. m3  60 RS 9.743,29 

3 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a América Central  
(Raises 	de 	destino: 	El 	Salvador, 	Mexico, 	Nicaragua, 	República 
Dominicana, entre outros).  in'  60 RS 7.352,23 

4 Transporte internacional de bagagem da  America  Central (Países de m3  60 RS 8.086,42 



--.--dH7(4,ses 

o . 	: El Salvador,  Mexico, Nicaragua,  República Dominicana.  antra  
o para o Brasil. 

I (Var
"; 	I

I 

Pk/  
--1  

porte  international  de bagagem do Brasil para a América do Sul 
de 	destino: 	Bolivia. 	Colômbia, 	Equador, 	Peru. 	Suriname, 

Venezuela, entre outros). 
m' 60 RS 6.757,17 

6 
Transporte internacional de bagagem da  America  do Sul (Paises de 
origem:  Bolivia,  Colômbia, Equador, Peru. Suriname, Venezuela, entre 
out-os) para o Brasil. 

m' 60 RS 7.746,33  

7 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Cone Sul (Países 
de destino: Argentina. Chile, Paraguai e Uniguai). 

m' 60 RS 6.412,21 

8 
Transporte internacional de bagagem do Cone Sul  (Naas  de origem: 
Argentina, Chile, Para,guai e Uruguai) para o Brasil. 

rn1  60 RS 8.058,86 

9  

Transporte internacional de bagagem do Brasil  pans  a Europa Ocidental 
(Países de destino: Alemanha, Andorra,  Austria,  Bélgica, Dinamarca. 
Espanha, Finlândia, Franca, Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, 
Islândia,  Italia, Liechtenstein,  Luxemburgo. Malta, Mônaco, Noruega, 
Portugal, Reino Unido, San  Marino,  Suécia, Suíça, Vaticano, entre 
outos). 

in)  60 RS 7.286,67 

10 

Transporte internacional de bagagem da Europa Ocidental (Países de 
origem: Alemanha, Andorra,  Austria,  Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, Franca, Grécia. Holanda - Países Baixos, Irlanda, Islândia, 
Italia, Liechtenstein,  Luxemburgo, Malta, Mônaco, Noruega, Portugal, 
Reino Unido, San  Marino,  Suécia, Suica, Vaticano, entre outros) para o 
Brasil. 

m' 60 RS 8261,86  

11 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa Oriental 
(Países de destino:  Albania, Armenia,  Azerbaijgo, Bielorrússia,  Bosnia  e 
Herzergovina,  Bulgaria,  Chipre, Croicia, Esloviquia, Eslovenia, Estônia, 
Litugnia, 	Macedônia, 	Moldavia, 	Montenegro, 	Polônia, 	Republica 
Tcheca, Roménia,  Russia,  Sérvia, Turquia. Ucrinia, entre outros). 

m' 60 RS 7.271,65 

12 

Transporte internacional de bagagem da Europa Oriental (Países de 
origem: 	Albânia, 	Armenia, 	AzerbaijAo, 	Bielorrússia, 	Bosnia 	e 
Herzergovina,  Bulgaria,  Chipre, Croacia, Esloviquia, Eslovenia, Estônia, 
Lituânia, 	Macedônia, 	Moldavia, 	Montenegro. 	Polônia, 	República 
Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia, Turquia. Ucránia, entre outros) para o 
Brasil. 

ml 60 RS 8.459,32 

13 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  Setentrional 
(Países de destino: todos os países do continente africano localizados ao 
Norte da Linha do Equador e ainda  Somalia,  Uganda, Gabão. entre 
outros). 

m' 60 RS 9.029,33 

14  
Transporte internacional de bagagem da  Africa  Setentrional  (Raises  de 
origem: todos os países do continente africano localizados ao Norte da 
Linha do Equador c ainda  Somalia,  Uganda,  °abaci, antra  outros) para o 
Brasil. 

m' 60 RS 10.169,20 

15  

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  Meridional 
(Países de destino: todos os lutices do continente africano localizados ao 
Sul da Linha do Equador e ainda Quénia, Republica Democrática do 
Congo,  antra  outros). 

in,  60 RS 9.145,33 

16  
Transporte internacional de bagagem da  Africa  Meridional  (Raises  de 
origem: todos os países do continente africano localizados ao Sul da  
Linha do Equador e ainda Quênia, Republica Democrática do Congo, 
entre outros) para o Brasil. 

in'  60 RS 6.168.33 

17 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Oriente Médio  
(Raises 	de 	destino: 	Afeganistão,  Arabia 	Saudita, 	Bahrein, 	Catar, . 
Emtrados Árabes Unidos, lemen,  Irk  Iraque, Israel, Jordânia, Kuwait, 
Libano, Orna, Síria, entre outros). 

60 RS 8.141,85 

18 

Transporte internacional de bagagem do Oriente Médio  (Raises  de 
origem: Afeganistão,  Arabia  Saudita,  Bahrein,  Catar, Emirados Árabes 
Unidos, lemen, Ira, fraque. Israel, Jordinia, Kuwait, Líbano,  Om, Stria.  
entre outros) para o Brasil. 

m' 60 RS 8.908,86 

19 Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Asia  Central. 
Norte da  Asia  e Extremo Oriente (Países de destino: Cazaquistgo. 

m' 60 R$ 8.689,46 



CL EN  PARENTE  — Cel PTTC  
Chefe da STA./ 0 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS: 

1. Aprovo as quantidades constantes deste Demonstrativo de Necessidades, informadas pela 

Seção Requisitante, nos termos do parágrafo 6°,  Art.  15, da Portaria n° 1-SEF, de 27  Jan  14; 

2. Autorizo a participação como Unidade Gestora Participante no Pregão a ser realizado pela 

Unidade Gestora Gerenciadora da licitação do tipo Pregão Eletrônico para Registro de Preços, com 

o objeto descrito neste Demonstrativo de Necessidades; 

3. Providenciar conforme Decreto n°7.892, de 23  Jan  13 e Portaria n° 1-SEF, de 27  Jan  14; e 

4. 0 Chefe da SALC e Chefe da Seçâo requisitante tomem as providências cabíveis de acordo 

com as normas em vigor. 

Quartel em Fortaleza-CE 02I  de  it).A10 	de 2022. 

ROBERTO  JUNE 
Ordenador de Des 

RES BESERRA - Cel 
s do Comando da 10a RN • . 

Alp - 

Fl n' 'Lk 
Quirguistito, 	Tadjiquistao, 	Turcomenistao, 	Uzbequistao, 	Paquistão,  

China, Coreia do Norte, Coreia do Sul, Japão,  Mongolia,  ante outros). \\ 	Rt. 	.i.gc• 

20 

Transporte internacional de bagagem da Ásia Central, Norte da  Asia  e 
Extremo 	Oriente 	(Países 	de 	destino: 	Cazaquistao, 	Quirguistao, 
Tadjiquistio, Turcomenistão, Uzbequistao, Paquistão. China, Coreia do 
Norte. Coréia do Sul,  bob, Mongolia, antra  outros) para o Brasil. 

m i 60 

\f/2,1-1 	-* f?41/4- I 
-....., o 	i___..-- 

RS 10.398 ,49 

21 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Sul da  Asia  e 
Sudeste Asiático (Países de origem: 	Brunei.  Camboja, Cingapura, 
Filipinas, 	Indonésia, 	Laos. 	Malásia, 	Myanmar, 	Tailândia. 	Vietnã.  
Bangladesh,  Butao,  India,  Maldivas, Nepal.  Sri Lanka Bangladesh, India, 
Indonesia,  Malásia, entre outros).  

in'  60 RS 9.022,99  

22 

Transports international  de bagagem do Sul da  Asia  e Sudeste Asiático 
(Países de origem:  Brunei,  Camboja. Cingapura, Filipinas,  Indonesia,  
Laos, Malásia, Myanmar, Tailândia, Vietnã,  Bangladesh,  Butao,  India.  
Maldivas, Nepal,  Sri Lanka Bangladesh, India,  indonésia, Malásia, entre 
outros) para o Brasil. 

m' 60 RS 10.353.13 

23 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Oceania (Países: 
Australia, Indonesia,  Nova Zelândia,  Papua  Nova Guiné, entre outros). 

m' 60 RS 8.211,15  

24  
Transporte internacional de bagagem da Oceania (Países:  Australia,  
Indonesia,  Nova Zelândia e  Papua  Nova Guiné, entre outros) para o 
Brasil. 

m' 60 RS 8.946,08 

Quartel em Fortaleza, CE 24 de junho de 2022. 
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Estudo Técnico Preliminar - 27/2022 

 

  

1. Informações Básicas 

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade 

2.1 0 presente estudo preliminar visa à eventual contratação de serviços de transporte internacional, porta a porta, de 
bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares da ativa, com abrangência  administrative  da 10' Região  Millie:  (CE, 
PI) e  OM  subordinadas dou vinculadas ao Comando da 10' Região Militar, com todas despesas inclusive seguro especifico. 

2.2 Prezando pelo  bent ester  da farndia  minter,  o Comando da 10' Região Militar necessita de  urn process*  licitatório que 
possibilite a realização de serviços de transporte internacional, desacompanhada dos militares,  corn  abrangincia  
administrative  da 10' Região Militar e  OM's  subordinadas dou vinculados ao Comando da Ite Região  Milner,  com todas 
despesas inclusive seguro especifico, para militares da ativa. 

2.3 A contratação de uma empresa especializada visa  mender  es necessidades dos militares exonerados em missões no 
exterior e os movimentados dentro do território nacional, que necessitam retirar seus pertences de alguma  OM,  do deposito 
da empresa ou de algum lugar na qual ele destinou  denim  da quilometragem esmbelecida no objeto e outras a critério da 101 
RM. 

2.4 0 transporte de bagagem por via terrestre dou  maritime,  respeitados os limites de cubagem previstos para cada militar,  
tern  amparo no artigo 28 da Lei n.° 5.809/72 e no artigo 32, § 7.°, do Decreto n.° 71.733.73. Visa atender as necessidades dos 
militares movimentados para missões no exterior que tem necessidade de acondicionar os seus pertences em alguma 
Organização Militar, residência ou depósito da empresa dentro da distáncia prevista no objeto, ou ainda, atendendo as 
necessidades dos militares exonerados  ern  missões no exterior que necessitam retirar seus pertences de alguma  OM,  do 
deposito da empresa ou de algum lugar na qual ele destinou dentro da quilometragem estabelecida no objeto. 

2.5 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da  connate*:  

2.5.1 Proporcionar ao Exército o atendimento de exigências previstas na legislação ao atendimento de missões no exterior, 
bem corno a de movimentações dentro do território nacional e ainda atender a outras necessidades desta Região Militar, e 
proporcionar aos  militates  e seus familiares, maior conforto, segurança, agilidade e qualidade na execução do serviço de 
transporte de bagagem obtendo, como consequência, a satisfação desse pUblico quanto ao atendimento prestado pela 10 RM. 

3. _Area  requisitante  

Area  Ftequisitante 

Seção de Transporte Administrativo do Comando da 10' RM 

Seção de Transporte Administrativo do Comando da 10' RM  

Responsive!  

ADERNIL SAMPAIO DO NASCIMENTO PARENTE - Cal R 

MARCONDES  DE  FREITAS  UCH& - Cap R/1 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1 Requisites MiftiMOS da Contratação: 

4.1.1 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições  necessaries  para a prestação do serviço. 

4.1.2 Deveri o licitante manter-se em dia com todas as condições de habilitação e qualificação previstas no Edital e as 

estabelecidas PA Termo de Referincia, durante coda a vigência da Ata de Registro de Preço e Termo de Contrato. 
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—3:6) 4. 3 Rio  hayed  utilização exclusiva de mão de obra por essa Administração, sendo de zo:al responsabilidade da 
Rtemic;4.  N1RATADA o emprego de pessoal para a realização do serviço. 

4.1.5 Os serviços deverão atender as necessidades da  le'  Região Militar quanto ao transporte de bagagem para a movimentação 
de militares nas diversas missões ou exonerados de missões, movimentações  ex officio,  e por isso têm urgência em deslocar os 
seus pertences dentro pais. 

5. Levantamento de Mercado 

5.1 Foram analisadas as necessidades similares em outros órgãos ou entidades da Administração Pública e as soluções 
adotadas: 

5.1.1  Prezio  Eletrônico SRP n°26/2021- (1603l3)Escola de Comando e Estado  Maier  do Estreito; 

5.1.2 Pregão Eletrônico SRP n°06/2021- (160472) 5° Batalhão de Infantaria Leve; e 

5.1.3 Pregão Eletrônico 	n°15/2022- (120630) Gruparnento de Apoio de São Paulo. 

6. Descrição da solução corno um todo 

6.1. 0 presente estudo preliminar visa a prestação do serviço de transporte internacional, porta a poda, de 
bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares, possibilitará condições a esses mil-dares, quando de 
suas movimentações  ax-officio,  de instalar a famflia na nova localidade nas melhores condições, propiciando-
lhes condições ideais para bem cumprir, as missões que  be  foram afetas 

6.2 A solução a ser adotada 6 a contratação de uma empresa que preste serviço rodoviário efou marítimo, 
tendo em vista, as mais diferentes localidades de destinos de missões no exterior.. 

6.3 A prestação dos serviços  nag  gera vinculo empregatibio  antra  os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta 

6.4 A natureza do objeto a ser contratado 6 comum nos termos do parágrafo único, do  art.  10. da Lei 10.520, de 
20132. 

6.5 0 preço cotado devera incluir todos os custos e despesas necessarias ao cumprimento integral do objeto 
deste Termo de Referencia, tais como: capatazia, armazenagem e manuseios, mão de obra encargos sociais e 
trabalhistas, disponibilidade de equipamentos, o seguro para as mercadorias a serem transportadas e tudo mais 
que possa influenciar direta ou indiretamente no custo, tanto na origem como no destino. 

6.6 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços de transporte de bagagem, que serão 
apresentados, a distância entre as cidades, que devera ser utilizada para o cálculo de pagamento do transporte 
de bagagem 6 a do SISCODI - Sistema cfisponivel no sitio eletrenico da DIORFA - vAvvi2.dgp.mil.br  - menu 
"movimentação" - distáncia entro cidades. 

6.7 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços de transporte de bagagem, que serão 
apresentados, inclusive para carculo do seguro que integrard os valores da proposta comercial, informamos que 
o valor máximo a ser segurado 6 de RS 150.000,00 (canto e cinquenta mil reais) por  transports  de bagagem. 

6.8 Com a finalidade de auxiliar a contratada na formação dos preços do transporte de veiculo do tipo 
automóvel e motocicleta que serão apresentados, inclusive para calculo do seguro que integrará os valores da 
proposta comerdal, informamos que Conforme o Decreto 4.307, de 18 de julho de 2002 a metragem do veiculo 
tipo automóvel 6 de 12rna e do veículo tipo motocicleta 6 de 3m3; e o valor a ser segurado 6 o valor praticado no 
mercado de veiculos da localidade de origem apurado na data da emissão da requisição, aplicável à respectiva 
mama, modelo e ano de fabricação. 

6.9 0 preço proposto  sera  de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor, não  the  assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

C,  'bd. 7* 	4.1.4 As obrigações da Contratada e Contratante estio previstas no Termo de Fteferincia. 
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6.10 A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução dos serviços  sari  interpretada como não existente 
incluída nos preços apresentados. 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Item 
Descrição/ 

Especificação 

Unidade 

de  
medida 

*ant  

Valor 
Máximo 
Unitário 
Admissivel 
em (m3) 

Valor 
Máximo 
Total 
Adntissivel 
em (m3) 

I Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
America  do Norte (Países de destino: Canada e EUA). 

m3  60 RS 7.880'93 
RS 
472.855,80  

2 
Transporte internacional de bagagem da  America  do  None 
(Pasts  de origem: Canadá e EUA) para o Brasil. 

m3  60 R$ 9.743 19 
— 

RS  
584.597.40 

3  
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
America  Central  (Parses  de destino: El Salvador,  Mexico, 
Nicaragua.  República Dominicana,  antra  outros). 

ms  60 R$ 7.352,23 
RS 
441.133,80  

4 
Transporte internacional de bagagem da  America  Central 
(Países de origem: El Salvador,  Mexico. Nicaragua.  
República Dominicana, entre outros) para o Brasil. 

In; 60 R$ 8.086
'
42 RS 

485.185,20 

5  
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
America  do Sul (Países de destino:  Bolivia,  Colômbia, 
Equador. Peru, Suriname. Venezuela, entre outros). 

rris 60 RS 6.757,17 R$ 
405A30,20 

6  
Transporte internacional de bagagem da América do Sul 
(Nixes  de origem:  Bolivia,  Colômbia, Equador. Peru, 
Suriname, Venezuela, entre outros) para o Brasil. 

m3  60 RS 7.746'33 
RS 
464.779,80 

7 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Cone 
Sul  (Pasts  de destino: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai). 

m3  60 RS 6.412,21 RS  
384.732,60 

a Transporte internacional de bagagem do Cone Sul (Países de 
origem: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai) para o Brasil. 

m3  60 RS 8.058 86 
' 

RS  483.531,60 

49 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa 
Ocidental  (Patios  de destino: Alemanha, Andorra,  Austria,  
Belgica, Dinamarca, Espanha. Finlândia, Franga, Grécia. 
Holanda - Países Baixos, Irlanda, Islândia,  Italia,  m3  60 RS 7.286,67 

347 
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Liechtenstein,  Luxemburgo, Malta, Mônaco, Noruega. 
Portugal, Reino Unido. San  Marino.  Suicia, Suiça, Vaticano, 
antra  outros). 

RS  
437.200,20 

10  

Transporte internacional de bagagem da Europa Ocidental  
(Paws  de origem: Alemanha. Andorra,  Austria,  Bélgica. 
Dinamarca. Espanha, Finlândia. França, Grécia, Holanda - 
Raises  Baixos, Irlanda, Islândia, Itália,  Liechtenstein,  
Luxemburgo. Malta, Mónaco, Noruega, Portugal, Reino 
Unido, San  Marino,  Suécia. Suíça. Vaticano, entre outros) 
para o Brasil. 

m3  . 60 RS 8.261,86 
RS 
49531140 

li 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa 
Oriental (Países de destino: Albânia.  Armenia,  Azerbaijio, 
Bielothissia, BOsnia e Herzergovina, Bulgária. Chipre, 
Croicia, Esloviquia, Eslovenia, Estônia, Lituânia, 
Macedemia, Moldrivia,  Montenegro,  Poltânia, Republica 
Tcheca,  Romania. Russia,  Sérvia, Turquia, Ucrânia, entre 
outros). 

m3  60 RS 7271,65 
RS 
436.299,00 

12 

Transporte internacional de bagagem da Europa Oriental 
(Países de origem:  Albania, Armenia,  Azerbaijeo, 
Bielorrtissia, 36snia e Herzergovina, Bulgária, Chipre, 
Croácia, Esloviquia, Eslovênia, Estônia, Lituânia, 
Macedemia, Moldivia,  Montenegro,  Polônia, República 
Tcheca. Romenia, Rússia. Sérvia, Turquia, Ucrânia,  antra  
outros) pano Brasil. 

m3  60 RS 8.459,32 
RS 
507.559,20 

13 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  
Setentrional (Países de destino: todos os  palms  do continente 
africano localizados ao Norte da Linha do Equador e ainda 
Somália, Uganda.  Gable.  entre outros). 

rirl 60 RS 9.029,33 
RS 
541.759.80 

14 

Transporte internacional de bagagem da  Africa  Setentrional 
(Países de origem: todos os países do continente africano 
localizados ao Norte da Linha do Equador e ainda Somália, 
Uganda, Gabão, entre outros) para o Brasil. 

m3  60 RS 10.169.20 
RS 
610.152,00 

15 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  
Meridional (Países de destino: todos os  pals'  es do  continence  
africano localizados ao Sul da Linha do Equador e ainda 
Quenia, República Democrática do Congo.  antra  outros). 

m3  60 RS 9.145,33 
RS 
548.719,80 

16 

Transporte internacional de bagagem da  Africa  Meridional 
(Pafses de origem: todos os paises do contineruc africano 
localizados a» Sul da Linha do Equador e ainda Quenia. 
Repalica Democrática do Congo.  antra  outros) para o Brasil. 

M3  60 R$ 6.168,33 
RS 
370.099,80 

RuW c 
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17 

Transporte internacional do bagagem do Brasil para o 
Oriente  Medici  (Países es de destino: Afeganistão,  Arabia 
Saudita,  Bahrein.  Catar, Ernirados Árabes Unidos,  !amen,  
Irã, Iraque, Israel, Jordânia, Kuwait, Líbano,  Omit, Shia.  
entre outros). 

ms  60 RS 8.141.85 \-)°3; ---. 
488.511,00 

18 

Transporte internacional de bagagem do Oriente Médio 
(Países de origem: Afeganistão,  Arabia  Saudita.  Bahrein,  
Catar. Emirados Árabes Unidos, lâmen, Iri, Iraque, Israel.  
Jordinia, Kuwait,  Llano,  Orni, Síria,  antra  outros) para o 
Brasil. 

ms  60 RS 8.908.86 RS 
534.531,60 

19 

Transporte  international  de bagagem do Brasil  pan  a  Asia  
Central, Norte da  Asia  e Extremo Oriente (Países de destino: 
Cazaquistão, Quirguistio, Tadjiquistio, Turc:omenistão,  
Uzbequistão, Paquistão. China, Coreia do Norte, Coréia do 
Sul, Japão. Mongólia,  antra  outros). 

ms  60 R$ 8.689,46 
RS 
521.367,60 

20 

Transporte internacional de bagagem da  Asia  Central, Norte 
da  Asia  e Extremo Oriente (Países de destino: Cazaquisztio. 
Quirguistio, Tadjiquistio, Tureomenistio, Uzbequistão.  
Paquistin, China, Coreia do  None.  Coróia do Sul.  lank,.  
Mongólia,  antra  outros) pano Brasil. 

ins  60 RS 10.398,49 
RS 
623.909.40 

21  

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Sul da  
Asia  e Sudeste AsiAtico (Países de origem:  Brunei.  Camboja. 
Cingapura, Filipinas,  Indonesia,  Laos. Malisia, Myanmar, 
TailAndia,  Viand, Bangladesh,  Butio,  India.  Maldivas, 
Nepal,  Sri Lanka Bangladesh.  Índia. Indonésia. Malásia,  
antra  outros). 

ms  60 RS 9.022.99 
RS 
541.379,40 

22  

Transporte internacional de bagagem do Sul da  Asia  e 
Sudeste Asiático (Países de origem:  Brunei,  Camboja. 
Cingapura, Filipinas, Indonésia, Laos, Maliisia, Myanmar, 
Tailandia. Vietna,  Bangladesh. Mao,  fndia, Maldivas, 
Nepal.  Sri Lanka Bangladesh.  índia, Indonésia, Malásia,  
antra  outros) para o Brasil. 

nil  60 RS 10.353
'
13 

621.187.80  
RS 

23 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Oceania (Países:  Australia.  Indonósia, Nova Zelândia,  Papua  
Nova Guiné, entre outros). 

m3  60  it$  8.211,15 
RS 
492.669,00 

24  
Transporte  international  de bagagem da Oceania  (Pasts:  
Australia,  Indonésia, Nova Zelândia e  Papua  Nova Guiné,  
entre outros) para o Brasil. 

ins  60 RS 8.946,08 
R$ 
536.764,80 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R512.030.068,40 (doze milhões trinta  mile  sessenta e oito 
reais e quarenta centavos). 
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8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (RS): 12.030.068,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E DE RS12.030.068,40 (doze milhões trinta mil e sessenta e oito 
reais e quarenta centavos). 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

9.1. A utilizado do Sistema de Registo de Preços para contratação desejada, just/flea-se pelo pleno enquadramento nas 

condições estabelecidas nos Incisos II e IV do  an.  30  do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, devido à conveniencia de 
contratações de serviços remunerados por regime de tarefa, como também pela impossibilidade fatídica de definido da 
demanda a ser contratada pela administrado no decurso de 12 mesas, penedo de validade da Ata de Registro de Preços. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1 Nau há contratações que guardam relado/afinidade com o objeto da compra pretendida, sejam elas já realizadas, ou 
contratações funzas. (inciso Vill,  art.  7°, IN 4012020). 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

11.1 A contratado está alinhada com o Objetivo Estratégico (0ER-2), previsto no Plano Estratégico do Exército (PEEX 

2020-2023), a  Matz  do Comandante Militar do Nordeste e a Diretriz do Comando da 10'  Reel°  Militar 

'Contribuir com o CMNE nas adies voltadas ao fortalecimento da climensão humana na sua área de responsabilidade" 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

12.1 Com a  realized°  bem sucedida da contratado, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

12.1.1 Garantia do transporte da mudança dos militares transferidos para os locais de destino vinculados a Organizado 
Militar gestora do processo licitauStio: 

12.1.2 Conservação do bem estar da familia militar vinculada ao Comando da 10'  Raga°  Milltar 

13. Providências a serem Adotadas 

13.1 0 acompanhamento e a ftscalizado da execução do comrato, verificação da conformidade da prestado dos serviços, 
dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que sedo 
exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n' 

8.666, de 1993. 



ADERNAr  A PAIO ME 	PARENTE - CHEFE DA STA/10 

Integrante de andaime 

UASG 160047 

14. Possíveis Impactos Ambientais 
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14.1 Apresentar certificação emitida por instituição pbIica oficial ou instituição credenciada de que adota critérios e 
práticas de sustentabilidade conforme detennina o Decreto  if  7.746/2012.  Ern  casa de Inexistência da certificação, após a 
seleção da proposta e antes da adjudicação do objeto, o contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação  
MUM. 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

15.1 Consoante informagbes apresentadas, entende-se que é VIÁVEL e necessária a contratação do serviço de transporte  
international,  porta a porta, de bagagem, auto e moto, desaccianpanbada dos militares, tom abrangincia administrativa da 10'  
Repo  Militar (CE,P1) e  OM's  subordir.adas e/ou vinculadas ao Comando da 10 Região  Mahar,  como todas as despesas, 
inclusive seguro especifico, para militares da ativa, por um período de 12 (doze) mesas. 

16. Responsáveis 

-‘. 	 Ci>7  
MA CONDES DE FREITAS UCHOA - ADJ DA STA 
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EDITAL — SERVIÇOS CONTINUADOS SEM DEDICAÇÃO EXLCUSIVA 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE? 
REGIÃO MILITAR 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO SRP n°16/2022 
(Processo Administrativo n.° 64318.011066/2022-58) 

Torna-se público que o Comando da r Região Militar por meio da Seção de Aquisições.  
Licitações e Contratos sediado na Av Visconde de São Leopoldo. n°198. Várzea. CEP: 50740-035 
Recife-PE realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n°7.746, de 
05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções Normativas SEGES/MP 
n° 05, de 26 de maio de 2017 e n°03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTUMP n°01, de 
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 
de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 19930 as exigencias estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 29 de agosto de 2022 (segunda-feira)  

I loririo: 09:30 hs (horário de  Brasilia)  

Local: Portal de Compras do Governo Federal — WWW,  .com p ra sgov  ern  a m  en  ta is.goN .br  

1. DO OBJETO 

1.1. 	0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços de transporte internacional, porta a porta, de bagagem, auto c moto, 
desacompanhada dos milhares, com abrangência administrativa da 71  Região Militar (AL, PE, PB e 
RN) e  OM's  subordinadas e/ou vinculados ao Comando da r Região Militar, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada por itens (24 itens) conforme tabela constante no Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

Cinitua Nacional de Modelos de Licitaçoes e Contratos Admuustrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregao Elebtnico: Serviços Continuados sem mão de obra 
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1.3. 	0 critério de julgamento adotado serfi o menor  Drew  por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto As especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatária Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sitio www.comprasgovemamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira — TCP - Brasil. 

	

3.3. 	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização dastransações 

inerentes a este Pregão. 

	

3.4. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do  egg°  
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

	

3.5. 	E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mante-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, A correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tomem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

Cãmara Nacional de Modelos de lacitaçães e Contratos Administrai nos da Consultona-Geral da  Undo  
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Corninuados sem mão  dc  obra 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

	

4.1. 	Poderio participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Crydenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN 
SEGES/MP n°3, de 2018. 

	

4.1.1 	Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

	

4.2. 	Não poderão participar desta licitação os interessados: 

	

4.2.1 	proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fbrma da 
legislação vigente; 

	

4.2.2 	que não atendam is condições deste Edital c seu(s) anexo(s); 

	

4.2.3 	estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderescxpressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

	

4.2.4 	que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de1993; 

	

4.2.5 	que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, cm processo de 
dissolução ou liquidação; 

	

4.2.6 	entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

	

4.2.7 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuandonessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no  art.  10 da Instrução Normativa 
SEGES/MP n°5, de 2017. 

	

4.3. 	Nos termos do  art.  5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação  dc  pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 	Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 
terceiro grau (Súmula Vinculante/STF n° 13,  art.  5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio de 
2013 e  art.  2°, inciso Ill, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010); 

	

4.4. 	Nos termos do  art.  7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

	

4.5. 	Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou  "nib"  cm 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo is seguintes declarações: 

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

ammo National  de Modelos de Lit:hopes e Contrata Admirustrativos da ConsWtoria-Gcral da União 
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rj(ando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49. 

4.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalicias; 

4.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.5.6 que a proposta %i elaborada de forma independente; 

4.5.7 que não possui, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill do  art.  5° da 
Constituição Federal; 
4.5.8 que os serviços sio prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista cm lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam is regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante is 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

Câmara Nacional de Modelos  dc  Licitações e  Contrives  Administrativos da Consultoria-Geral da Unitlo 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAC 

5. 1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

prego, ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  

43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderio retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referencia. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 
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6.3.1 	A Contratada deverá arcar com o 45nus decorrente de eventual equivoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo  57th  Lei n°8.666, de 1993. 

6.3.2 	Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior is 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 

regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente  corn  
a realização, senecessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base 

na alínea "h" do inciso I do  art.  65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do  art.  63, §2° da IN 

SEGES/MP n.5/2017. 

6.4 	A empresa é a (mica responsivel pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serio adotadas as 

orientações a seguir: 

6.4.1 	cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.4.2 	cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins 

de total ressarcimento do débito. 

6.5 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde h média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

6.6 	Independentemente do percentual de tributo inserido na  plan  ilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, cm quantidades e qualidades 
adequadas  it  perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9 	0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de  

pt 

- 
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contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 	 0 
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6.10.1 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, apôs o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

7 	DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E  
FORM  ULAÇÃODE LANCES 

7.1 	A abertura da presente licitação dar-se-ti em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste  Edits!.  

7.2 	0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas quen.ão estejam cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1 Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 	0 sistema disponibilizari campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1 0 lance devera ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 	0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por  eke  ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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Rti 	 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em  

le 

	

	ação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

	

7.9 	Seri  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12Nio havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

c registrado em primeiro lugar. 

	

7.15 	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serio informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

	

7.16 	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

	

7.17 	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitioeletrônico utilizado 

para divulgação. 

	

7.18 	0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

	

7.19 	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

	

7.20 	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

	

7.21 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serio 
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consideradas empatadas com a primeira colocada. 	 0  Rübricea  

7.22 	A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminha," çt's  
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 	 If  
7.23 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empres 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.24 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
7.25 	Sd poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26 Ilavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos serviços: 
7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 
7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 
7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam As regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora  seat  sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor  prep,  para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

7.28.2 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) bons, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.28.3 	E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e A compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  7° 

e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxilio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 
final, conforme anexo deste Edital. 

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais. 

8.4  Seri  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Mexo VII-A  

thin  SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vicio insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - 
Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível;. 

8.4.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores Aqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderio ser efetuadas diligências, na forma do § 30  do artigo 43 
da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Mexo Vil-A da IN 
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média do 	

re  41/4  
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pe 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legal idade e exequibilidade da proposta. 
8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a excquibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

8.8 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas,sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.8.1 E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo; 

8.8.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de 
custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.10. 0 Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde 

que não haja majoração do preço. 

8.11.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha  passive]  de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  Area  especializada 

no objeto. 

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.14 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e 

horário para sua continuidade. 
8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar A subsequente, haverá nova 
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 	LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se foro caso. 
8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 	Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros: 

a) S1CAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 
(wvvw.cnj.jus.briimprobidade admiconsultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;/ 

9.1.1 	Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "h", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

9.1.2 	A  consults  aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1 	Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societirios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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/1/410. 7' 5t4  9.1.4 	No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorre 
do empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar  re  123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista,  it  qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n°03, de 2018. 

9.2.1 	0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 
n° 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender is condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior  it  data prevista para recebimento das 
propostas; 

9.2.2 	É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 	0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ties) válida(s), conforme  art.  43,§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena 

de inabilitação. 

9.4 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

integridade do documento digital. 

9.5 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1 	Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 	Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação Jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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I 	Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEL: Certificado da Condição de 
icroempreendedor Individual - CCME1, cuja aceitação ficará condicionada a verificação da 

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.2 	No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatário de seus 
administradores; 

9.8.3 	inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia; 

9.8.4 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.5 	decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no Pais; 

9.8.6 	No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art.  107 da Lei 
n° 5.764, de 1971. 

9.8.7 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.9 	Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) c pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao o 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por  indices  oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.1.1 é admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.2.2 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção  dc indices  de 

Liquidez Geral  (LO),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  superiores a I (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas:  

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

Ativo Total  

SG  = 	 Passive  Circulante + Passivo Não  

Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.10.2 	As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos  

indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão 

comprovar patrimônio liquido de 2% (dois) do valor total estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

9.11 	Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o obieto desta licitação. ou com o item  pertinent;  

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas iuridiess de direito público  

ou privado. 
9.11.1.1  Pan  fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a serviços executados com as seeuintes características mínimas.  
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9.11.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante; 
9.12. 	0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.13. 	A existência de restrição relativamente  it  regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
9.14. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa,  empress  de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange  it  regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma  sera  convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
9.15. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.16 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregociro 

suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para sua continuidade. 

9.17. 	Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

9.18. 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somando as 
exigências do item em que venceu  its  do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) itent(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 

9.2 Constatado o atendimento is exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor.  
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

Fl 	S'S  

o  Rubotice 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duos) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em  lingua  portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agencia do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e  sera  levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção  it  Contratada, se for o caso. 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global cm algarismos e por extenso  (art.  5° da Lei n° 8.666/93). 

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os pregos unitários c o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de 

outro licitante. 

10.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 0 Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto 6, indicando contra qual(is) decisão(des) pretende recorrer c por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2 havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempcstividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A  faits  de manifestação motivada do licitante quanto  it  intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 
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2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis A defesa de seus interesses. 

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscativeis de aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato,  nib  retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §10  da  LC  n° 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail  de acordo coma 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
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15.2 Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 	oar  ticv  
assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma (mica vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 0 adjudicatário terá o prazo de 03(três) dias fiteis contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente  it  convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 03  (tits)  dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à  empress  adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n°8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e As previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 

16.4 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
termo de referência. 

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF  pan  identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
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ão  de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, c nos termos 
do  art.  6°,  TIT,  da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADEN. 

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no S1CAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,  sera  exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual silo as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estio previstos no Termo de Referencia. 

19. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referencia. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento  sic,  as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

20.1.1 E admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

21 DAS SANOES ADMINISTRATIVAS. 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de pregos, quando cabível; 
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21.1.1 apresentar documentação falsa; 

21.1.2 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.3 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.4 não mantiver a proposta; 

21.1.5 cometer fraude fiscal; 

21.1.6 comportar-se de modo inidõneo; 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente. 

21.3 Considera-se comportamento inideineo, entre outros, a declaração falsa quanto is condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, is seguintes sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate 
dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 
prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 6 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

21.4.5 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
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Ruwrice215  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
,t1/2 

 c, .  

-we  r .6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR. 

21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8 0 processamento do PAR nio interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, c subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o principio da proporcionalidade. 

21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SlCAF. 

21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
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o  Rubnce, 23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
'bete  DC"  

23.1 Até 03 (três) dias  tends  antes da data designada para a abertura da sessão pública,  qua  quer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo  e-mail  
Q prezoeiro7rmbotmail.com  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Viscond  

de São Leopoldo. 198, Várzea-PE CEP: 50740-035. Recife-PE. Secão de Licitac5  
Aquisições e Contratos.  

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores data designada para abertura da sessão  publics,  
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo a impugnação 6 medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

24 DAS DISPOSIÇÓES  GERMS  

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de  Brasilia  — DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata c acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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.6 As normas disciplinadoras da licitação serio sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração. o 

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a 
Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos  prams  estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

24.9 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 

24.10 Em caso  dc  divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 0 Edital esta disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 
pregoeiro7rm(&,hotmail.com  e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Av. Visconde de 

São 	 Leopoldo, 	 n°198, 	 Vines  
CEP: 50740-035. Recifc-PE, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas is 16:00 bons, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência e anexos ao T.R; 

24.12.2 ANEXO II — Minuta de Ata de Registro de Preços; e 

24.12.3 ANEXO Ill — Minuta de Termo de Contrato. 

o 
AP912A CRISTI POLIESTI NOGUEIRA- CEL 

ORD 	OR  DE DESPESAS COM&NDO DA 7* RM 

Rec.  e-PE 03 d ig od 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
r REGIÃO MILITAR  

(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE 

ANEXO 1— Termo de Referência 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE  MAO  DE OBRA 

PREGÃO SRP N° 16/2022 
(Processo Administrativo n° 64318.011066/2022-58 

1. DO OBJETO 

1.1 0 presente Pregão tem como objeto a contratação. pelo regime de Registro de Preços. o Servico de 

Transporte de bagagem do Brasil  pars  12 (doze) regiões do exterior, e dessas regiões para o Brasil,  

(utilizando as modalidades de transporte rodoviário, marítimo ou combinados, aorta a aorta,  

compreendendo desmontagem, embalagem, desembalagem e montagem de móveis, acondicionamento em 

contáiner e seguro especifico) de militares nomeados  pars  missão no exterior. 

Item 
Bestride)/  

Especificação 
Unidade 

de medida 
Qtd 
Min  

Qtd 
Max  

Valor Máximo  
Unitário 

Admissivel em 

(m3) 

Valor  Maximo  
Total Admissivel 

em (&) 

I 
Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a América do Norte  (Ruses  de destino: 
Canada e EUA). 

m3  01 180 RS 7.880,93 R$ 1.418.567,40 

2 
Transporte internacional  dc  bagagem da América 
do Norte  (Pages  de origem: Canada e EUA) para  
o Brasil. 

re  01 180 R$ 9.743,29 RS 1.753.792,20 

3 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a  America  Central (Paises de destino: El 
Salvador, 	Mexico, 	Nicaragua, 	Republica 
Dominicana, entre outros). 

m3  01 180 RS 7.352,23 RS 1.323.401,40 
 

4 
Transporte internacional de bagagem da América 
Central (Paises de origem: El Salvador,  Mexico,  
Nicaragua,  República Dominicana, entre  mums)  
para o Brasil.  

ml 
01 180 RS 8.086,42 RS 1.455.555,60  
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5 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a  America  do Sul (Palses de destino:  Bolivia,  
Colômbia, Equador, Peru, Suriname, Venezuela, 
entre outros). 

m3  01 180 R56.757,17 P31.216.290.60 

6 
Transporte internacional de bagagem da América 
do Sul (Países de origem:  Bolivia,  Colembia, 
Equador, 	Pew, 	Suriname, 	Venezuela, 	atire 
outros) para o Brasil. 

m3 
01 180 RS 7.746,33 RS 1.394.339,40 

7 Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para o Cone Sul (Passes de destino: Argentina, 
Chile. Paraguai e Uruguai). 

m' 
01 180 RS 6.412,21 RS 1.154.197,80 

8 Transporte internacional de bagagem do Cone Sul 
(Países de origem: Argentina, Chile, Paraguai e 
Uruguai) para o Brasil. 

m' 
01 180 RS 8.058,86 RS 1.450.594,80 

9 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a Europa Ocidental (Países de destino: 
Alemanha, Andorra,  Austria,  Bélgica, Dinamarca, 
Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda - 
Mikes 	Baixos, 	Wanda, 	Islândia, 	Italia, 
Liechtenstein, 	Luxemburgo, 	Malta, 	Mônaco, 
Noruega, Portugal, Reino Unido, San  Marino.  
Suécia, Suíça, Vaticano entre outros). 

m3 01 180 RS 7.286,67 RS 1.311.600,60  

10 

Transporte internacional de bagagem da Europa 

m3 
 

01 180 RS 8.261,86 RS 1.487.134,80 

Ocidental  (Pluses  de origem: Alemanha, Andorra,  
Austria,  Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, 
França, Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, 
Islândia, 	Italia, 	Liechtenstein, 	Luxemburgo, 
Malta, Mônaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, 
San 	Marino, 	Suécia, 	Suiça, 	Vaticano, 	entre 
outros) para o Brasil. 

II  

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a Europa Oriental 	(Países de destino:  
Albania. 	Armenia, 	Azerbaijão, 	Bielorrússia, 
Bennis  e  Herzegovina, Bulgaria,  Chipre,  Crania,  
Esloviquia, 	Eslovania, 	Estônia, 	Lituânia, 
Macerlônia, 	Moldavia, 	Montenegro, 	Polônia, 
Republica Tcheca, 	Romania, 	Russia, 	Sérvia, 
Turquia, Ucrânia, entre outros). 

m' 
01 

180 

n 7.271,65 RS 1.308.897,00 

12  

Transporte internacional de bagagem da Europa 
Oriental (Países de origem:  Albania, Armenia.  
Azerbaijito, Bielorrússia, B6snia e Herzergovina, 
Bulgaria,  Chipre, Croácia, Eslovfiquia, Eslovinia, 
Estônia, 	Lituânia, 	Macedónia, 	Moldavia, 
Montenegro, 	Polónia, 	Republica 	Titheca,  
Romania, Russia,  Sérvia, Turquia, Ucrânia, entre 
outros)_para o Brasil. 

m' 
01  ISO  RS 8.459,32 RS 1.522.677,60 

13  
Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a  Africa  Setentrional  (Raises  de destino: 
todos os países do continente africano localizados 
ao Norte da Linha do Equador c ainda  Somalia,  
Uganda, Gabão, atire outros). 

m3  
01 180 P39 029 33., RS 1.625.279,40 

14 

Transporte internacional de bagagern da  Africa  
Setentrional (Países de origem: todos os países do 
continente africano localizados ao Norte da Linha 
do Equador e ainda  Somalia,  Uganda, Gabão, 
ate outros)  pant  o Brasil.  

m3  01 180 RS 10.169,20 RS 1.830A56,00 
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is  
Transporte internacional  dc  bagagem do Brasil 
para a  Africa  Meridional (Paises de destino: todos 
as paises do continente africano localizados ao 
Sul 	da 	1.inha 	do 	Equador 	e 	ainda 	Quenia. 
República Democrática do Congo, entre outros). 

m' 
01 180 RS 9.145,33 

N.I.ge r 
KS1.646.159.40 

16 

Transporte internacional de bagagem da  Africa  
Meridional (Paises de origem: todos os países do 
continente africano localindas ao Sul da Linha 
do 	Equador 	e 	ainda 	Quénia. 	República 
Democrática do Congo, entre outros) para o 
Brasil. 

m' 
 

01 180 RS 6.168,33 

, 

RS 1.110.299,40 

17 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para 	o 	Oriente 	Médio 	(Paises 	de 	destino: 
Afeganistlo, 	Arabia 	Saudita, 	Bahrein, 	Catar, 
Emirados Árabes 	Unidos, 	lemen, 	Id, !Tagus:.  
Israel. 	Jordânia 	Kuwait, 	Líbano, 	Omi, Síria, 
entre outros). 

m' 
01 180 RS 8.141,85 RS 1.465.533,00 

18 

Transporte internacional de bagagem do Oriente 
Médio (Paises de origem: Afeganistão.  Arabia  
Saudita.  Bahrein.  Catar, Emirados Árabes Unidos, 
!amen, 	Id, 	Iraque, 	Israel, 	Jordânia, 	Kuwait, 
Líbano. Orna,  Stria,  entre outros) para o Brasil. 

m'  
01 180 RS 8.908,86 RS 1.601594,80 

19 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a  Asia  Central, Norte da Ásia c Extremo 
Oriente 	(Paises 	de 	destino: 	Cazaquistão, 
Quirguistão, 	Tadjiquistio, 	Turcomen istão, 
Uzbequistao, Paquistão. China, Coreia do Norte, 
Coréia do Sul, Japão, Mongólia, entre outros). 

m' 
01 180 RS 8.689.46 RS 1.564.102,80 

20 

Transporte internacional de bagagem da  Asia  
Central. Norte da  Asia  e Extremo Oriente (Países 
de 	destino: 	Cazaquistio, 	Quirguistão, 
Tadjiquistão, 	Turcomenistão, 	Uzbequisdo, 
Paquistão, China, Coreia do  None,  Coréia do Sul, 
Japão, Mongólia, entre outros) para o Brasil. 

m' 
01 180 RS 10.398.49 RS 1.871.728,20 

21 

Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para o Sul da  Asia  e Sudeste Asiático (Paises de 
origem:  Brunei,  Camboja. Cingapura, Filipinas. 
Indonesia,  Laos. Malisia, Myanmar, Tailfindia, 
Vietnã, 	Bangladesh, 	Butao, 	India, 	Maldivas, 
Nepal.  Sri Lanka Bangladesh. India. Indonesia.  
Malásia, entre outros). 

m' 
01 180 R$ 9.022,99 RS 1.624.138,20  

22 

Transporte internacional  dc  bagagem do Sul da  
Asia  c 	Sudeste Asiático  (Raises  de origem:  
Brunei,  Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia, 
Laos. 	Malásia, 	Myarunar, 	Tailândia, 	Victrii, 
Bangladesh,  Butio,  India,  Maldivas, Nepal,  Sri 
Lanka 	Bangladesh, 	India, 	Indonesia, 	Malásia, 
entre outros) para o Brasil. 

m'  
01 180 RS 10.353,13 RS 1.863.563.40 

/3 Transporte internacional de bagagem do Brasil 
para a 	Oceania 	(Paises: 	Australia, 	Indonesia,  
Nova Zelândia,  Papua  Nova Guine. entre outros). 

m' 
01 180 RS 8.211,15 RS 1.478.007.00 

24 
Transporte internacional de bagagem da Oceania 
(Paises:  Australia, Indonesia,  Nova Zelindia e 
Papua  Nova Guiné. entre outros) para o Brasil. 

m'  
01 180 RS 8.946,08 RS 1.610.294.40 

VALOR  Tura  ESTIMADO DA 1.1(:ITACÃO : 36.090.205,20 (trinta e seis millat noventa mil clurentos e cinco reais e vinte 
centavos) 

Carny• N•ci,ntA de  Medele> de  tei(K.5.1.  e Cone new, Alm.n,stestnen de Canultone-Gere de tfriele 
Term de Reference  Modelo  on Prey,* EletrOnto: Service:  Cataras  :cm doscrao ceps'., de  mia  de eta 
Await:511v A/to/2021 



n  Rut.Octa, 

1

( 

	1.2 	0 objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de transporte de mudança internacional  

1.3. 	Os quantitativos e respectivos códigos dos  items  são discriminados no Anexo Ill deste documento 

(Relação de  hens).  

1.4 São órgãos componentes da licitação: 

1.4.1 órgão Gerenciador: 160194- Contando dai' Região Militar; 

1.4.2  (pro()  Participantes: 

1.4.2.1 160036- Comando da 6' Região Militar; e 

1.4.2.2 160047- Comando da 10' Região Militar. 

1.4.3 Quantidades por (»do: 

24M7 
Cmdo 7' RM 

Recife-PE 

Cmdo 6' RM 

Salvador-BA 

Cmdo 10' RM  

Fortaleza-CE 

Item Qtd Min Qtd Mix Qtd Min Qtd Mix Qtd Min Qtd Mix 

1 01 60  01 60 01 60 

2 01 60 01 60 01 60 

3 01 60 01 60 01 60 

4 01 60 01 60 01 60 

5 01 60 01 60 01 60 

6 01 60 01 60 01 60 

7 01 60 01 60 01 60 

8 01 60 01 60 01 60 

9 01 60 01 60 01 60 

10 01 60 01 60 01 60 

II 01 60 01 60 01 60 

12 01 60 01 60 01 60 

13 01 60 01 60 01 60 

14 01 60 01 60 01 60 

15 01 60 01 60 01 60 

16 01 60 01 60 01 60 

Cimara Kumasi de MSS, be 	e Cement*: Adminstratnos  da  Criszsbnicsend  da  WA, 
Tornado Reettrua AWN* par, Peolio flats teas*. Sirs4cos ConCou0s  sem  dad:cacao excissaa dp m.3> !cobra 
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17 01 60 01 60 01 60 	‘ 

18 01 60 01 60 01 60 

19 01 60 01 60 01 60 

20 01 60 01 60 01 60 

21 01 60 01 60 01 60 

22 01 60 01 60 01 60 

/3 01 60 01 60 01 60 

24 01 60 01 60 01 60 

	

1.5. 	A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preco  

	

1.6. 	0 prazo de vigência do contrato é de 12 meses podendo ser prorrogado por interesse das panes ate o 

limite de 60 (sessenta) meses,  corn  base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

1.7 Em caso de discordância existente entre as especificações deste obieto descritas no Comprasnet (sitio 

eletrônico http://www.comprasnet.gov.brt) e as especificacões constantes neste documento, prevalecerão as 
últimas 

1.8 A cidade de origem do transporte da bagagem estará localizada nos estados do Rio Grande do Norte,  
Paraiba,  Pernambuco, Alagoas, Bahia, Sergipe, Ceará e  Piaui.  

1.9 A licitação  sera  realizada por item, sendo composta por 24 itens. 

1.9.1 0 critério de aceitação  sera  menor preço por ITEM. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Justificativa c objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referencia. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter não-continuado sem fornecimento de Mão de obra em regime 
de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 
eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de  

Camara Nackoal de Matt's* Ucrtaidef e (most°. Adr.Stiratrvat  da  Consul-aria Zoralcla UroSp 
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respectivo piano de cargos. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada e a 

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Conforme Estudo Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra cm regime de dedicação exclusiva; 

5.1.2 As empresas vencedoras da licitação devem proporcionar a 7' Região Militar o atendimento 

de exigências previstas nas legislações de missões no exterior e proporcionar aos militares e seus  

familiares, maior conforto, segurança, agilidade e qualidade na execução do serviço de transporte 

de bagagem obtendo, como consequência, a satisfação desse público quanto ao atendimento 

prestado pela 7' Região Militar. Dessa forma, a empresa a ser contratada deve possuir condições 

técnicas e operacionais de executar as atividades de transporte de bagagem para fora do Brasil, de 

acordo com o especificado no presente Termo.  

5.1.2. A duração do contrato será de 12 meses, prorrogáveis por até 60 meses.  

5.1.3. Deverá o licitante manter-se em dia com todas as condições de habilitação e qualificação 

previstas no Edital e as estabelecidas neste Termo de Referência, durante toda a vigência da Ata 

de Registro de Preço e Termo de Contrato.  

5.1.4. Não haverá utilização exclusiva de mão de obra por essa Administração, sendo de total 

responsabilidade da CONTRATADA o emprego de pessoal para a realização do serviço.  

5.1.5. As empresas deverão comprovar inscrição na  ANTI'  (Agência Nacional de Transportes 

Terrestres), de acordo com a Lei 11.442/07; 

5.1.6. As empresas deverão comprovar qualificação técnica através de apresentação de Atestado 

de Capacidade Técnica,  corn  características semelhantes ao serviço a ser contratado, fornecido por 

entidade pública ou privada; 

5.1.7. A omissão na proposta de preços da Contratada, de qualquer despesa necessária à perfeita 

execução dos serviços, será considerada como não existente ou  iá  incluída nos preços 

apresentados.  

5.2. Alan dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 

contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade  sic)  aqueles previstos nas especificações do objeto  don  

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.  

Oman N:oonal de Model*: de LIcItareros • Caninnot Mannootoo: cis (onsultoroCieralb: 
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6.2. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais Itowstcy,i'Ver 
inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidOS—R a  
Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5° e seus incisos da Instrução Normativa n" 
1/2010 da SLTUMPOG, o Comando da 6' Região Militar e Comando da 7' Região Militar, q  nand  
da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:  

6.2.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte,  nor  material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2, que sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificado do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e  
Qualidade Industrial — INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental  
em relação aos seus similares;  

6.2.2. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual  
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a  
minima  proteção durante o transporte e o armazenamento;  

6.2.3. Que os  hens  não contenham substâncias perigosas em concentração acima da encomendada  
na diretiva RoHS  (Restriction of Certain Hazardous Substances),  tais como mercúrio (Ha), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 
difenilpolibromados (PBDEs).  

6.2.4. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites  
máximos de emissão de poluente; para os motores destinados a veículos pesados novos ruídos 
fixados nas CONAMA n° 18, de 02/1993 

6.2.5. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites  
máximos de emissão de poluentes provenientes_do escapamento fixados no âmbito do Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCON'VE, conforme Resoluções 
CONAMA n° 18. de 0610511986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e 
Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações c alterações 
supervenientes;. 

6.2.6. Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos 
periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veiculos em Uso - UM vigente, 
mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto 
aos níveis de emissão de poluentes e  raid°,  de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos 
pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme Resolução CONAMA n° 
418, de 25/11/2009, complementações e alterações supervenientes;  

6.3. A contratante, por meio do Fiscal de Contrato designado, poderá  solicitor  comprovação dos 
critérios supramencionados, a qualquer tempo, durante a execução do contrato. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte 

Omara National de Medebe dc ltitarAn e contratosiielmniantha  da  Comuttana Gerald. Undo 
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2! o t$ ra A mudança abrange o embalamento e carregamento no domicilio do militar, inclusive 

içamento, se for o caso, bem como o fornecimento das embalagens; acondicionamento em  

Iii 	contéineres; frete marítimo ou aéreo, desembarque; desembaraço alfandegário; transporte entre 
terminais marítimos, aéreos e rodoviários e a residência do militar na localidade de destino; a 
desembalagem; e retirada das embalagens da residência do militar incluindo todos os  
equipamentos necessários por parte da CONTRATADA para tal fim.  

7.1.2. Ao verificar a necessidade de contratação do serviço, a Seção de Transporte Administrativo 
(STA) enviará à empresa contratada, via  e-mail  (arquivo formato em PDF). cópia do inventário de 
bens do militar a serem transportados e da requisição de transporte  (Gab  Cmt Ex/A1).  

7.1.3. A partir do recebimento da cópia do inventário de bens e da requisição, a empresa  
contratada terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para responder via  e-mail  (arquivo formato em 
PDF) o orçamento prévio com base no volume estimado, a fim de que, o militar possa decidir 
sobre quais itens incluirá na mudança, caso sua bagagem ultrapasse os limites de cubagem  
estabelecidos, e a lista de documentos que deverá ser providenciada pelo militar  pars  a execução  
do serviço. A estimativa  sera  utilizada apenas  pan  esses fins, não tendo efeito  pant  o cálculo da 
cubagem transportada.  

7.1.4. Para fins de faturamento, deverá ser considerado o real volume transportado multiplicado  
pelo valor do metro cúbico. A aferição/medição do volume  sera  realizada pela empresa e pelo  
militar que solicitou a mudança quando a mesma ¡A estiver totalmente acomodada no interior do 
contiiner,  lift van  ou caminhão  ban.  A medição de cubagem servirá como base  pars  o cálculo do 
valor final da bagagem do serviço executado.  

7.1.5. A unidade de medida será: metros cúbicos para transportes rodo - marítimos e rodo - 
aéreos. 

7.1.6. Para comprovação do volume real transportado deverá ser remetida a esta seção um  
TERMO DE DESPACHO E RECEBIMENTO DE MUDANCA, que deverá ser assinada pelo 
responsivel da empresa pela aferição/medição da cubagem total da mudança c pelo militar que  
solicitou a mudança, sendo uma via enviada a STA/7.  

7.1.7. A 7* Região Militar pagará A contratada até o limite de cubagem transportada por militar, 
mencionadas na Requisição. Caso seia excedido os limites da cubagem estabelecidos para o militar 
conforme constante na Requisição, o militar arcará com a responsabilidade de liquidação da  
diferença da cubagem.  

7.1.8. A partir do recebimento da Nota de Empenho enviada pela STA/7, a CONTRATADA  tent  o  
prazo de 05 (cinco) dias úteis  pant  retirar a bagagem do domicilio do militar removido, no horário  
entre 8 e 17h. Este prazo poderá ser prorrogado, a critério do militar, com a prévia autorização da 
STA/7. A CONTRATADA deverá informar a STA/7 a data de retirada da bagagem, até 48h antes  
do carregamento da mudança. 

7.1.9. Todo o material do militar a ser transportado deverá ser embalado e separado por destino  
internacional, montado e desmontado  nor  funcionários da CONTRATADA, devidamente 
habilitados, devendo ser apresentados, pelo menos, 03  (Iris)  funcionários para os serviços, dotados  
de uniforme, ferramentas e acessórios necessários à desmontagem/montagem e 
carregamento/descarregamento. As embalagens a serem utilizadas deverão ser de especificações  
apropriadas ao tipo do material em questão, conforme apresentado no item 10 do Termo de  
Referência.  

Oman eaciceul de  Modelos  de 1.1dueda e Coew.gos Alm:eat/40.as  da  CoedottclUer at  da  unao  
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7.1.10. A 7' Região Militar pagará à contratada para o transporte de veiculo do tipo  
valor 	correspondente  a 12 m3  e para o veiculo tipo motocicleta o valor correspondente a 3 	-- '- 
existindo a possibilidade de cobrança de m3  excedida para esta modalidade.  

7.1.11. Alternativamente, caso seja de interesse da CONTRATADA, o transporte  dc  bagagem 
poderá ser realizado por modo rodo - aéreo, sendo que, neste caso, a bagagem poderá ser retira  
da casa do militar, em caixas, por caminhão-baú, utilitário ou  van  e colocada em recipie te 
especial tipo airvan, no depósito da contratada.  

7.1.12. Caso a CONTRATADA opte pelo modo rodo - aéreo, não terá direito a pleitear nenhum  
valor adicional. a nenhum titulo, da 7' Região Militar.  

7.1.13. A CONTRATADA devera providenciar apólice referente ao seguro dos bens do militar. A 
apólice de seguro, devidamente averbada, deverá ser entregue ao militar até a data do 
carregamento da bagagem, e do veiculo ou moto.  

7.1.14.  Seri  facultada ao militar a utilização de deposito da CONTRATADA (guarda-móveis) por 
um período máximo de 30 (trinta) dias. A partir desse período, a CONTRATADA se obriga a  
exigir do militar uma solicitação, por escrito, em que conste o período desejado de prorrogação, 
sem o (me, tal período  sera  computado como atraso na entrega. Os dias de armazenagem  
excedentes serio indenizados pelo militar, após prévio acordo deste com a CONTRATADA.  

7.1.15. Após o desembarque e a desembalagem da bagagem no domicilio de destino indicado pelo  
militar, a CONTRATADA deve preencher o TERMO DE DESPACHO E RECEBIMENTO DE 

MUDANCA a ser assinado pelo militar, onde consta a cubagem transportada c o "CERTIFICO"  
da realização do serviço dado ao militar, após verificação do estado da bagagem; copia do  
TERMO DE DESPACHO E RECEBIMENTO DE MUDANCA deve ser imediatamente enviada  
STA/7.  

7.1.16. No caso de avarias ou extravio de bagagem e de automóvel, de parte ou de todo o material,  
deverá constar no TERMO DE DESPACHO E RECEBIMENTO DE MUDANÇA o termo 

"EXISTÊNCIA DE AVARIA OU EXTRAVIO", a descrição e, se possível, fotos ou documentos  
comp  robatórios.  

7.2. Para transporte internacional os prazos para entrega da bagagem, a partir do "despacho da  
mudança", são:  

(1) América do Norte - 60 dias rodo-marítimo; 

(2) América Central -45 dias rodo-marítimo;  

(3) Caribe e Antilhas -60 dias rodo-marítimo;  

(4) América do Sul e Cone Sul -45 dias rodo-marítimo; 

(5) Europa Ocidental e Europa Oriental - 60 dias rodo-marítimo; 

(6) África,  Asia,  Oriente Médio e Oceania - 90 dias rodo-marítimo.  

7.3. Na tabela abaixo se apontam as formas de acondicionamento e o tipo de embalagem  
recomendado por item de mudança.  
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Categoria do 
Item da 

Mudança 
Tipo de Embalagem Forma de Acondicionamento 

Objetos 
finos/frágeis, 
louças, 	cristais, 
porcelanas, 
lustres,  etc.  

Papel 	de 	seda, 	papel 
Kraft 	c 	envoltos 	em 
papelão ondulado de face 
simples 	para 	copos 	e 
plástico 	poli 	bolha 
grande nos demais. 

Engradado de madeira sob medida ou  
caixas sob medida de papelão ondulado 
de parede dupla. Alternativamente, a 
madeira 	poderá 	ser 	substituida 	por 
papelão ondulado de parede múltipla ou 
equivalente. 

Estátuas 	c 
objetos planos de 
mármore 	ou 
pedra, tampos de 
mesa, 	telas, 
quadros 	e 
espelhos. 

Envolto 	cm 	papel 	de 
seda. papel  Kraft  e em 
papelão ondulado de face 
simples ou plástico poli 
bolha pequeno. 

Engradados de madeira sob medida ou 
caixas sob medida de papelão ondulado 
de parede dupla. Alternativamente, a 
madeira 	podeni 	ser 	substituida 	por 
papelão ondulado de parede múltipla ou 
equivalente. 

Vestuários 	cm 
cabides — ternos, 
costumes 	e 
vestidos longos. 

***** 
Caixas de papelão ondulado de parede 
dupla com haste para cabides com 
desumidificadores  (silica).  

Vestuário 
dobrável 

Forro 	de 	plástico 	ou 
papel  Kraft.  

Caixas de papelão ondulado de parede 
dupla. 

Móveis — sofás,  
poltronas, 
guarda-roupas 	e 
objetos de grande 
porte, 

Completamente envoltos 
coin 	papel 	Kraft,  
plástico-bolha 	nos 
elementos 	de 	apoio 	c 
envoltos 	com 	papelãopeq

ueno
: 

ondulado fechadas com 
fita adesiva. 

Envoltos em papelão ondulado de face 
simples, com reforço de plástico-bolha 
pequeno nas quinas como elementos de 

.. 

Aparelhos 
elétricos 	c 
eletrônicos 

Envoltos 	em 	papel 	de 
seda, 	papel 	Kraft 	e 
plástico-bolha. 

Caixas de papelão ondulado de parede 
dupla. 

Móveis 
finos/frágeis 
como cristaleiras  
e 	armários, 
cômodas 	c 
penteadeiras com 
vidros. 

Envoltos em papel tipo 
Kraft 	c 	plástico-bolha 
pequeno 	mais 	papelão 
ondulado de face simples 
fechado com fita adesiva, 

Engradados de madeira sob medida 
quando 	houver 	necessidade. 
Alternativamente, a madeira poderá ser 
substituida por papelão ondulado de 
parede múltipla ou equivalente. 

Tapetes, 
estofados 	e 
colchões. 

Pape! 	Kraft 	ma is 
plástico-bolha. 

Dobrados/enrolados, 	envoltos 	por 
papelão 	ondulado 	de 	face 	simples, 
papel resistente ou plástico. 

Livros e discos ****** 
Caixas 	de 	papelão 	protegidos 	com 

Cinwe Noctnst d McOe4osda liciurAtse Ceara= Adennetratvos  da  (envisenr-Getal  da  UriZo 
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papel picado, papel seda ou palha. 	‘. "I-5, 

Bebidas Embaladas 
Caixas 	de 	papelão 	protegidos 	com 
papel picado, papel seda ou palha. 

Diversos Embalados 
Caixas 	dc 	papelão 	protegidos 	com 
papel picado, papel seda ou palha. 

45)  - 
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7.4. 0 compromisso de prestação de sen iços só estará caracterizado após o recebimento da Nota 
de Empenho, devidamente precedido do Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de 
Registro de Preços.  

7.5 A execução dos serviços será iniciada após a remessa de empenho  pars  a contratada.  

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA 0 DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1 Todos os custos com embalagem, transporte, manuseamento c armazenagem descritos no 
presente documento  sot)  de responsabilidade da contratada.  

8.2 Todo o material do usuário a ser transportado deverá ser embalado, montado e desmontado 
por funcionários da CONTRATADA, devidamente habilitados, devendo ser apresentados, 
devidamente uniformizados, munidos de ferramentas e acessórios necessários  
desmontagem/montagem e carregamento/descarregamento.  

8.3 0 material ao ser arrumado nos caminhões, deverá receber proteção de mantas e acolchoados, 
evitando-se contato direto com as paredes e com o restante da bagagem.  

8.4.  Seri  facultada ao usuário a utilização de depósito da CONTRATADA (guarda-móveis) por 
um período máximo de 30 (trinta) dias. A partir deste período, a CONTRATADA se obriga a 
exigir do usuário solicitação,  nor  escrito, em que conste o período deseiado de prorrogação, sem o  
que, tal período será computado como atraso na entrega. Os dias de armazenagem excedentes  
sett)  indenizados pelo usuário, anos prévio acordo deste com a CONTRATADA.  

8.5. Ao desembarcar a bagagem e/ou automóvel no domicilio de destino indicado pelo usuário, a  
CONTRATADA receberá a 1* (primeira) via da RT, com o "CERTIFICO" da realização do 
serviço dado pelo usuário, após verificação do estado da bagagem/automóvel.  

8.6. 0 militar custeará a despesa da metragem cúbica de sua bagagem que ultrapassar o limite a  
que fizer itis em acerto direto com a CONTRATADA.  

8.7 A CONTRATADA deverá entregar a bagagem no local indicado na Ri, na localidade de 
destino, obedecendo os prazos estabelecidos no item 7.2.  

Carom Nackeul de Slot de liiteph, e Contra  tos  Admenntratnos  da  Correettorla•Getat de Wile 
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. 0 seguro da bagagem é obrigatório e seu valor deverá estar incluso no valor do NP/KM  
rodado ofertado pela CONTRATADA, com base nas limitacões da tabela acima, baseada no 
Decreto n° 4.307 de 18 de  Mho  de 2002.  

8.9. A CONTRATADA deverá apresentar o comprovante do seguro correspondente, incluindo o  
valor do seguro dos  hens,  o valor do seguro-viagem, gastos diretos e lucro (averbação definitiva, 
individualizada para a bagagem de cada usuário).  

8.10. Para o cálculo do seguro, deverá ser observado o disposto cm inventário.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês c  arm,  bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, c encaminhando os apontamentos á autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo c condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 
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9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

couber, em conformidade com o item 6 do Mexo XI da IN SEGES/MI' n. 5/2017. 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

9.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente ao 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimen o 

direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário: 

9.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas: 

9.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 

destes cm atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação A função 

especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

9.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsivel pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias c passagens. 

9.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

9.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimcnto das obrigações pela Contratada. 

9.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo  art.  3°, § 5°, da I.ei n°8.666, de 1993. 

9.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho. 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer c utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade c 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e cm sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou A entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
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e/b8gtahíegralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou  

Ós  pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações cm vigor; 

10.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n°7.203, de 2010; 

10.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ate o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa  it  Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou 
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Mexo VIII-B da IN 
SEGES/MP n. 5/2017; 

10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas cm legislação especifica, cuja 

inadimplencia não transfere a responsabilidade à Contratante; 

10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
execução do empreendimento. 

10.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.12. Promover a organização técnica c administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 

no prazo determinado. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância is normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo.  
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10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto n 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor  dc  

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

10.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrencia do cumprimento do contrato; 

10.19. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do  art. 57th  Lei n°8.666, de 1993. 

10.20. Cumprir, alim dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

10.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância As 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.22. Assegurar à CONTRATANTE, cm conformidade com o previsto no subitern 6.1, "a" e "h", do 
Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n°5, de 25/05/2017: 

	

10.22.1. 	0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada 
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; 

	

10.22.2. 	Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, 

inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que 
exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 

10.23. A contratada deve adotar dentro da cadeia de prestação de servico critérios e práticas de 
sustentabilidade ambiental de acordo com o  art  4° do Decreto n° 7.746/2012,  clue  estabelece:  

10.23.1.  Art.  4°- Para os fins do disposto no  art.  2°,  sic)  considerados critérios e práticas 
sustentáveis, entre outras:  

- baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
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----preferincia para materiais, tecnologias c matérias-primas de origem local;  

- maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energiak 

- maior geração de empregos, preferencialmente com mio de obra localk 

- maior vida  fail  e menor custo de manutenção do bem c da obrak 

- uso de inovações  clue  reduzam a pressão sobre recursos naturaisk 

- origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nasobras; e 

- utilização de produtos florestais madeireiros e  rap  madeireiros originários de maneio 
florestal sustentável ou de reflorestamento.  

10.24 Do Seguro da Bagagem Transportado: 

10.24.1. A CONTRATADA se obriga a indenizar ou reparar todas c quaisquer AVARIAS, que por  

ventura venham a acontecer na bagagem, bem como sua perda ou furto, total ou parcial, durante  

a execução dos serviços ora estipulados. Essa indenização não dependerá do ressarcimento de 

danos causados por terceiros  it  CONTRATADA.  

10.24.2 Para o transporte de bagagem para o Exterior a taxa de seguro de bagagem, incluída no  

preço do transporte, deverá cobrir o valor declarado pelo militar, até o limite previsto na 

legislação pertinente. Prêmios de seguro superiores a esse valor correrão por conta do militar  

mediante acordo com a CONTRATADA.  

10.24.3. 0 valor máximo previsto por transporte para fins de seguro deverá obedecer o  

determinado no  art.  51 do Decreto 4.307, de 18 de iulho de 2002, conforme segue:  

• Art.  51. 0 seguro da bagagem é obrigatório, caso o transporte seia feito  

sob a responsabilidade da União, qualquer que seia o meio de transporte  

utilizado.  

• 4 1° Para fim de seguro, a bagagem será avaliada, conforme descrito  

abaixo:  

• I - móveis, aparelhos e utensílios  dc  uso domestico: até dez vezes o  

valor do soldo do posto ou da graduação do militar; c  

• 11 - automóveis e motocicletas: ate o valor praticado no mercado de  

veículos da localidade de origem apurado na data da emissão da requisicio, 

aplicável à respectiva marca, modelo e ano de fabricação.  

• & 2° 0 seguro será calculado sobre o valor declarado pelo militar para  

a sua bagagem quando este for inferior ao teto obtido, na forma do inciso I do 

4 1° deste artigo.  
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• 4 3° Caso o militar iulgue insuficiente o valor segurado pittayesuer 

bagagem na forma do inciso 1 do 4 I' deste artigo, poderá complemen'iflii, 

desde que arque com a diferença junto à companhia transportadora.  

10.25 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação apresentadas quando da instrução do processo que enseiou  

a assinatura deste instrumento;. 

10.26 Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Contrato implica na aceitação de 

todas as cliusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 

elemento impeditivo do perfeito cumprimento do disposto neste instrumento.  

II. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa juridica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as dcmais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo A execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do aiuste, que  scrim  exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n° 
8.666 de 1993. 

13.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato.  

13.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  

13.4 A liscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsivel para que 

esta promova a adequação contratual A produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 

de alteração dos valores contratuais previstos no §. I° do artigo 65 da Lei n°8.666. de 1993. 

13.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  
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04
:H-rt.  0 representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

, 	as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° 

r
e 2° do  art.  67 da Lei n°8.666, de 1993. 

13.7. 0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referencia e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 

8.666, de 1993. 

13.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas A Gestão do 

Contrato. 

13.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

13.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer  it  CONTRATADA 

a correção das fahas, falhas e irregularidades constatadas. 

13.11. 0 fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

13.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a exeepeionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

13.14. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação  

ii  qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções A CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas neste Termo de Referência. 

13.15. 0 fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

13.16 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
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13.16.1 0 Comando da 7 Região Militar, por intermédio do seu Fiscal do Contratk,*01  

conforme determinação legal procederá à competente fiscalização dos serviços, a fim de 

comprovar o fiel e correto cumprimento da execução contratual;  

13.16.2 0 Fiscal de Contrato da 7' RM não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregado da 

CONTRATADA execute tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no Instrumento  

Contratual; 

13.16.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  

13.16.4 A fiscalização do contrato, ao verificar  clue  houve  sub  dimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, devera comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 1¡ 1° do artigo 

65 da Lei n°8.666, de 1993. 

13.16.5. 0 representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais,  

con  forme o disposto nos 	10 e 2' do  art.  67 da Lei  if  8.666, de 1993. 

13.16.6 () descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas nela  

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a  

aplicação de sanções administrativas, previstas neste  'Fenno  de Referência e na legislação vigente. 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666‘  

de 1993. 

13.16.7 Qualquer comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ser 

realizada pelo  e-mail  sta7rm(i)gmail.com, telefone (81) 2129-6244 e por meio de Oficio endereçado  

ao Fiscal do respectivo Contrato (Comando da 7 Região Militar — Avenida Professor Luis 

Frei re,198, Várzea, Seção de Transporte Administrativo — STA, CEP: 50.740-437, Recife — PE).  

13.17  Seri  responsabilidade da Seção de Transporte Administrativos (STA) o acionamento da  

Contratada para a execução dos serviços, bem como o recebimento da solicitação da necessidade 

dos militares.  

13.180 fiscal do contrato, indicado pela STA/7 RM,  sera  responsivel por acompanhar o início e a  

finalização do serviço durante o prazo de viaincia do mesmo.  

13.19 As solicitações para a contratada serão realizadas por telefone e formalizadas através de  e-

mail  mediante diretrizes estabelecidas no item 7 deste Termo de Referencia.  
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Concluida a prestação dos serviços a Contratada encaminhará a documentação  

Ai 

	

	
comprobatoria para o devido pagamento com vistas ao  clue  prescreve o item 16 do presente Termo  

de Referência—DO PAGAMENTO.  

13.21 Tendo em vista a característica do obieto contratado a ser executada em diversas localidades  

e sem previsibilidade, impossibilitando que o fiscal do contrato vistorie em loco a execução do 

serviço, caberá a Contratada remeter a sTA as informações com clareza, formalidade, com  

documentos originais c sem rasuras, a devida comprovação do atendimento prestadok 

13.22 Pelo mesmo motivo supracitado o militar assistido deverá formalizar no  pram  de 2 (dois)  

dias a conclusão do serviço, através de  e-mail  para o endereço sta7rm(iigmail.com.br.  

13.23 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 

Normativa SEGES/MP n°05, de 2017, aplicável no que for pertinente A contratação. 

13.24 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA. inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibit6rios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores 

e fiscais, de conformidade com o  art.  70 da Lei n°8.666, de 1993. 

14. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO 

14.1 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

14.1.1 atendimento das exigências estabelecidas neste Termo de Referência;  

14.2 Nos termos do item I, do Mexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n°05, de 2017,  sera  

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional A irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.2.1 não produziu os resultados acordados; 

14.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade  minima  

exigida; 

14.2.3 deixou de utilizar os materiais c recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior A demandada. 

14.2.3.1 Deixar de enviar funcionário ao domicilio do militar no prazo de 05 (cinco) dias dias úteis para 

realizar a vistoria; 

14.2.3.2 Deixar de fazer a relação dos materiais e bagagens a serem transportados; 

Uma vez acomodada, a carga não deverá sofrer manuseio até o local de destino;  
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14.2.3.3 Deixar de cumprir as ibrmas de acondicionamento/tipos de embalagem recomenda 

de mudança; 

14.2.3.4 Deixar de realizar corretamente o transporte de bagagem (apanha-destino), correto acondiciona nto, 

desmontagem-montagem do mobiliário, armazenagem cm depósito (quando solicitado); 

14.2.3.5 Deixar de providenciar/apresentar apólice de seguro referente a mudança; e 

14.2.3.6 Deixar de realizar o transporte em veiculo especializado correspondente a cada caso. 

15. DO RECEBIMENTO E ACEITACAO DO OBJETO 

15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos 

termos abaixo. 
15.2 No prazo de até .5(cinco) dias corridos  do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
15.3 0 recebimento provisório  sera  realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 
15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 
finalidade de verificar a adequação dos serviços c constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões 
finais que se fizerem necessários. 
15.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao filial de cada período  dc  faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

15.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, is suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou (mica medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

15.3.1.3 0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e  it  entrega dos Manuais c Instruções exigíveis. 

15.3.2 No prazo de até 10 (cite) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

15.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
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ação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

15.3.2.2  Seri  considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
15.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do 
esgotamento do prazo. 
15.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 
15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as clausulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

15.5 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas cm contrato e por forces das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 
15.6 0 gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicara a CONTRATADA para 
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
15.7 Os serviços poderio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, is custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

16. DO PAGAMENTO 
16.1 A emissão da Nota 1' iscal/Fatura  sera  precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme 

este Termo de Referência. 

16.2 0 pagamento  sera  efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 
16.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do  art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias  (gets,  

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do  art.  5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 

1993. 
16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao S1CAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
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Sistema, mediante  consults  aos sítios eletrônicos oficiais ou i documentação mencionada no 11/  

Lei n°8.666, de 1993. 
16.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do  art.  31 da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018 
16.4 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.4.1 o prazo de validade; 

16.4.2 a data da emissão; 
16.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.4.4 o período de prestação dos serviços; 
16.4.5 o valor a pagar; e 

16.4.6 eventual destaque do valor de retençõses tributárias cabíveis 
16.5. havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer  Onus  para a Contratante; 
16.6.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

16.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no  pram  de $ (cinco) dias  (ads,  regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, aprcsente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da contratante. 

16.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A inadimplencia da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada contratada a ampla defesa. 
16.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
16.12.1.  Seri  rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidadc, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

16.13 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar  
consults  ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no  art.  29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 
2018. 
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Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 
16.15 É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha cm 

seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente. 
16.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma,  pant  tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

EM =IxNx  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I =  (TX) 	1= 	( 6 / 100 ) 	I = 0,00016438  

TX  = Percentual da taxa anual =6% 

17. REAJUSTE 

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiiveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

17.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA (Índice de 

Preços ao Consumidor Amolo/IBGE) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, com base na seguinte formula  (art.  5° do Decreto n.° 1.054, de 1994): 

R = V (1— I°) / I°, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

= índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente Et data fixada para entrega 

da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do Ultimo reajuste.  
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17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATAM 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o  indite  definitivo. 

17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma  nã  

possa mais ser utilizado, será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

18. GARANTIA DA EXECUÇÂO 

18.1 Não haverá exigência  dc  garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

18.1.1 Não existe uma demanda exata previamente definida;  

18.1.2 Evitar o aumento de custos, a fim de obter o preso do serviço mais vantajoso para a 

Administração.  

19. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidõneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 6. 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

I) Advertência por escritos  quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 

II) Multa de: 

(1) 	0,1% (um decimo por cento) ate 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (Quinze) dias. Após o 

décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não- 
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0 Ru .1) 	ita, do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem ois I. 

da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 
parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecuçâo total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por 
cento). 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 
promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

Ill) Suspensão de licitar e impedimento de contratar  com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos; 

IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar  com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  "iv"  também é aplicável cm 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

19.4 As sanções previstas nos subitcns "i".  "iii", "iv"  e "v" poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.5 Para efeito de aplicação de multas, As infrações são atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA  
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1 

--- 

0.2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0.4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano fisico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se 	a 	executar 	serviço 	determinado 	pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante 

o 	expediente, 	sem 	a 	anuência 	previa 	do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar c controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 
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Cumprir 	detenninação 	formal 	ou 	instrução 
complementar do  &go  fiscalizador, por ocorrência; 

02 7 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda is necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 
nio previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo ergo fiscalizador, por 
item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

11 
Providenciar 	treinamento 	para 	seus 	funcionários 
conforme 	previsto na 	relação de obrigações 	da 
CONTRATADA 

01 

19.6 Também ficam sujeitas is penalidades do  art.  87, Ill e IV da Lei n°8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

19.6.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

19.6.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.6.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
19.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á cm processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
19.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

19.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 
19.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado A Administração, observado 

o principio da proporcionalidade.  
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19.11 Se, durante o processo  dc  aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 	autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas rilio consideradas como ato lesivo 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.13 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos fi Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S1CAF. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.1 As exigências de habilitação jurídica c  dc  regularidade fiscal e trabalhista silo as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

20.2 Os critérios de qualificação económico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 

20.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serio: 

20.3.1. apresentar Reeistro na Agência Nacional de Transportes Terrestres-  ANTI;  
20.3.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

20.3.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 

- prazo de execueão do serviço;  

- utilização das embalagens condizentes dos materiais a serem transportados; 

20.3.2.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência  minima  de 01 (um) ano na prestação dos 
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade  dc  
os 01 (um) ano serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 

20.3.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

20.3.2.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo 

menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser executado cm prazo inferior, 

conforme hem 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

20.3.2.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se 

equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
termos do item 10.9 do Anexo  VD-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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20.3.2.5 0 licitante disponibilizari todas as informações necessárias i comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte  al  
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

20.4 Os critérios de aceitabilidade de pregos serão: 
20.4.1 Valor Global: RS36.090.205,20 (trinta e seis milhões noventa mil duzentos c cinco reais e 

vinte centavos). 
20.4.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

20.5 0 critério de julgamento da proposta 6 o menor preço por item.  
20.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
21.1 0 custo estimado da contratação é RS 36.090.205,20 (trinta e seis milhões noventa mil duzentos 

e cinco reais e vinte centavos). 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
22.1 A indicação da dotação orçamentária  flea  postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente. 
23. INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
23.1. A execução dos serviços será iniciada a prestação do serviço imediatamente após a assinatura  

do Termo de Contrato e da Ata de Registro de Preços, na forma  WIC smite:  

23.2. Do prazo  an  execução:  
23.2.1. 0 prazo para execução do obieto. compreendido entre a coleta no local da apanha e entrega  
no destino a ser indicado conforme tabela descrita no item 7 — Informações relevantes para o 

dimensionamento da proposta.  

24. ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA 
24.1. Anexo 1- Modelo de Declaração Prestação de Serviço; 

24.2. Anexo II - Estudo Técnico Preliminar; c 

24.3 Anexo  III-  Lista de !tens. 

Recife-PE, 03 de  agosto  de 2022. 
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Chefe da Seção de Transporte Administrativo da 73 RM 
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ANEXO N° I AO TERMO DE REFERÊNCIA: 

MODELO DE DECLARACÂO 

(Nome da empresa) 	  CNPJ n° 	 sediada (endereço 
completo) 	 , declara, sob as penas da lei, que: 
a) Possuiri (...) funcionários efetivos em seu quadro permanente, sendo 	gerente(s) —responsável, 

motorista(s) e 	embalador(es); 
b) Disponibilizard número de veículos de carga para transporte de cargas/mudanças/veículos suficientes 
para executar até 5 transportes simultaneamente; 
c) Disporá de depósito para armazenagem de bagagem, com  Area  demarcada e exclusiva para a mudança 
(s) do (s) militar (es) da? Região Militar de pelo menos 60 m2  ou 180 m3; e 
d) Possuirá estoque de embalagens dos tipos descritos no anexo II, deste Termo de Referencia. 

Recife - PE, 	de 	de 2022. 

Nome e CPF 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7 REGIA.0 MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIA0 MATIAS DE ALBUQUERQUE  

'AVID°  TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMACÕES BÁSICAS  

1.1 NÚMERO DO ETP: 16/2022 

1.2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 64318.011066/2022-58 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

2.1 0 presente estudo preliminar visa a eventual contratação de  services  de transporte 

internacional, porta a porta, de bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares da ativa, 

com abrangência administrativa da 73  Região Militar (AL, PE, PB e RN) e  OM  subordinadas e/ou 

vinculadas ao Comando da 7' Região Militar, com todas despesas inclusive seguro especifico. 

2.2 Prezando pelo bem estar da família militar, o Comando da 7' Região Militar necessita de um 

processo licitatório que possibilite a realização de serviços de transporte internacional, 

desacompanhada dos militares, com abrangência administrativa da 7' Região Militar e  OM's  

subordinadas e/ou vinculados ao Comando da 7' Região Militar, com todas despesas inclusive 

seguro especifico, para militares da ativa. 

2.3 A contratação de uma empresa especializada visa atender is necessidades dos militares 

exonerados em missões no exterior e os movimentados dentro do território nacional, que 

necessitam retirar seus pertences de alguma  OM,  do depósito da empresa ou de algum lugar na 

qual ele destinou dentro da quilometragem estabelecida no objeto e outras a critério da 73  RM. 

2.4 0 transporte de bagagem por via terrestre e/ou  maritime,  respeitados os limites de cubagem 

previstos para cada militar, tem amparo no artigo 28 da Lei n.° 5.809/72 e no artigo 32, § 7.°, do 

Decreto n.° 71.733/73. Visa atender as necessidades dos militares movimentados para missões no 

exterior que tem necessidade de acondicionar os seus pertences cm alguma Organização Militar, 

residência ou depósito da empresa dentro da distância prevista no objeto, ou ainda, atendendo as 

necessidades dos militares exonerados em missões no exterior que necessitam retirar seus 
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pertences de alguma  OM,  do depósito da  empress  ou de algum lugar na qual ele destinou dentro 

da quilometragem estabelecida no objeto. 

2.5 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação: 

2.5.1 Proporcionar ao Exército o atendimento de exigências previstas na legislação ao 
atendimento de missões no exterior, bem como a de movimentações dentro do território nacional 
e ainda atender a outras necessidades desta Região Militar, e proporcionar aos militares e seus 
familiares, maior conforto, segurança, agilidade e qualidade na execução do serviço de transporte 
de bagagem obtendo, como consequência, a satisfação desse público quanto ao atendimento 

prestado pela 7 RM. 

LAREA REQUISITANTE  

3.1 Seção de Transporte Administrativo do Comando da 7‘ RM 

3.1.1 KALMON RIBEIRO DE  SA-  Maj 

3.1.2 JORGE LUIZ DE MENEZES DAMASO-  Cap  R/1 

3.2 Publicação da Designação da Equipe de Planejamento de Contratação:  Bel  R Nr 80, de 

03/05/2022. 

ANALISE DE VIABILIDADE DA CONTRATACAO 

4. DESCRICAO DOS REOUISITOS DA CONTRATACAO 

4.1 Requisitos Mínimos da Contratação: 
4.1.1 Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço. 
4.1.2 Deverá o licitante manter-se em dia com todas as condições de habilitação e qualificação 
previstas no Edital e as estabelecidas no Termo de Referência, durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preço e Termo de Contrato. 
4.1.3 Não haverá utilização exclusiva de mio de obra por essa Administração, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA o emprego de pessoal para a realização do serviço. 
4.2 As obrigações da Contratada e Contratante estio previstas no Termo de Referencia. 
4.3 Os serviços deverão atender as necessidades da 7' Região Militar quanto ao transporte de 
bagagem para a movimentação de militares nas diversas missões ou exonerados de missões, 

movimentações  ex officio,  e por isso têm urgência em deslocar os seus pertences dentro pais. 

5. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES 
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5.1 Foram analisadas as necessidades similares em outros órgãos ou entidades da Adrninistrt07' 

Pública e as soluções adotadas: 

5.1.1 Pregão Eletrônico SRP n°26/2021- (160313)Escola de Comando e Estado Maior do 

Exército: 

5.1.2 Pregão Eletrônico SRP n°06/2021- (160472) 5° Batalhão de Infantaria Leve; e 

5.1.3 Pregão Eletrônico SRP n° 15/2022- (120630) Grupamento de Apoio de  Sic,  Paulo. 

6. DESCRICÃO DA SOLUCAO COMO UM TODO  

6.1. 0 presente estudo preliminar visa a prestação do serviço de transporte internacional, porta a 

porta, de bagagem, auto e moto, desacompanhada dos militares, possibilitará condições a esses 

militares, quando de suas movimentações  cc-officio,  de instalar a família na nova localidade nas 

melhores condições, propiciando-lhes condições ideais para bem cumprir, as missões que lhe 

foram afetas 

6.2 A solução a ser adotada é a contratação de uma empresa que preste serviço rodoviário e/ou 

fluvial, tendo em vista, as mais diferentes localidades das organizações militares. 

6.3 A prestação dos serviços não gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidadc c 

subordinação direta. 

6.4 A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do  art.  10, da 

Lei 10.520, de 2002. 

6.5 0 preço cotado deverá incluir todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento 

integral do objeto deste Termo de Referência, tais como: capatazia, armazenagem e manuseios,  
mat  de obra, encargos sociais e trabalhistas, disponibilidade de equipamentos, o seguro para as 

mercadorias a serem transportadas e tudo mais que possa influenciar direta ou indiretamente no 

custo, tanto na origem como no destino. 

6.6 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços de transporte de bagagem, 

que  writ)  apresentados, a distância entre as cidades, que deverá ser utilizada para o cálculo de 

pagamento do transporte de bagagem é a do SISCOD1 — Sistema disponível no sitio eletrônico 

da D1ORFA — www2.dgp.mil.br  — menu "movimentação" — distância entre cidades. 

6.7 Com o objetivo de subsidiar a contratada na formação dos preços  dc  transporte de bagagem, 

que serão apresentados, inclusive para calculo do seguro que integrará os valores da proposta 
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comercial, informamos que o valor máximo a ser segurado 6 de R$ 150.000,00 (canto e 
cinquenta mil reais) por transporte de bagagem. 

6.8 Com a finalidade de auxiliar a contratada na formação dos preços do transporte de veiculo 
do tipo automóvel e motocicleta que serão apresentados, inclusive para calculo do seguro que 
integrará os valores da proposta comercial, informamos que conforme o Decreto 4.307, de 18 de 

julho de 2002 a metragem do veiculo tipo automóvel é de 12m3  e do veiculo tipo motocicleta  
dc  3m3; e o valor a ser segurado é o valor praticado no mercado de veículos da localidade de 
origem apurado na data da emissão da requisição, aplicável à respectiva marca, modelo e ano de 
fabricação. 

6.9 0 preço proposto  sera  de exclusiva responsabilidade do licitante vencedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.10 A omissão de qualquer despesa necessária ã perfeita execução dos serviços será 

interpretada como não existente ou já incluída nos preços apresentados. 

7. ESTIMATIVA DAS OUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

Item 
Descrição/ 

Especificação 
Unidade 

de medida 
Qot 

I 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  America  do Norte (Países 
de destino: Canada e EUA). 

m' 60 

i 
- 

Transporte internacional de bagagem da América do Norte (Países de origem: 
Canadá e EUA) para o Brasil. 

ml 60 

3 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  America  Central  (Pates  
de destino: El Salvador, México, Nicarágua, Republica Dominica  afire  
outros). m' 60 

4 
Transporte intanacional  dc  bagagem da América Central (Países de origem: El 
Salvador,  Mexico, Nicaragua,  Republica Dominicana, entre outros) para o  
Brasil. 

in'  60 

5 
Transperte internacional de bagagem do Brasil para a  America  do Sul (Países  dc  
destino:  Bolivia,  Colômbia, Equador, Pau, Suriname, Venezuela, entre outros). 

rn
, 

60 

6  
Transporte internacional de bagagem da América do Sul (Países de origem: 
Bolivia,  Colômbia, Equador, Peru, Suriname, Venezuela, mire outros) para o 
Brasil. 

m" 60 

7 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Cone Sul (Países de 
destino: Argentina, Chile. Paraguai e Uruguai)- 

ne 60 

8  
Transporte internacional de bagagem do Cone Sul (Países de origem: Argentina, 
Chile, Paraguai e Uruguai) para o Brasil. 

in'  60 

9 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa Ocidental (Países 
de destino: 	Alemanha, 	Andorra, 	Austria, 	Bilgica, 	Dinamarca, 	Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, Islândia,  Italia,  
Liechtenstein,  Luxemburgo, Malta, Mdnaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, 
San  Marino,  Suécia, Suiça, Vaticano, entre outros). 

m' 60  

10 

Transporte internacional  dc  bagagem da Europa Ocidental (Palses de origern: 
Alemanha, Andorra,  Austria,  Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, 
Grécia, 	Holanda - 	Países 	Baixos, 	Irlanda, 	Islândia, 	Italia, 	Liechtenstein,  
Luxemburgo, Malta, Mônaco. Noruega, Portugal, Reino Unido, San  Marino,  

m' 60 
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Suécia, Suica, Vaticano, entre outros) para o Brasil. 

II  

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Europa Oriental (Países 
de destino:  Albania,  Amtania, Azerbaijio, Bielorrtissia, Bósnia e Herzergovina, 
Bulgaria,  Chipre, Croácia, Esloviquia, Eslovenia, Estônia, Lituânia, Macedônia, 
Moldavia, Montenegro,  Polônia, República Tcheca,  Romania.  Rússia, Servia, 
Turquia, Ucrânia, entre outros). 

m' 60  

12 

Transporte internacional de bagagem da Europa Oriental  (Fakes  de origem:  

m' 60  
Albania,  Amairtia, Azerbaijào, Bielorrússia,  Bosnia  e I lei zeigovina,  Bulgaria,  
Chipre, 	Croricia, 	Eslovfiquia, 	Eslovania, 	Estônia, 	Lituânia, 	Macedenia, 
Moldavia, Montenegro,  Polônia, Republica Tchcca,  Romania,  Rússia, Servia, 
Turquia. Ucrfinia,  antra  outros) para o Brasil. 

13 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  Setentrional 
(Países de destino: todos os países do continente africano localizados ao Norte 
da Linha do Equador e ainda  Somalia,  Ukanda, Gabão, entre outros). 

m3  60 

14 
Transporte internacional de bagagem da  Africa  Setentrional (Países de origem: 
todos os Rases do continente africano localizados ao Norte da Linha do 
Equador e ainda  Somalia.  Uganda. Gabão. entre outros) para o Brasil. 

m' 60 

15  
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Africa  Meridional (Países 
dc  destino: todos os  plasm  do continente africano localizados ao Sul da Linha 
do Equador e ainda Quênia, República Democrática do Congo.  antra  outros). 

m' 60 

16 
Transporte internacional de bagagem da África Meridional (Países de origem: 
todos os países do continente africano localizados ao Sul da Linha do Equador c 
ainda Quênia, República Democrática do Congo. entre outros) para o Brasil. 

m' 60 

17 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Oriente Médio  (Fakes  de 
destino: Afeganistão,  Arabia  Saudita,  Bahrein,  Catar, Emirados Árabes Unidos, 
l&nen,  Irk  Iraque, Isracl, Jordânia, Kuwait, Libano, Omâ,  Shia,  entre outros). 

m' 60 

18  
Transporte internacional de bagagcm do Oriente Médio (Países de origem: 

feg A 	anistio,  Arabia  Saudita,  Bahrein,  Catar, Emirados  Arts  Unidos,  !amen.  
In, Iraque, Israel, Jordinia, Kuwait, Líbano, OmA,  Stria,  entre outros) para o 
Brasil. 

rn3  60 

19 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  Asia  Central, Norte da  
Asia  e Extremo Oriente (Países  dc  destino: 	Cazsquistio, 	Quirguistão, 
Tadjiquistio, Turcomenistio, Uzbcquistão, Paquistão, China, Coreia do Norte, 
Coreia do Sul, Japão.  Mongolia,  mire outros). 

rre 60 

20 

Transporte internacional de bagagem da  Asia  Central, Norte da  Asia  e Extremo 
Oriente 	(Proses 	dc 	destino: 	Cazaquistio, 	Quirguistão, 	Tadjiquistão, 
Turcomenistio, Uzbequistito, Paquistão, China, Coreia do Norte, Cordia do Sul, 
Japão. Mongólia, entre outros) para o Brasil. 

m 3  60 
 

21 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o Sul da  Asia  e Sudeste 
Asiático (Países de origem:  Brunei,  Camboja, Cingapura, Filipinas, Indonésia, 
Laos, 	Malásia, 	Myanmar, Tailândia, 	Vietnã, 	Bangladesh, 	Bud°, 	India,  
Maldivas, Nepal,  Sri Lanka Bangladesh, India,  Indonésia, Malásia,  antra  
outros). 

rn' 60 

/2 

Transporte internacional  dc  bagagem do Sul da  Asia  e Sudeste  Asiatic() (Erases  
de origan:  Brunei,  Camboja, Cingapura, Filipinas  Indonesia,  Laos, Malásia, 

rn 60  3 
Myanmar, Tailândia,  Viand, Bangladesh,  Butio,  India,  Maldivas, Nepal,  Sri  
Lanka Bangladesh, India,  Indonésia, Malásia, entre outros) para o Brasil. 

23  
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a Oceania (Países: 
Australia Indonesia,  Nova Zelândia,  Papua  Nova Guiné, entre outros). in'  60  

24 
Transporte internacional de bagagem da Oceania  (krises: Australia,  Indonésia, 
Nova Zelândia e  Papua  Nova Guiné, entre outros) para o Brasil. m 3  60  

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATACAO  

8.1. Observar a Instrução Normativa n° 73,  dc  05 de agosto de 2020, da Secretaria Especial de 
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-13/4  ri r  sburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

9. JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU  Mk/  DA SOLUÇÃO 

9.1. A utilização do Sistema de Registro de Preços para contratação desejada, justifica-se pelo pleno 

enquadramento nas condições estabelecidas nos Incisos II e IV do  art.  3° do Decreto 7.892 de 23 de 

janeiro de 2013, devido à conveniência de contratações de serviços remunerados por regime de tarefa, 

como também pela impossibilidade fatídica de definição da demanda a ser contratada pela administração 

no decurso de 12 meses, período de validade da Ata de Registro de  Props.  

10. CONTRATACÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1 Não há contrataçOes que guardam relação/afinidade com o objeto da compra pretendida, 

sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. (inciso VIII,  art.  7°, IN 40/2020). 

11. ALINIIAMENTO ENTRE A CONTRATACAO E 0 PLANEJAMENTO 

11.1 A contratação está alinhada com o Objetivo Estratégico (OER-2), previsto no Plano 

Estratégico do Exército (PEEX 2020-2023), a Diretriz do Comandante Militar do Nordeste e a 

Diretriz do Comando da 7' Regido Militar: 

"Contribuir com o CMNE nas ações voltadas ao fortalecimento da dimensão humana na sua 

área de responsabilidade" 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

12.1 Com a realização bem sucedida da contratação, pretende-se alcançar os seguintes 

resultados: 

12.1.1 Garantia do transporte da mudança dos militares transferidos para os locais de destino 

vinculados a Organização Militar gestora do processo licitatório; 

12.1.2 Conservação do bem estar da família militar vinculada ao Comando da 7' Regido Militar; 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Estudo Técnico Preliminar- Pregão Eletrônico SRP 16/2022 



13.1 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, verificação da  conform  
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes 
da Contratante, especialmente designados, na forma dos  arts.  67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

14.1 Apresentar certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada de 
que adota critérios e práticas de sustentabilidade conforme determina o Decreto n° 7.746/2012. 

Em caso de inexistência da certificação, após a seleção da proposta e antes da adjudicação do 
objeto, o contratante poderá realizar diligencias para verificar a adequação  it  norma. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

15.1 Consoante informações apresentadas, entende-se que é VIÁVEL e necessária a contratação 
do serviço de transporte nacional e internacional, porta a porta, de bagagem, auto e moto, 
desacompanhada dos militares, com abrangência administrativa da 7' Região Militar (AL, PE, 
PB e RN) c  OM's  subordinadas e/ou vinculadas ao Comando da 7' Região Militar, como todas 
as despesas, inclusive seguro especifico, para militares da ativa, por um período de 12 (doze) 
meses. 

16. RESPONSÁVEIS 

o( 
ICALMON RIBEIRO DE SÁ — Maj 

Chefe da STA 
Integrante demandante 

ACSO — Cap RI PTTC 
A  

técnico 
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ANEXO 11 DO EDITAL - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

(Papel timbrado ou personalizado do licitante) 

(0 modelo desta proposta de preços visa facilitar a análise comparativa entre as mesmas) 

Pregio n°16/2022  
NM':  64318.011066/2022-58 

sediada à ( rua, bairro, cidade, telefone,  etc.  ), n° 	inscrita no 
	  neste ato representado por 
	( nome e dados do representante ), abaixo assinado, 

propõe a 7' RM, a execuçao do objeto da licitaglo a seguir especificado, conforme Termo de Referencia 
do Edital em epígrafe, nas seguintes condições: 

Item 
thseriçâo/ 

Especificação 

Unidade 
de 

medida  
Qut 

Valor Máximo 
Unitário 

Admissive!  em 

On, 

Valor  Maximo  

Total 
Admissível em  

(ms)  

i 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 

America  do Norte (Países de destino: Canada e EUA). 
rn3  60  

2 
Transporte internacional de bagagem da  America  do 

Norte (Países de origem: Canada e EUA) para o Brasil. 
ni3  60 

3 

Transporte internacional  dc  bagagem do Brasil para a 

América 	Central 	(Países 	de 	destino: 	El 	Salvador, 

Mexico, 	Nicaragua, 	Republica 	Dominicana, 	entre 

outros). 

m3  60  

4 
Transporte internacional de bagagem da América Central 
(Países de origem: El Salvador,  Mexico, Nicaragua,  
República Dominicana, entre outros) para o Brasil. 

m3  60 

5 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
América do Sul (Paises de destino:  Bolivia,  Colômbia, 
Equador, Peru, Suriname, Venezuela, entre outros). 

m3  60 

6 
Transporte internacional de bagagem da  America  do Sul 
(Países de origem:  Bolivia,  Colômbia, Equador, Peru, 
Suriname, Venezuela, entre outros) para o Brasil. 

m' 60 

7 Transporte internacional de bagagem do Brasil para o 
Cone Sul (Países de destino: Argentina, Chile, Paraguai e 
Uruguai). 

m' 60 

8 
Transporte internacional de bagagem do Cone Sul 
(Países de origem: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai) 
para o Brasil. 

m 60 

9 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Europa 	Ocidental 	(Países 	de 	destino: 	Alemanha, 
Andorra, 	Austria, 	Bélgica, 	Dinamarca, 	Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Holanda - Países Baixos, 
Irlanda, 	Islândia, 	Italia, 	I.iechtenstein, 	Luxemburgo, 
Malta, Mônaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San  
Marino,  Suécia, Suiça, Vaticano, entre outros). 

m' 60 

10  

Transporte 	internacional 	de 	bagagem 	da 	Europa 
Ocidental 	(Países 	de 	origem: 	Alemanha, 	Andorra, 
Austria,  Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, 
Grécia, Holanda - Países Baixos, Irlanda, Islândia,  Italia, 
Liechtenstein,  Luxemburgo, Malta, Mônaco, Noruega, 
Portugal, Reino Unido, San  Marino,  Suécia, Suíça, 

1 	60 

A Empresa 	 
CNPJ/MF sob n° 





nn'  S3  

Vaticano, entre outros) para o Brasil. 
\\CtutiA  er n 

II 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Europa Oriental (Países de destino: Albânia,  Armenia, 

 

Azerbaijeo, 	Bielornissia, 	Bosnia 	e 	Herzergovirta. 
Bulgária, 	Chipre, 	Croácia, 	Eslovequia, 	Eslovenia, 
Estônia, Lituânia, Macedônia, Moldávia,  Montenegro,  
Polônia, República Tcheca, Roménia,  Russia,  Servia, 
Turquia, Ucrânia, entre outros). 

m' 60 

12 

Transporte internacional de bagagem da Europa Oriental 
(Países 	de 	origem: 	Albinia, 	Armenia, 	Azerbaijao, 
Bielornissia,  Bosnia  e Herzergovina, Bulgária, Chipre, 
Croácia, 	Eslováquia, 	Eslovenia, 	Estônia, 	Lituânia. 
Macedeinia, Moldfivia,  Montenegro,  Polônia, República 
Tcheca, Romênia, Rússia, Sérvia, Turquia, Ucrinia, 
entre outros) para o Brasil. 

m3  60 

13  
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Africa  Setentrional (Países  dc  destino: todos os países do 
continente africano localizados ao Norte da Linha do 
Equador e ainda Somália, Uganda, Gabrlo, entre outros). 

m' 60 

14 

Transporte 	internacional 	de 	bagagem 	da 	Africa  
Setentrional (Países de origem: todos os países do 
continente africano localizados ao Norte da Linha do 
Equador e ainda Somália, Uganda, Gabão, entre outros) 
pano Brasil. 

m' 60 

15 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a  
Africa  Meridional (Países de destino: todos os países do 
continente africano localizados ao Sul da Linha do 
Equador e ainda Quênia, Republica Democrática do 
Congo, entre outros). 

m' 60 

16 

Transporte 	internacional 	de 	bagagem 	da 	Africa  
Meridional  (Nikes  de origem: todos os países do 
continente africano localizados ao Sul da Linha do 
Equador e ainda Quénia, Republica Democrática do 
Congo, entre outros) para o Brasil. 

m3  60 

17 

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o 
Oriente Médio (Países de destino: Afeganistlo,  Arabia  
Saudita, 	Bahrein, 	Catar, 	Emirados 	Arabes 	Unidos, 
lemen, Ira, fraque, Israel, Jordânia, Kuwait, Líbano, 
Omal, Síria, entre outros). 

m' 60 

18 

Transporte internacional de bagagem do Oriente Médio 
(Países de origem: Afeganistão, Arábia Saudita,  Bahrein,  
Catar, Emirados Árabes Unidos, lemen, Ira, baque. 
Israel, Jordânia, Kuwait, 	Líbano, OrnA, Síria, entre 
outros) para o Brasil. 

m3  60 

19  

Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Asia  Central, Norte da  Asia  e Extremo Oriente (Paises de 
destino: 	Cazaquistio, 	Quirguistão, 	Tadjiquistão, 
Turcomenistio, Uzbequistao, Paquistão, China, Coreia 
do Norte, Cordia do Sul,  Janie,. Mongolia,  entre outros). 

m' 60 

20  

Transporte internacional de bagagem da  Asia  Central, 
None  da  Asia  e Extremo Oriente (Países de destino: 
Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistio, Turcomenistio, 
Uzbequistão, Paquistão, China, Coreia do Norte, Coréia 
do Sul, Japão, Mongólia, entre outros) para o Brasil. 

rn,  60 

21  

Transporte internacional de bagagem do Brasil para o 
Sul da  Asia  e Sudeste Asiático (PaIses de origem: 
Brunei,  Camboja, Cingapura, Filipinas,  Indonesia,  Laos, 
Malásia, 	Myanmar, 	Tailândia, 	ViemA, 	Bangladesh, 
Bute°, India,  Maldivas, Nepal,  Sri Lanka Bangladesh, 
India, Indonesia,  Malásia, cntre outros). 

m' 60 
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22 

Transporte internacional de bagagem do Sul da  Asia  e 
Sudeste Asiático (Países de origem:  Brunei,  Camboja, 
Cingapura, 	Filipinas, 	Indonesia, 	Laos, 	Malásia, 
Myanmar, Tailândia, Vietnã,  Bangladesh,  Butão, Índia, in'  
Maldivas, 	Nepal, 	Sri 	Lanka 	Bangladesh, 	India, 
Indonesia,  Malásia, entre outros) para o Brasil. 

6(1 
\ 
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23 
Transporte internacional de bagagem do Brasil para a 
Oceania (Países:  Australia, Indonesia,  Nova Zelândia, 
Papua  Nova Guiné, entre outros). 

ne 60  

24 Transporte internacional de bagagem da Oceania (Países:  
Australia, Indonesia,  Nova Zelândia e  Papua  Nova 
Guiné, entre outros) para o Brasil. 

rn' 60 

VALOR TOTAL DO G I 

I. Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do edital, relativas h especificação e 
características, inclusive técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

2. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, lucro, 
encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão-de-obra e outras necessárias ao 
cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluído da composição dos preços ofertados o 
imposto de renda pessoa juridica (1RPJ) e a contribuição social sobre o lucro liquido (CSLL). 

3. 0 prazo de execução do objeto deverá observar o limite máximo do Termo de Referência. 

4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 180 (cento e oitenta dias, a contar da data da sua 
apresentação). 

5. Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos assinar o Contrato e 
a receber a nota de empenho no prazo previsto no ato de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
	 , identidade n° 	 , CPF n° 	  
	 ( cargo ), como responsável legal desta empresa. 

6. Dados bancários: (informar banco, agencia e conta-corrente). 

<local>, <dia> de <mes> de <ano> 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE 	 7' RM  

(Coy  das Armas Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

ANEXO II AO EDITAL 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N' 01 

O Comando da 7' Região Militar, por meio do Setor de Licitações e Contratos, com sede na Av. Visconde de 
Sio Leopoldo, n° 198 — Engenho do Meio — Recife — PE, CEP 50730-120, inscrito no CNRI/MF sob o n° 
09.598.288/0001-12, neste ato representado pelo Sr.  APOLLO OUST!  POLIESTI NOGUEIRA— Coronel, 
Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Regional n° 123, de 05 de julho de 2021, conforme o 
Regulamento de Administração do Exército, inscrito no CPF sob o n° 920.391.114-48 portador da Carteira de 
Identidade n° 011 156 074-4/ MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n°03/2022, publicada no diário Oficial da União n°72, processo 
administrativo n° 64318.011066/2022-58, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes is normas constantes na Lei n°8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como a Portaria n. 409, de 21 
de dezembro de 2016 e à Instrução Normativa SEGES/MP n. 05, de 26 de maio de 2017, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço 
transporte de bazazem internacional especificados no item I do Termo de Referência, anexo I do 
Edital de Pregão n° 16/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS,  ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 0 preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

DADOS DA LICITANTE VENCEDORA 
Item Descrieicaspecificagio Unid Catser Qtd 

Cmdo 
7'RM 

Qtd  
Cmdo 
6•1111.1 

Old  
Cmdo 
IO'RM 

VI Unt. VI 
Total 

01 
Transporte internacional  dc  bagagem do 
Brasil  pant  a  America  do Norte  (Raises  
de destino: Canada e EUA). 

m' 14419 60 60 60 

02  
Transportc internacional de bagagem da 
America  do  None  (Países de origem: 
Canada e  WA)  para o Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

03 

Transporte internacional de bagagem do 
Brasil para a  America  Central  (Pals*  
de 	destino: 	El 	Salvador. 	Mexico,  
Nicaragua, 	República 	Dominicana, 
entre outros). 

m' 14419 60 60 60  



!nett
2  

71.W.  
.,  

Transporte internacional de bagagem da 
America  Central (Países de origem: El 
Salvador, 	Mexico. 	Nicaragua.  
Republica 1)ominicana entre outros) 
para o Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

05 

Transporte internacional de bagagem do 
Brasil  pan  a  America  do Sul (Países de 
destino:  Bolivia, Colombia,  Equador, 
Peru. 	Suriname. 	Venezuela. 	entre 
outros). 

m' 14419 60 60 60 

06  

Transportc internacional de bagagcm da  
America  do Sul (Países de origem: 
Bolivia, 	Colômbia, 	Equador. 	Peru. 
Suriname, Venezuela, entre outros) para 
o Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

07 

Transporte internacional  dc  bagagcm do 
Brasil para o Cone Sul (Países de 
destino: Argentina, Chile. Paraguai e 
Uruguai). 

m' 14419 60 60 60 

08 

Transportc internacional de bagagem do 
Cone Sul (Valses de origem: Argentina, 
Chile, 	Paraguai e Uruguai) para o 
Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

09 

Transporte internacional de bagagem do 
Brasil para a Europa Ocidental (Países  
dc 	destino: 	Alemanha. 	Andorra.  
Austria,  Bélgica, Dinamarca, Espanha. 
Finlândia.  Frailest.  Grécia, Holanda - 
Países Baixos. Manda. Islândia.  Italia. 
Liechtenstein, 	Luxemburgo, 	Malta. 
Mônaco. 	Noruega, 	Portugal. 	Reino 
Unido, 	San 	Marino, 	Suécia. 	Suiea. 
Vaticano, entre outros). 

rre 14419 60 60 60 

10 

Transportc internacional de bagagem da 
Europa Ocidental (Valses  dc  origem: 
Alemanha, Andorra,  Austria,  Bélgica, 
Dinamarca, Espanha, Finlândia. França. 
Grécia, 	Holanda 	- 	Poises 	Baixos, 
Irlanda, Islândia,  Italia, Liechtenstein,  
Luxemburgo. Malta, Mônaco, Noruega. 
Portugal, Reino Unido. San  Marino,  
Suécia.  Stage,  Vaticano,  en=  outros) 
para o Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

11 

Transporte internacional de bagagem do 
Brasil para a Europa Oriental (Países de 
destino:  Albania. Armenia,  Azerbaijito. 
Bielorrússia, Bôsnia e Herzergovina.  
Bulgaria,  Chipre, Croicia. Eslováquia, 
Fslovenia 	Estônia, 	Litufinia, 
Macedônia, 	Moldavia. 	Montenegro,  
Polônia. Republica Tcheca. Romênia,  
Russia,  Servia Turquia, I/crania. mire 
outros). 

m' 14419 60 60 60 

12 

Transporte internacional  dc  bagagem da 
Europa Oriental (Países de origem:  
Albania, 	Armenia, 	Azerbaijio. 
Bielorrússia. Etésnia e Herzergovina,  
Bulgaria,  Chipre. Croácia. Esloviquia, 
Eslovenia, 	Estônia. 	Lituinia.  
Macedonia, 	Moldavia. 	Montenegro,  
Polônia. Republica Tchcca. Romênia,  
Russia,  Servia, Turquia, Ucrânia. entre 
outros)para o Brasil. 

in3  14419 60 60 60 

13 

Transporte internacional de bagagem do 
Brasil para a  Africa  Setentrional (Paises 
de 	destino: 	todos 	os 	países 	do 
continente 	africano 	localizados 	ao 

m, 14419 60 60 60 



None  da Linha do Equador e ainda  
Somália. Uganda. Gabão. entre outros).  \CI  

uártea , 

14  

Transporte internacional de bagagem da  
Africa  Setentrional (Países  dc  origem: 
todos os paises do continente africano 
localizados ao Norte da Linha do 
Equador e ainda  Somalia, 	Uganda, 
Gabão, entre outros) para o Brasil. 

in"  14419 60 60 60 

at 	_....--. 

15 

Transporte internacional  dc  bagagem do 
Brasil para a  Africa  Meridional (Países 
de 	destino: 	todos 	os 	países 	do 
contincnte africano localizados ao Sul 
da Linha do Equador e ainda Quenia, 
Republica Democrática do Congo, entre 
outros). 

m' 14419 60 60 60 

16 

Transporte internacional de bagagem da  
Africa  Mcridional (Paiscs  dc  origem: 
todos os paises do continente africano 
localizados ao Sul da Linha do Equador 
e ainda Quenia, Republica Democrática 
do Congo, entre outros) para o Brasil. 

m' 14419 60 60 60 

17  

transporte internacional de bagagem do 
Brasil para o Oriente Médio (Países de 
destino: Afeganistdo.  Arabia  Saudita, 
Bahrein, 	Catar, 	Emirados 	Arabes 
Unidos. 	lemon. 	Ira. 	bisque. 	Israel, 
Jordánia, Kuwait, Libano, OmA Siria, 
entre outros). 

m' 14419 60 60 60 

18  

Transporte internacional de bagagem do 
Oriente 	Médio 	(Países 	dc 	origem: 
Afeganistão, Arábia Saudita,  Bahrein,  
Caw,  Emirados Arabes Unidos. lemen. 
Ira, Iraque. 	Israel, Jordinia, Kuwait, 
Líbano, Orna,  Stria,  entre outros) para o 
Brasil. 

rn3  14419 60 60 60 

19  

Transporte intcmacional  dc  bagagem do 
Brasil para a  Asia  Central, Norte da  
Asia  e Extremo Oriente  (Pluses  de 
destino: 	Cataquistão. 	Quirguistão, 
Tadjiquistão, 	Turcomenistão. 
Uzbequistão, Paquistão. China, Coreia 
do 	Norte. 	Coréia 	do 	Sul, 	Japão,  
Mongolia,  entre outros). 

in'  14419 60 60 60 

20 

Transporte internacional de bagagem da  
Asia  Central, Norte da  Asia  c Extremo 
Oriente (Países  dc  destino: Caraquistão, 
Quirguistão, 	 Tadjiquistio. 
Turcomenistio, 	Uzbcquisclo, 
Paquistão. 	China. 	Coreia 	do 	Norte, 
Cordia do Sul, Japão,  Mongolia,  entre 
outros) para o Brasil. 

14419 60 60 60 

21  

Transporte internacional  dc  bagagem do 
Brasil para o Sul da  Asia  e Sudeste 
Asiático (Países de origem: 	Brunei,  
Camboja, 	Cingapura, 	Filipinas, 
Indonesia,  Laos, 	Malásia, Myarunar. 
Tailândia,  Vic-tog, Bangladesh,  Bingo,  
India, 	Maldivas, 	Nepal. 	Sri 	Lanka 
Bangladesh, India, Indonesia.  Malásia, 
entre outros). 

m3  14419 60 60 60 

22 

Transporte internacional  dc  bagagem do 
Sul da  Asia  c Sudeste Asiático (Pauses  
dc 	origem: 	13runel 	Camboja, 
Cingapura, Filipinas.  Indonesia,  Laos, 
Malásia. Myanmar, Taildndia, Vietni.  
Bangladesh, 	Budd), 	India.  Maldivas. 
Nepal,  Sri Lanka Bangladesh, India,  

m' 14419 60 60 60 
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23 

Transporte intcmacional  dc  Innem do 
Brasil para a Oceania  (Parses:  Austrália, 
Indonésia, Nova Zelândia,  Papua  Nova 
Guind, entre outros). 

m• 14419 60 60 60 

24 

Transporte internacional de bagagem da 
Oceania  (Palms: Australia,  Indonésia, 
Nova Zelândia e l'apua Nova Guiné, 
entre outros) para o Brasil. 

1113  14419 60 60 60 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO RS 

3. ORGA.0(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 0 órgão gerenciador  sera  o Comando da ala  Região Militar; 

3.2 Órgãos Participantes: 

3.2.1 6* Região Militar; e 

3.2.2 10° Região Militar. 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892, de 
2013. 

4.1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 
por órglos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 
órglos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata 
de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, o máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 



4.5 Ao orgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas c a aplicação, 	a a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao orgão 
gerenciador. 

4.6 Após a autorização do orgão gerenciador, o orgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1 Caberi ao orgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo 
para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo orgão 
não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 meses, a partir da data de assinatura não 
podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4 0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado  sera  liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores  qua  aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5 Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, c sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis  pan  obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.70 registro do fornecedor  sera  cancelado quando: 



- C  

Fl  n• I SIV 

Ziiepcumprir as condições da ata de registro de pregos; 
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4»tit ft4ão retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3 não aceitar reduzir o seu prego registrado, na hipótese deste se tornar superior Aqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4  sera  formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9 0 cancelamento do registro de pregos poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 

6.9.1 por razão de interesse público; ou 

6.9.2 a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadarnente, 
nos termos do  art.  49, §10  do Decreto n° 10.024/19. 

7.2 E da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  5°, inciso X, do Decreto n° 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito is contratações dos órgãos 
participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade  (art.  6°, 
Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 

7.3 0 órgilo participante deverá comunicar ao Cora° gerenciador qualquer das ocorrências previstas no  

art.  20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES  GERMS  

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do  art.  12, §1° do Decreto n° 

7.892/13. 



Fl  n•  
'Or  8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a cohtratanultis- 

hens nas seguintes hipóteses. 

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos 
definidos no certame; ou 

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor 
preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

8.4 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com pregos iguais ao do licitante vencedor do certame,  sea  anexada a esta 
Ata de Registro de Preços, nos termos do  art.  11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2013. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Recife-PE, 01 de junho de 2022.  

APOLLO  CRISTI POLIESTI NOGUEIRA- Coronel 
Ordenador de Despesas 

NOME 
CPF 

Representante Legal da Licitante 

rs'è  
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ANEXO  III  DO EDITAL 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS N° 	/  , QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 

COMANDO DA 7* REGIÃO MILITAR E A 

EMPRESA 	  

A União, por intermédio do(a) Comando da 7a Região Militar, com sede no(a) Av Visconde de  Sao  
Leopoldo, 198 na cidade de Recife/Estado PE, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.598.288/0001-12, neste 
ato representado(a) pelo(a)  APOLLO  CRISTI POLIEST1 NOGUEIRA, nomeado(a) pela Portaria n°  
	 dc 	de 	 de 20..., publicada no DOU de 	de 	 de 	, portador da 
matricula funcional n° 	  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
	  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 
	  em 	  doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) 	  portador(a) da Carteira de Identidade n° 	, expedida 
pela (o) 	, e CPF n° 	 , tendo em vista o que consta no Processo  if  
	 e em observância As disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão n° 	/20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte de bagagem 
internacional que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e A proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

Item Descrição/Especificação 
Unidade de 

Medida 
Q.11.1 

Valor 
Unhártio 

Valor Total 

1 

Valor Total do Contrato 

2. CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato 6 aquele fixado no Edital, com inicio na data de 

/ 	/ 	e encerramento em 	 podendo ser prorrogado por interesse das 

Ceara Nam:tonal de MOSSIOS de Udç1oe Contetos Actnortanume de CcesultodsGeral  da  Unk, 
Teano de Conte Aledelo pa. Prcip, EletrOnco: Senkte Pao-Cenentaded 
AlualiKto Aits20020 



s até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

2.1.6. haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. TERCEIRA—PREÇO 

3.1 0 valor total da contratação é de R$  	) 

3.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos  it  CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

avnam tie:bong Ogt Maid= cle Ii6ç30e Cadrace Actffirigrerea CcnsueoisGeral Oa  Unido  
Tama de Centalo - Llock4o pars Prop,io Eicertrico. Swipe tacrantinualos 
Aaazareto Agana, 



4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrio A conta dos recursos próprios para atender As 

mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO  

Fin*  4°10  

\v., Ruin's., 
-nizer 

5.1. 0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLAUSULA SEXTA — REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLAUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLAUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA sio aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

10. CLAUSULA DÉCIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas A execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

anexo do Edital. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do  art.  78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no  art.  80 da mesma Lei, scm 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do  art.  79, inciso 11, da Lei n° 8.666, de 1993. 

Cana Naoceal  Ge  Mattes de Une010 a  Canos  Ara Mhos  da  Cessseooa•Con  da  Una:. 
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s casos de rescisão contratual serio forrnalmente motivados, assegurando-se a 

CONTRATADA o direito  it  prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa 

prevista no  art.  77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

12.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado  it  CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

13.2. E permitido  it  CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

opera* financeira, nos termos c de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME n. 53, de 8 de julho de 2020; 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação 

da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 

encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

13.2.2. 0 credito a ser pago à cessionária 6 exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) 

pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do 

pagamento direto previstos na IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderio exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Cernara Moons, ea Maxece de Uceare3o e  Conexos  Actnelletreleds eta CandtedteGeral eta UreSe 
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twerr 15.CLIUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS  

15.1.0s casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do 

Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá  it  CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n°8.666, de 1993. 

17.CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

17.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato  sera  o 

da Seção Judiciária de Recife-PE - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

Recife-PE 	de 	 de 20  

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Clmara Nacicca do Mo3c4os CO U01800 e COMMOS Actninstradvps Oa Censukcciarceral  da  Linoba 
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52121 - COMANDO DO EXERCITO 
160194- COMANDO 7 REGIAO MILITAR/7 DIV DE EXERCITO 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N°00016/2022-001 SRP 

fdtena_sla Licitação 

Descrição Detalhada:  Transports  de Mudança - Internacional do Brasil para a  America  do  Node  (Paises de destine: Canada e EUA). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Criteria  de Julgamento:  Manor  Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	3430 

	
Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 7.880,93 
Intervalo  Minima  entre Lances (R$): 	0.10 
Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60)  

Transports  de Mudança-- internacional  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança • Internacional da  America  do Norte (Palses de origem: Canada e EUA) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Criteria  de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

	
Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (RS): 	 9.743,29 
Intervalo  Minima  entre Lances (RS): 	0,10 
Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

B.° Transport. de Madame.- bttemacional 
Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Intemacional do Brasil para a  America  Central (Palses de destino: El Salvador,  Mexico. Nicaragua,  

República Dominicana, entre outros). 
Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Criteria  de Julgamento: Menor Preço  

Quantidade Total: 180 
	

Criteria  de Valor Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

	
Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 7.352.23 
Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 
Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60), Salvador/BA (60)  

4- Transport* de  Mudança  -tnternacional  
Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional da  America  Central (Palses de origem: El Salvador.  Mexico, Nicaragua,  República 

Dominicana, entre outros) para o Brasil 
Tratamento Diferenciado: Não 

AplIcabllidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Criteria  de Julgamento: Menor Prego  

Quantidade Total: 180 
	

Criteria  de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

	
Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 8.086,42 
Intervalo  Minima  entre Lances (R$): 	Oil)  
Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60). Salvador/BA (60)  
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15-T de Mudança-Internacional  
ins 

 Oesc ;0 talhada: Transporte de Mudança Internacional do Brasil para a  America  do Sul (Paises de destino:  Bolivia. Colombia.  Equador. Peru. 
Suriname, Venezuela, entre outros). 

iferenciado: Não 

de Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

--Cuirritidade Total: 160 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unldade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário  (FS): 	 6.757.17 

Intervalo Minimo entre Lances (RI): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

- Transporte de Mudança -Internacional 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança • Internacional da  America  do Sul (Países de origem.  Bolivia. Colombia.  Equador. Peru, Suriname 
Venezuela, entre outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Moo 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 
	

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (RS): 	 7.746.33 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

7- Transports de  Mudança-  Mternscional  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional do Brasil para o Cone Sul (Paises de destino: Argentina, Chile, Paraguai e Uruguai). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor  Prow  

Quantidade Total: 180 	 Critério do Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 6.412.21 

Intervalo Minimo entre Lances (RS): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

Transporte de  Modems  - Internacional 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança Internacional do Cone Sul (Paises de origem: Argentina. Chile. Paraguai e Uruguai) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 	 Criterio de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidado do Fornecimento: METRO cOmoo 
Valor Unitário (R$): 	 8.058,86 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60). Salvador/BA (60)  

-Transport.  de Mudança - internacional 

Descrição Dotal hada:  Transports  de Mudança - Internacional do Brasil para a Europa Ocidental (Paises de destino: Alemanha. Andorra.  Austria.  
Bélgica. Dinamarca. Espanha. Finlândia. França. Grécia. Holanda - Paises Baixos, Irlanda, Islândia.  Italia. Liechtenstein.  
Luxemburgo. Malta,  Monaco.  Noruega. Portugal. Reino Unido, San  Marino.  Suécia. Suiça. Vat/moo,  antra  outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO 0O13100 

Valor Unitário (R$): 	 7.286.67 

Intervalo Minimo entre Lances (RS): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 
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______41c13  0-  Transports  de taudança  Hit  nacional 	 erre  
Descrição Detalhada: Transporte de Mudança Internacional da Europa Ocidental (Paises de origem: Alemanha. Andorra.  Austria.  

Dinamarca. Espanha. Finlândia, França. Grécia. Holanda - Paises Baixos, Irlanda, Islândia,  Italia,  Liechtenstek, kixerasinget  
Matta,  Mónaco, Noruega, Portugal, Reino Unido, San  Marino,  Suécia. Suiça, Vaticano,  antra  outros) para o Brahrtzt _. 	err:ttli 

Tratamento Diferenciado: Não 	 -- 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (RI): 	 8.261.86 

Intervalo Mínimo entre Lances (RI): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

11 -  Transports  cl• Mudança- Internists:mat 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança Internacional do Brasil para a Europa Oriental  (Raises  de destino:  Albania.  Armênia. Azerbaijao. 
Bielornissia,  Bosnia  e Herzergovina,  Bulgaria,  Chipre. Croácia. Eslováquia. Eslovánia. Estónia. Litugnia, Maceddnia,  Moldavia. 
Montenegro.  Polónia, Republica Tcheca, Roménia, Rússia. Sérvia, Turquia, Ucrania. entre outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 
	

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (RI): 	 7.271,65 

Intervalo Minimo entre Lances (RI): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/SA (60) 

.12 -  Transport*  de Mudança- Internacional 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional da Europa Oriental (Paises de origem:  Albania. Armenia,  Azerbaijoo. Bielorr)ssia. Besnia 
o Herzergovina.  Bulgaria,  Chipre, Croácia, Eslováquia. Eslovânia. atonia. Lituania.  Macedonia. Moldavia. Montenegro,  Polónia, 
Republica Tcheca, Roménia, Rússia, Servia, Turquia. Ucrania, entre outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (RI): 	 8.459.32 

Intervalo Mínimo entre Lances (RI): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

13 -Transporte de Mudança - internee:ion& 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança- Internacional do Brasil para a  Africa  Setentrional (Paises de destino: todos os paises do continente 
africano localizados ao Norte da Unha do Equador e ainda  Somalia,  Uganda, Gabão, entre outros). 

Tratamento Diferenciado:  Rao  

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento:  Manor  Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (RI): 	 9.029.33 

Intervalo Mínimo entre Lances (RI): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

14- Transport. de  Mudança  - International  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança -  International  da  Africa  Setentrional (Paises de origem: todos os países do continente africano 
localizados ao Norte da Linha do Equador e ainda  Somalia.  Uganda. Gabão, entre outros) para o Brasil, 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

	
Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (RI): 	 10.169.20 

Intervalo Mínimo entre Lances (RI): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 
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da: Transporte de Mudança - Internacional do Brasil para a  Africa  Meridional (Países de destino: todos os países do conbriente 
africano localizados ao Sul da Linha do Equador e ainda Quênia. RepObeca Denim/Atka do Congo. entre outros). 

Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010:  Rao 	 Critério de Julgamento: Menor Prego 

Quantldade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (R$): 	 9.145,33 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

118-- Transports de  Mudança  httemacional  

Descrição Detalhada: Transporte internacional de bagagem da  Africa  Meridional (Paises de origem: todos os países do continente africano localizados 
ao Sul da Linha do Equador e ainda Quanta. RepOblica Democratica do Congo. entre outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 
	

Unidade de Fornecimento: METRO cthEnco 
Valor Unitirlo (RS): 	 6168.33 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

-  Transports  de Mudança- Internacional 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança- Internacional do Brasil para o Oriente Médio (Países de destino: Afeganistão,  Arabia  Saudita,  Bahrein,  
Catar. Emirados Árabes Unidos, lémen,  Irk  Iraque, Israel, Jordânia. Kuwait. Líbano. Orna.  Stria,  entre outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável Quantidade Total: 180 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 
	

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (RS): 	 8.141.85 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local do Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

18 -Transports de  Mudança-  Internacionai  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional do Oriente Médio (Paises de origem: Afeganistão.  Arabia  Saudita,  Bahrein.  Catar, 
Emirados Árabes Unidos.  lamer%  Ira, Iraque. Israel, Jordania, Kuwait, Libano, Orna, Sina,  antra  outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantldade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 8.908.86 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

19- Transport's de  Mudança  Interne:tonal  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional do Brasil para a  Asia  Central,  Node  da  Asia  e Extremo Oriente  (Raises  de destino: 
Cazaquistão, Quirguistao, Tadjiquistão, Turcomenistão. Uzbequistão, Paquistão, China, Coreia do Norte,  Conga  do Sul, Japão,  
Mongolia,  entre outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 
	

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 
	

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 
	

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Valor Unitário (R$): 	 8.689,46  

Interval*  Minimo entre Lances (R$): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 
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- Transports de  Mudança-  International  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança Internacional da  Asia  Central, Norte da  Asia  e Exbu.0 Oriente (Poises de destino: 
Ouirguistao. Tadjiquistao. Turcomernstao, Uzbequistão. Paquistão. China. Coreia do Norte. Coréia do Sul. Ja 
entre outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério do Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (Rf): 	 10.398.49 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60). Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

- Transports de  Mudança  - h 	 

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança - Internacional do Brasil para o Sul da  Asia  e Sudeste Asiático (Países de origem:  Brunei.  Camboja. 
Cingapura, Filipinas,  Indonesia,  Laos, Malásia, Myanmar. Tailândia, Vietna,  Bangladesh,  Butão,  India,  Maidivas. Nepal,  Sri 
Lanka Bangladesh, India. Indonesia.  Maltisia. entre outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 160 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

Valor Unitário (R$): 	 9022.99 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0,10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 

22-  Transports de Madams htternacional  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança Internacional do Sul da  Asia  e Sudeste Asiático (Paises de origem:  Brunei.  Camboja. Cingapura. 
Filipinas,  Indonesia,  Laos. Malásia. Myanmar. Tailândia. Vietnã.  Bangladesh. Bulk,. India.  Maldhras, Nepal, Srl  Lanka 
Bangladesh. India. Indonesia.  Malásia. entre outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 180 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

Valor Unitário (R$): 	 10.353.13 
Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (601 Salvador/SA (60) 

-Transports de Muditriga kitentecional  

Descrição Detalhada:  Transports  de Mudança - Internacional do Brasil para a Oceania (Paises: Austrália,  Indonesia.  Nova Zelândia.  Papua  Nova 
Guine,  antra  outros). 

Tratamento Diferenciado: Não 

AplicabIlldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 180 

Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 

Valor Unitário (R$): 	 6.211,15 
Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 	0.10 
Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60). Salvador/BA (60) 

24 - Transports  de  Mudança  Intemacional  

Descrição Detalhada: Transporte de Mudança. Internacional da Oceania (Paises:  Australia. Indonesia,  Nova Zelândia e  Papua  Nova Guine. entre 
outros) para o Brasil. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 	 Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 180 	 Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável 
Quantidade  Maxima  para Adesões: 	360 	 Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
Valor Unitário (R$): 	 8.946.08 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 	0.10 

Local de Entrega (Quantidade): Fortaleza/CE (60), Recife/PE (60), Salvador/BA (60) 
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Critório de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO  

Critério de Julgamento:  Manor Prep,  

Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Unidade de Fornecimento: METRO CÚBICO 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DO NORDESTE 
7' REGIÃO MILITAR  

(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUOUEROUE 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: 

I. Nos termos do inciso 11 do  Art.  140  do Decreto 10.024/19, aprovo o referido Termo de 
Referencia e Estudo Técnico Preliminar, conforme o que segue:  

Art.  14. No planejamento do pregão, na 
forma eletrônica, será observado o 
seguinte: 

- aprovação cio estudo técnico 
preliminar e do termo de referência pela 
autoridade competente ou por quem esta 
delegar. 

2. Nos termos do inciso I do  Art.  3° do Decreto 10.520/02, considero justificada a contratação 
do serviço, tendo em vista o Cmdo da 7' PM não dispor de transporte e quadro de pessoal 
especializado, para realizar o serviço de transporte de bagagem dentro e fora do território nacional. 

3. A estimativa de valores dos serviços a serem contratados constantes no Termo de 
Referenda deriva de pesquisa de mercado, através de orçamentos e pesquisa no Painel de Preços, 
atendendo a disposição legal prevista no inciso  HI  do  Art.  3° do Decreto 10.520/02. 

Recife- PE, 30 de agosto de 2022. 
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Pregão  Eletrônico 

Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões 

RECURSO: 

A empresa recorrente - 5 ESTRELAS TRANSPORTES E LOGÍSTICAS LTDA., na qualidade de participante do certame 
e interessada, nos termos da manifestação da intenção de recurso oposta na sessão do pregão no 16/2022 dessa 
7o Região Militar, vem, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, apresentar, razões de recurso, em face 
da habilitação da empresa concorrente e recorrida )DM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA. 

DAS RAZÕES 
O subitem 9.11 do edital e seguintes e 20.3.2.1.1 do termo de referência, determinam as condições mínimas de 
caficação técnica das licitantes participantes do certame que, em resumo, devem atender e comprovar a aptidão 
de execução de serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto da licitação, em 

—1 	_period°  não inferior a 1 um no. 
Observa-se, xce 	, 	ecução técnica a ser comprovada com base no edital vinculativo publicado, exige 
que a empresa concorrente tenha prestado serviços  por melo de sua estrutura logistica e pessoal próprios, 

_admitida, inclusive, essa comprovação 	eio de c_m/0s _  declarada para matriz ou filial. 
Mas esse não é o caso. 

--D O atestado de capacidade técnica utilizado pela empresa recorrida JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA., datado 
5/01/2021- para o transporte iriternacional desta licitagao - atesta a execução do serviço exigido pela empresa 

Confiança mudan_case_Transportes 
pregoeiro, a empresa Confiança Mudanças e Transportes Ltda., não é participante do certame, tampouco é 

matriz ou filial da licitante recorrida JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA., portanto, não se enquadra a 
capacitação apresentada na regra de exceção expressa e tolerada no subitem 9.11.2 do edital. 
Ou seja, a destinatária da habilitação técnica JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA., é quem deve apresentar e 
comprovar a sua capacitação técnica, nãos servindo para si a capacitação técnica de outra empresa do ramo. 
Ou seja, não pode empresa  diverse  da reconida Confiança Mudanças e Transportes Ltda. atestar à sua capacidade 
técnica - eis que - no atestado combatido que executou o serviço, e utilizou os seus empregados qualificados e as 
suas capacidades logísticas foi a empresa subcontratada Confiança Mudanças e Transportes Ltda., e não a 
recorrida JOM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA. 
Nesse cotejo, ainda que as empresas Confiança e 313M viessem a pertencesse ao mesmo grupo econômico, por não 
serem juridicamente interligadas e responsáveis por  CNN's  da matriz e filial, é certo que uma empresa não poderia 
se aproveitar do atestado de capacidade técnica da outra, tampouco, se atestarem mutuamente. 
Senhor pregoeiro, esse tipo de tolerância e excrescência Mtica por ora admitida, fere de morte o dever de isonomia 
prevista no  art.  37, inciso XXI da CF/88 e  arts.  10  e 30  da Lei 8.666/93. 
Alias, e com respeito, nem venha aqui dizer que o fato de a empresa ter apresentado contrato de franquia com a 
empresa Confiança Mudanças e Transportes Ltda. e outras empresas do ramo são suficientes para conferir a todas 
essas "empresas fraqueadas" atestado de capacidade técnica comum. 
Doutor, a vontade do particular não se sobrepõe as leis e as regras de dIreito público, posto que o interesse da 
coletividade é e, sempre será predominante. 
Noutra giza, ainda que viesse a constar e ser suportada a presente hipótese e previsão no edital, de certo essa 
regra seria e sempre será anulada pelo TCU, por se tratar de flagrante  tentative  de burla às regras técnicas da 
licitação. 

DO PEDIDO 
Com base nessas razões e fundamentos, requer, digne-se Vossa Excelência, com sabedoria e probidade, conhecer 
do erro de julgamento em curso, reconsiderando-o, para inabilitar a empresa recorrida 3DM MUDANÇAS E 
TRANSPORTES LTDA., sob pena desta recorrente buscar socorro imediato junto ao Tribunal de Contas da União. 

Fechar 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMNE 	 7* RM  

(Gov  das Armas Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 16/2022 
(Processo Administrativo n°64318.011066/2022-58) 

RESPOSTA DO PREGOEIRO — RECURSO 

1. OBJETO:  

1.1 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços de transporte internacional subordinadas e/ou vinculados ao 

Comando da 7' Região Militar e participantes. 

2. RECORRENTE: 

2.1 5 ESTRELAS SERVIÇOS  INFINITY  LTDA. 

CNPJ: 32.915.001/0001-52 

3. RECORRIDA: 

3.1 JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LIDA 

CNPJ: 22.880.547/0001-61 

4. DAS RAZOES DA RECORRENTE: 

4.1 Trata-se de análise do Recurso Administrativo interposto pela licitante 5 ESTRELAS 

SERVIÇOS  INFINITY  LTDA pela razão dos atestado de capacidadc técnica 

apresentado pela licitante JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA, para os itens: 

13,14,16,18 e 19 não atenderem as exigências previstas no subitem 9.11 do Edital e 

20.3.2.1.1 do Termo de Referência, os quais determinam condições mínimas de 

qualificação técnica das licitantes participantes do certame, que devem apresentar 

comprovação de aptidão  dc  execução dos serviços em caracteristicas,quantidades c prazos 

compatíveis com o objeto da licitação, em período não inferior a 1 (um) ano. 

4.2 A empresa recorrente também aponta o fato que o atestado de capacidade técnica 
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utilizado pela empresa recorrida de 05/01/2021 atesta a execução do serviço exigi 

     

realizado pela empresa Confiança Mudanças e Transportes Lida, empresa a qual não é 

matriz nem filial da empresa recorrida. 

5. DA CONTRARRAZÃO DA RECORRIDA: 

A licitante recorrida não apresentou peça de contrarrazão. 

6. DA ANÁLISE 

Da análise do exposto pela recorrente e levando em consideração o previsto no subitem 

9.11 do Edital e 20.3.2.1.1 do Termo de Referencia, os quais assim preconizam: 

TERMO DE REFERÊNCIA: 

9.11 Qualificação  Técnica: 

9.111 Comprovação de aptidão para a prestação dos 

serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou  coin  o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem. 

os atestados deverão dizer respeito a serviços executados 

com as seguintes características minimas. 

9.11.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados 

no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente: 

9.11.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços 

prestados no âmbito de sua atividade económica 

principal ou secundária especcadas no contrato 

social vigente: 

ED/TAL: 
20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

20.3.2.1.1  Dawn)  haver a comprovação da experiência  

minima  de 01 (um) ano na prestação dos serviços, sendo 

aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 

havendo obrigatoriedade de os 01 (um) ano serem 

ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VI/-A da IN 

SEGES/MPDG n. 5/2017. 

(%) 
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Os atestados de capacidade técnica apresentados pela licitante JDM MUDANÇAS E 

TRANSPORTES LIDA- CNPJ: 22.880.547/0001-61 foram: 

• UNIME- de 20 de dezembro de 2018 a 12 de janeiro de 2019- (23 dias); 

• SOTREQ S.A- de 02 a 07 de junho 2021- (07dias); 

• CONFIANÇA — 05 de dezembro de 2021- trata de subcontratação; e 

• DIAGONAL- Contrato n°101/2021- de julho 2021 a dezembro de 2021(06 meses). 

Os atestados não comprovam a experiência  minima  de 01 (um) ano da prestação dos 

serviços do serviço em questão. 

7. DA DECISÃO 1)0 PREGOEIRO 

Diante do analisado, este pregoeiro decide voltar a fase do pregão para HABILITAÇÃO, revogar 

a habilitação da licitante JDM MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA pelo motivo de não ter 

apresentado as condições mínimas de habilitação conforme item 20.3.2.1.1 do Edital e 9.11 do  

'Fenno  de Referência (anexo I do Edital) e realizar a habilitação da licitante subsequente para os 

itens 13,14,16,18 e 19. 

Recife-PE, dc 12 de  setembro  de 2022. 

LajOrint et \24/10 COAatte-Chet: 
LILIANE CRESPO CAVALCANTI 

Pregoeira 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA? REGIÃO MILITAR  
(Gov  das Armas Prov de PE/I821) 

REGIA0 MATIAS DE ALBUOUEROUE 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Pregão Eletrônico SRP — n° 16/2022 

Ao décimo segundo dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte dois, 
procedemos ao encerramento deste volume n° 01 do processo n° 64318.011066/2022-58, o 
qual constam 200 folhas, dando prosseguimento ao processo licitatório. 

Ldn CAIlip0 COV09-annt 
LILIANE CRESPO CAVALCANTI-  Cap  

Adjunta da SALC Comando da r RM 
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